
-1 N.° 157, De 11 De Agosto De 1952. 

ESTATUTO DO FUNCIONÁRIO PÚBLICÓ 
CIVIL DO MUNICÍPIO 

ALVARO HAUBERT, Prefeito Municipal de Taquarí. 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no arti-

go 66, inciso II, da Lei Orgânica, que a Câmara Munici-
pal decretou e eu promulgo a LEI seguinte: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. i. - Êste Estatuto regula o provimento e a vacância dos cargos públicos, os direitos e as vantagens, os de-

veres e as responsabilidades pos funcionários públicos civis do município. 

Art. 2.' - Funcionário público é a pessôa legalmente investida em cargo público. 

§ único - Cargo público é o criado em lei, em número certo, com denominação própria e pago pelos cofres do Município. 

Art. 3.° - Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

§ único 	São isolados, além de outros assim definidos em lei, os cargos abrangidos pela classificação; de carreira, os 

em que o trânsito do funcionário, de uma para outra classe, se faz mediante promoção. 

Art. 4.' - Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, respeitados os i'equisitos constantes das leis, re-

gulamentos e instruções expedidas pelos órgãos competentes. 

Art. 5.' - A inspeção médica, realizada por órgão oficial, precederá sempre o ingresso no serviço civil do Município. 

Art. 6.' - A boa conduta pública e privada é condição precípua para o ingresso no serviço público. 

Art. 7.' - O ingresso no serviço civil efetuar-se-á mediante concurso público salvo nos cargos que a lei, no ato da 

criação declarar de comissão ou de confiança. 

§ (mico - Dependerá, ainda, de concurso público a investidura em cargos isolados para os quais não haja funcionário 

habilitado a transferência. 

Art. 8.' - Os vencimentos dos cargos públicos, obedeçerão a padrões fixados em lei. 

TITULO 1 

PROVIMENTO E VACANCIA DOS CARGOS PtBLICOS 

CAPITULO 1 

Do provimento 

Art. 90  —Compete ao chefe do Poder Executivo prover, por decreto, os cargos públicos municipais salvo as ex- 
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eeções previstas na Lei Orgúnica, na conformidade das leis em vigâr. 

Art.. 10.0 - Os cargos públicos, serão providos por: 
1 - nomeção; 

II - promoção; 

III - transferência; 

IV - reintegração; 

V - readmissão; 

VI - reversão; 

VII - aproveitamento; e 

VIII - readaptação. 

Art. 11.0 - São requisitos para o provimento em cargo público: 

1 - ser brasileiro; 

II -- ter completado 18 anos de idade; 

III - haver cumprido as obrigações concernentes ao serviço militar; 

IV - estar no gozo dos direitos políticos; 

V - ter boa conduta pública e privada; 

VI - gozar de boa saúde; 

VII - possuir aptidão para o exercício do cargo; e 

VIII - ter atendido as condições especiais prescritas para determinados cargos. 
§ único 	O limite mínimo de idade constante do Item II dêste artigo não se aplica aos aprendizes, que poderão ser 

admitidos com o mínimo de 14 anos. 

CAPITULO II 

Das nomeações 

Art. 12.0 - As nomeações serão feitas: 

1 - em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim deva ser provido; 

II -- em estágio probatório, quando se tratar de cargo de provimento efetivo, salvo o disposto no item seguinte; 

III - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de provimento efetivo e o candidato fôr ocupante de cargo públi-
co, com estágio probatório compléto; 

IV - em caráter interino, para cargo de recrutamento geral, quando não houver candidato que satisfaçá as condições 
para nomeação; e 

V - em substituição nos têrmos do artigo 60. 

§ único - Nos cargos de provimeuto mediante concurso, as nomeações serão feitas no vencimento básico do cargo ou 

no inicial da carreira e, em todos os casos, obedecerão à rigorosa órdem de classificação dos candidatos aprovados. 

Art. 13.0 - Constitui condição para o provimento em cargo de concurso não ter ainda expirado o prazo dêste, na 
data da abertura da vaga. 

§ 1.0 - O concurso será. válido por dois anos. 

§ 2.0 Considera-se candidato habilitado, o aprovado em concurso cujo prazo de validade não tenha expirado. 
- 	Art. 14.0 - Estágio probatório é o período de setecentos e trinta dias de exercíCio do funcionário, durante o qual 

é apurada a conveniência ou não de sua confirmação, mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

1 - idoneidade moral; 

II - disciplina; 

III - assiduidade; 

IV - dedicação ao serviço, e 

V - eficiencia. 

§ 1.0 - O chefe da Repartição ou Serviço em que sirvam funcionários sujeitos a estágio probatório, quatro mêses antes 

da conclusão dêste informará a autoridade competente sôbre êsses funcionários, tendo em vista os requisi tos enumerados neste 
artigo. 

§ 2.0 - Encaminhadas as informações ao órgão de pessoal do Município caberá ao mesmo formular parecer, opinando 

sôbre- o merecimento lo estagiário em relação a cada um. dos requisitos e concluindo -a favor ou contra a- confirmação. 
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§ 3.0 - Dêsse parecer, se contrário a confirmação, será dada vista ao estagiário pelo prazo de cinco dias. 

§ 40 - Julgando o parecer e a defesa, o dirigente do Departamento encarregado no serviço; se considerar aconselhavel 

a exoneração do funcionário, providenciará na expedição do respectivo decreto; se, porém, manifestar-se pela permanência do 

funcionário, a confirmação não dependerá de qualquer ato. 

Art. 15.° - Os funcionários classificados em concurso que não tiveram obtido laudo médico favorável, poderão pro- 

testar, dentro de trinta dias, contados da data em que tiveram ciência do laudo desfavorável, por novo exame de saúde. 

Art. 16.0 - Concluído o estágio probatório, verificar-se-á a efetivação automática do funcionário. 

Art. 17.0 - Para efeito do estágio será contada a interinidade no mesmo cargo, ou o tempo do serviço prestado 

em outros de provimento efetivo, desde que não tenha havido solução de continuidade. 

Art. 18° - O funcionário efetivo, ocupante de um cargo, não poderá ser nomeado interinamente para qualquer 

outro de provimento efetivo. 
Art. 19.0 - O ocupante interino de cargo será inscrito, "ex-officio", no primeiro concurso que se realizar. 

§ 1.0 - A aprovação da inscrição dependerá de satisfazer o interino as exigências estabelecidas para o concurso. 

§ 2.° - Encerrados os prazos serão exonerados os interinos cuja inscrição não fôr aprovada. 

§ 30 - Homologado o resultado do coucurso, serão exonerados os interinos que não tenham obtido a classificação neces-

sária para o provimento em caráter efetivo. 	 - 	 - 

Art. 20.0 - Após o encerramento das inscrições do concurso não serão feitas nomeações em caráter interino. 

CAPITULO III 

Dos concursos 

Art. 21.0 - Os concursos serão de títulos ou de provas, na conformidade das leis e regulamentos. 

§ 10 - Para os cargos cujo provimento dependa de conclusão de cursos especializados, o concurso será exclusivamente 

de títulos caso em que se considerará título preponderante, a prova de conclusão de curso, levada em conta a respectiva das-

sificação. 

§ 2.0 - O concurso de provas poderá consistir na frequência A curso especialmente destinado à preparação para o in-

gresso no serviço público. 

§ 30 - A admissão ao curso previsto no § antecedente far-se-á mediante prova pública de seleção e a nomeação dos 

candidatos nele aprovados, obedecerá à rigorosa ordem em que se tiverem classificado. 

§ 4.° O concurso exclusivamente de títulos será de preferêrcia para cargo cujo provimento dependa da conclusão de 

curso especializado. 

§ 5.° - Considerar-se-á curso para efeito dêste artigo, sômente o que fôr instituido em lei ou regulamento. 

§ 6.° - O pedido de inscrição em concurso deverá, desde logo, ser acompanhado de carteira de identidade civil, forne-

cida pela polícia que será devolvida ao interessado, antes do início das provas, durante as quais poderá ser exigida sua exibição. 

Art. 22.° - A realização do concurso será centralizada no departamento de pessoal do Município ao qual caberá 

expedir as instruções necessárias, ouvidos prêviamente os titulares dos outros departamentos para o preenchimento de cujas 

lotacões forem destinados os referidos concursos. 

§ único - É obrigatória a realização de concurso dentro do prazo de seis meses, sempre que houver vaga em cargo cujo 

provimento dependa dêsse requisito, e não existir candidato habilitado ou já se tiver csgotado o prazo de validade de seleção 

anteriormente realizada, devendo ser suspenso o pagamento de vencimentos dos nomeados interinamente há mais de seis meses. 

Art. 23.0 - As leis determinarão: 

os cargos em que o ingresso dependa de curso de especialização; 

os cargos cujas atribuições, além de outras exigências legais ou regulamentares sõmente possam ser exer-

cidas pelos portadores de certificados de conclusão de curso secundário fundamental ou complementar, e 

diplomas de conclusão de curso superior ou profissional, expedidas por instituições oficiais de ensino ou 

oficialmente reconhecidas. 

Art. 24.° - Os limites de idade para inscrição em concursos, serão fixados nas instruções respectivas, expedidas pelo 

órgão competente, tendo em conta a natureza do cargo. 

Art. 250 - Não ficarão sujeitos ao limite de idade para inscrição em concurso e nomeação, os ocupantes efetivos 

de cargos públicos municipais. 

§ único - Esta exceção se estende nos ocupantes de cargos providos em comissão. 
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Ar1. 2.0 - Realizado o concurso e praticadas as formalidades regulamentares, será expedido, pelo órgão compe-
tente, um certificado de habilitação. 

CAPITULO IV 

Da posse 

Art 27.0  - POsse é o ato que investe o cidadão em cargo público. 

Art. 28.° - A posse será dada pelo prefeito ou pelo órgão de pessõal competente. 

Art. 29.0 - A posse verificar-se-á mediante a assinatura de um têrmo em que o funcionário prometa cumprir fiel-

mente os deveres do cargo. 

Art. 30.0 - A posse poderá ser tomada por procuração, quando se tratar de funcionário ausente, a serviço do 

Muiiicípiõ ou em casos especiais, a critário da autoridade competente. 

Art. 31.0 - A autoridade que der posse, deverá verificar, sob pena de ser responsabilizada, se foram satisfeitas as 

condições estabelecidas para a investidura no cargo. 	 - 

Art. 32.0 - A posse verificar-se--á dentro do prazo de quinze dias, contados da data da publicação do ato de no- 
meação. 

§ 1.0 - Êste prazo poderá ser prorrogado até trinta dias, a requerimento do interessado, por motivo justificado, a cri-

tério da autoridade competente. 

§ 2.° - O prazo inicial para o funcionário em fèrias, ou licenciado, exceto no caso de licença para tratar de interesses 

particulares, será contado da data em que deva voltar ao serviço. 
§ 3•0 - Se a posse não se der dentro do prazo inicial ou da prorrogação, será tornada sem efeito a nomeação. 

CAPITULO V 

Do exercício 

Art. 330 - O início, a interrupção e o reinício do exercício serão registrados no assentamento individual do fun- 

ciOnáriO. 

§ único - O início do exercício e as alterações que neste ocorrerem serão comunicadas ao órgão competente pelo chefe 

do serviço em que estiver lotado o fuucionário. 

Art. 34. - O chefe do serviço em que fôr lotado o funcionário é a autoridade competente para darlhe exercício, 

dentro do prazo de trinta dias, contados da posse. 

§ único - Não se apresentando o. funcionário para entrar em exercício dentro do prazo dêste artigo aplicar-se-á o disposto 

no artigo 32, § tercero. 

Art. 35•0 - Nenhum funcionário poderá ter exercício em serviço ou órgão diferente daquele em que estiver lota-

do, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou prévia autorização do chefe do Poder competente. 

§ único - Nesta ultima hipótese o afastamento do funcionário só será permitido para fim determinado e por prazo certo. 

Art. 36.° - Entende-se por lotação o número de funcionários que devam ter exercício em cada repartição ou uni-

dade de trabalho. 

Art. 37o -- O funcionário deverá apresentar, comprovadamente, ao órgão competente, antes de entrar em exercício 

os elementos necessários à abertura do assentamento individual. 

Art, 38.° - Salvo nos casos previstos neste Estatuto o funcionário que interromper o exercício por mais de trin-

ta dias consecutivos, será demitido por abandono de cargo. 

Art. 39.° - Nenhum funcionário poderá ausentar-se do Município para estudo ou missão de qualquer natureza 

com ou sem ônus para os cofres públicos, sem autorização ou designação expressa do chefe do Poder competente. 

krt. 40° - Salvo caso de absoluta conveniencia, a juiso do chefe do Poder competente, - nenhum funcionário p0-

dciá permanecer fora do Município mais de doze mezes para estudos e por mais de quatro anos em missão oficial, nem ausen-

tai--se novamente, sinão depois de decorridos quatro anos de serviço efetivo do Município contados da data do regresso. 

Art. 41.0 - O funcionário público prêso para perquirição de sua responsabilidade em crime comum ou funcional 

será considerado afastado do exercício, até condenação ou absolvicão em sentença passada em julgado, com direito a dois terços 

do vencimento. 
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§ único - Abrolvido, terá o funcionário diréito a diferença de vencimentos e a todas as vantagens legais. 

CAPITULO VI 

Da transferência 

Art. 42.0 - Haverá transferência: 

de uma para outracarreira da mesma ou diferente denominação; 

de um para outro cargo isolado dentro do mesmo serviço. 

§ único - Serviço é a reunião de cargos isolados, feita segundo a natureza das suas atribuiçães e dos requisitos de ap-

tidão para o seu exercício. 

Art 43•0 - São requisitos indispensáveis para a transferência de um para outro cargo de carreira: 

o parecer do serviço de pessoal, se da mesma denominação as carreiras; 

demonstrar o fuucionário, em prova realizada pelo órgão de pessoal do município habilitação para o novo 

cargo, se se tratar de carreira de denominação diversa. 

Art. 44. - Nos casos do artigo antecedente a transferência dar-se-á a pedido ou "ex-officio" e só se efetuará: 

1- 	para o cargo do mesmo padrão de vencimentos; e 

II - para vaga que tenha de prover-se por merecimento. 

Art. 4.0 - A transferência de um para outro cargo isolado far-se-á mediante prova dc habilitação promovida pelo 

órgão de pessoal do município. 
§ 1.0 - Sômente se nessa prova não se inscreverem funcionários ou de os nela habilitados não forem em número sufici-

ente para o provimento das vagas, se providenciará, para a investidura nos cargos a que estas corresponderem, à abertura de 

concurso público. 

§ 2.0 - A prova de habilitação poderá consistir na aprovação em curso a cargo de pessoal do Município. 

§ 3.0 - A admissão ao curso do parágrafo anterior subordinar-se-á a prova de suficiência e as transferências efetuadas 

em razão dele obedecerão à rigorosa ordem de classificação dos candidatos que o concluirem com aprovação. 

CAPITULO VII 

Da readaptacão 

Art. 46. 0  - Readaptação é o aproveitamento do funcionário em cargo mais compatível com a sua capacidade física 

ou intelectual e vocação. 	 - - 

Art. 47•0 - O funcionário que, em virtude de laudo médico emitido pelo órgão competente, f6r, declarado inábil 

para o exercício do cargo que ocupar, será, sempre que possivel, read8ptado em cargo compatível com a sua aptidão. 
§ 1.0 - A aptidão para o exercício do novo cargo será apurada pelo órgão dó pessoal do Município em cooperação com 

o órgão médico que houver emitido o laudo determinante da readaptação. 

§ 2.0 - Realizando-se a readaptação em cargo de padrão inferior ficará assegurado ao funcionário o vencimento corres-

pondente ao lugar de que fêr afastado. 

CAPITULO VIII 

Da remoção 

Art. 48.0 - A remoção, que se processará a pedido do funcionário, ou "ex-officio", no knterêsse da administração, 

só poderá ser feita: 

1 - de uma para outra repartição; 

II - de uma para outra unidade de trabalho de repartição. 

§ único - Sendo removido de sede o funcionário casado, dar-se-á, sempre que possivel, a remoção do conjugue que fôr 

também funcionário municipal. Não sendo possível observar-se-á o disposto no artigo 149 

Art 49•0 - São competentes para remover: 	 - 

- - 	
a) no caso do Item 1 do artigo anterior, o chefe do Poder Executivo; 

b) no caso do Item II, os chefes das repartições. 
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§ único - Do ato de remoção constará a espécie da mesma a pedido ou "èx-officio" é, neste ultimo caso, os 1flOtiVO8 

que a determinaram. 

CAPITULO IX 

Da permuta 

Art. 50.0 - A transferência e a rémoção por permuta serão processadas a• pedido de ambos os interessados e de a-

cêrdo com o prescrito nos capitulos VI e VIII... 

CAPITULO X 

Da reintegração 

Art; 51.0 - A reintegração decorrerá por efeito de decisão judiciária passada em julgado e determinará o ressar-

cimento dos prejuizos decorrentes do afastamento. 

Art. 52.° 	Invalidade por sentença a demissão de qualquer funcionário, será êle reintegrado e quem lhe houver 

ocupado o lugar ficará destituído e será reconduzido ao cargo ou função anterior, sem direito a indenização. 
§ 1.0 - Se o cargo em que deva se verificar a reintegração houver sido transformado, esta se dará no cargo resultante 

da transformação e, se extinto, em cargo de vencimento equivalente, respeitada a habilitação profissional. 

§ 2.0 - Não sendo possível fazer-se a reintegração pela forma prescrita no § anterior, o funcionário reintegrado será posto 

em disponibilidade, com proventos iguais ao vencimento correspondente ao cargo que ocupava na data do afastamento. 

§ 3.0 - O funcionário reintegrado será submetido à inspeção médica e, se verificada a incapacidade para o serviço pú-

blico, será aposentado no cargo em que houver sido reintegrado. 

CAPITULO XI 

Da readmissão 

Art. 53•0 - Readmissão é o ato pelo qual o funcionário demitido nos têrmos do art. 207 itens 1 e III, ou exone-

rado, reingressa no serviço público, sem direito a ressarcimento de prejuizos, assegurada, apenas, a contagem do tempo do ser-

viço anterior, para efeito de aposentadoria. 

§ único - Em nenhum caso poderá efetuar-se a readmissão sem que, mediante inspeção médica, fique atestada a capa-

cidade para o exercício do cargo. 

Art. 540 - A readmissão será feita, de preferência, no cargo anteriormente exercido pelo funcionário, podendo, en-

tretanto, ser feita em outros, respeitada a habilitação profissional. 

Art. 55•0  - A readmissão será feita a pedido do interessado em requerimento dirigido ao chefe do Poder Compe-

tente verificada a conveniência para o serviço público, - ouvido o órgão de pessoal do Município. 

CANlULO XII 

Da reversão 

Art. 56. 	Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingressa no serviço público, após verificação em processo 

de que não subsistem os motivos determinantes da aposentadoria. 

§ 1•0 - A reversão far-se-á a pedido ou "ex-officio", desde que exista vaga no mesmo cargo que o aposeatado exercia à 

data da aposentadoria, ou naquele em que tenha sido transformado. 	 - 	- 

§ 2.0  - O aposentado não poderá reverter à atividade se contar mais de sessehta anos de idade, à data que tenha re-

querido sua reversão. 

§ 30 - A reversão não poderá ter lugar em cargo dc vencimento inferior nó provento da inatividade e será sempre pre-

cedida de parecer do órgão de pessoal do Município se fará em cargo isolado, inicial de carreira óu intermediário, sem servidor 

habilitado para promoção. 

§ 4•0 - Ø funcionário que houver revertido a atividade só poderá ter promoção após o interstfcio de setecentos e trinta 

dias de efetivo serviço, contados o mérito e a antiguidade da data da reversão. - 	- - 	- 	- 
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Are. 57•0 - A reversão dará direito em caso de nova aposentadoria, a contagem do tempo em que o funcionário 

esteve aposentado. 

§ único - O funcionário que tenha obtido sua reversão não poderá ser aposentado novamente sem que tenham decorri.-

dos cinco anos de efetivo exercício, salvo se a aposentadoria fôr por mõtivo de saúde. 

CAPITULO XIII 

Do aproveitamento 

Art. 58.0  - O funcionário em disponibilidade será obrigatárianiente aproveitado em outro cargo, de natureza e ven-

cimentos compatívcis com o que ocupava. 

§ 1.0 - inquanto não existir vaga, poderá o funcionário disponhcl ser convocado pelo chefe do Poder Competente, para 

a prestação de serviço compatível com o cargo anteriormente exercido. 

§ 2. 0 	Se no prazo legal, o funcionário aproveitado não tomar posse do cargo, ou não entrar no exercício dele, será 

tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibilidade. 

§ 30 - Cassar-se-á, ainda, a disponibilidade ao funcionário convocado que não entrar em exercício no prazo de sessenta 

dias. 
§ 4•0 - 	cassação da disponibilidade precederá processo administrativo em que no disponível se assegure ampla defesa. 

Art, 59. - Será aposentado no cargo anteriormente Ocupado o funcionário em disponibilidade que fôr julgado in.-  
- 

capaz no exame módico a que se condiciona a sua entrada em exercício conseqüente ao aproveitamento ou convocação. 

CAPITULO XIV 

Das substituições 

Art. 60.0 - Poderá haver substituição quando o titular de cargo isolado, de provimento efetivo, ou em comissão: 

1 - interromper o exercício por prazo superior a trinta dias; 

II - entrar no gâzo de licença para tratar de interôsses particulares. 

§ único - A substituição dependerá de ato da autoridade competente para nomear. 

Art. 61.° - A substituição, no caso do item 1 do artigo anterior, só será remunerada, se exercida por psazo supe-

rior a trinta dias. 

Art. 62.0  - A substituição remunerada dará direito, durante o seu exercício, ao vencimento do cargo substituído. 

Art. 63.0 - A restrição do artigo 61 não se aplica aos substitutos de funcionários responsáveis por valores. 

Art. 64.° - Os funcionários que exerçam cargos sujeitos a fiança, serão substituidos pela pessoa que indicarem, res- 

pondendo a fiança pela gestão de substituto. 

§ único - Feita a indicação, por escrito, ao chefe da repartição, êste providenciará a sxpedição do decreto de nomea-

ção, ficando assegurado ao substituto o vencimento do cargo, a partir da data cai que entrar no exercício. 

CAPITULO XV 

Da vacância 

Art. 65.° - A vacá-icia do cargo dccorr,-iá de: 

1 - exoneração; 

11 - demissão; 

III - promoção; 

jy - transferância; 

V - aposentadoria; 

VI - readaptação; 

VII - falecimento; 

§ 1.0 - A exoneração dar-se-á: 

1 - A pedido do funcionário; 

II - a critério do Chefe do Poder Competente, quando se tratar de ocupante do cargo em comissão, ou em 
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caráter interino; 

III - quando o funcionário não satisfizer os requisitos do estágio probatório. 

§ 2.0 - A demissão aplicar-se-á como penalidade. 

TITULO lI 

DIREITOS E VANTAGENS 

CAPITULO 1 

Disposições Ger4is 

Art. 66.0 - Ao funcionário, além do vencimento, serão deferidas as seguintes vantagens: 

1 - ajuda de custo; 

II - diárias; 	 - 

III - auxílio para diferença de caixa; 

IV - abono familiar, nos têrmos da legislação em vigôr; 

V - percentagens; - 	 - 

VI - gratificações; 

- pelo exercício em determinadas zonas ou locais; 

- pela execução de trabalho de natureza especial, com risco de vida ou saúde; 

e) -- pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou ceiitííico, solicitado ou aproveitado; 

- pela prestação de serviço extraordinário; 

- de representação quando designado pelo Poder Competente, para fazer parte de órgão legal de deliberação cole-

tiva ou para função de sua confiança; 

- adicional pelo tempo de serviço; 

- de representação de gabinete; e 

- outras que forem previstas em lei. 	- 

VII - honorários, quando designado, para exercer, fora do períoo normal a que estiver sujeito, as funções de 

auxiliar ou membros de bancas e comissões de concurso ou prova e professor de cürsos legalmente ins-

tituídos; 

VIII - honorários pela prestação dc serviço peculiar à profissão que exercer, e, cru função delà, à justiça, des-

- 	de que não a execute no período normal de trabalho a que estiver sujeito. 

§ único - Excetuados os casos expressamente previstos neste Estatuto, o funcionário não poderá receber a• qualquer tí-

tulo, sejaqual fôr o motivo ou a forma de pagamento, nenhuma outra vantagem pecuniaria, em razão de seu cargo. 

Art. 67.0 - O auxílio para diferença de caixa será pago aos funcionários que efetuarem pagamento ou recebimen-

tos e será fixada em 10% dos seus vencimentos. 

Art. 68.0  - Ë proibido, fora dos casos previstos em lei, ceder ou gravar vencimentos e quaisquer vantagens dwcor-

rentes do exercício de cargo ou função pública. 

CAPITULO II 

Do Vencimento 

Art. 69. 0  - Vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo efetivo exercício do cargo correspondente ao pa-

drão fixado em lei. 

Art. 70.0 - Haverá uma tabela única dc valoses de padrões e a cargos iguais ou equivalentes corresponderão i-

guais padrões. 

Art. 71. 0  - O funcionário que não estiver no cxercício do cargo, sômeute poderá perceber o vejicimento nos casos 

previstos em lei. 	 - 

Art. 72. - O funcionário não sofrerá qualquer desconto no vencimento: 

1 - Durante o período de férias e licença-prêmio; 

II - na realização de provas parciais e finais bem como nas de exames vestibulajes, de licença ginasial ou 
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de admissão a que estiver sujeito o funcionário inscrito ou matriculado era estabelecimento oficial de ensino 

superior, secundário ou técnico profissional, mas sõrnente durante os dias em que as mesmas se realizarem; 

III - quando faltar até 8 dias consecutivos por motivo de casamento ou de luto por falecimento de conju-

gue, ascendentes, descendentes, 8ogros e irmãos; 

IV - quando licenciado para tratamento da própria saúde ou de pessóa da família pelos prazos previstos no 

presente Estatuto, salvo se fôr segurado na Caixa ou Instituto de Aposentadorias e Pensões, e tiver di-

reito a auxilio doença, caso em que se fará a redução correspondente; 

V - quando licenciado por motivo de acidente em serviço, doença profissional, ou em virtude de agressão 

não provocada, no exercício de suas atribuições, pelo prazo que durar a sua licença; 

VI - quando faltar até 3 dias por mês, por motivo dc moléstia dcvidamente comprovada; 

VIL - quando convocado para o serviço militar e outros obrigatórios em lei, se receber o convocado contra-

prestação pecuniária pelo desempenho do cargo imposto pela convocação, só se lhe pagará a diferença 

entre essa vantagem e o vencimento do cargo; 

VIII - quando se tratar de gestante; e 

IX - durante e exercício do mandato de vereador, se optar pelo vencimento do cargo. 

Art. 73o - o funcionário perderá o vencimento do dia quando não comparecer ao serviço, salvo os casos previa-

- -tos neste Estatuto. 

§ 1.° - No caso de faltas sucessivas serão computados, para efeito de desconto, os domingos e feriados intercalados. 

§ 2.0 - quando comparecer ao serviço dentro da hora seguinte a marcada para o início do expediente ou quando se re-

tirar até urna hora antes de findo o período de trabalho, o funcionário perderá um têrço do vencimento diário. 

Art. 74•o - O funcionário que por doença não puder comparecer ao serviço, ficará obrigado a fazer pronta comu-

nicação ao seu chefe imediato, para o necessário exame médico e atestado. 

§ único - O atestado médico deverá, para efeito do art. 72 item VI, ser apresentado pelo funcionário ao clefe de re-

partição ou unidade de trabalho em que estiver lotado, nes dez dias subseqüentes ao da interrupção do exercício por motivo 

de moléstia. 

Ari. 75. 0  - As reposições devidas pelos funcionários e as indenizações por prejuízos que causarem a Fazenda Mu-

nicipal serão desc'ntadas do vencimento não podendo o desconto exceder a 5o  parte da importância líquida dêste. 

Art. 76.° - Para efeito de pagamento, apurar-se-á a freqüência pelo ponto ou pela forma que fêr determinada, 

quanto aos servidores que a ele não estejam sujeitos. 

Art. 77. - Ponto é registro diário do comparecimento e da permanência do funcionário no serviço: 

§ L° - Nos registros do ponto serão lançados todos os elementos necessários a apuração da freqüência. 

§ 2.° - Usar-se-ão, preferentemente, para registro de ponto meios mecânicos. 

§ 30 	Salvo nos casos expressamente previstos nesse Estatuto, é vedado dispensar o funcionário do ponto e abonar fal- 

tas ao servidor. 

§ 4.o -- A infração do disposto no parágrafo anterior, determinará a responsabilidade da autoridade que tiver expedido 

a ordem sem prejuizo da ação disciplinar que fôr cabível. 

Art. 78.° - O Prefeito determinará: 

1 - Para as repartições o período de trabalho diário; 

- 	11 - para cada função o número de horas diárias de trabalho; 

III - para uma e Outro O regime de trabalho em turnos quando fôr aconselhável, indicando o número certo 

de horas de trabalho exigíveis por mês, respeitada a legislação em vigôr; e 

LV - quais os funcionários que, em virtude das atribuições que desempenharem, não estão obrigados a ponto. 

Art. 79•0 - Nos dias úteis, só por determinação do chefe do Poder Competente poderão deixar de funcionar as 

repãrtições públicas, ou serem suspensos os seus trabalhos. 

Art. 80.0 - O veccimento do funcionário não será objeto de arresto, sequestro, ou penhora, salvo quando se tratar 

de prestação de alimento na forma da lei civil. 

CAPITULO III 

Das Promoções 

Ar-t. 81.° - As promoções obedecerão ao critério de antiguidade de classe e do de merecimento, alternadamente, 
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de aerdo com o regulamento que fôr expedido, sálvo quanto à classe final de carréira. 	Neste caso, serão feitas sámente pelo 

critério do merecimezito. 

§ único - O critério a que obedecer a promoção, deverá vir expresso no decretõ respectivo. 

Art. 82.° 	A promoção por antiguidade recairá no funcionário mais antigo na classe. 

Art. 83.° - A promoção por merecimento recairá no -funcionário escolhido pelo titular do Poder Competente, den-

tre os que figurarem em lista que fôr organizada na forma do regulamento. 

Art. 84.0 - Não poderá ser promovido o funcionário que tenha o interstício de setecentos e trinta dias de efetivo 

exercício na classe, salvo se na mesma classe nenhum outro houver completado. 

§ único - O funcionário promovido sem interstfcio, na forma da parte final dêste artigo, não poderá obter nova pro-

moção antes de decorrido dois anos de efetivo exercício. 	 - 

Art. 85.0 - A promoção por merecimento às classes intermediárias de cada carreira só poderão concorrer os fun-

cionários colocados nos dois primeiros terços da classe, por ordem de antiguidade. 

- 	Art. 86.0 - O merecimento será apurado objetivamente, segundo preenchimento de condições definidas em regula- 

mento. 	 - 

§ 1.0 - O merecimento é - adquirido na classe; promovido o funcionário, recomeçará a apuração do merecimento a contar 

do ingresso na nova classe. 	 - 

§ 2.° - O funcionário transferido para carreira da niesma denominação levará o merecimento apurado no cargo a que 

pertencia. 	 - 	- 

Art. 87.0 - A antiguidade de classe será determinada pelo tempo de efetivo exercício do funcionário na classe a 

que pertencer. 	 - 

Art. 83.0 - A antiguidade de classe no caso de transferência a pedido, será contada da data em que o funcionário 

entrar em exercício na nova classe. 

- 	§ único - Se a transferência ocorrer "ex-officio", no interêsse da administração, será levado em conta o tempo de efe- 

tivo exercício na classe a que pertencia. 

Art. 89.0 - Na classificação por antiguidade, quando ocorrer empate no tempo de classe, terá preferência sucessi-

velmente: 	 - 

- o que tiver mais tempo na carreira; 	- - 

-- o. que tiver mais tempo de serviço público municipal; 

e) -- o que tiver mais tempo de serviço público; 

cl) - o que fôr casado ou viúvo, com maior número de filhos; 

- o que fôr casado; 	 - 	 - 

- o mais idoso. 

§ 1.0 - Em igualdade de condições de merecimento o desempate, será feito em primeiro lugar pela antiguidade de classe 

e a seguir pela forma determinada neste artigo. 	 - 

§ 2.0 - Não serão considerados, para efeito dêste artigo, os filhos maiorès e os que exerçam qualquer atividade rema-

nerada. 

§ 3•o - Também não será considerado, para o mesmo efeito, o estado de casado, desde que ambos os cônjugues sejam 

funcionários públicos civis do Município. 

Art. 90.0 - Será declarado sem efeito, em benefício daquele a quem cabia o direito a promoção, o ato que pro-

mover indevidamente funcionário. 

§ 1.° - O funcionário promovido indevidamente não ficará obrigado a restituir o que a mais tiver recebido. 

§ 2.° - O funcionário a quem cabia a promoção será indenizado da diferença de vencimentos ou remuneração a que ti-

ver direito. 	- 	 - 

Art. 91.0 - Os funcionários que demonstrarem parcialidade no julgamento do merecimento serão punidos discipli-

narmente pela autoridade a que estiverem subordinados. 

Art. 92.0 - A promoção do funcionário em exercício de mandato legislativo só se poderá fazer por antiguidade. 

Art. 93.0 - Não poderá ser promovido por antiguidade ou merecimento, o fúncio que não possuir documento cxi.-

gido cai lei para o exercício da profissão a que corresponderem as atribuições da carreira, salvo quando se tratar de funcioná-

rio julgado capaz pelo órgão competente, na falta de um profissional - diplomado. 

§ único - Não se compreendem na proibição dêste artigo os pedidos de reconsideração e recursos apresentados pelo fun-

cionário relativamente à apuração dé antiguidade ou merecimento.  
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Art. 95•0 - As recomendações, pedidos e solicitações em favor de promoção importarão em desabono do mereci-

mento funcional. 
CAPITULO IV 

Dos avanços 

Art. 96.0 - A lei estabelecerá avanços periódicos de vencimentos, para os cargos isolados ou classificados que se 

operarão automaticamente de cinco em cinco anos. 
Art. 970 - Sômente terão direito aos avanços previstos no artigo anterior os funcionários providos em caráter efetivo. 

Art. 98. - O direito aos avanços será condicionado ao preenchimento de requisitos de assidoidade e exação no 

cumprimento dos deveres, na forma que a lei estabelecer. 

CAPITULO V 

Das Férias 

Art. 99 0  - O funcionário gozará obrigatória e anualmentc, 30 dias consecutivos de férias, que não poderão ser 

interrompidas. 

§ 1.0 - É proibido levar a conta de férias qualquer falta ao trabalho. 

§ 2.0 - Sômente depois do primeiro ano de exercício adquirirá o funcionário direito a férias. 

§ 3•0 - Perderá o direito a férias o funcionário que, no ano antecedente ao em que deveria gozá-las, tiver: 

1 - Incorrido em mais de trinta faltas, não justificadas, ao trabalho; 

II - fruido licença para tratar de interêsses particulares por mais de trinta dias; 

Art. 100.0 - Durante as férias terá o funcionário direito a todas as vantagens como se estivesse em exercício. 

§ único - Ao entrar no gôzo das férias, o funcionário terá direito a perceber, adiantadainente, os seus vencimentos. 

Art. 101.0 - Caberá ao chefe da repartição ou do serviço organizar, no más de Dezembro, a escala de férias, que 

poderá alterar de acôrdo com as conveniências do senviço. 

§ 1.0 - O chefe da repartição ou unidade de trabalho, não será incluído na escala. 

§. 2.° - A escala tanto que organizada, será afixada na repartição ou unidade de. trabalho. 

Art. 102.0 - O funcionário promovido, transferido ou removido, quando em gâzo de férias não será obrigado a a-

presentar-se antes de seu término. 

CAPITULO VI 

Das gratificações 

Art. 103.0 - A gratificação pelo exercício em determinadas zonas ou locais ou pela execução de trabalho especial, 

com risco da vida ou da saúde será prevista em lei especial. 

Art. 104.0 - A gratificação pela execução de trabalho especial com risco da vida ou da saúde será concedida ten- 

do em vista as condições ou a natureza do perigo. 
Art. 105.° -- Terá direito à gratificação por serviço extraordinário o funcionário que fôr convocado para prestação 

de trabalho fora do horário normal de expediente a que estiver sujeito. 

§ 1.0 - A gratificação pagar-se-á por hora de trabalho extraordinário na mesma razão percebida pelo funcionário em ca- 

da hora do período normal. 
§ 2.0 - O número total de horas remuneradas de serviço extraordinário não poderá, dentro do mês ultrapassar o têrço 

das horas de trabalho mensal a que estiver obrigado o funcionário. 
§ 3•o - A. convocação para serviço extraordinário, será no mínijuo para período não inferior a um têrço do normal. 

§ 40 - Quando o serviço extraordinário se realizar em dia no qual não haja expediente, o funcionário terá direito a re- 

pouso, sem desconto no vencimento, durante um dia útil da semana. 
Art. 106.° - A gratificação pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou cientifico ou de utilidade para o 

serviço público, será arbitrada pelo chefe do Poder Executivo, após sua conclusão. 
Art. 107.° - As gratificações relativas ao exercício em órgãos legais de deliberação coletiva serão fixadas em lei. 

Art. 108.0 - É vedado conceder gratificação por serviço extraordinário com o objetivo de remunerar Outros servi- 
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ços ou encargos. 

§ único - É igualmente, vedado conceder gratificação por serviço prestado em comissão de processo administrativo. 

Art. 109.° - Os funcionários públicos civis do Município perceberão a gratificação adcionnl de 15% e 25% sôbre 
o vencimento a partir da data em que completarem, respectivamente, 15 e 25 anos de efetivo serviço páblico, contados na for-
ma dêste Estatuto. 

§ 1.0 - A concessão da gratificação de 25% fará cessar o gôso da de 15% anteriormente concedida. 

§ 2.0 - Será contado, integralmente, para efeito das gratificações adicionais previstas nêste Estatuto, todo tempo de ser-
viço prestado a União, Estado e a Município. 

§ 3•0 - Computar-se-é, também, integralmente, o tempo de serviço prestado nas Forças Armsda ora tempo de guerra, 

bem como o tempo de serviços prestados às organizações autárquicas do Município e as empresas e instituições cujo patrimônio 

tenha sido ou venha ser transferido ao Município, ou transferido para a União e arrendado ao município desde que a dita 
transferência tenha encontrado o funcionáijo em ecrcício. 

§ 40 - Computar-se-á, ainda, integralmente, o tempo de serviço público estadual, bem como o prestado em Municípios 

do Estado que concede idêntica vantagem ou a concediam quando do ingresso do funcionário no serviço do Município. 

Art. 110.0 - A gratificação adicional será sempre proporcional aos vencimentos ou aos proventos e acompanhar-
lhes-á as oscilações. 

Art. 111.0 - No caso de acumulações remuneradas permitidas em lei será tomado em conta, para os efeitos da 

gratificação adicional, apenas o tempo de serviço prestado pelo funcionário em um dos cargos que exercer, calculando-se a grati-
ficação adicional sôbre o maior vencimento por êle percebido. 

Art. 112.° - Em todos os casos e para quaisquer efeitos, as gratificações adicionais se incorporarão ao vencimento 
do funcionário público. 

CAPITULO VII 

Das diárias 

Art. 113.° - Ao funcionário que se deslocar temporáriamente da respectiva sede, em objeto de serviço público de-

verá ser concedida, além do transporte, uma diária a título de indenização das despêsas de alimentação e pousada. 
§ 1.0 - Não será concedida diária ao funcionário removido ou transferido, a pedido, durante o período de trânsito, nem 

àquele cujo deslocamento da sede constituir exigência permanente do serviço. 

§ 2.° - Entende-se por sede a cidade, vila ou localidade onde o funcionário tem exercício. 
§ 3•0 - Igualmente não serão concedidas diárias ao funcionário que utilizar meio de transpcltc que já inclue, em seu 

preço, a alimentação e pousada, pelo tempo em que durar essa espécie de transporte. 

krt. 114.0 - Deverão constar de regulamento expedido pelo Chefe do Poder Competente a tabela de diárias, bem 
como as autoridades que as concederão. 

Art. 115.0 -- As diárias calcular-se-ão sôbre o vencimento, acrescido das demais vantagens pecuniírias que o fun-
cioriário perceber em caráter permanente. 

CAPITULO Viii 

Das ajudas de custo 

Art. 116.° - Será concedida ajuda de custo ao funcionário que, em virtude de transferência, remoção ou nomeação 

para cargo em comissão, passar a ter exercício em nova sede, bem como aquele que fôr designado para serviço ou estudo em 
outro Estado ou no estrangeiro. 

§1.0 - A ajuda de custo nos casos dêste artigo, destina-se a indenizar o funcionário das despêsas de viagem e de nova 

instalação, e deve ser paga adiantadamente, tomada a data dêsse pagamento, como início do período de trânsito. 

§ 2 o - O Período de trânsito, que será contado, para todos os efeitos, como se de efetivo serviço fosse, não poderá ser 

inferior a quinze dias nem superior a trinta, e será fixado, em cada caso, considerando-se a distância a ser percorrida, os ven-

cimentos do funcionário e as condições de vida e habitação da nova sede. 

Art. 117.° - No arbitrar a ajuda de custo, O Chefe de Poder Competente terá em conta as condições de vida da 
cova sede, a distância que deverá ser percorrida pelo funcionário e o tempo de viagem. 	 - 

§ 1 .° - Salvo a hipótese de designação pala o serviço ou estudo no estrangeiro, a ajuda de custo não excederá a impor_ 
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tância c3rrespondene a trés meses de vencimento, nem será inferior a um. 

§ 2.° - Para o cálculo da ajuda de custo será levado em conta, além do vencimento a remuneração, a gratificação e a 

gratificação por tempo de serviço. 

Art. 118.° - Quando o funcionário fôr incumbibo de tarefa que o obrigue a ficar fora da sede por mais de trinta 

dias, deverá receber, além das diárias, uma ajuda de custo. 

§ 1.° - Esta ajuda de custo não poderá exceder a importência de um mês de vencimentos. 

§ 2.0 - Será punido disciplinarmente e glosado o funcionário que prolongar indevidamente sua permanência fora da se-

de, para obter ajuda de custo. 

Art. 119.0 - Não se concederá ajuda de custo ao funcionário que: 

1 - afastar-se da sede, ou a ela voltar, em virtude áe mandato eletivo: 

II - fêr pôsto a disposição da União, do Estado, de Município ou de entidade autárquica: 

III - fôr tranferido ou removido a pedido ou por permuta. 

Art. 120.0 - Restituirá a ajuda de custo que tiver percebido, o funcionário que: 

1 - não seguir para a nova sede dentro do prazo, salvo fôrça maior devidamente comprovada; 

II - regressar de novo à sede, pedir exoneração, ou abandonar o serviço antes de terminado o desempenho 

da incumbência que lhe fôr cometida. 

Art. 121.0 - O transporte do funcionário e de sua família compreende passagem e bagagem, e correrá por conta 

do Município, nos têrmos de regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 

CAPITULO IX 

SECÇÃO 1 

D1SPOSIÇES GERAIS 

Das Licenças 

Art. 122.° - O funcionário poderá ser licenciado: 

1 - para tratamento de sua saúde; 

II - quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado dc moléstia profissional; 

111 - quando acometido das doenças especificadas no artigo 140 dêste Estatuto; 

1V -- por motivo de doença em pessoa de sua família; 

V - nos casos previstos nas secções III, 1V e VII dêste capítulo; 

VI - quando convocado para o serviço militar; 

VII - para tratar de interêsses particulares; e 

VIII - para concorrer a cargo eletivo, nos têrmos do artigo 132. 

Art. 123.0 - A concessão de licenças é da competência esclusiva do Chefe do Poder a que estiver subordinado o 

funcionário. 
§ 1.0 - A concessão das licenças a que se referem as secções 2, 3 e 4 dêste capítulo far-se-á por despacho no verso do 

laudo de inspeção de saúde emitido pelo Serviço Médico Municipal ou pela junta médica designada pelo Chefe do Poder Com-

petente. 

§ 2.0 - Tratando-se dc licença por motivo de doença cm pessoa da família o laudo médico só se expedirá uma vez se-

tisfeita a exigência do art. 142 § 1.0. 

§ 3•0 - Despachada a licença, incluir-se-á o funcionário, desde logo, sem outra formalidade, em fôlha de pagamento. 

§ 40 - O Poder Executivo regulamentará, no prazo de sessenta dias, a execução do disposto nêste artigo. 

Art. 124.° - A licença dependente de ins peção médica será concedida pelo prazo indicado no laudo. 

§ 1.° - Se o exame exigir afastamento do funcionário, em face das condições especialissimas do caso, o órgão competen- 

te comunicará ao chefe do serviço para justificação das faltas. 

§ 2. 0  - Para a comprovação da doença o médico competente observará o caso dentro das 24 horas seguintes á comu-

nicação. 

§ 3•0 .- No caso em que o laudo registrar parecer contrário à concessão da licença, as faltas ao serviço correrão por res-

ponsabilidade exclusiva do funcionário. 
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§ 4. - O !ado de que trata o § anterior, deverá, obrigatóriamente, consignar a data do pedido de inspeção a domi-

cílio e a data em que ela se efetuou, sendo a ultima rubricada pelo interessado. No caso da inspeção ter se verificado den-

tro de prazo superior a 3 dias o funcionário deverá ser considerado em licença até o maximo de dez dias. 

Art. 125.° - Finda a licença, o funcionário deverá reassumir imediatamente o exercício do cargo, salvo prorrogação 

ou deteraiinação constante do laudo. 

§ único - A infração dêste artigo importará na perda total do vencimento, e, se a ansência exceder a trinta dias, na 

demissão por abandono do cargo. 

Art. 126.0 - No caso de prorrogação de licença, ou de retorno ao serviço condicionado a novo exame, o funcio-

nário submeter-se-á a inspeção médica ao menos oito dias antes de findo o prazo da licença. 

§ único - Se a inspeção não se concluir antes de findo o prazo da licença, por se tef exigido observação mais prolon-

gada, ou exame complementar, considerar-se-á o funcionário em licença, para tratamento de saúde durante os dias em que o 

serviço médico municipal ou a junta médica designada atestar haver estado êle a sua disposição. 

Art. 127.° - A licença poderá ser prorrogada "ex-officio", ou mediante solicitação do funcionário. 

Art. 128.0 - O funcionário não poderá permanecer em liçença pelo prazo superior a vinte e quatro meses, salvo 

na hipótese do art. 149, na de serviço militar ou, cm casos especiais, na de tratamento de saúde, mediante despacho cio Chefe 

do Poder Competente, sôbre laudo médico em que, motivadamente, se aconselhe a dilação do prazo méxilro de licença. 

§ único - Decorrido êsse prazo o funcionário reassumirá o exerckio, independente de nova inspeção de saúde, se a essa 

exigência não se lhe tiver condicionado a volta ao serviço, no laudo determinante da licença. 

Art. 129.° - O funcionário que solicitar licença para tratamento de saúde, deverá aguardar, em exercício, o re-

sultado da inspeção médica, salvo nos casos de licença em prorrogação ou moléstia aguda, acidente ou circunstância excepcio-

nal que determine interrupção imediata do xercfcio, a critério da autoridade médica. 

§ 1.° - O funcionário sediado no interior, poderá afastar-se do serviço a partir da data em que o médico da localidade 

julgá-lo necessitado de licença. 

§ 2.° - O afastamento nas condições do § anterior não suspenderá o pagamento dos vencimentos do funcionário. 

§ 30 - No caso dc ser negada a licença o funcionário devolverá a quantia recebida em 6 prestações. 

ArL. 130.° - O funcionário que se encontrar fora do Município ou do Estado deverá, para fins de concessão ou 

prorrogação de licença, dirigir-se à autoridade a que estiver subordinado diretamente, juntando o laudo médico do serviço ofi-

cial do lugar em que se encontrar e indicando a sua residência. 

Art. 131.° - O funcionário em licença fica obrigado a comunicar, por escrito, o seu endereço ao chefe a que es-

tiver imediatamente subordinado. 

Art. 132.° - A licença que trata o Art. 122, item VIII, será concedida pelo prazo de 40 dias, sendo 30 anteriores 

a eleição e 10 posteriores. 

Art. 133.° -- Os prazos o trâmites estabelecidos nesta Secção não se aplicam aos segurados de Caixa e Institutos 

de Aposentadorias e Pensões que ficarão sujeitos às normas previstas na Legislação de Previdência Social que lhes digam respeito. 

SECÇÃO II 

Licença para tratamento de saúde, moléstia profissional e outras enfermidades 

Art. 134.° - A licença para tratamento de saúde será: 

- a pedido do funcionário; e 

- "ex-oificio". 
§ 1.0 - Num e noutro- caso o órgão competente procederá a inspeção médica, facultada a domicílio, tôda vez que o 

comparecimento pessoal fôr impossível. 

§ 2.° - Nos casos de licença "ex.officio" para tratamento de saúde, determinado o exame médico, se o funcionário a 

êle não se submeter imediatamente, poderá ser suspenso, sem vencimentos, até cumprir a exigência. 

Art. 135.0 - Considera-se acidente: 

-- O evento danoso que tenha como causa mediata o-exercício das atribuições inerentes ao cargo; 

- a agressão sofrida e não provocada pelo funcionário, no exercício de suas atribuições ou por causa delas. 

§ único - A comprovação do acidente indispensável para a licença, deverá ser feita em processo regular, no prazo má-

ximo de 8 dias. 	 - 



- 1z - 

Art. 136.° - Entende-se por doença profissional aquela que possa ser considerada consequente das condições ine-

rentes ao serviço ou a fatos nele ocorridos. 

Art. 137.0 - Não se pagará o vencimento do cargo, enquanto o funcionário que tiver recusado a inspeção médica, 

não se submeter a essa exigência. 

itrt. 138.° - As moléstias possíveis de tratamento ambulatório, compatível com o exercício do cargo, não serão 

motivos para a concessão de licença, a não ser no caso de faltarem os recursos necessários na sede do serviço. 

Art. 139.0 -- O funcionário licenciado para tratamento de saúde é obrigado a reassumir o exercício se fôr conside-

rado apto em inspeção médica, realizada "ex-officio". 
§ único - O funcionário poderá desistir da licença desde que seja, mediante inspeção médica, julgado apto para o serviço. 

Art. 140.° - O funcionário atacado de tuberculose, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, mal de A-

ddison, paralisia ou afecções cardiovasculares ou outras irrecuperáveis ou incompalíveis cem o treijalho, será compulsáriamente 

licenciado. 

SECÇÃO 111 

Licença ã gestante 

Art. 141.° - À funcionária gestante será concedida licença por três meses, mediante inspeção médica. 

§ 1.0 - O gôzo da licença só terá início quando se verificar que a funcionária em virtude de adiantado estado de gra-

videz, não poderá comparecer ao serviço sem perturbação para a saúde. 

§ 2.° - Em casos excepcionais poderá o prazo previsto nêste artigo ser dilatado por mais 15 dias, mediante laudo médico. 

SECÇÃO IV 

Licença por motivo de doença em pessoa da família 

Art. 142.° - O funcionário poderá obter licença por motivo de doença em pessoa de ascendente, descendente, con-

jugue e irmão, mesmo que não viva às suas expensas, provando porém, ser indispensável a sua assistência pessoal e permanente. 

§ 1.0 - A prova de que a pessoa doente e da família do funcionário e que a assistência pessoal e permanente dêste 

lhe é indispensável, far-se-á mediante preenchimento de formulário próprio, o que será visado, se o julgar em ordem, pela au-

toridade a que o requerente estiver imediatamente subordinado. 

§ 2,° - Provar-se-á o doença, mediante inspeção de saúde procedida pelo órgão competente, ao qual se encaminhará o 

formulário a que se refere o § anterior. 

Art. 143.° - A. licença de que trata o artigo anterior será concedida com vencimento integral até 3 meses; ex-

cedendo êsse prazo, com um desconto dc um terço, até 6 meses; depois de 6 até 12 meses com o desconto de dois terços, e 

sem vencimento, do 13.° até o 24.° mês. 

SECÇÃO V 

Licença para o serviço militar 

Art. 144.° - Ao funcionário que fôr convocado para o serviço militar e outros encargos da segurança nacional, se-

rá concedida licença pelo prazo que se tornar necessário, na forma da legislação em vigôr. 

§ 1.° - A licença será concedidn em face de comunicação do funcionário ao Chefe do Poder Competente acompanhada 

de documento oficial que prove a incorporação. 

§ 2.0 - O funcionário desincorporado reassumirá o exercício imediatamente, sob pena de perda do vencimento, e, se a 

ausência exceder de 30 dias, de demissão por abandono do cargo. 	- 

§ 30 - Quando a desincorporação se verificar em lugar diverso do da sede o prazo para a apresentação será de lO dias. 

Art. 145.0 - Ao funcionário que se graduar como oficial da reserva das Forças Armadas, conceder-se-á licença du-

rante os estágios obrigatórios, prescritos nos regulamentos militares. 
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SECÇÃO VI 

Licença para tratar de interêsses particulares 

ArL. 146.0 - O funcionário, depois de dois anos de exercício, poderá obter licença para tratar de interêsses particu-

lares, sem vencimentos. 

§ 1.0 - A licença poderá ser negada quando o afastamento do funcionário fâr inconveniente ao interêsse do serviço. 

§ 2.0 - O funcionário deverá aguardar em exercício a concessão da licença, salvo caso de imperioesa necessidade, devi-

damente comprovada pela autoridade a que estiver subordinado, considerando-se como faltas não justificadas os dias de ausên-

eia do serviço, caso a licença seja negada. 

Art. 147.° - Só poderá ser concedida nova licença, depois de decorridos dois anos, da terminação da anterior. 

Art. 148.° - Não será concedida licença, para tratar de interêsses particulares, ao funcionário nomeado ou trans-

ferido, antes de entrar em exercício. 

SECÇÃO VII 

Licença à funcionária casada 

Art. 149.° -- A funcionária casada com funcionário público ou militar terá direito a licença, sem vencimento, quan-

do o conjugue fôr transferido, independente de solicitação para outro ponto do Município ou do território nacional ou do es-

trangeiro. 

§ 1.0 - A licença será concedida mediante pedido devidamente instruído e vigorará pelo tempo que durar a comissão 

ou nova função do conjugue. 

§ 2. 0  - Nesta situação a funcionária não contará tempo de serviço para qualquer efeito. 

§ 30 - A mesma licença terá direito à funcionária removida que preferir permanecer no domicílio do conjugue. 

SECÇÃO X 

Outras Vantagens 

Art. 150.° - O Município assegurará na forma a ser prevista em lei uma pensão, nunca inferior a 213 do venci-

mento, às pessoas da família de funcionário morto em consequência de acidente ou agressão não provocada, no exercício de 

suas atribuições, ou por causa delas bem como de moléstia profissional. 

Art. 151.0 - As casas de propriedade do Município que não forem necessárias aos serviços públicos, serão cedidas 

preferentemente por aluguel aos funcionários, na forma das disposições vigentes. 

Art. 152.° - Poderão ser concedidos prêmios pelas autoridades, aos funcionários que forem autores de trabalhos con-

siderados do interêsse público, ou de utilidade para a administração. 

Art. 153.6 - O vencimento do funcionário não poderá sofrer outros descontos ou consignações que não forem os 

obrigatórios e os autorizados e previstos em lei. 

Art. 154.0 - Ao funcionário licenciado para tratamento de saúde, poderá ser concedido transporte, inclusive para 

as pessoas de sua família, descontando-se em seis prestações mensais a despeza realizada. 

Art. 155.0 - Será concedido transporte à família do funcionário, quando êste falecer fora de sua sede, no desem-

penho do serviço. 

§ único - Não serão atendidos os pedidos de transporte formulados depois de 2 meses do falecimento do funcionário. 

Art. 156.° - Ao conjugue, pessoa da família, ou na falta destas, a quem provar ter feito despêsa do funeral do 

funcionário, será concedida a importância correspondente a um mês de vencimentos. 

§ 1.° - A despêsa correrá pela dotação própria do cargo, não podendo, por êste motivo, o novo ocupante entrar no e-

xercício antes do transcurso de 30 dias. 	 - 

§ 2.0 - O pagamento será efetuado assim que fôr apresentado o atestado de óbito pelo conjugue, ou pessoa da .famflia 

e, na falta desta, a quem houver as suas expensas efetuado o funeral. 
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SECÇÃO ÚNICA 

Licença-prêmio 

- 	Art. 157.° - Ao funcionário que, durante (10) dez anos ininterruptos, não se houver afastado do exercício de suas 

funções Municipais, é assegurado o direito de gozar licença-prêmio de seis meses por decênio, com tódas as vantogens do cargo, 

como se nêle estivesse em exercício. 

§ únicô - Para os efeitos do presente artigo não se considerará interrupção ao serviço o afastamento nos casos dos ar-

tigos 162 It.em .1, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX, 163, Item IV e 144, dêste 

Estatuto: as licenças para tratamento de saúde até 6 meses, e por motivo de doença em pessôa da família, até 3 meses: 30 fal-

tas justificadas, tudo por decênio de serviço. 

Art. 158.0 - A licença-prêmio será gozada no todo ou em parcelas não inferiores a um mês, dc acôrdo com a 

escala aprovada pelo chefe da repartição, tendo em conta a necessidade do serviço. 

§ único - Terá preferência o funcionário que requerer mediante prova de moléstia. 

Art. 159.0 -- Ao entrar em gêzo de licença-prêmio, o funcionário terá direito a n'cubos vencimento antecipadamen-

te até dois meses. 	 - 

Art. 160.° - O tempo de licença-prêmio não gozada pelo funcionário será, mediante requerimento, contado cm dó-

bro, para os efeitos de aposentadoria e gratificações adicionais. 

CAPITULO XI 

Do tempõ de Serviço 

Art. 161.° - A apuração do tempo dc serviço normal, para efeito de promoção, eposentadoria e gratificações adi-

cionais será feita em dias. 

§ 1.0 - Serão computados os dias de efetivo exercício, à vista das fôlhas de pagamento ou das fichas funcionais. 

§ 2.0 - Em casos excepcionais, proceder-se-á a justificação administrativa, perante uma ccmissão que será nomeada e 

funcionará nos moldes das constituídas para os inquéritos administrativos. 

§ 3.° - A contagem do tempo de serviço será feita dia a dia, consignado-se os mesmos nos astentamentos do funcionário. 

§ 4.0 - O número de dias será convertido em anos, considerados êstes sempre como, de trezentos e sessenta e cinco dias. 

Art. 162. - Serão considerados de efetivo exercício para os eleitos do artigo anterior, os dias cm que o funcio- 

nário estiver afastado do serviço em virtude de: 

1 - férias; 

II - licença-prêmio; 

III - casamento até 8 dias.; 

IV - luto pelo falecimento do conjugue, ascendentes, descendentes, sogros e irnlãos, até 8 dias; 

V - realização de provas parciais e finais, bem como as do exame de licença-ginasial, a que estiver sujeito 

o funcionário matriculado ou inscrito, em estabelecimento oficial dc cnsinO superior, secundário ou téc-

nico profissional mas sômente durante o período das n,esmas 

VI - exercício de outro cargo municipal de provimento em comissão; 

VIL - convôcação para o serviço militar;  

VIII - juri e outros serviços obrigatórios por lei; 	' 	..... 	... - 

IX - desempenho de função eletiva federal, estadual e municipal, excluídos quando às de vereador, os dias 

correspondente ao interregno entre uma-e outra sessão legislativa, após o término de cada uma das quais 

o funcionário reassumirá o exercício do cargo, se não integrar comissão representativa; 

X - licença para tratamento de pessoa da família nos têrmos dos artigos 142 e 143; 

XI - licença em virtude de acidente em serviço ou moléstia profissional; 

XII 	licença prevista no artigo 141; 	 . 

XIII - licença por motivo de doença devidainente comprovada em iíispeção médica; 	. 

XIV - moléstia devid.amente comprovada até 3 'dias 'por mês, observado o que estabelece, o artigo 74; 

XV - missão oficial -'nos têrmos dos artigos 39 e 40;  

XVI - prestação de concurso ou prova de habilitação para provimento em cargo .muniçipal; 	- 



- 20 - 

XVII - sessão de órgão colegiado; 

XVIII - licença para concorrer a cargo eletivo. 

Art. 163.° - Computar-se-á, ainda, integralmente, para aposentadoria: 

1 - O tempo de serviço público municipal, estadual ou federal, inclusive correspondente ao desempenho de 
mandatos eletivos; 

II - o período dc serviço ativo no Exército, na Armada, na Aeronautica e nas Forças Auxiliares prestado 

durante a paz, computando-se pelo dôbro o tempo em operações de guerra; 

III - o período em que o funcionário, mediante autorização do Chefe do Poder Competente tiver desempe-

nhado cargo ou função pública federal, estadual ou houvr peimanecido à disposição das mesnias enti-
dades; 

IV - o tempo de serviço prestado às organizações autárquicas do Estado ou da União, Caixas de Aposenta-

dorias e Pensões e Emprezas ou Instituições que tenham passado para a responsabilidade do Município; 

V - o tempo em que o funcionário houver exercido mandato eletivo federal, estadual ou municipal, antes 

de ingressar no serviço público estadual; 

VI - o tempo de efetivo serviço público declarado em lei, desde'que não haja acunivacíio. 

único - O tempo de serviço a que se refere êste artigo computar-se-á em face de comunicação de freqüência, de cer-

tidão passada por autoridade competente ou por justificação avulra produzida ém juizo. 

Art. 164.° - É vedado a acumulação de tempo do serviço concorrente ou siniultâneameiite prestado em dois ou 

mais cargos, á União, Estados ou Municípios. 

Art. 165.0 - Para todos efeitos contar-se-á corno se ao Município fâsse prestado, o tempo de serviço do fundo-

nário exercido anteriormente em cargo ou função federal, ou estadual sempre que êstes serviços tenham sido ou venham a ser 

transferidos ao Município, por acôrdo, convênio ou disposição legal. 

CAPITULO XII 

Da estabilidade 

ArL. 166.° - Adquirem estabilidade: 

1 - Depois de dois anos de exercício o funcionário ocupante de cargo de. provimento efetivo, nomeado em 

virtude de concurso; 

lI - Depois de cinco anos de exercício, o funcionário ocupante de cargo de provimento efetivo, independente 

de concurso; 	 - 

III - Depois de cinca anos, os extranumerários mensalistas que tenham sido admitidos em virtude de prova 

de habilitação; 

1V -r Depois de dez anos de serviço, os extranumerários mensalistas admitidos sem prova de habilitação e os 

diaristas. 	 . 	 . 

Art. 167.0 - O funcionário estável não poderá ser demitido, senão em virtude de sentença judciária, ou mediante 

processo administrativo cm que lhe seja assegurada ampla defesa, precedendo, sempre, a decisão, final, neste proferida, parecer 

do órgão de pessoal Município.  

Art. 168.° - A estabilidade não impedirá à administração de readaptar o funçionário em serviço compatível com 

suas aptidões, reguardado, porém, o direito ao vencimento correspondente ao lugar de que fôr afastado. 

CAPITULO XIII 

Da llsponibilidade 

Art. 169.° - O funcionário estável será posto r'm disponibilidade quando seu cargo fôr suprimido por lei e não se 

tornar possível o seu aproveitamento imediato em outro equivalente, por sua natureza e vencimento. 

Art. 170.° - O provento da disponibilidade será igual ao vencimento do cargo. 

Art. 171.° - O funcionário em disponibilidade será aposentado se, submetido a inspeção médica, fôr declarado in-

v.álido para o serviço público. 
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CAPITULO XIV 

Da aposentadoria 

Art. 172. 0  - O funcionário será aposentado: 

1 - quando tiver atingido ou vier atingir a idade de 65 anos ou outra inferior que a lei estabelecer, em 

virtude da natureza especial do serviço; 

II - quando verificada a sua invalidez para o serviço público; 

III - quando invalidado em consequência de acidente ou agressão não provocada, no exercício de suas atri-

buições ou por causa delas ou de moléstia profissional; 

IV - quando atacado de tuberculose, alienação mental, neoplasia maligna, cegieira, lepra, mal de Addison, 

paralisia que o impeça total ou pernianentenente., dc cxercér fuiçõo pública e afecções cardiovasculares 

incuráveis ou incompatíveis com o trabalho; 

V - quando depois de haver gozado licença para tratamento 1e saúde pelo prazo máximo previsto no artigo 

128 dêste Estatuto, fôr verificado não estar em condições de remrun,ir o. exercício do cargo, ou antes, 

quando assim opinar a junta médica; 

VI - quando o funcionário, vinculado a instituição de Previdência Social não tiver nesta feito jus ao bene-

fício, o Município arcará com o 8am da aprosentadoria, na forma garantida por êste Estàtuto, Continu-

ando o funcionário como segurado obrigatório da Instituição Previdenciária, até que por ela lhe seja 

assegurado o direito à inatividade remunerada caso cm que caberá ao Município pagar sómenle a dife-

rença, se houver, nos târmos da lei vingente; 

§ 1.0 - A aposentadoria dependente de inspeção médica só será decretada depois de verificada a impossibilidade do rea-

daptação do funcionário. 

§ 2.0 - O laudo da Junta Médica deverá mencionar a natureza e a sede da doença ou lesão, declarando se o funcioná-

rio se encontra inválido para o exercício da função ou para serviço público em geral. 

§ 3•o - Se o funcionário fôr aposentado cora menos de 25 anos de serviço e menos de 60 anos de idade, a aposentado-

ria estará sujeita a confirmação, mediante nova inspeção de saúde, a que procederá o órgão competente, logo após o decurso 

de 24 meses, contado êste prazo do decreto de aposentadoria. 

At. 173.0 	Será aposentado, independentemente de inspeção de saúde se o requerer o funcionário que contar 

mais de trinta anos de serviço. 

Art. 174.0 - Para os efeitos da aposentadoria o tempo de serviço do funcionário será acrescido, nos casos especiais 

que a lei determinar, até o máximo de 215. 

A.rt. 175.° - As disposições relativas a aposentadoria aplicam-se ao funcionário em comissão que contar mais de 

cinco anos de exercício efetivo interrupto nos casos de provimento dessa natureza. 

Art. 176.° - O funcionário deverá aguardar em exercício a inspeção de saúde, salvo se estiver licenciado. 

§ único - Se a Junta Médica declarar que o funcionário deve ser aposentado, será éle afastado do serviço, a partir da 

data do respectivo laudo e considerado em licença para tratemento de saúde, ainda que tenha dcorrido o prazo estabelecido 

no art. 128 até a publicação do decreto de aposentadoria. 

Art. 177.0 - A aposentadoria concedida "com proventos a serem fixados", dará direito, desde logo, à 2/3 do ven-

cimento da atividade, até fixação dos proventos definitivos. 

§ 1.0 - O prazo para a juntada dos documentos imprescindíveis à contagem do tempo dc serviço, determinação dos 

proventos definitivos da inatividade e outras diligências necessárias, não deverá exceder a 90 dias, contados da data da publi-

cação do ato de aposentadoria. 

§ 2.0 - Se, decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não fôr possível fixar as vantagens definitivas, por fa-

to imputável ao funcionário, serão os proventos provisórios reduzidos para 1/3 do vencimento da atividade. 

§ 3•0 - Fixados afinal, os proventos definitivos da aposentadoria, a repartição competente procederá, de imediato, ao 

encontro de contas que couber, pagando de uma só vez a diferença encontrada, se esta fôr favorável ao inativo, ou descontando, 

mensalmente, em prestações não superiores a 5.a parte dos proventos estabelecidos, se lhe fôr desfavorável. 

Art. 178.° - Fica assegurada aos funcionários inativos a revisão de seus proventos sempre que forem aumentados 

os ativos. 

§ único - Essa revisão oprerar-se-& automàticamente mediante acréscimo de 70% do aumento dos servidores ativos. 
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CAPITULO XV 

Da acumulação 

Art. 179.° - É vedada a acumulação. 

§ único - Esta proibição compreende à acumulação de cargos, ainda que as de cargo do Município, da União ou Esta-

do com os das entidades que exerçam função delegada do poder público, ou por êste mantidas ou administradas. 

Art. 180.° - Excetuam-se da proibição do artigo anterior as acumulações previstas no art. 185 da Constituição 
Federal. 

Art. 181.0 - O ocupante de cargo efetivo, o aposentado e o disponível que fôr nomeado para (argo em comissão, 

perderá, durante o período em que o exercer, o vencimento do cargo efetivo, ou o provento da inatividade, se por ále não optar. 

Art. 182.° - Nenhum funcionário poderá exercer, em comissão, cargo ou função, da União, dos Estados, Municí-
pios ou territórios, sem prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Competente. 

ArL 183.° - Poderá optar pelo vencimento do cargo de que fôr titular o funcionário que exercer função eletiva, 
federal, estadual ou municipal. 

Art. 184.° - O funcionário aposentado ou em disponibilidade, quando designado para órgõo legal de deliberação 

coletiva, poderá perceber a gratificação respectiva, além do provento do inatividade. 

CAPITULO XVI 

Do direito de petição 

Art. 185.° - É permitido ao funcionário requerer ou representar, pedir reconsideração e recorrer, observadas as se-
guintes regras: 

1 - Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser: 

- dirigida à autoridade incompetente; 	 - 

- encaminhada senão por intermédio da autoridade a que estiver direta e imediatamente subordinado o funcionário; 

II - o pedido de reconsideração será sempre dirigido à autoridade a que estiver direta ou imediatamente su-
bordinado o funcionário; 

III - nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado; 

IV -- o pedido de reconsideração deverá ser decidido no prazo máximo de 20 dias; 

V - só caberá recurso quando houver pedido de reconsideração desatendido, ou não decidido no prazo legal, 

devendo o mesmo dentro de 10 dias, ser encaminhado á autoridade superior sob pena dc a ela poder 

ser formulado diretamente; - 

VI - o recurso será dirigido a autoridade a que estiver imediatamente subordinado aquela que tenha expedi- 

do o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, na escala ascendente, às demais autoridades; 

VII - nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma vez à mesma autoridade, dele não se tomando 

conhecimento quando atentar contra as presentes disposições. 

§ 1.° - A decisão final dos recursos a que se refere êste artigo, deverá ser dada dentro do prazo máximo de 60 dias, 

contados da data do recebimento na repartição e, uma vez proferida, será imediatamente publicada, sob pena de responsabili-
dade do funcionário infrator. 

§ 2.0 - Os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito suspensivo, os que forem providos, porém, darão lu-

gar as retificações necessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato impugnado. 

Art. 186.0 - Os expedientes encaminhados ao órgão de pessoal do município para pareceres ou informações, deve-

rão ser devolvidos, obrigatriamente, com pronunciamento final, no prazo de 90 dias, contados da data em que derem entrada 
naquela repartição. 

Art. 187.° - O direito à reclamação administrativa prescreve em um ano a contar da data do ato ou fato do qual 
se originar. 

§ 1.0 - O prazo da prescrição principia a correr da data da publicação no órgão oficial do ato impugnado, ou, quando 

êste fôr de natureza reservada, da data em que dele tiver conhecimento o funcionário. 

§ 2.0 - Os recursos ou pedidos de reconsideração, quando cabíveis e apresentado dentro do prazo de que trata êste ar-

tigo, interrompem a prescrição até duas vezes no máximo, determinando a contagem de no'os prazos, a partir da data em que 
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houver sido feita a publicação oficial do despacho denegatório ou restritivo do pedido. 

Art. 188.° - A instância administrativa sómente se poderá renovar: 

1 - quando se tratar de ato manifestamente ilegal; 

II - quando o ato impugnado haja tido como pressuposto depoimento ou documento cuja falsidade venha 

a demonstrar-se; 

III - se, após a expedição do ato, surgir eieincr,Lo novo áe prova, que autorize a revisão cio processo. 

TITULO III 

DOS DEVERES E DA AÇÃO DISCIPLINAR 

MUflhI!ii 

Dos deveres 

Art. 189.° - São deveres do funcionário: 

1 - respeitar a lei; 

II - comparecer à repartição às horas de trabalho ordinário e ás do extraordinário, quando convocado, exe-

catando os serviços que lhe competirem; 
III - cumprir as ordens dos superiores, representando quando manifestamente ilegais; 

IV - desempenhãr com zelo e presteza os trabalhos de que fôr imcurnbido; 

V - guardar sigilo sôbre os assuntos da repartição; 

VI - representar ou comunicar a seus chefes imediatos tôdas as irregularidades que tiver ccnhccimento e 

que ocorrerem na repartição em que servir ou às autoridades superiores, quando aqueles não toma-

rem em consideração suas representações; 

VII - respeitar e acatar seus superiores hierárquicos e tratar com urbanidade seus colegas e as partes aten-

dendo a estas sem preferência pessoal; 

VIII - freqüentar, sempre que possível cursos legalmente instruídos, para aperfeiçoamento e especialização; 

IX - providenciar para que esteja sempre em dia no assentamento individual a sua declaração de família; 

X - manter espirito de cooperação e solidariedade com os companheiros de trabalho; 

XI - amparar a família, tendo em vista os princípios constitucionais legais instituindo ainda pensão que lhe 

assegure bem estar futuro; 

XII - trazer organizada sua coleção de leis, regulamentos regimentos instruçães e ordens de serviço, que lhe 

ssrão fornecidos pela repartição: 

XIII - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que fâr confiado em sua guarda 

ou uso; 
XIV - apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que fôr determinado em cada caso; 

XV - apresentar relatório ou resumo de suas atividades, nas hipóteses e prazos previstos em lei regulamen-

tos ou regimento; 
XVI - atender prontamente com preferência sôbre qualquer outro serviço, as requisições de papéis, dccumen-

tos, informações ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias, para defesa em ju-

ízo do município e do funcionário; 

XVII - sujerir providências tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços. 

§ único - Será considerado como co-autor o supc:rior hierárquico que, recebendo denéncia ou represcntação verbal ou 

escrita contra funcionário subalterno, deixar de tomar as providências necessárias à apuração de sua responsabilidade. 

Art. 190.° - Ao funcionário é proibido: 
1 - referir-se desrrespeitosamente por qualquer meio, às autoridades constituídas podendo porém criticar os 

atos da administração, do ponto de vista doutrinário enquanto à organização e eficiência dos serviços; 

II - retirar sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer documento ou objeto existente na re-

partição; 
III - entreter-se durante as horas de trabalho, em atividades ou assuntos estranhos ao serviço; 

LV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificável ou retirar-se da repartição durante as horas de 
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expediente, sem prévia licença de seu superior imediato; 

V - atender à pessoas na repartição para tratar de assuntos particulares; 

VI - promover manifestações de aprêço ou desaprêço dentro da repartição ou tornar-se solidário com elas; 

VII - exercer comércio entre os companheiros de serviço promover ou subscrever listas de donativos ou dar, 

habitualmente dinheiro emprestado a prazos, dentro da repartição; 

VIII - deixar de prestar ou comunicar sôbre ato cujo cumprimento lhe caiba, quando se manifesta sua ilega-

lidade; 

IX - empregar material do serviço público em serviço particular; 

X - entregar-se à atividade político-partidária, nas horas e locais de trabalho; 

Art. 191.° - É ainda proibido ao funcionário: 

	

1 	fazer contratos de natureza comercial com o Govêrno, para si ou corno representante de outrem; 

II - exercer simultaneamente função de direção ou gerência de emprêzas bancária ou industriais ou de so-

ciedades comerciais subvencionadas ou não pelo Govêrno, salvo quando se tratar de função de conf i-

ança dêste, sendo o funcionário considerado como exercendo cargo em comissão; 

III - requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias de juros ou Outros favores semelhantes, f e-

derais, estaduais ou municipais, exceto privilégio de invenção própria; 

IV - exercer; mesmo fora das horas de trabalho, emprêgo ou função em emprésas estabe!ciiy.enIos ou insti-

tuições que mantenham relações com o Govêrno; 

V - aceitar representações de estado estrangeiro; 

VI - comerciar ou ter parte em sociedades comerciais, exceto como acionista quotista ou ci manditáiio não 

podendo, em qualquer caso ter função de direção ou gerência; 

VII - incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabotagem contra o regime ou o serviço público; 

VIII - praticar a usura; 

IX - constituir-se procurador de partes ou servidor de iatermediário perante qualquer rcpartição pública, ex-

ceto quando se tratar de interêsses de parentes até 2.0 gráu; 

X - receber estipêndios ou donativos de firmas fornecedoras ou de entidades fiscalizadas, no paiz ou no es-

trangeiro, mesmo quando estiver em missão referentes a compra de material ou fiscalização de qualquer 

natureza; 

XI - valer-se da sua qualidade de servidor público, para desempenhar atividades estranhas ès funções ou 

para lograr, direta ou indiretamente qualquer proveito; e 

XII - determinar a qualquer outro servidor a prestação de serviços estranhos aos da repai tição ou serviço. 

§ único - iNão está compreendido na proibição dos itens II e VI dêste artigo a participação do funcionário na direção 

ou gerência de cooperativas, associações de classe, ou como seu sócio. 

CAPITULO II 

Das responsabilidades 

Art. 192.° - O funcionário é responsável, por todos os prejuizos que causar à fazenda Municipal por dolo, negli-

gência, imprudência, imperícia ou omissão. 

§ único - C'racteriza-se especialmente a responsabilidade; 

1 - pela sonegação de valores ou objetos confiados a sua guarda ou responsabilidade ou por não rrestar 

contas ou por não as tomar na forma e no prazo estabelecido nas leis regulamentos, regimentos instru-

ções e ordens de serviço; 

11 - pelas faltas, danos, avarias e quaisquer prejuízos que sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda 

ou sujeitos ao seu exame ou fiscalização; 

III - pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas notas de despacho, guias e Outros dccumentos 

de receita ou que tenham. cone elas relação; e 

	

IV 	qualquer diferença de cálculo ou redução conira a Fazenda Municipal. 

Ar. 193. - Nos casos de indenização à Fazenda Municipal, o funcionário será obrigado a repôr de urna só vez a 

importância do prejuiza causado em virtude do alcance, desfalque, remissão ou omissío em efetuar recolhimento ou entrada 
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nos prazos legais. 
Art. 194.0 - Fora dos casos aludidos no artigo anterior, a imporância da indenização poderá ser descontada dos 

vencimentos, não excedendo o desconto a quinta parte de sua importância liquida. 

§ único - No caso do item IV do parágrafo único do art. 192 não tendo havido má fé, será aplicada a pena de repre-

cnç.ão e, na reincidência, a de suspensão. 

Art. 195.° - Será igualmente responsabilizado o funcionário que, fora dos casos previstos nas leis, regulamentes 

ou regimentos, cometer, a pessoas estranhas à repartição, o desemenho de cargos que lhe competirem ou aos seus subordinados. 

Art. 196. - A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da responsabilidade civil, ou criminal que 

no caso couber, nem ao pagamento da indenização a que ficar obrigado na forma dos artigos 193 e 194 o eximo da pena disci.-

plinar em que incorrer. 

CAPITULO III 

Das penalidades 

Art. 197.° - São penas disciplinares: 

1 - advertência; 

II - repreençãO; 

III - suspensão; 

IV - multa; 

V - demissão; 

VI - demissão a bem do serviço público. 

Art. 198.° - A pena d.e advertência será aplicada, particular e verbalmente, em casos de negiignncia. 

Art. 199.° - A pena de repreenção será aplicada, por escrito, nos casos de falta dc cumprimento dc deveres. 

Art. 200.° 	Havendo dolo ou má fé a falta de cumprimento dos deveres será punida com a pena dc suspensão. 

§ r'iuico - Esta penalidade que não excederá a 90 dias, aplicar-se-á igualmente aos casos dc violação das proibiçãcs con- 

signadas no artigo 190 bem como ao de reincidência em falta já punida com repreensão. 

Art. 201.° - Será punido com pena de suspensão o funcionário que: 

1 - atestar falsamente prestação de serviço extraordinário; 

II - recusar-se, sem justo motivo, à prestação de serviço extraordinário. 

Art. 202.0 - Será punido disciplinarmente o funcionário que conceder diárias em caso não au1rizado em lei ou 

regulamento. 

Art. 203.° - O funcionário suspenso perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo. 

§ único - Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, obrigan-

do-se, neste caso, o funcionário a permanecer em exercício, com direito, apenas, à metade do vencimento, remuneração ou salá-

rio. Não haverá essa conversão nos casos de falta por ato continuado. 

Art. 204.° - A pena de multa será expressanlente prevista em lei ou regulamento. 

ArL. 205.° - Será aplicada a pena de demissão nos casos de: 

1 - abandono de cargo; 

II - ineficiência ou falta de aptidão para o serviço; 

III - ausência ao serviço, sem causa justificável, por mais de sessenta (60) dias, intercaladamente durante 

um ano; e 

IV - aplicação indevida do dinheiro público. 

1.0 - Considera-se abandono do cargo o não comparecimento do funcionário por mais de trinta (30) dias consecutivos 

na forma do art. 38. 

§ 2.° - A pena de demissão por ineficiência ou falta de aptidão para o serviço será aplicada quando verificada a ira-

posihilidade de readaptação. 

Art. 206.° -- Será aplicada a pena pena de demissão a bem do serviço público do funcionário que: 

1 - fâr convencido de incontinência pública e escandalosa, de vício de jogos proibidos, ou de embriaguez 

habitua!; 

11 - praticar crime contra a ordem e a administração pública, a fé pública e é Fazenda Municipal ou qual- 
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quer outro previsto nas leis relativas à segurança e à defesa nacional; 

III - revelar segrêdos de que tenha conhecimento em razão do cargo, desde que o faça doiosamente e com 

prejuízo para o Município ou particulares; 

IV - praticar insubordinação grave; 

V - praticar em serviço ofensas físicas contra funcionário ou particular, salvo se em legítima defesa; 

VI - lesar os cofres públicos ou delapidar o patrimônio do Município; 

VII - receber ou solicitar propinas, comissães, presentes ou vantagens de qualquer espécie; 

VIII - pedir por empréstimo dinheiro ou quaisquer valores a pessoas que tratam de interêsses ou o tenham, 

na repartição ou estejam sujeitos à sua íiscalizaçíio; 

1X - exercer advocacia administrativa; 

X - violar as proibiçúes consignadas no at. 201; 

XI .-. fôr condenado pela prátice de crime a que seja cominada a pena dc reclusão. 

AvL 207." - O ato que demitir o funcionário mencionará sempre a disposição do Estatuto em que se fundamentar. 

§ único - Unia vez submetido a processo administrativo, o funcionário só poderá ser exonerado, a pedido, depois dai 

cioe!uo do processo e de reconhecida a sua inocência. 

ArL, 208. 0  - Paja aplicação das penas do artigo 197 são competentes: 

1 - o Chefe do Poder Competente nos casos de demissão, suspensão e multa; 

II - Diretores Gerais e diretores nos casos de repreensão; 

iii - os Chefes de serviço nos casos de advertência. 

ArL. 209." - O funcionário que, sem justa causa, deixar de atender a qualquer exigência para cujo cumprimento 

seja marcado prazo certo, tcrá suspenso o pagamento do vencimento, até que satisfaça essa exigência. 

ArL 210." - Deverão constatar no assentamento individual tôdas as penas impostas ao funcionário. 

Art. 211." -- Será cassada por decreto do Prefeito a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar provado, cm pro-

cesso, que o aposentado ou o funcionário em disponibilidade: 
1 - praticou, quando em atividade, qualquer dos atos para os quais é cominada neste Estatuto a pena de 

demissão a bem do serviço público; 

11 - aceitou, ilegalmente, cargo ou função pública; 
111 - firmou contrato de natureza comercial ou industrial, com o Govêrno, pci si ou corno representante de 

outrem; 

IV - aceitou representação de Estado estrangeiro sem prévia autorização legal; 

- foi condnada por crime que importaria em demissão se estivesse em atividade. 

Art. 212." - A aplicação das penalidades prescreverá: advertência, em três meses; repreensão, em seis meses; mui-

ta, ciii nove meses; repreensão e multa, em doze meses; suspensão, em quinze meses. 

- Quando as faltas constituirem, também, contravenção, a prescrição será regulada pela lei penal. 

- O prazo da prescrição contar-se-á desde a data do conhecimento do ato por superior hierárquico. 

CAPITULO IV 

Do Processo Administrativo 

Art. 213.° —A autoridade que tiver ciência ou notícia de ocorrência de irregularidade no serviço público é obri-

gada a promover a soa apuração imediata, por meios sumários ou mediante processo administrativo no prazo de cinco (5) dias, 

Sol) pena de se tornar co-responsável. 
Art. 214.° - O processo administrativo precederá sempre demissão do funcionário, seja êle estável ou não. 

A.rt. 215.0 - Determinará o Chefe do Poder Competente a instauração do processo administrativo. 

Art. 216." -- O processo administrati'0 será realizado por uma comissão designada, em portaria, pela autoridade 

que houver determinado sua instauração. 

§ 1.0 - A comissão se comporá de três (3) funcionários, sendo, sempre que possível, uni dêles bacharel de direito, ca- 

bendo-lhe a Presidência, por indicação da autoridade, no ato da designação. 
§ 2." - O presidente da comissão designará para secretariá-la, uru funcionário que não poderá ser escolhido entre os 

componentes da mesma. 
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§ 3•o - Os membros da comissão dc inquérito não deverão ser de categoria inferior à do indiciado, nem estarem ligados 

ao mesmo por qualquer vínculo de subordinação. 

§ 4•0 - Não poderá fazer parte da- comissão de inquérito nem exercer a função de secretário o funcionário que tenha 

feito a denância ou a sindicância de que resulta o processo administrativo. 

§ 50 - O funcionário poderá fazer parte, simultâneamente, de mais de uma comissão de inquérito, e a mesma comissão 

poderá ser encarregada de mais dc um processo. 	 - 

Art. 217.0 - O membro da comissão de inquérito não poderá funcionar como testemunha tanto de acusação como 

de defesa. 

Art. 218.0 - A comissão sõmente poderá funcionar com a presença absoluta dos seus membros. 

§ único - A ausência, sem motivo justificado, por mais de duas sessões, de membro da comissão, determinará sua subs-

tituição, podendo ser o membro faltoso punido disciplinarmente por falta de cumprimento de dever. 

Art. 219.0 - Os membros da comissão e seu secretário dedicarão todo o seu tempo aos trabalhos da mesma, fican-

do, por isso, automàticamente dispensados do serviço da sua reprtição para a realização do inquérito até a entrega do respec-

tivo relatóro à autoridade competente. - - - - 

Art. 220.0 - O processo administrativo deverá ser iniciado dentro do prazo imprórrogável de dez (10) dias, contar 

dos da data da designação dos membros da comissão, e, concluído no de sessenta dias, após seu início, podendo êsse prazo ser 

prorrogado a juizo- da autoridade que houver mandado instaurar o processo, sempre que circunstâncias ou -  motivos especiais o 

justifiquem. 	 - 	- 

Art. 221.° - Autuada a portaria juntamente com as demais peças que existirem, o presidente da comissão desig-

nará dia e hora para a audiência inicial, citando-se o indiciado e notificando-se o denunciante, se houver, e as testemunhas. 

§ 1.0 - A citação do indiciado será feita com prazo mínimo de 24 horas, entregando-se ao mesmo uma cópia da porta-

ria e designando-se no instcumento de citação e motivo do processo, pessoalmente ou por via postal, com recibo de volta com prazo. 

- 2.° - Achando-se o indiciado cm lugar incerto, a citação será feita com o prazo de quinze (15) dias, por meio de edi-

tal publicado por três vêzes no órgão oficial, contando-se dito prazo da data da primeira publicação. 

§ 3.° - A citação pessoal, as intimações e notificações serão feitas pelo Secretário, apresentando-se ao interessado o ofí-

cio-citação, em duas vias, para numa delas, por seu ciente e assinatura, com indicação de data e localidade. 

• § 40 - Caso o interessado recuse receber a citação deverá o encarregado da diligência certificar o ocorrido, mencionan-

do as circunstâncias do fato e testemunhando. 

- Art. 222.0 - Na contagem dos prazos fixados pelo Estatuto, serão observadas as regras v.igorantes a respeito dos 

prazos, em juízo a saber: 	 - 	- 

- não se conta o dia do início, mas conta-se o do vencimento; 	 - 	- 

- quando e prazo terminar em domingo ou feriado nacional, o seu vencimento será no dia imediato; 

o) -- as intimações pessoais começarão a correr da data êm que se efetuarem. 

Art. 223.0 - O secretário certificará no processo, as datas em que as publicações foram feitas, mencionando os jor-

nais que as inserirem. 	 - 	 - 

Art. 224.° - No caso de revelia, o presidente da comissão, "ex-oíficio" designará um - funcionário para se incum-

bir da defesa, ou nomeará dativo do indiciado que estiver nas condições previstas no- art. 68, do Código do Processo Civil pa-

ra merecer o benefício da assistência gratuita, recaindo a nomeação, em ambos os casos de preferência, em advogado. - 

Art. 225.° - São admitidos todos os meios de provas reconhecidos em direito, podendo as mesmas serem produzi-

das "ex.officio", pelo denunciante, se houver, ou a requerimento da parte. 

- 	Art. 226.° -- O depoimento das testemunhas serà tomado, se possível, no mesmo dia, oüvindo-se as que forem a- 

presentadas pelo denunciante, as arroladas pela comissão, e, após, as indicadas pelo indiôiado. 

§ único - O denunciante, a comissão e o indiciado só poderão apresentar, arrolar, ou indicar, cada qual um número de 

testemunhas que não exceda a sete (7). 

Art. 227. - Antes de depor a testemunha será dcvidamente qualificada, declarando o nõme, estado civil, idade, pro-

fissão, domicílio, se sabe lêr e escrever, se é parente do indiciado, ou se mantém õu não relações com o mesmo, e em que gráu. 

Art. 228.° - Ao ser inquerida uma testemunha, as demais não podem- estar presentes, -de modo a evitar-se que 

uma ouça o depoimento da outra. 	 - 

Art. 229.° - O indiciado poderá estar presente aos atos de inquirição das testemunhas, cujos depoimentos reduzi-

dos a têrrnos, serão assinados pelo depoerte, pelos membros da- comissão e pelo indiciado ou seu defensor. 

§ único .- Quando o indiciado fôr autoridade policial ou superior hierárquico da testemunha, só poderá indeferir as 
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perguntas se não tiver relação com o assunto do processo, ouvidos os demais membros da comissão consignando-se, no entanto, 
no têrmo respectivo, as perguntas indeferidas. 

Art. 230. 0 	O presidente da comissão, se julgar necessário, ordenará qualquer diligência, como exames ou vistori- 

as, propondo a design;ção pela autoridade compctnte de dois ou mais peritos que poderão ficar à disposição da comissão. 

Art. 231.0 - A designação deverá obedecer ao critério da capacidade técnica especializada, observadas as provas 

de habilitação estabelecidas em lei, e só poderá recair em pessoas estranhas ao serviço público municipal na falta de funcioná-
rios aptos a prestar concurso técnico. - 

Art. 232. - Para os exames de laboratórios, recorrer-se-á aos estabelecimentos particulares, simente, quando não 

existirem oficiais ou quando os laudos não forem satisfatórios ou completos. 

Art. 233.° - Os laudos deverão ser claros e precisos e satisfazerem as condições de natureza técnica. 

(mico - No caso de desacôrdo entre os peritos e não se tornar possível a decisão por maioria, cada um exporá os 

motivos de sua opinião, nomeando a autoridade administraLiva competente um terceiro perito desempatador. 

Art. 234.0 - Para realização de exames e vistorias, serão designados com antecedência, dia e hora, sendo faculta- 

do ao indiciado apresentar quesitos por meio de requerimento. 

Art. 235.° - A comissão fixará o prazo para a apresentação dos laudos parciais, atendendo-se ao que fôr solicita-

do ao indiciado pelo perito. 

Art. 236.0 -- A comissão poderá conhecer de novos elementos de acusação que forem arguidos contra o indiciado, 

sendo facultado a êste produzir contra os mesmos as provas que possuir. 

.krt. 237. - Findos os atos relativos a prova será dentro de 48 horas dada vista ao indiciado para apresentar defesa. 

Art. 238. 0  - A defesa deverá ser apresentada dentro de dez (10) dias, e durante êste prazo, o indiciado pessoal-

mente ou por seu defensor poderá examinar os autos em mãos do secretário, na repartição por onde tiver andamento o processo. 

Art. 239.0 - Exgotado o prazo de defeza, a comissão apresentará o seu relatório dentro de dez (10) dias. 

§ 1.° - No relatório, a comissão apreciará em relação a cada indiciado, separadamente, as irregularidades de que fo-

rem acusados, as provas que instruirem o processo, as razões de defesa, propondo, então, justificadamente, a absolvição ou a 

punição, e indicando, nestes casos, a pena que couber. 

§ 2.0 - Deverá, também, a comissão, em seu relatório, sujerir quaisquer Outras providências que lhe pareçam de inte-

rêsse do serviço público. 

Art. 240.0 - Apresentado o relatório, a comissão ficará à disposição da autoridade que houver mandado instaurar 

o processo, para prestação de qualquer esclarecimento julgado necessário, dissolvendo-se quando fôr proferido o julgamento. 

Art. 241.° - Entregue o relatório da comissão, acompanhado do processo, à autoridade que houver determinado 

sua instauração, esta autoridade deverá proferir o julgamento dentro do prazo de trinta (30) dias. 

§ 1.0 - Quando escaparem à sua alçada as penalidades e providências que lhe parecerem cabíveis, a autoridade que de-

terminou a instauração do processo administrativo, propê-las-á, dentro do prazo marcado para julgamento, à autoridade competente. 

§ 2.0 - Na hipótese do parágrafo anterior o prazo para julgamento final será de vinte (20) dias. 

§ 30 - Se o processo não fôr encaminhado a autoridade competente no prazo dc trinta (30) dias, ou julgado no prazo 

determinado no § 2.°, o indiciado rearsumirá, automóticarnente, o exercício do seu cargo, onde aguardará o julgamento, salvo 

no caso de prisão administrativa que ainda perdure. 

§ 4o - A autoridade julgadora promoverá, ainda a expedição dos atos decorrentes do julgamento e as providêneas ne-

cessárias à sua execução. 

Art. 242.° - As decisões serão sempre publicadas no órgõo oficial, dentro do prnzo de oito (8) dias. 

- 	Art. 243.° - Todos os têrmos lavrados pelo secretário, a saber autuação, juntada, intimação, conclusão, data, vis- 

tas, recebimento de certidões, compromissos, terão forma processual, resumindo-se tanto quanto possível. 

Art. 244.° - Será feita por• ordem cronológica de apresentação tôda e qualquer juntada aos autos, devendo o pre-

sidente rubricar as fôlhas acrescidas. 

Art. 245.0 - Figurará sempre nos autos de sindicância ou processo a fôlha de antecendentes do indiciado. 

Art. 246.0 - Só será admitida a intervenção de procurador no processo administrativo após a apresentação do i'es. 

pectivo mandato, revestido dos requisitos legais. 

Art. 247.0 -- No processo administrativo ou na sindicância poderá ser arquida suspeição, que se regerá pelas nor-

mas da legislação comum. 

Art. 248. - Quándo ao funcionário se imputar crime praticado na esfera administrativa, a autoridade que deter-

minar a instauração do processo administrativo providenciará para que instaure, simultaneamente, o inquérito policial. 
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.. único r • . Idêntico prOcedimento compete a, autoridade policial quando 	 crime. piaticado,íora da esfcra.-ad- 

ministrativa. 	-.: 	. 	. 	 . 	.•.,• 	-• 	.. 	 '...-... 	--•'•-•-...-' .. 

A-rt. 249.? — As 'autoridades administrativas e-. policiais se aujiliarão mutuamente, para que ambos os inquúritos se 

concluam dentro dos ira,zos fixados -neste Estatutõ.  

- Art. 230.' .- A absolvição do processo crime -a- que fôr submetido o funcionário não implica sempre .na pet'manên-

eia ou retôrno do mesmo no serviço público, se em processo administrativo regular- tiver sidd demitido em virtuda - de pratica 

de atos que o inabil-item moralmente para aquel'e.serviço.  

Art. 251.' - Acarretarão a nulidade do processo: 	-. 	 -: 	-.. 	..•'- ' 	.-. 	. 	-. 

- determinação de instauração por autoridade incõmpetente; . 	 -....- 	, 

'- A falta- de citação - ou notificação,. na forma determinada neste J.stsstuto;  

- 	e) 	qualquer restrição -  à defesa - do iadiciado; 	 . . 	. 	- 	 .... - 

- a recusa injustificada de promover realização de perícias ou quaisquer outi-as diligências convepiêntes ao - escla 

reciinento do processo;  

- os atos da comissão praticados apenas por um dos seus mcmbro; - .  

- acréscimos ao processo depois dc elaborado o relatório da comissão sem -nova vista do indiciado; e 

- rasuras-e emendas não ressalvadas em parte substancial .do proc'esso........ - j 

Art. 252.' - As irregularidades processuais que não constituirem vícios substanciais -insanáveis suscctivcis de influ-

irem na apuração da verdade ou decisão dolprocesso' ou sindicância não detërminarão a sua nulidade.. 

Art. 253.° - A nulidade poderá ser arguida durante ou após a formação da culpa,, devendo fuedai--se . a sua ar-

guiç5o em texto legal sob pena de ser considerada -inexistente.  

- 	At. 254.' ---No caso de abandono dc cargo será-instaurado o processo e feita a citação na forma determinada.no 

arti5o 221, parágrafo 2.'.  

§. 1.0 - Comparecendo o indiciado serão tomadas as suas delar-açõcs dando-se-lhe o. prazo da' cinco (5) dias para requc-

ter a produção de prova..  

§ 2.' - No caso de revelia, será designado, pelo presidente da comissão um funcionário de preferência advogado, para 

funcionar corno defensor-, o . qual representará 'o indiciado em todõs os têrmos.  

CAPITULO V  

Da Prisão e da Suspensão Preventiva 	 - 

Art. 255.' - Cabe ao Prefeito ordenar a prisão administrativa de todo ou qualquer responsável pelos dinheiros e 

valores pertencentes à Fazenda Municipal ou ,  que se acharem sob a guarda desta, nos' casos do alcance, remissão ou omissão 

em efetuar as entradas nos devidos casos. - - - 
§ 1.0 - O Prefeito comunicará o fato imediatamente à aiitoi-idade judiciária competente, çara os dvidos efeitos. - 

§ 2.' - O Prefeito providenciará no sentido de ser iniciado com urgência e imèdiatamente concluído õ processo de toma. 

da de contas.  
30 	A prisão administrativa não poderá exceder a noventa dias.  

Art. 256.' -- Poderá ser ordenadá pelo Prefeito "ex-officio" ou a pedidó do presidente da comissão de inquérito, a 

suspensão preventiva do funcionário atá 90 dias desde que o seu afastamento seja ncessário paa averiguaç3es de falias cometidas. 

§ único - Findo o prazo de que trata áste artigo, cessarão os efeitos da suspensão ainda que o processo administrativo' 

não esteja concluído. 

Art. 257.0 - Durante o período da prisão ou da -suspensão preventiva, o funcionário, perderá 113 do vencimento. 

Ai'f. 258.' 	O funcionário terá direito: 

1 - a diferença dc vencimentos e a cont.rgezu do tempo de serviço relativo ao período da prisão ou da 

SUSPCI)SãO, quando do processo não resultar punição, ou quando esta se limitar as penas de advertência, multa ou repreenção; e 

II - a diferença de vencimentos e a contagem de tempo de serviço correspondente ao período de afastamen-

to excedente do prazod suspenão efetivamense aplicada. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 259.' - As disposições dêste Estatuto se aplicam analôgicamente, aos atuais extranumerários mensalista", dia 
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ristas e tarefeiros bem como aos ocupantes de funções gratificadas aos quais se estende o. disposto para os cargos em comissão. 

Art. 260.9 - Era relação aos funcionários que contribufrem para Caixas ou Institutos de Pensões ou Aposentadori- 

as, nos têrmos da Legislação Federal, quandõ Aposentados ou licenciados, para tratamento de saÚde; adotar-se-ão as seguintes normas: 

-- se a instituição previdenciária a que estiver vinculado o funcionário, mediante laudo médico, comprovar a apti-

dão do aposentado ou licenciado para o trabalho, suspendendo-lhe os respectivos proventos ou seguro doença, êstes passarão a 

ser pagos pelo Município, até efetivar-se a reversão ou retôrno ao serviço; 

- se contestado o laudo médico e mantida a aposentadoria ou a licença a instituição previdenciáiia restituirá ao 

Município as impartâncias correspondentes às vantagens pagas por êste ao funcionário. 

Art. 261.' - É vedado ao funcionário trabalhar sob as órdens de parentes até 2.0 grtru, salvo quando se tratar de 

função dc imediata confiança e de livre cscolha não podendo exceder a dois o número de auxiliares nestas condições. 

Art.. 262.' - O árgão competente fornecerá ao funcionário uma caderneta em que constarão os elementos de sua 

identificação e que valerá como prova de identidade funcional. 

Art. 263.° - Considerar-se-ão da família do funcionário o conjugue, os filhos ou quaisquer pessoas que vivam às 

suas expensas e constem de seu assentamento funcional. 

Art. 264.' - Os prazos previstos nêste Estatuto serão todos cõntados por dias corridos. 

Art. 265 - É vedado ao funcionário exercer atribuições diversas das inerentes ao cargo que ocupar ressalvadas as 

funções de chefia e as comissões legais. 

Art. 266.' - Nenhum tributo municipal gravará proventos ou gratificações do funcionário, bem como os atos ou 

títulos referentes à sua vida funcional. 

§ único - A isenção abrange os r-equerimentos que se destinam a reclamar sôbre vencinientos, remuneração, gratificação e 

ajuda de custo, os documentos destinados a instruir processo administrativo, e, de modo geral, documentos necessários para o 

desempenho de atos que lhe sejam legalmente atribuidos. 

ArL. 267.' -- Os funcionários públicos no exercício de suas atribuições não estão sujeitos a penalidade por ofensa ir-

rogada em informações, pareceres, ou quaisquer outros escritos de natureza administrativa que para êsse fim são equiparadas és 

alegações produzidas em juízo. 

§ único - Ao chefe imediato do funcionário cabe mandar riscar a requerimènto do interessado as injurias ou calunias 

por ventura encontradas. 

Ai-t. 268.' - Sempre que um serviço público federal, estadual, ou municipal, passar para a competência do Muni-

cípio será respeitada a estabilidade que os funcionários houverem adquirido computando-se outrossim, integralmente, para os e-

feitos de aposentadoria e disponibilidades, o tempo de serviço prestado a União ao Estado ou ao serviço encampado. 

Ai-t. 269.° - Êste Estatuto não prejudicará situações adquiridas, desde que, sob o império da lei anterior, se te-
nham satisfeito todos os requisitos por ela exigidos. 

Art. 270.' - Os funcionários interinos há mais de dois anos terão preferência nas nomeações uma vez aprovadas 

em concurso e em igualdade de condições com outro candidato. 

Art. 271.° - Serão computados para os efeitos de aposentadoria e gratificações adicionais as féiios não gozadas na 

forma prevista na legislação anterior permissiva dessa conversão. 

Art. 272.' - O slunicípio revisará as aposentadorias motivadas pelo mal de Addison. 

Art. 273.° - As despêsas decorrentes desta lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento em vigúr. 

Art. 274.' - O dia 28 de Outubro será consagrado ao funcionário público do Município devendo ser assinalado por 

solenidades alusivas à confraternização dos funcionários. 

Art. 275.' - Ê5te Estatuto entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO IREFE1TO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de aôsto de 1952. 

(ass.) Alvaro Haubefl 
Prefeito 



Leiam-se nos seguintes artigos e eoçZes: 

Art2 - 45 .. § 22 • A prova clé1L1it,aço IDo-

dei4 consistir na aprovaço em curso a cargo do orsao de pessoal 

do município, 

Art2 -' 93 No podei4 ser promovido por an-

tiguidado ou merecimento o funcionr10 que no possuir documentos 

exigidos em lei s  pr.ra o exercício da proriaa a que oorresponde. 

rem as atrihuies da 'arre.ra, sa:Lvo cuando se tratar aojncio-

nrio julgado caaz pLc orgo competente, na falta de uni profis-

sional diplomado 

Art 	94 « (Omitido) 	vedado ao funcion 

rio sob as nonas previstas no regulamento, pedir, por qualquer fr 

ana, sua promoçao, 

PARGRAFO ÚNICO - No se compreendem na proi-• 

biço dêste artigo os pedidos do reconsideraço e recursos apree' 

tados pólo funoionrio relativamente apuraço de antiguidade ou 

merecimento 0  

SECÇO II - Licença para tratamento do sa.de, 

aeidento, molstia pDoissional o outras enfermid.ad.as  

Art2 - 212 § 12 - Q,uando as faltas consti-

tuirem,tambm, crime ou oontravonço, a proocriço sei4 regulada 

pela lei penal. 

Art2 - 261 	vedado ao funcioririo traba1h 

sob' as ordens diretas de parentes at 22 gi4u, salvo quando se 

tratar de funço do imediata confiança e do'livre escolha no po-

dendo exceder a dois o numero do auxiliares nestas eondiçes 

Leia-sa a flha 18 - CAPIULO X envoz de 8CÇO X 



Lei n2 158, de 11 de agasto de 1952. 

Molifiea a Li n2 4, de 28 de dezembro 

de 1948 e ã. outras providências 

Alvaro 13.aubert, Prefeito Lanic1pc.1 de Tac1uari 

Faço saber, no uso das atribuiç6os que nie confere o 

art2 66, inciso II, da Lei Orgnioa, que s. Cmara Municipal 

decretou, e eu sanciono a coguinto Lei: 

Art2-1-Passa a denominar-.so TAXA DE EDUCAÇXO E CIJI-

TURA a Taxa para Fias Educativos ciadaz pela Lei g 43, de 

28 de dezembro de 1943 e serao  cobrada a razo de 204 sbro o 

Imposto Territorial, Imp6sto Predial, Impsto de Industria e 

Ilrofiagaof Imp6eto de Licença Serviços Urbanos e Cobrança de 

Divida Ativa, e se dest1a, ezn metade, no minimo, aos serviços 

de eãucaçao o cultura naxxtldos pela Municipalidade e o restan-

Le será djstrtbuido em auxilies a entidades artisticas e cul-

turais de reconhecida inZluncia xa fo naço artistica e eu].-

tural do povo, aeiadas no muniolpio de TÉIquarí e cn persona-

lidade J'2rdioa adquirida nu foriia dc. Lei. 

Art2-22- O Poder Executivo, cm decrto roguIamentar 

a ezecuço desta Lei, que entra em vigr a 1 de janeiro de 

1953. revogadas as dlsposo&ço5os en contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taq.uar{ ., 11 de ags-

to de 1952. 

(a) Alvaro Haubert 
Prefeito 



Lei n2 159 do 11 tio urõcto tio 1952- 

Concedo aui1io o euvemço O dá 

oQtro• prvidônctuo. 

1vnz!o Ituboltt, Prefaito t: ictpit1 do 	aqwu'{ 

Pago nnbor, no uo doo ttribuiØoo que zo confere o 

ortfl 66 0, incico II, do Lei orgínicn, que o Poder Loio1ativo 

decretou, o ou cinc1ono r 	oninte Loi 

Jki't9-104 Socleôndo Teatro SU 	oZo1 	dindo na cida- 

do do Tiqwiri o cou poreonn1idido juridIca odqutx1da zm forr.a 

do ceu estat~ nprovcdOO on tascoib16i Cara4 a 22 do j=ho 

tio 1930, so ccodidoo:- Un *mxilio do CB) 100.0000 00 (Cem 

zti cruzo.iron) poro o t1ii cupociol do Obzas do =OlhOra=ntO no 

toatro 5o 3oo eituedo TU3 Cidotio de ?aqur, h rua ZotO tio 80- 

1ObwO no 1680, pag&vol on 10 (doo) prostaçoa enuQin O iuoia: 

o =a mbvcnito crnza1 de CR3 5.00G,00 (Cinco mtl cruxoiro) dezi 

tinados í co 	aroÍøridO teatro. 

$ tQico-o auzilio 	 eriatico noata Lei, ti- 

iarZio na Lei do Orçrxmto do riiicipio, a partir do 1.053 o 

coxIo por conta da Verba 11.- 'iYoa do Lduengco a Cultura. 

Jrtí-2r-Parn recobor a nuzilto o .e oivcnço, a Socieda- 

de ?eatro ZBO To?10 ceaurtrl o eoromieso do: 

1)- 	provo .anor 6 t'trnictpalidndo, qumdo cota o d000- 

dar, o maz2o do ap1icaço tio auzilio o da etbvcnO. 

XZ) - 	Colocar, Gratuitw4£zto, ú dispociço 

lidado, quando ceta o roquecltar, o ea10 do fcotac do toatro 

zo ToZio paro: 

o) 	footividadeo o colc itiadeo públicoe; 

b) 	Soca~ ottr ar 	do Gâzaro 	ici1' 

e) 	QUXflz1A D~U AMU:i CULTtfi?i. 

XIS) 	Dcr,o1vor,  tntoirmCflte no ooxziae rocobido o 1woxicn 

tot do nuzilio o d 	 co do: 



F].s.2. 

inobsovancia de qualquer •uma das obrigaçes estabelecidas 

nesta Lei: 

desvirtuamento das finalidades precipuas do sa].o de restas 

do teatro So Joao: 

e) d.isso].uço da Sociedade Teatro S.o Jo.o. 

't-32- Esta Lei entrar& em vigor a 1 de janeiro de 1.953, re-

vogadas as disposies em contrario. 	- 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 11 de agosto de 19!9. 

(a) Alvaro Haubert 
Prefeito 
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L1. n 2  161, de 9 de Outubro de 1952. 

Vide: Livro n 2  2. .3. de 	'tAltera os impostos Industrias e Profiss6es, 

f].s.265 a 11. 	 Licença, Jogos e Divers6es, Territorial e 

Texa de Rodgio". 

4 

Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Taquarí. etc. 



Lei n 2  162, de 9 de outubro de 1952. 

Organiza, padroniza e fixa os quad.rd 

e vencimentos dos funcion.rjos mun( 

cipais. 

Artigo- 14 9- Para os cargos e ±'unçes isoladas, salvo os de 

confiança ou de comissão, fica estipulado o avanço guincuenal e au 

tornatico de padrão a padro. 

Lei n 9  227, de 30 de novembro de 1953. 

Restrutura os quadros do funcionalism1 

publico civil doNunicípio e fixa cré 

ditos orçamentários. 

Artigo- 79  Aofim de cada qüinqunio de exercício, se\ 

atribuido ao funcionario provido em carater_efeti, um avanço n 

vencimento de seu cargo, na razão aritimética estabelecida pela 

la..:constante do artigo 4' desta lei. 

Artigo- 82_  Sero conferidos aos atuais funcionários, t 

avanços quantos forem os qtinqunio de efetivo exercicio nos car 

de que trata o artigo 32,  a contar da data em que tenham adquir-

direito . sua efetivaço, até o maximo fixado na tabela de venc 

§ 1- ko caso de transfoaço de cargos, desde que se 
mantidos as mesmas atribuiçes, sem so1uço de continuidade, lev- 

a em consdéraço o tempo de exercício no cargo anterior, para o 	L 

tos deste artigo. 

E artigos, 11 12 e 13 da Lei ng 575, de li de janeiro de 1963. 

J4 



§ 2 9 ~ OS avanços previstos neste artigo ser.o feitos a part 

tir do vencimento básico, sem prejuízo do enquadramento dos atuais 

funcionários, constantes do quadro anexo a esta lei: 

§ 3 2- Aos atuais extranwnerários,ocupantes das funçes ex-

tintas pelo artigo 1 9 , que tenham, ou venham adquirir estabilidade, 

nos trmos dos itens II e III do artigo 107 da Lei Orgânica do Muni..-

cípio, fica assegurado o mesmo direito aos avanços na forma estatuid 

neste artigo, desde a data da aquisiçao da estabilidade. 
§ 49..- Nenhum funcionário, qualquer que seja seu tempo de 

serviço, poderá receber durante o ano de 1954, mais do que dois avan 

ços se ao funcionário assistir direito a mais avanços, estes lhe se-

ro conferidos nos exercícios subsequentes um por ano. 

Artigo- 9- Para os efeitos do artigo 7, no se cbnsiderar,  

interrupço de efetividade, na contagem de tempo de serviço, o afas-

taniento do funcionário em virtude de férias, licença prrnio, bem co-

mo a licença prevista no artigo 141, da lei n 9  157, de 11 de ag6sto 

de 1952. 

Também n.o se considerará interrupçio de efetividade, 

o afastamento do funcionário nos casos dos artigos 140 e 162, inciso 

iii, XI, xlii, x:nr, XV, XVI, XVII, XVIII, da Lei n 9  157, de 11 de 

ag6sto de 1952, desde que esse afastamento no exceda de cento e vin-

te dias. 

Descontar-se-a em décuplo as faltas no justificadas. 

Artigo- 10- A efetividade para efeito de avanço interrom-

per-se-a pela ap1icaç.o de pena de suspenç.o passada julgado reco-

meçando-se a contagem de tempo na data do regresso do funcionário ao 

exercício de seu cargo. 

Artigo- ll- S.o fixadas as datas de 1 9  de março, 1 9  de ju-

nho, 1 2  de setembro e 1 2  de dezembro para expediç.o dos atos de con-

cesso de avanços. 

E artigos, 11 2 12 e 13 da Lei n 2  575, de 11 de janeiro de 1963. 
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Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Taquar 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 9 de outubro 

de 1952. 

(a) Alvaro Haubert 
Prefeito 

atribuiç6es que me confere o 



Lei. ntl65 de 9 de outubro de 1852. 

Prorroga a Vigneia da Lei nR 149 

de 4 de jwho de 1952. 

1var0 BaUbert., Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

art9 66,. ïnciso II, aa Lei Org&nica que a Cmara Municipal de-

cDetou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Aij2-12-Fica prorrogada até 31 do dezembro de 1955 

a vigncia da Lei nQ 149 de 4 de junho de 1952. 

!at-22-Revogain-2e as dispo8ios em eontrr1o. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 9 de outu-

brø de 1952 9  

(a) Alvaro Haubert 
Prefeito 



Lei ng  166, de 9 de outibro de 1952. 

Abro um or6aito especial e apresen-

ta como recurso o produto de venda 

da carne e a arrecadaçio a maioi a 

.vorit1car-s.e na execuço orçaent-

ria. 

Alvaro Baubert, Prefeito Lnic.pa2 de Taquar.{ 

Faço saber, no uso das atribuiç6ea que me confere o 

- 	 artQ-66, inciso II, da Lei organica, que a carnara !1uxicipa1 

decretou e eu sanciono a souinte Leia 

ADt2-1-1ica aberto o crdito especial de CR84,000,00 

para atender ao pagaw3nto da carne requisitada à Sociedade 

Industrial de ?rodutos Sumos Boret Ltda e a despesas decorren- 

te de seu transporte e venda na cidade da Taquar{. 

Art2-22-Sorvir. de recurso ao cx4ito a que se refere 

o artigo anterior o produto do venda do carne e a arreeadaço 

a maior que se verificar neste exercido. 

Art-3-Revo.gain-se as disposiç&ea em conti4rlo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 9 de outubro 

de 1952. 

(a) Alvaro Haubert 
Pre fel to 
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Lei flg 168 de 9 de outubro de 1952. 

Estende, a isenço da Lei n9 38 

de 28-12.48. 

Alvaro llaubort, Prefeito Municipal de Taquari. 

Pago saber, no uso das atribuiges que me confere o 

arte 66, Inciso II, da Lei Or.nica, que a C&nara Municipal 

decretou e eu sanciono a seZuinte Lei: 

Artigo írico- Fica estendido as ediZicaçes da zona 

suburbana da cidade e das vilas de Bom Retiro do $u]. e Pa-

veramg, o favor estabelecido n. alinea a, artigo 32 da Lei 

n2 38, de 28-12-1948, revogadas as disposiq&es em contrhrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquar{, 9de ou-

tubro de 1952. 

(a) Alvaro liaubert 
Prefeito 

t 



Lei Xiíl 109, do 9 do outubro do 1.952. 

Altera o Artl!-50 do Lei Un 154. 

• 	 iiivnro fiAubert, reÍeito CUnicipol do !aquerL. 

Faço caber, no uno doa ntribuiçoa. que - coritero, 

o ax't8-66, incino XI, da Lei 0rgniea, que o Ctnra Iiunici.* 

pci. doOrctou, o ou Cntono a couinte Lei: 

AZ't-U-FiCa alterado o ortn 50 da Lei na 154 do 

(t cJ 	10 do w6ito do 19520  que paaau4 a ter cogulnto ro&o 

o) 	Conao1ida0 da rnvido contraida com a Caixa Ecor- 

tiica Federal do Rio Grande do $u1, em 28-0-190 
(7 	\\ 

	

ç
b) 	Lqui.aio do rrw.quixiaa o doaia apare]Jia: 

riontoo pera a inrita1uao do izo Uzixm 

olotrica. 3S.**. 33* 33*3 3 *3*3 	•. 	. f3.200.000,00 

	

o) 	Aquioio do =quInas pam o norviço 

do countruço o eonnervao do e- 

4síikí 

-Revogom-tio ao dicpoaiçec cm 

dota de nua pub11e0 

cabite do Prefeito t?unicipnl de Ta-

quari, 9 do outubro do 1.952. 

(e) Alvaro Haubert 
Prefeito 



Lei.. g  170 de 9 de outubro de 1952. 

Concede a'uxtlios, abre credito especici 

e reduz dota01r orçanientria. 

Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

art2 66, Inciso II, da Lei 0rnica, que a Cnara Municipal 

decretou, o eu sanciono a seguinte Lei: 

Art2-lí-Fican concedidos os seguintes au.1ios: 

i1 cruzeiros ao pr6ximo concurso robustez infantil organizado 

polo Posto de fligione 73, mil cruzeiros & Sociedade Taqutu'ien-

se de Au.dlio aos Necessitados e mil eruzeiros ao G.rmIo ipor-

tivo Taquariense. 

A*tg-2-para atender as despesas decorrentes do artigo 

anterior fIca aierto o credito esDecial de tres mil cruzeiros, 

mediante a reduo de verba-8.00.0-gratiftcaço ao Presidente 

da Cmara Lltmicipal peios trabalhos do Bxpedíente da mesma-

CR3.600,00. 

Art-3-Revogem--se as dis.posiç6es em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal d&aquar{, 9 de outu-. 

bro de 1952. 

(a) Alvaro }Iaubert 
Prefeito 



171, de 9 de outubro de 1952. 

Amplia-O LOC 	. 13 c.r 3.c& 

O O CO 1DZ 
Al aro  Haubert, Prefeito Municipal do Taqu•ar{ 
Fao saber, no uso d.s atribui6es que me coiifere o urt 

66, inciso II, da Lei Organica, que a Criara Municipal decretou, 
e eu sanciono a seguin-be Lei: 
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Lei n2 173, de 31 de outubro de 1952 

Considera de utilidade pib1ica o 

"Hospital de Caridade Santana de 

Bom Retiro do Si,.1"e a "Sociedade 

So Vicente de Paula", de Tacivari. 

Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Tacluari; Paço saber no 

uso das atribu.iç6es legais que me confere o artigo 66, inciso II,da Lei 

Orgânica do LTunic{pio que a Cara Municipal decretou e eu sanciono a 

seguinte lei: 
ArtQ 1 - Pica considerada de utilidade piS.blica a "Sociedade 

So Vicente de Paula" de Taquari e o "Hospital de Caridade San -bana de 

Bom Retiro do Sul". 

ArtQ 22 - Para efeito do artQ 12,  as entidades devero ter: 

Personalidade juridica; 

Efetivo fimcionamentô; 

Os cargos da Diretoria nao remunerados; 

Prestação de Serviços relevantes a coletividade. 

ArtQ 32 - A denominaçao emb1emas, distintivos, sede fins e 

bens do "Hospital de Caridade Santana", de Bom Retiro do Sul e da Soci 

edade Sao Vicene -b de Paula", de Taquari, serão inscritos com livros es 

peciais da Secretaria do Mur,icípio. 

ArtQ 42 - Os considerados de utilidade pib1ica, ficam obri-

gados a presentar anualmente, excepto por justo impedimento, a critério 

do Poder Executivo Municipal, relação circunstanciadas dos serviços que 

houverem prestados a coletividade. 
§ inico - Será cassada a dec1araço de utilidade publica no 

caso de infração dste dispositivo ou se por qualquer motivo, a decla-

raço exigida no for apresentada com trs anos seguidos. 

ArtP 52 - Será igualmente cassad.a a declaraço de utilidade 

publica, seja ex-oficio, seja mediante representação documentada do 6r 

gao do Ministrio Publico, ou de qualquer interessado sempre que sepro 

var a no obedincia as exisgncias desta Lei; 

Art.9 62 - Revogam-se as disposiç6es em contr&io. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI 31 de outubro de 

1952. 

Alvaro Haubert - Prefeito. 
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Lê! n 2  175, de 31 de outubro de 1.954. 

"Altera a Lê! n 2  161, de 9/10/1952". 

Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiç6es legais que me confe-

re o artigo 66, inciso II, da Lê! Orgânica do Municipio, que a Cá-

mara Nwiicipal decretou e eu sanciono a seguinte Lê!: 

Art-1-Gozaro de abatimento até (50%), a juizo do Po-

der Executivo, no pagamento do Impôsto Territorial, os terrenos fré-

quenteinente atingidos pelas enchentes do rio Taquarí e determinados 

no artigo 42,  letras a) e b) da Lê! nQ 161, de 9 de outubro de - 

1952. 

Art2-2 2-Revogam-se as dispoéiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí,  31 de outu-

bro de 1.952. 

(as) Alvaro Haubert 
Prefeito 
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Lei n 9 177 de 31 de outubro de 1952. 

Promove e aposenta um funcionário. 

1varo Haubert, Prefeito Municipa1.e Taquai. 

ao saber, no uso das atribuiç6es legais que me confere 

o artigo n 9 66 inciso II daei 0rgânica do Municipio que a Câmara 

Municipal .d.ecretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art-l---Fica promovido por merecimento ao pad.rao P e com-

pulsória e automáticomente aposentado com os vencimentos integrais 

do padrão , 	c1usives adicionais, o funcionário Joé Mar.lins Bizar- 

ro, comfundamento no Art 9  112, § 32 da Lei Orgânica do Nunicipio, 

combinado com o Art-210, 39  da Constituição do Estado do Rio Gran-

do Sul e Art 2  191. § 49 da Constituição da Rupublica dos Estados Uni-

dos do rasi1. 

Art 2-2 9-Pica o Poder Executivo autorizado a abrir o compe-

tente crédito especial mediante red.uçao de dotaçes orçaméntrias 

ou pela arrecadação a maior, para atender, no corrente exercicio, as 

despesas decorrentes da execução desta Lei. 

Art2-3 9 -Revogain-se as disposiçes em contrério. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 31 de outubro 

de 1952. 

(a) Alvaro Haubert 
rrefe ito  
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LZ :n2 178, 40 31 dc, cntnbio do 1962. 

o 
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dito 

o ionort, Profoito Lca1 do 
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o arto 	inc1zo ZI, da toei Orrnf cc do imici.io, quo 
a 	 cicttu c ua ccnctoio a cozu1nto Lei: 

it. U- rica o Podo? xoc.io antariztdo n cbri' 
crdtto 	octa1 no 'z&'10 a 	tdo dQ que trata 
* crtio 14 dc Loi n- 17 0  <:ii 20 Co outtro de 10620  r-.o- 
c1.znto roto do dGtcÇ3 ou po1n 	cadao o xQiOr 
O VO?U C;O flO co?r10 ocico.. 

L?t. - Itc CD-GG co 	 coflt!4rtO. 

Cb*1oto do Prorctto rwiicii do Vcqucrl, 31 do 
oubnbro d* 1952. 

(ce.) t1w.r 1bert 
)!rofito. 



COPIA 

PROJ-TO DE LE ]22/52 

ESTADO oo 	 : 00 

Abre credito suplementar e cancela 

dotaçes orçament&rias 

Art. l- Fica abeto o crdito suplementar de CR$. 500, 00  

para atender as seguintes despesas: 

Cdigo..8020 e) Ajuda de custo e diarias do Prefeito, quando 

em viagem a serviço do Municipio.. CR*3.000 9 0O 

" 8.29.4 e) Ámparo a Maternidade e a infaxicia. 11  29000,00 

" 899994 Despesas Imprevistas................ 11  10500,00 

Ait. 2- P.ra cobertura do cr&lito de que trata 

o art.12- ficam canoeladas as seguintes 

dõtaçes orçamentarias 

" 8.04.4 a) Iinpresso da Lei 0raçaent&ria......CR4.500,00 

" 881344 	) Inipresso de selos municipai........tt 2.000,00 

Art. 3- Revogam-se as disposiçes em contrario. 
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Li ng 182, de 31 de outubro de 1952. 

"Orça a Receita e fixa a Despesa do IIunici-

PIO ara o  exercicio de 1953". 



PreleituÉa Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n 2  183, de 31 de outubro de 1952. 

"Muda a sede do 42  distrito e 

lhe dá nova denominaço." 

ÁLVARO HAUBERT, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço sber, no uso das atribuiçes legais que me confere o ar-

tigo 66, inciso hii, da Lei Orgnica do Município, que a Câmara Munici - 

pai decretou e eti sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 1- O 42  distrito passa a ter sede no lugar chamado La - 

jeadinho, cujo nôme adota e cuja área urbana será estabelecida pelo Po-

der Executivo. 

Art. 2 	Esta Lei entrara em vigor na data da doação à Munici 

palidade, do terr'eno necessrio a edificaço do prdio da subprefeitu - 

ra. 

Art. 39 - Revogam-se as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 31 de outubro 	de 

1952. 

(Ass.) 

ÁLVARO HAUBERT 

Prefeito Municipal 



Preleitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n 2  184, de 08 de novembro de 1952. 

"Autoriza aquisição de um imivel, abre 

credito especial e autoriza o Munic{-

pio a doar esse im6vel ao Estado." 

ÁLVARO HAUBERT, Prefeito Municipal de Tajuari. 

Faço sabr, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei Oi'gnica do MunicÍpio, que a Cmara Muniõipal decretou 

e eu sanciono a segiiiinte Lei: 

Art. 1 - Fica o MunicÍpio autorizado a adquirir do sr. Marc1-

lio Gonçalves Capelão, com as cautelas legais, pelo preço de Cr$ 

5.000,00 (Cinco mi1 cruzeiros), um terreno comi. rea superficial 	de 

1.600m2, situado a v. Coqueiros, nos subúrbios desta cidade, confrontan-

do-se aos lados e ao fundo com terrenos do vendedor, e, à frente, com a 

dita Avenida. 

Art. 2 	Para atender as despesas decorrentes da execuço do 

artigo l, fica abérto o crdito especial deCr$ 5.000,00, que correra 

conta da arrecadaço a maior verificada no corrente exere{cio. 

Art. 39_  Fica o MunicÍpio autorizado a doar, por escritura pú 

blica, ao Estado dó Rio Grande do Sul, o imcvel referido no artigo l. 

Pargrafo único - A doação de que trata este artigo, se efeti-

vara mediante a edaficaço do Grupo Escolar "Getúlio Vargas". 

Art. 49! - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 

disposiç6es em contrrio. 

GPBINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 08 de novembro de 

1952. 
(Ass.) 	Alvaro Haubert 

Prefeito Municipal 



Lei n185,de 18 Al. e ddzembre de 1952. 

Prorroga o prazo para cobrança dos 

ininostos Territorial e Predial, at4 

30 de dezembro de 1952. 

Alvaro Haubert, prefeito municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art-l-Pica prorrogado o prazo para pagamento ds Im-

postos Territorial e Predial, referente ao 2 9  semestre do corren-

te ano, at6 30 de dezembro de 1952. 

Ârt 9-2-Esta Lei entrara em vigor na data de sua pro-

muigaçao, revogadas as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 18 de dezem-

bro de 1952. 

Alar O/L 	S 
Prefeito 
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Preleitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

LV- 

Lei n2  189, de 18 de dezembro de 1952. 

uAbre um crdito especial e re-

duz dotação orçamentria.0 

ÁLVARO HUBERT, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgnica, que a Cmara Municipal decretou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 - Fica aberto o crdito especial de Cr$ 3.000,00, 

para atender a despesa seguinte: 

Cdigo 8.13.0 - Gratificaço ao Tesoureiro, correspondente ao per{o-

do de 1 2  de janeiro a 31 de outubro do corrente exercício, por lança 

mentos de diversos tributos efetuados nesse per{odo.... Cr$ 3.000,00 

Art. 22 - É reduzida a seguinte dotaço orçament.ria: 

C5digo 8.07.0 - Gratificaço por serviços extraordin - 

rios 	 Cr$ 3.000,00 

Art. 32 - Servira de recurso para cobertura do crdito a 

que se refere o art. 1, a reduço de verba orçamentria determinada 

no artigo 2. 

Art. 42 - Revogam-se as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 18 de dezem-

bro de 1952. 

(Ass.) - Alvaro Hibert 

Prefeito Municipal 



Preleitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n2  190, de 18 de dezembro de 1952. 

t'Retifica o artigo 1g  da Lei n 

180, de 31 de outubro de 1952." 

ÁLVARO HAUBERT, Prefeito Municipal de Tuari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei 0rgnica do Munic{pio, que a Cmara Municipal decretou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 - Fica retificado o artigo 1 (primeiro) da Lei 	n 

180, de 31 de outubro de 1952, que passa a ter a seguinte redação: 

"Fica o MunicÍpio autorizado a adquirir, por escritura públi - 

ca, do senhor Tim'theo Junqueira dos Santos, um trato de terras medindo 

3.5002, contíguo ao Grupo Escolar So Jos, no 1 2  distrito deste MunicÍ-

pio, pelo preço de .Cr$ 3.000,00, destinado à edificaço de um novo prdio 

para aquele educandrio. 

Art. 2 - Esta Lei entrara em vigor nesta data, revogadas as 

disposiç6es em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 18 de dezembro de 

1952. 

(Ass.) 

Álvaro Haubert 

Prefeito. Municipal 



Pre[eitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n9  191, de 12 de janeiro de 1953. 

"Considera um s6 terreno, para os e-

feitos da Lei nil 95, de 1 2  de feve-

reiro de 1950, os de ns. 3 e 4, si 

tos no alto do Cemitrio. 

ÁLvP,R0 HAUBERT, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei 0rgnica do Munic{pio, que a Cmara Municipal decretou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  - Ficam considerados como um só terreno, para os efeitos 

da Lei n 2  95, de 1 9  de fevereiro de 1950, os terrenos de n 2 s. 3 e 4, si-

tos no alto do Cemitrio e adquiridos da Municipalidade por Almerindo Fio 

res da Silva. 

Art. 2 - Revogam-se as disposiç6es em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 12 de janeiro de 

1953. 

(Ass.) 

Álvaro Haubert 

Prefeito Municipal 



Prefeitura Municipal de Taquari  
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n9  192, de 12 de janeiro de 1953. 

"Concede prazo de graça aos que 

no puderam construir em ter - 

renos adquiridos da Municípali 

dade." 

ÁLVARO I-IAIJBERT, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o art. 66, 

inciso II, da Lei Orgnica do Munic{pio, que a Cmara Municipal decre - 

tou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 - Fica concedido o prazo de graça, até 31 de julho 

de 1953, aos adquirentes de terrenos da Municipalidade que, tendo-os pa 

go, ainda no puderam neles construir, conforme as exigncias da Lei 

n2  95, de 1 9  de fevereiro de 1950. 

Art. 2 - Revogam-se as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 12 de janeiro 

de 1953. 

(Ass.) 

Álvaro Haubert 

Prefeito Municipal 



Lei n 2  194, de 12 de favereiro de 1953. 

Autoriza o Poder Executivo a receber por 

doaçao um terreno para eonstruço de um 

cemitério. 

Alvaro HaiLbert, prefeito nrnnicipa2. de Taquari. 

Faço sabr, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei Organica do Municipio que a Câmara I!unicipal decre-

tou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 9-1 2-Pica o poder Executivo autorizado a receber, por doaço 

um terreno de 5.000m2 do sr. Jogo Batista da Silva; 

Árt 9-2-O terreno de que trata o artigo anterior destinar-se-á 

a conntruçao de um cemitério no lugar denominado Amoras, no primeiro 

distrito deste Municipio. 

Art 2-3 2-Revogam-se as disposiçes em contrério. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 12 de favereiro de 

1.953. 

(a) Alvaro Haubert 
Prefeito 



Lei n 9  195,  de 11 de abril de 1953. 

Prorroga o prazo para a cobrança de 

impostos e taxas,- sem multa. 

/ 
,'lvaro Haubert, Prefeito Municipal de Taquari 

/ Paço saber no uso das atribuiçes, que me conf.re o art 2  

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Nwiicipio, que a 0&nara Muni-

cipú aprovou e eu sanciono a segirte Lei: 

àrt 2-1 2-Fica prorrogado o prazo para pagamento dos .Impos-

tos de Industrias e Profiss6es, Liçença, Jogos e Divers6es, Ta-

xa de Construço e Melhoramento de Estradaa, até 30 de abril do 

corrente ano. 

Ârt 2-2 2 Esta Lei entrará em vigor nesta data revogadas as 

disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 11 de abril de 

1.953. 

(as) Alvaro Haubert 
Prefeito 



Loi n0  196, do 25 do cibril do 1953. 

!i! 

Z4I 	 ik 

66 9  liteico II, do Loi Crnte3 do KmicIpXo s  quo o C mra twioip1 

r(P sY.) 	T..ii1 	 rwÍi. 

1niCG40%O ouzilio cora cntroguo por ±ntoidio da Iot& 

BrMI101= do tcoict4ncia (LD) do aio Gindo do 3u1* 

duç&a do dotaoo orçnt$1oo 

195. 

(o) !dvtro ffrnbort 
profoito 



L,i na 197, do 25 dc abril do 1953 

Cóncode anie tia fiscal 

Alvaro Haubert, prefeito municipal do 2aq1ari. 

Paço saber nó uao das atribuiçée, que ao conícro•  o ax't 

66 1  inciso IX, da Lei Qz,n1ca do Nunicipio, qua a Cwtra Iwici-

pai. aprovou o ou sanciono a soguinto Lei: 

u1ta, soa contribuintes que, cm Divida ativa com a Proioitura 2ta-

nicipal, liquidcrcm souri d6bitoe com o Tesouro Iuiiicipa1, ot6 31 

Art 9_2LEota lei entrar6 cm vigor nesta data, rovognd, 

as dinpoaiçoo em contrSrio. 

£cbinoto do Prefeito flunicipai do Toquari, 25 dc abril 

do 1953. 

(a) Alvaro flaubort 
profeito 



L,i nO 193, do 25 do abril do 1953. 

!b?o crddlto ocpøeini, rodua cancola 
t1otço0 oiçortriao. 

Jtivcro &rnbort, prefeito tainictpal de Taquarí, 

PAÇO cabor, no ao doo atibuiçca quo co confere o ortio 66, 
inciao II, da Lof Ornica do unieipio, que a C&iera uioipal apro-
vou o ou o3nciono a Oõg~ Li: 

£rt-1 9-&'ico aborto ortdito oapoctol do 0fi)55.000 900 (cincoon-
ta o cinco cii. cruzeiroa. —) (tOfltlflAdO ao paacento da dcnpoa coui.nto 
Cddiio-8.03.2-Yba para auioiç& do = autodvci, para o cerviço do 
Gcbjntc do Profoito.. .• .•..., a . ...... . . - ... . . . • .. cc e * CUC55 .000,00 

!rte22_Picci rdu5idac au ceuintou dotaçeo orçacent(rtuo z 
Cddigo-8.02.0 .0) Subprofoito do Priiro diatrito, p.dro 1 9  6.900900 

" -8.02.0 ,) DUoronça do voncIentoø quo tcm diroito 
08 atuala GubpzofoitO, oro. Roboto Con- 
øoiço, Jod th,cu Cabiuieloo, Rainundo 
Borutn o Cozetcntino !ntonio dou Roio, 
contoroo ieiviaçao c v1or. ........ .. . ... 600,00 

8-02-0 t) Gra1.itioAÇo 000 Subprofoltos do8 1, 2, 

3 e 4Q diotritoo, oonforto ioio1czço 
08 viSOr.... .•ece e. *4 	. e.. e.. c..s.... a 2.700900 

6-04-o a) Diretor Geral, pdro p..,.................. 2.000 900 
8.04.0 b) 	 24600 0,00 
8056.0 	Rmnoraçio do Oriontador, padro 0.. .. 1.0009,00 
8.63.0 o) 1ajainiota pdro L..... ...... .......... .... 1.600,00 
8.63.0 b) Dolo aI1izroa do floqid.nAota dA tJina, pa- 

dltaO Il......*........n.c..............c.4 2.000,00 
8.33.0 a) 60 profoonôrou, padrao &,................. 4.000 900 
8.81.0 a) Zolador do Praçao  o Ruon, padro G......... _0_0.*00 

24.303,00 
llrt O_3 e_Pica cancobada a aoguinto dotaçEo orçzxnti-

ria: 
8.13.0 b) Gratificaçao adlcí<>nta do 2S a dona rrtxno 

Dinrro. # e .c e•. e cc.. e e a. *. a 	co a. . cc...... 5.7009 00 
ArtO411 -Serv10 de recuro part cobertura do crddito 

do ou3 trata o artiijo i: 
rcduço o c3nco1conton de vorbau orçexmtdrian detori.* 

nadoo non ortijjoo 2 
a orrooadaço a anior a no vorificar no corrente czar-

cicio, 
lt-5--Rovo-ao ao diopoeion or contr&rio. 

Gabinete do Prefeito 12unícIpn1 do Taquari g  25 do abril 

do 1953 



Tgnl 	19.9, de 9 de jiinho de 1.953 

Oo? 

ti4, 2; 

Uovtz,Mc:. . 	 dto . 

Ptettc 	 do 	 de 9 

de junho de 1.953 

(a) Nardyde Farias AlvIm 

Vice-prefeito en exercido 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 

]xxxzm 

Leí n2 WN de 9 de junho de 	Concede contribuiçao, abre crédito 
1.953. 	 especial, e reduz dotaçao orçameri- 

tria. 

Nurdy de Parias Alvim Vice-prefeito Iiunicipa1 de Ta-. 
quari em exercido. 

Paço saber, no uso das atribuiçoes que mc confere 
art 9  66, inciso XI, da Lei Orgnica do !iunicipio, que a Cnrnva 
Ilunicipa1 aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.-1-Piaa concedido uma contribuiço anual de CR 
1200,00, para a sopa escolar do G.E. da Estaço Esperimental do 
Pomicultura, a contar do 1 2  de março de 1953. 

Art 9-2 9-Para atender as despesas decorrentes da excou-
çao do artigo anterior, fica ab4rto, sob codigo 8.38.4, o crdi-
to especial de CR1.000,00. 

Art 9-3 9--Pica reduzida a seguinte dotaçao orçanentdria: 
Código 8.36.0-Renumeraçao do orientador padxio c.CRO 1.000 900. 

Ârt 9-Q-Para cobertura das despesas de que trata a pre-
sente Lei, servira de recurso a reduçao êormtante do artigo 39 

Ârt 949 _Rovogam_so as dioposiçes em contrario. 
Gabinete do Prefeito flunicipal de Taquari, 9 de junho 

de 1.953. 

ias Alvin 
o em exercido. 



Lei n 2 201, de 9 de junho de 1.953. 

Revoga os parágrafos 1 2 /e 2 9  do artigo 

8, da lei n 9  162, de 9 e outubro de 1952. 

Nardy de Farias Àlvim, vice-prefeito municipal de Taqua-

ri, em exercido. 	 - 

'aço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o arti-

go 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a C.mara Nu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 2 -.-1 2- Picam revogadas os parágrafos 12 e 2 9  do arti-

go 8, da Lei n 2  162, de 9 de outubro de 1.952. 

Art 9-2 2- Os funcionários beneficiados por  esta Lei, te-

rao direito apercepçao da diferença de vencimentõs, a contar de 

12 de Janeiro de 1.953. 
Art 2 -3 2- Revogame as disposiçes em contrário. 

G-abinete do Prefeito Municipal de Taquari, 9 de junho de 

1.953. 

Nardy de Farias Alvim 
Vice-prefeito, .em exercicio. 

- 1 



Ul 202, de 9 de junho de 1.953 

rØ 	. 
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Lei n2203, dc 9 de jun10 de 1.953. 

Abro credito especial e reduz 

dotaços orçamentariaS 

lia.dr de Parias Livim, vice-prefeito mtrnicipai de Taquari 

em exercido. 

Paço sabor, no uso <Ias atribuiç6es que me confere o arti-

go 66, : 1d1B0 U. da Lei Orgnica do lltinicipio, que a 0fimi'a flu-

nicipaï provou, e, eu sanciono a eeuinto lei: 

Árt.1#-18 Pica aborto o crddito especial para atender a des-

pesa seguinte: 

C6digo-863.3-Oleo coxnbnatíve]., lubrificante, estopa o aceas6ob  

rio. .. . . ... . . .. .. . . . . . . . . .. * . . .. . . . CRO 34.580,00 

• 	4rt 0-2 12--Fican roduzidaa as seguintes dotaçeoorçwnentd- 
rias: 

C6digo-8.73.4-b) Amortização do emprst1mo a ser contraido na 

Caixa Econ8mioa Pedoral do Rio Grande do 

Sul....... . ... . . ... . . ....... .. . .CR8 24.600 9,00 

Código 8-74.4-c)Juros a Caixa Econ6micaFodoral do Rio 

Grande do Sul, 'alativos ao empr4stimo 

a ser contraido ..................CRO 9.980,00 

Ãrt-3-2ara atender a despesa do que trata o artigo l, 

serviraà do recurso as reduçes constantes do 

artigo 2'. 

Art 2-4-Revogam--se as disposiçea em contrário 

Gabinete do Prefeito I1unicipal de Taquari, 9 de junho de 

1 9 53 



Lei n204 3  ele 9 de junho de 1.953 

Abro 1m cr6dito espacial, roduz do-

taçao orçomentdria o indica como 

rocurso O .prOOtO- de aprov 	do 

cr6dito. -' 

Ncrdy do Parias Alvin Vico-Profcito flunicipal do Taquari, 

em exercido. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que mc conforo a ort 

66 1  inciso II, da Ii 0rg8nica do flunicipio, quo a Caara flunici-

pai aprovou o ou sanciono a soainto hei: 

ArtL.1 9..Pica aberto o crddito especial do 0R..•28.750,00 

(qutrOCeflt05 e:vinto. e' oito víl1 . s :etec .ón.t os  e:.,cinquenta.:.oirs) 

destinado, ao pagamento da doopesa nogtLinto: 

C6digo-8.73.4-Roagate do capital em divida do .omprdctimo contraido com a Cai-

xa ETcon6mioa Pederni do Rio Grande do Sul, cm .28-6-1940-350.000,00 

C6digo-8.74.4-Juxoc semestrais o do mora sobre capital, referentes no peno- 

do de 5 do Junho dc 1952 a 30 de 3unho do 1953.... .... 18.750.00 
428•750 ,00 v 

Ârt 2.-2*.-Pica roduzida a seguinte dotaçao orça-

nentá±ia: 

C6digo-8.74.4-c) juros à Caixa EconÔmíca Podoral do Rio. Grando do 

Sul, relativos ao emprst1mo a ser contraido......... 28.750 900v- 

&rt_3*_Sorvir o do recurso para cobertura do cri-

dito de que trata o srt 2  l. 

2) roduçao do verba orçsmentdria dotemi-

nada no artigo 20. 

b) produto de oporaçio dc crédito ofetua- 

da na Qníp Bcon6mioa Poderal do Rio Grande do Sul. . .400.000.00 / 
- 	 . 	 428.7O,00 

Árt 2-4 9-Rcvogam-se as d.iapoaiçea cm contrnio. 

Gabinete do Prefeito MunIcipal de Taquari, 9 de junho de 

1963. 

(a) 	rdy deFias Alvim ce-pro eio er Oxerciejo 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
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Lei n2206, de 17 de julho de 1953- 

Altera a redçio do § 1' do artigo 

123 9  doss4tutos do Puncionrio Pu.j 

blioo 1Iunicial. (Lei n 157 de 11 deI 

agosto de 152) 

Alvaro flauberi, prefeito municipal de Taquari. 

Paço saber no uso das atribuiçea que me confere o Tertige 

66, inciso II, da Lei Organica do Municipio, que a Cmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

*t-1-O par4grafo 1 9  do artigo 123,  do Estatuto do Fun. 

cioxirio Publico Municipal (Lei n il  157 de 11--de agosto de 1952) pa» 

sarí a ter a seguinte redaço: 

A concessio das licenças a que se refere as eeçes 2, 3 e 4 

deste capitulo far--ee-á por despacho no 'verso do laudo de inspeço 

de saude emitido pelo Serviço Medico Municipal, ou na falta deste 

noverço do laudo fornecido por qualquer proficional com firma reco-

neeiia, resalvando-ne o direito do Poder ixecutivo, quando julgar d 

interesse para o .municipio, designar uma ,omi8so composta de doie 

(2) proficionais, para a emisao do laudo médico. 

Ârt'-2--Revogam--ae as disposiçes em contrrio. 

Gabinete do Prefeito I'lunicipal de TaquarIp 17 da julho de 

1953. 

(as) Alvaro Haubert 
Prefeito 

' 

o 



Lei n 2  207, de 17 de 3ulho de 1953- 

Conoeae g tificaço, abre cr&dito ea-

pecial reduz dotaçes orçamantilrias. 

Alvaro Haubert, prefeito municipal de W~1. 

ieço eaber no ueo das atrtuiçe8 que 	confere o artigo , 

meias II, da Lei trgnica do ?unicipio, que a 0ara Manicipnl aprt 

vou .e eu eancionoa eeguinte Lei: 

ArtL_iIFica concedIda urna gratifieaço menBal de CU 300,00 

ao inotorieta. padro J. 

Ât2-2-ra atender as deapeeaa. de que trata o artt 1' no 

corrente ano, fica aberta aob o codigo 8.02.0 9, o credito eapecial 

de CR1.8O0 1,00. 

Art'---3ervir de recureo para cobertura do credito de que 

trata a preerite Lei, a reduço daaeguirite dotaço orçainent4zia: 

C6dio-8 .63.1-a) Extranurnerario men 1iata-Padro E .800,00 

Art_4LEtita Lei entzw< em vigór a contar de 1 9 e juflo do 

corrente ano, revÔgada as ~pcmiçõeo em contrtrio. 

Gabinete do Prefeito &inicipal de Taquarl, 17 de j~ dc 195 

(a) Alvaro Maubert 
prefeito 



Lei, n 9 208 de17 dejuiho de 1953. 

Abro um crdito especial .oduz doteçUD 

oiça ent&r'ias 

nrdy do Pnrinn Alvin,Vico-Preteito Municipal do Taquari, 

em exercício. 

Faço saber,no uso das otribuiç6es que mo confere o arti= 

go 66 9 inciso II,da Lei 0rgnica do tiunicípio,que a Cmnra Ilimicipai. a = 

provou o eu sanciono a seguinte lei : 

ArtR. 12.-Pica aberto o crdito especial de GR11920 900 

(onze riil quiiihentoa o vinte cruzo1os) ,dostinado ao pagoento das doc 

pesas seguintes: 

C6digo8.13.0 - oratiticaçao adicional de 15% a Osvaldo 

Pinto Viionova,referento ao penedo do 

10 de junho cio 1950 a 30 de setonbro de 

do 1952,a rasno do voricimonto riensal de 

CROI.500,00,e 19* de outubro de 1952 a 

31 do dezembro do 1953, razo do venci 
o 

C4109170,00 monto mensal do CR1..750,00 

Código 8 • 98.4 - Contribuiço a Escole. formal Regional 

"Pereira Cor'uj&',dostinad.a aos festejos 
- 	 4 
do 12* oniveruFirie do existência do rc 

ferido ostabelocinento educacional, con 

morado no dia 29 de junho prot&rito. 

Art2. 22 - Ficam rod.uzidas as seguintes 

Uotnçaes orçarientrias: 

C6digo 8.1390 c)Escnitur&rio,padrEo L. 

n 1.350,00 
11.520,00 

CRO 9.600 1,1 00 

8,36.0 Eommeraç.o do Orientador,padrZto C. 	" 1.920 9 00 
11.520,00 

M'tR. 32.-Para cobortúra das despesas do quo trato o. pr 



-cont1nwiÇO, tia .11-. 

preaent* Lei,serviro de reorsos as z'eduçes constantes do azt1go 2. 

Art2 • 32. -. Revogzm-e as d1posiØez em contrario.. 

Gabinete do Prefeito Liicipa1 de Taquarl, 17 de julho de 

de 1953. 

(as) Alvaro Hurt 
pre leito 



Lei n2  2099 de 17 do julho de 1953. 

Autoriza a venda de terrenos do flunicipio, 

mediante conoorr&noia pública. 

Alvaro Hauber, prefeito flunicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçea que êhe confere o artigo 66, in-

ciso II, da Lei 0rgnica do I1unicipio, que a Câmara l4unicipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art 2-1 2-Pica o Executivo autorizado a vender os terrenos do inunicipi 
mediante concorrncia pública, situados à rua Jos6 Porfiro da Costa, e que se 

dividem aos fundo-eul- com terras do Sr. lielmuth Becker, ao oeste com a Áv 

Borges de Nedeiros, e ao leste com terrenos do Municipio. 

Art 9-2 9-Pica aprovado a planta de deniarcaço dos referidos terrenos, 
elaborada pelo agrimensor prático I1ario Heitor Ehlers, fixando 25 metros de 

frente para o 12  terreno e 11 metros para os 12 restantes. 
Art-3-.-0 preço mínimo do terreno n 2  1, será de 0R0300,00  o metro 

de frente. 

Art-4 2-0 preço mínimo dos terrenos de n 2B. 2 a 13, será de CR$ 

200,00 o metro de frente. 

Art-5---Terá preferência na compra, por igual preço, quem apresen-

tar melhor planta do prio a ser construído. 

Art-6Q-Nao será concedido a urna ao pessoa, mais de 1 terreno, 

o comprador obrigado a edificar sóbre o terreno adquirido, 

dentro de 24 meses a contar da data da expediço do titulo de posse. 

unioo-O no cumprimento dac obrigaçes constantes neste artigo, re-

verterá o  terreno ao dominio do nw.nicipio, mediante a simples devo1uço do 

preço recebido, descontado de 20. 

Art 2-8 2-r facultado ao comprador, o pagamento em prestaçes mensais, 
sucessivas, em partes iguais, devendo a primeira ser paga no ato da compra, 

no podendo as mesmas ultrapassar o limite de dez (10) 

Art-9-0 nao pagamento dca das prestaç6es no prazo estabelecido, 

implica na resciso da compra, cabendo a prefeitura proceder a devo1uço das 

importancias ja recebida, descontada de 20. 

Art 9-10 2-Revogam--ae as disposiçes em contrário. 
Gabinete do Prefeito Uunicipal de Taquari, 17 de julho de 1953. 

(a)Alvro Haubert 
Prefeito 



nO 210, dO 10 dO cttontO cio 1953, 

o prazo a que ao roforo o ortO 10 d 

da Li n 92,  cio 12 de janoiro do 
1 

1953. 

Ç 

•} 	 41. () •M 

i1rtt-1—Picc prorrogc4o Md 31 da 3an0iro de 1954 o ra-

zo o. quo co roforo , crt IB  do lei n# 192 do 12 de 3onoiro do 

1.953. 

rt L2 -flooc-ao co dioposiçoa . ca contrzírio. 

Go.blnoto do Pzofoito tunicip31 da To.quo.ri, 17 do julho 

do 1.953. 

itt 	 •1') 
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Lei n 9211, de 10 de setembro de 1.953. 

E 

Ooncede auxilio, abre crédito es-

peeial e reduz d.otaçao. orçamentaria 

•1 

alvaro Haubert, prefeito municipal de !aquari. 

Paço aaber, no uso das atribuiçes que me confere 

o artigo 66 1 , inciso II da Lei Orgânica do I1anicipïo, que a 

Cmna flnnicipal aprovou e eu saniono seguInte Lei: 

Artt_lQ Fica concedido o auxilio de ÇR1.000 1,00 ap 

Concurso de Rouez Infantil a realizar-se em outubro proximo, 

no P II local. 
*6-2'- Pica aberto o seguinte credito especial: 

Códigg- 8.98.4 Áixilio ao P H 76, destinado ao Concurso de 

Robustez Infant.tl .. ....... . . .CRl.0OO,OO 

!rt2-3- Para atender a despesa de que 
trata esta lei,1 fica reduzida a seguinte dotaço 

orçamentaria: 

Ç6digo 8.36.0- Renumeraço do Orientador, pa- 
drao C. . . . . . . ........ . . * . Cfi.000,00 

Àrt 9-4- Revogam-se as disposiçes em 

contrário. 
Gabinete do Prefeito ZIlunicipal de Taquari, 10 de se- 

tembro de 1.953. 

PRPEITO 



Lêi n 9213, de 10 de setembro de 1953. 

"Abre crédito especial e apresenta como recur 

oo arrecadação a maior". 

Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Ta quarí. 

Faço saber, no uso das atribuiç&es que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lêi Orgânica do Municipio, que a Câmara Municipal apro 

vou e eu sanciono a seguinte Lêl: 

Art 2_1 2_Fica aberto o crédito especial de CR$92.540,00, pare 

atender as seguintes despesas: 

Código- 8.04.2.-Verba para aquisiçao de moveis 	CR$ 1.350 9 00 

- 8.04.4.-Publicaçao do relatório do exercicio de 

de 1952 	 CR$ 5.000,00 
" 	

- 8.38.4.- Auxilio destinado a organizaçao de 	an- 

da do Jardim da Infância da E.N.R. "Pe- 

reira Coruja" 	 CR$ 500,00 

- 8.89.4.- Verba para qquisiçao de cruzes para o 

Cemitério Municipal 	 CR$ 1.344 9 00 

- 8.81.4.- Verba para conservaçao de bancos, per- 

guias e demais ornamentos dos Lougradou- 

ros Publicos 	 CR$ 4.000,00 

- 8.81.4.- Verba para aquisiço de Herbicidas 	CR$ 1.190 1 00 

- 8.63.3.- Oleo combustivel, lubrificante, estopa 

e acessórios 	 CR$ 55.000,00 

- 8.63.3.- Lampidas para i1uminaço pubBica 	CR$ 3.500,00 

- 8.63.3.- Custeio e conservaço de motores 	CR$ 5.000,00 

- 8.91.4.- Contribuiçao ao Instituto de Aposenta- 

doria e Pens6es de Empregados em Trans- 

portes e Cargos 	 CR$ 3.770,00 

- 8.92.4.- Indenização ao Assougue local pelo for- 

necimento de carne verde à popu1aço, nos 

dias 6 a 9 de agôstõ de 1953 	 CR$ 1.886 1,00- 

- 	 8.78.4.- Auxilio a Associação Rural de Taquarí 	CR$ 2.000,00 

- 	 8.98.4.- Auxilio dos clubes de foot-ball, deste 

Municipio 	 CR$ 8.000,00 

Art 2-2 2-Servirá de recurso para a cobertura das despesas de 

que trata o artigo 1, a arreoadaço a maior a verificar-se no corrente 

exe.rcicio. 

Art-3 2-Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, lO de setembro de 

1954. 

(as) Alvaro Haubert 
Prefeito. 



ao Sul 	 CR$160.400 9 00 
• 	C5digo-8.74.4.c) Verba para pagamento de juros proveni- 

ente do empréstimo "Melhoramentos Pil- 
blico" 	 1.240,00 

tt 	8.74.4.e) Juros a Caixa Econômica Federal do Rio 
Grande do Sul, relativos a empréstimo 
a ser contraido 	 " 126.270,00 

" 8.93.4- Verba para constituir advogado para de- 
fender os interesses do Municipio de a- 
quarí, em sua questao de limite com o 

I'Iunicipio de stla 	 15.000.00 
CR$ 406.754,00 

Art-3- Ficam canceladas as seguintes dota_ 
çes orçajnentrias: 
C6digo-8.81.0-b) Gratificaçao adicional de 25% a Rober- 

to Candido da Silva 	 CR$ 2.700 9 00 
8.94.4-b) Seguro contra assidentes 	 " 7.200,00 

CR$ 9.900 1 00 

Art-4-Servjro de recurso para cobertura do crédito de que 
trata o artigo l.: 

reduçoes e cancelamentos de verbas orçamentrias deter-
minadas nos artigos 2 2  e 3. 

A arrecadação a maior a verificar-se Re  corrente exer-
cicio. 

Art-5 9- Revogam-se as disposiç6es em contrério. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 10 de setembro de 

1.953. 

PREFEITO. 



.8i ng 212, de 10 de setembro de 1953. 

"Abre crédito suplementar, reduz, cancela do- 
taçes orçamentárias e indica como recurso 
arrecadação a maior". 

Alvaro Haubert, Prefeito Municial de Taquarí. 
Paço saber, no uso das atribuiçoes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Li 0rgnica do Municipio, que a Câmara Municipal avo- 
vou e eu sanciono a seguinte Ii: 

Art-1- Fica aberto o crédito suplementar de CR$540.114,00 
para pagamento das seguintes despesas: 

Código-8.02.0-c) Ajuda de custo e diarias do Prefeito, quando em via- 
gem a serviço do Municipio 	 CR4 6.000 7 00 

8.02.3- Custeio e conservaçao 	do automovel 	CR$33.000 9,00 
ti  8.04.3- Aquisição de Material de expediente 	CR$ 8.000,00 
ti  8.04.4-b Piib1icaç0 de  Atos oficiais 	 " 7.000 9 00 

8.04.4-e Conservaçao de maquinas de escrever 	" 1.000 9 00 
8.29.4-b) Assistência à Indigentes 	 " 5.000 9 00 
8.29.4 e) .Amparo à Maternidade e à Infância 	ti  2.000,00 

ti 8.85.3 a) Tratamento de animais 	 " 4.800,00 
ti 8.63.1 - Pessoal de Obras 30.000,00 
ti 8.82.1 - Pessoal de Obras 	 "120.000 9 00 
ti  8.82.2- Verba para qquisiço de um caminhio 	" 48.000900 
ti  8.82.3-b) Custeio e conservaçio de veiculos 	11 130.000,00 

8.82.3 e) Combus -tivel e lubrificante para Moto- 
niveladora 7.000,00 

11  8.82.3- Consertos na Moto-niveladora 30.000 9 00 
8.73.4 - Despesas diversas referentes ao empres- 

timo a ser contraido na Caixa Econômica 
Federal do Rio Grande do Sul 1.023,80 

ii  8.78.4 - Verba para atender compromissos apurados 
após o encerramento do exercicio subse - 
quente e de exercicios anteriores 39.100 9 00 

8.90.0 - Verba para provaveis aposentadorias 43.920,00 
8.91.4 b) Contribuiçao à C.A. P. dos Ferroviários 

e dos Serviços do Rio Grande do Sul 200,00 
8.91.4 e) Contribuiçao ao Instituto de Aposentado- 

ria d Pensoes dos Industriários 2.200 1,00 
ti  8.92.4- Restituiçao de Impostos e Taxas 1.000 9 00 
II  8.99.1- Diaria ao funcionalismo 9.000,00 
ti  8.99.4 Despesas imprevistas 11.870,20 

CR$540.114 ,OO 

Art 2-2 2 - 	 icam reduzidas as seguintes dotaç6es orçamentárias: 
Código- 8.02.0-a) Subprefeito do 1 2  distrito, padrao 1 	CR$ 3.450 9 00 

8.02.0f) Gratificaçao aos Subprefeitos dos 1, 2 1  
3 9  e 4 2  distritos, conforme legisla- 
çao em vigor 1.350 9 00 

8.04.0-a) Diretor Geral, padrao P. 	 it  9.200900 
8.04.0-b) Escriturário 	

ii  9.100,00 
ti  8.04.it.) Iresso de leis e codigos 	

ti  14.000,00 
si  8.13.0-a) Escriturário padraoL. 4.800 9 00 

8.33.0-a) 60 Proessores padrao A 16.350,00 
ii.  8.81.0-a) Zelador de Praças e ruas, padrao G 2.700,00 
ti  8.63.0-a) Maquinista, padro L 9.600,00 
ti  8.63.0-b) Dois auxiliares de maquinista da Usina, 

padrao H 14.000,00 
8.6311-a) Extranumerário-mensalista, padr 0  E 3.800,00 
8.63.4-a) Vertia para atender o pagamento de Energia 

Elétrica fornecida pela S.A.E.T.A. 15.000,00 
8.73.4-a) Amortizaço de Apólices do Emprestimo 

"Melhoramento Público" 494 1,00 
8.73.4....b) Amortizaço do empréstimo a ser contraid.o 

na Caixa Econômica Federal do Rio Grande 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

LV- 

do Sul 
	

Cr$ 160.400,00 

-8.74.4--c) Verba para pagamento de juros pro 

venientes do ernprstimo "Melhora- 	 - 

mentos Públicos" 	 1.240,00 

-8.74.4-e) Juros a Caixa Econ8mica Federal ti  

do Rio Grande do Sul, relativos a 

emprstimo realizado 	 126.270,00 

" -8.93.4 - Verba para constituir advogado pa 

ra defender os interesses do Muni 

cpio de Taquari, em sua questão 

de limite com o município de Es - 

trela 	 15.000,00 

Cr$ 406.754,00 

Art. 32 - Ficam canceladas as seguintes dotaçes orçamentrias: 

" -8.81.ob) Gratificação adicional de 25% a - 

Roberto Candido da Silva 	 Cr$ 2.700,00 

8.94.4-b) Seguro contra acidentes 	 Cr$ 7.200,00 

Cr$ 9.900,00 

Art. 49 - Servirão de recursos para cobertura do crdito de que trata o 

artigo 12: 

Reduç6es e cancelamentos de verbas orçamentrias determinadas 	nos 

artigos 2 2  e 39 

A arrecadaç.o a maior a verificar-se no corrente exerc{cio. 

Art. 59 - Revogam-se as disposiç6es em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 10 de dezembro de 1953. 

(asa.) 

Álvaro Haubert 

Prefeito 
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ESTADO DO RIO GRDE DO SUL 
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CIRCULAR 
	

13 de outubro de 1949. 
i 2 2Jk-1919 . 

Índice- Contribuiço de melho-
ria., prevista no artz 30 da Cone 
tituiç ao Federal 

Senhor Prefeito, 

Apraz-me levar ao conhecimento de Voss'a Senhoria 

que este Departamento acaba de receber de seu representante na - 

Capital Federal a oomunicaçao de haver o Senhor Presidente daRe 

pb1ica sancionado a seguinte lei, sabre a contribuição de me-

lhoria prevista no art. 30 da Carta Magna:- 
Art. iQ — A contribuiçao de melhoria, prevista no artigo — 

30e pargrafo nico da Constituiçao Federal, salvo lei especal 

que lhe permita a É?Yigência em outros casos, eobrar-se-& quando 

resulta va1oriaço de ini6vel de propriedade particular em vir-

tude de qualquer das seguintes obras realizadas pela Unido, Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios: 

— de abertura ou alargamento de pra9as, parques, campos 
de desporto 1  logradouros e vias publicas, inclusive - 
pontes, tuneis e viadutos; 

— de nivelamento, retificaço, pavimentaço, impermeabi 
lizaçao, arborizaço,,i1uminaçao e instalaçao de esgo 
tos pluviais ou sanitarios 

o) — de proteção contra sacas, inundaç3es, eroso, ressa — 
cas e de saneamento em geral, diques drenagens, cais, 
desobstruçao de barras, poros e canais, 
e regularizaçao de cursos daguas; extinçõ de pragas 
prejudiciais a quaisquer atividades economicas; 

e..... 

o 

A Sua Senhoria o Senhor 

M/NCS Prefeito Municipal 
L  
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decanalizaço de água potvçl e instaiaçao do rde 
olótrica, tolofonica, telegrafia, transportes e co 
municaçoos em geral, ou de suprimento do gas, fun.--
cuiares, ascensores e instalaçoes de comodidade pü-
blica; 

de aterros o roaiizaç6os de embelezamento em geral, 
inclusivo desaproriaçoos desenvolvimento de plano 
de aspecto paisagistico; 

de sistonado t;ansito r.pido, ostaçesforrovirias 
ou do traçao oletrica inclusive subterraneas; de ao 
rcdromos e aeroportos0 

Pargrafo nico Reputamse ieitas pela Unido as obras 

o melhoramentos executados pela aãn-iinistraçao dos Territrios, 

podendo o Pj'osidonte da Repiblica salvo lei especial em contra 

rio, de, rminar que a contr1buiço dc melhoria relativa . va-

iorizaço decorrente das mesmas seja cobrada em proveito dos 

municÍpios da respectiva situaço0 

Art02 	Responde polo pagamento da contribuiço de me- 

lhoria o proprictrio do imvel ao tempo do respectivo lança-

mento e passa a responsabilidade dos adquirentes ou sucesso - 

ros a qualquer titulo 

Parágrafo l - Em caso do enfiteuse, responde pela con - 

tribuiço de melhoria o enfiteuta0 

Pargrafo 2 	Em caso de locaço, por prazo superior a 

dois anos, 	icito ao locador exigir aumento do aluguel pro- 

porcionalonente a valorizaço, quer sbro os imvois, adjacen-

tes a obra, ainda que distantes, quer sabre outros 3  desde que 

beneficiados pelo melhoramento pzblico0 

Art, 3 	A iniciativa do obra ou melhoramento, que jus- 

tifique a oxigncia do contribuiçao de melhoria, poderá caber: 

. prpria administraço que organizar o piano; 

aos proprietrios que venham a ser beneficiados peï 
obra, ou melhoramento, desde que o terço deles o re-
queira a autoridado conipetento0 

§ l - Para cobrança da contribuiço de melhoriasa admi-

nistraço competente devor 

publicar o plano especificado da obra e orçamento res 
pectivo; 

osiabolocor os limites das zonas a serem beneficiadas, 
direta ou indiretamente; 

- publicar o c.lcuio provisrio da contribuiço de me-
lhoria o do sua gradual distribuiçaoontre os contri-
buintes, expressos em pereentagons sobre o valor atual 

00• •*• 



o o o O o O 

o futuro dos iïnvcis a sorom prosuidvoimente bonofi- 
ciados0 

§ 2 	Dentro 'do prazo mao inferior a quinze dias recebo, 

rã a adm:Lnistraçao quaisquer reclamaçes dos interessados, re-

digidas em duas vias, urna das quais, se nao hoiwor provimento 

ser. arquivada, devolvida ao reclamante a segunda via, com o 

despacho respectivo, dovidamento autenticada, para usar dela - 

com preto:to, na ocasiao do lançamento defi1-Iitivo0 

39 	Se nao houver ac6rdo entre a administrao o o con 

tribuinto acerca do valor do !mvel, antes da obra 9  ou melho-
ria, prevalecera o itimo lançamento, salvo o disposto no parc, 

grafo quinto 0  
42 — Executada a obra, ou melhoramento, na sua totalida 

de ou em parto, suficiente para justificara oxigncia da com 

tribuiçao de melhoria sobre determinados moveis procodor-.se-a 

ao respectivo lançamento, depois do publicado o demonstrativo 

das desposas, assinandeso prazo nao, inferior a quinze 'ias,pa 

ra as impugnaes do contribuinte, que sor, Intimado polo cor-

reio, sob registro, com aviso de rcepçao, sem prejuízo da pu-

blicaçao de editais, onde houver imprensa di,ria. 

§ 5 — Se o contribuinte mao concordar com o valor fixado 

pela administraçao depois da obra, e nao fr deferida a revi-

so prct pnr& exigir que lha compre o Govrno pelo - 

preço que êsto insistl, em atribuir ao im6vel beneficiado0 

§ 6 — assegurado tambm a administraçao o direito de 

proiaqao para adquirir o imve paivz1eraue lhe atribuir o 

contribuinte s. acrescido de dez por cento (iO%Y - o n. bouver a 

cardo na fixaçao dsse valor para os efeitos do lançamontopi-

visto no parrr quarto, ou para a prvia estiniaçao de que 

trata o pargrafo terceiro0 Nesse caso, £ar-Se, a omissa 

de posse, desde que a administraçao pibiica efetue o depsito 

com a prova da circunst.ncia indicada neste pargrafo0 

§ 7R A avaiiaçao judicial contomporanoa, do imvel pro-

valecera sabre a admtnistraçao, repartindo-se as custas na pra 

porçao do vencido 

§ 82 — Serao admitidas doduç6es por acosses, ou benfeito 
rias devidamente comprovadas e, quanto a terrenos baldios tam 

b&n dos juros de 6% ao ano entro a avaiiaçao prvia e o lança-

mento definitivo0 
O..... 
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Arte 	A contri.buiço do melhoria, quando exigida pela 

IJnio ou pela Prefeitura do Distritõ Federa1 seri cobrada s 

bre a valorizaço obtida poio imvol na base seguinte: 

Pela que exceder de 20% até 
30% do valor anterior o 	77o 

Polo excesso do 30% at 50% 10% 
Polo excesso do 50% ate 70% 12% / 
Pelo excesso de 70% até 	 / 
100% 	. 	. . 	, 

Polo excesso de 100% 	até 	/ 
' 130% QOG.ocosocçooccn 	2% 

Pelo excesso de 130% 	ate // 
150% jO(oaçoøoo 	

oorooy"  25% 
Pelo excesso do 150% 
170% 00 	 30% 	 - 	 – 

Polo excesso de 170% 	ato 
200% 	 35% 

Pelo excesso do 200% 	ate 
300% 	.,oøas. oe,,e.eoco 

Pelo oxce 
L. 	/0 	OtI.,bO bfli,CC0 000 

Polo excesso de 400% 	57 
l 	En., caso algum, o lanymunto ca1. oxceder. o custo 

de obra ou me1horamento nem se cobrara a contribuiço de me-

lhoria que no exceder a Cr 11000,00 (mil cruzeiros) quando a 

obra fr federal ou estadual nem quando o valor do imvel que 

soja o unico pertencente a contribuinte isont.o do impsto s-

bre a renda por no ganhar o minimo tributve1, no atingir 

depois de beneficiada, a propriedade, trinta mil cruzei.ros(Cr 

3C00O0C) 

§ 2 - u01do a obra ou melhoramento beneficiar outros im 

veis a1m dos adjc ::tes administraço estabelecera duas ou 

mais zonas de va1.orizaço decrescente e ap1icara a tabela das-

te artigo com o ahtimento du2O a 50% na razo inversa do be 

neficio vorificado 

§ 3 	Sero concedidos os mesmos abatimentos do pargra- 

fo anterior, se da obra ou melhoramento resultar para a admi — 

nistraço o direito de cobrar preços -e taxas, inclusive pedi - 

gios aos usufrutu.rios da instalaçao ou serviço0 

§ Lj - Enquanto os Estados o Municipios no adotarem tari 

fa diferonte mas nunca suijorior á dste artigo por ste 	se 

Jf regularà o lançamento da contribuço de melhoria resultante de 

obras estaduais ou. municipais 

§ 5 	No custo da ohra ou melhoramento, sero computa — 

a.. CO. 



• .o 	e a 

das as despesas de administraçao, fscalizaça, riscos,,  desapro 

priaçes e financiamento, inclusive comisses diferenças de ti 

p0 do emprstimo ou prmio de reembolso e outras de praxe 

§ 6 Ser arrecadada em presta \ 5es anuais com juros no 

superiores a seis por cento (6%) ao ano a contribuiço de me-

lhana que exceder de cinco por cento (s5%)do valor do inivel, 

antes de beneficiado 

§ 7 P 	Ê licito ao contribuinte pagar o dhito previstors 

ta Lei com títulos da divida pubLica 3  pelo valor nominal emiti-

dos especialmente para o financiamento da obra 3  ou melhoramento, 

em virtude da cival fr lançadoa 

Arte 5 - assegurado aos contribuintes interessado& em 

cada obra ou :rnelhoramento, sob o rogime desta Lei, eleger uma 

junta do fisoalizaço no excedente do cinco membros a qual po 

dera delegar poderes a um teenjco 0  :oputarse-a eleito membro 

da junta qualquer contribuinte que receber 1/5 (um quinto) dos 
a 	 4 

sufragios com uni nome sà e na falta pelo critério majcnitrio. 

Arte 6 - 	 se. mel1cramonto fr iniciado ou ul- 

tiïtado entro 1 de setembro de 19!6 e a data da publicaço des-

ta Lei, cobrse-. a contribuço de melhoria independente das 

formalidades iniciais (artigo 59 §§ lQ e 29) mas ser. concedi-

da deduço de cinquenta por conto (50%), regulad6 o valor ante-

rior do imvo1 na forma do artigo 3, § 2Q, combinado com o 
59 do mesmo artigo. 

Art 7Q 	Se houver aprocivol perda de poder aquisitivoda 

moeda, ou outros fatores estranhos à obru de melhoramento, que 

tenham contribuído para a valorízaço entre a avaliaço prvia 

do imvel e o lançamento definitivo e lícito ao contribuinte, e 

xigir a deduçO atravs de índices corrotivos, se a administra-

ço ngo se antecipar a calcu1-1a. 

Art. 8 - Sabre o provento decorrente da valonizaço 

veis, resultantes do obras piblicas, o impsto de renda recaira 

apenas sob a forma complementar progressiva, concedida a dedu — 

ço da import&ncia que o contribuinte houver pago, a título de 

contribuiço de melhoria 

Arte 99 	A dí.vida fiscal oriunda de contribuiço de melho. 

ria, ter. preferncia sabre outras dividas fiscais, quanto 	ao 

im6vel beneficiado ou seu preço e prescreverao  em 5 anos, conta- 

•e...•. 



noo',,ø 

dos da notificaço ou publicaço do lançamento definitivo. 

Art. 10 Esta loi entrara cm vigor na data de sua publica 

Qo, independente de qualquer iogislaço supletiva ou complemen 

tar dos Estados e Munic.pios assim como de regulamentos de e-

xocuçao os quais podoro cominar multas at o limite de 100% 

do tribut'o devido em caso de fraude ou dociaraço no vordadei 

ra 

Art0 li 	Revogam-se as d1sposiçes em contriric 

Reic'o a Jossa Sonhoria a segurança de minha os 

timn o o o n si de7o 

Neison T. Sõhneider 
Sub Diretor Geral, 

no impedimento do Diretor Geral 

D 



Lei n 2 214, de 10 de setembro de 1.953. 

Abre um cródito suplementar o reduz 

dotaç6es orçamentarias. 

Alvaro Haubert, prefeito municipal de Taquari 

Paço saber: no uSo das atribuiç6es que me confe-

re o artigo 66 9, inciso II, da Lei 0rgnics do I4unicipio, 

que a Câmara 1unioipal decretou e ou •saiciono a seguinte 

Lei: 

Art. 2-1-Pica, aberto o credito suplementar de 

ORfJ25 .000,00 para atender a seguinte despesa: 

C6digo 8.00.0-Verba a dieposiço da Cina Iunioipal ORO 

CR$.............. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	25.000,00 

Art 2.29 Pica reduzida a céguinte doM- 

çO orçamentfria: 

C6digo 8.74.4-Juras a Caixa Economica Federal do Rio Grau- 

de do Sul, re1atio a emprestimo a ser contraidç C25.0Q00 

Artt-3 9-Servírá de recurso para cobertura do cr4-

dito de que trata o artigo 1 2 9  a reduço• constante do ar-

tigo 2, da presente Lei 

&t2_49_ReOgam_ae as diapos.içes em contrrio 

Gabinete do Prefeito r!unicipa1 de Taquari, 10 de se-

tembro de 1.953. 

PEFIT 

1 



Lei n 9 215, de 10 de setembro de 1953. 

. 

do crcdito. 

&3.varo øauboz't, proíoito cunic1p1 do 11aquari. 

Paço cabor no neo doa atribuiçon que = conforo o art'0  

66 9  Inc taó IX, do. Lei Orgânica do Irnioipio, que a O&ara un.çi-

pai aprovou e ou cauciono a co~te Loi 

ArtILiL lics aberto o credito oapeoicl do um  nil cru-

zeiroa (CU)100.000,00) destinado ao pcoonto da doopasa ceuinto: 

C6dij3o- 8.63.1- ~00a1  do 0baø. . . . 	CR& 4.200,00 

8.63.3- Roform a cp1iao da r&lo 	 27.661 9 50 

8.63.4- Roform do uotor da Uzini, 	') 68.138Q0 
100.000,00• 

- -s-t. 

Ârt-2.- Servirá do recurso pare cobo~ 
ra do erdito de que o artigo i', o produto do opo-
raço do credito otetuado na Caixa ECOUBMICU Podo-

rei do Rio Orando do Sul. - 
Art-3- Revoar-co co dlnpoeiçes ca con- 

Gabinete do Prefeito 1unicipa1 do 2aquari, 10. de se tem-

bro dè 1953. 

PRDII'2O 



Lei u2169  de 10 do eetertbro do 1.953, 

Ia 	 ztoria o Poder Ezocut.ivo a Ce1ebr 

C OM a boereteria  cia Agricultura ind 

tria e Comercio do Rio Grande do Sul 

o conenio do qie trata a Lei n'l. 38 

dc. 2 de janeiro de 19514 

Alvaro Haubert, prefeito nunicip1 de ?aquarí. 

Faço aabei' tw*noo dae a%ribuieti que ne confere o. ari 

66, incioo II, da Lei 0rgniea do Mkmícipío l, que a Cnra inie1 

pai decretou e eu ai3nciono a seguinte Lei: 

.ârtLlPica o Poder Executivo autorizado a celebrar 

em a eorotaria do Agricultura indetria e Coorcio do Rio Gre-

de do Sul #  um õonvenio para auzilio ao peqieno wricu1tor e -  fé-

nento da próduçaQ, nos t0ria8 da Lei n1.387 de 2 de janeiro 

de 1.951 

Art-2-Revogzm.-se ca diopoFiíÇ3C8 en contrário. 

Gabinete do Prefeito 1nniepal de TaqmrL, 10 do se-

tebro do 1.953. 

BFEI'0 



Lo* nE? o 3O• ao cotcz 	do IvOW 

A1 	ett 	 Ø 

- -- 	
- 	 --. 	
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Li n 9  218 de 10 de setembro de 1.953. 

"Autoriza a aquisiço de 30 aç6es da Socie-

dade Cultural Teatro So Jogo e abertura do 

crédito especial". 

Alvaro Haubert, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber no uso das atribuiçes que me confere o arti-

go 66, inciso II, da Lêi 0rgnica do Municipio, que a Cxnara Munici-

pal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art-12-Pica a Prefeitura Municipal autorizada a adquirir 

30 açes da bociedade  Cultural Teatro Sao Jogo, no valor de CR$ ..... 

1.000,00 cada uma. 

ArtQ-2 2- para a execuço dp artigo  1 9  desta lêi, obriga-

se a Sociedade Cultural Teatro Sao Joo a resgatar da Prefeitura Mu-

nicipal, pelo menos cinco (5) ac6es anuais 

§-inico- Os resgates dar-se-aio a contar do exercicio de 

1.954. 

Art 2 -3 2 - Pica o Executivo autorizado a abrir o competente 

crédito especial para atender as despesas decorrentes da execuçio des-

ta lei, mediante apresentaçao de recursos por reduç6es de dotaç6es or-

çamentárias ou arrecadaçao a maior. 

Art 2 -A 2-- Para os efeitos de contabilizaço da transaçao de 

que tratam os artigos 1 9 , 2 9  e 39,  fica o executivo obrigado a cm - 

prir as prescriçes contidas nas normas financeiras em vigôr. 

Art-5- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

0-abinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 10 de setembro 

de 1.953. 

PREFEITO. 



Lei n 19;de 6 de outubro de 1.953. 

ri 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar 

cõntratos, tiqkirir'terreno e abrir 
creditas especIais, utiliz.do como 

recursos o produto do einprestimo con-

traido na Caixa Econ&tica Pedoral do 
Rio Grande do Sul. 

Alaro Haubert, prefeito municipal de Taquari. 
Faço saber no uso das atribuiçea que me confere o.art 2  

66. 9  inciso II, da Lei Orgânica do I1unicipio, que a Câmara IIunici-
pai. aprovou o eu sanciono a seguinte Lei: 

Árt_Q_ Fica autorizado o Poder xecttivo a celebrar 

4 	/ contratos com firmas concorrentes ou que, posteriormente, venham 
a concorrer para a. inntalaço completa da hova usina municipal 

1 	 - compreendendo a aquisiçao de maquinaria, aparelhos e materiais 
. 	 eletricos, edificaçoes de predios e maia o que se tornar neceasá- 

rio para a referida inataiaçao. 
&rtL.22_ Pica o Poder Enecutivo autorizado a adquirir 

terreno para edificaçes e inztaiaçao da nova usina municipal. 
Ârt 2-3 -  Pica o Poder Exeet.tivo autorizado a abrir ore-

ditos especiais àte o total de QR2.100.000 9009  destinados a ins-

talaço completa da nova usina municipal, com vigneia nos oxer-
ciclos de 1953, 1954 e 1955, utilizando, como recurso, o produto 
do emprestimo contraido na Gràj~Ka Economica Feea1d.o Rio Grande do 
Sul. 	Art3Q Revogar&-.se asisposiçes em contrario 

Gabinete do Prefeito rmnicípal de Taquari, iedQutubro 

de 1.953. 

PREPEIPO 



Lei, Ti,09220, de 6 de outubro de 1.953. 	Á-' 

R43u5ts os vencimentos do ])íretor Ge-

(oncu1tor Juridico e SúbPrefeitos 

;u- 

Livaro Baubert, prefeito riiwiioipal de Taquari. 

Paço Baber no uno das stribuiçes que m confere o art* 

66 1  inciuo 71, da Lei Organica do ~ct~o  que a Crnra !unici 

pai aproveu e eu sanciono a seguinte lei: 
Art-1- 

 
P~ fixados, ro etivamente, em CR*2 .800,00, 

CI$2.000.,00 e C$1..4O0 900 iensaie, os venciiiientos do Dizetor Ge-

rei, Conauito* Jurfdico e Subprefeitou. 

ArtL.2 2_ £ ajuda de custo conoedida aos eubprefeitos 

sero fl.xadae em partee iiiais, no podendo ser iflferior a 115, 

nem superior a 2/5 doa vencimentos fixados nesta lei. 

At23 Pnr* atender as despesas de que tratam os ar-

tigos 19 9  é 29  desta lei, no exercido de 1.9549 nero coneig-

das os respetivos créditos na Lei de Orçamento do rofe*Ldo ezer-

cicio. 
Artt-4 4~ Esta lei entrara em vigor a 1 9  de janeiro de 

1.954. 
Art 	aevogam-ae se dinpoeiçes em . contrrio. 
Gabinete do Prefeita ~cipal.de f1aqnari,6 de outubro 

de .1.953. 

'iF,EITU 

- 

j 
ii 



Lei n 2 221, de 6 de outubro de 1.953. 

Altera e cria incidencias no Imposto 

de licença. 

Alvaro ffaubert, prefeito municipal de Taquari. 

Paço saber no uso das atribuíç6es que me confere o art 266 1  
inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio, que a Cinara Municipal apro-. 

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 9_1 2-Picam alteradas as seguintes incidenejas no Imposto 

de licença. 

àrmarinho de CR$200,00 para CR$120,00 

drogas de CR$200,00 para Cr$ 120,00 

—de individuo ou firma cujo ramo 

de negocio abranja compra ou venda 

de produtos, agricnla e industrial 

para individuo ou firma cujo ramo 

de negocio é a compra evvndade 

prditos agriculas e industriais CR$1.000,00 

a seguinte incidencia no imposto de licença: 

Estabelecimento comercial que negocie taiabem 

com compra e venda de produtos agricolas e Industriais CR$500,00. 
Art 9_3 2 Esta Lei entrará em vigor a 1 9  de janeiro de 1.954, 

revogadas as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 6 de outubro de 

1.953. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 6 de outubro de 

1.953. 

PREFEITO 



Lei,n22?,de 6 de outubro de 1.953. 

Altera o linilte .rnaxiro de vexitager 

pura pereepo de abono faxi1i4u'. 

Alvaro 1aubert, prefeito aunicipal de taq2ari. 

paço saber no uao dat atrIbuIçUrã que zw confere. 

o artc 66, inciso II, da Lei Orgânica do PhmIcIplo, que a 

Cinara iunicipe1 aprovou, e eu sancíonoaoeuinte Lei: 

Arttl_ ?ica elevado o liuite de vantagens perca-

bi&e pelon runolonarioB at4 e axio de 043.000,00, para 

a conceezo de abono fniliar. 

Art-2- EBta lei ettrara em vior a I# d.e janei-

ro de 1954- 

Árt-3- tegogsn-se as diapoiçee .e contxiLrio. 

Gabinete do Jreei.to 	icipa1. de Taquarl#  6 de outu- 

bro de 1.953. 

PRE1IT0 

) ) 

/ 	•\ 
- 



Lei,n 2 223, de 6 de outubro de 1.953. 

Altera e cria incidencia no impos-

tos de Industrias e Profizsee 
e. 

- 	
-- 	 , • . . -j;. 	- 

• 	 .- 	 :- 	 -'' 

r' 
£liaro Baubert, prefeito municipal de qurLF 

PaGO eaber no UBO daa atribuiçees que ao coifere o 

• 	arte 66 9  inciso II,. da Lei 0rgniea do .unicipio, que Cmara 

Nunicipal aprovou -e eu sanciono a seguinte Ii: 

• 	 Art!1 2  Pica alterada a seguinte inoidencia do 

imposto de Industria e Protieen 
Joidade 

Bar de 1 9  categoria. . 900,00 

.Art'-2-- Pica criada  

.a seguinte i.ncidencia: 	 - 	•- 

.e2a2IC:te9or1z.. .. 600,00 	300,00 	15% 

krt-31 sta lei entrará em vigor * 1' de janeiro 

de .1954., revogadas as diepBiçee em contrério. 	- 
.4-. 

Gabinete do Prefeito ~eipal de aquari,. 6 de ou-

tubro de 1.953.  

- 	

. 	 . 

- 

• . 	
/ CJ » 



- Lei n 2 223 9  de 6 de outubro de 1.953. 

Altera e cria incidencias no impostos 

de Industrias e Profics3es 

Alvaro Eaubert, prefeito municipal de Taquari 

Paço saber no uno das atribuiçes que me confere o 
art2  66, inciso iX,. da. Lei Orgica do 1iunicipio., que •.Cfla-
ra I1imicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

krt*lQ Pica alterada a seguinte incidoncia do Im-

posto de Industria e Profisses: 
	 Vilas e 	pro- 

Bar de 12  categoria.....9OU,UO 1 bOO, 	 20 

Artt- Pica criada a seg 
guinte incidenia: 

Bar de. 22 eategoria...4 600,00 1 300 9,00 115 

Esta lei entrara em vigor a 1 1  de janeiro 
de 1954, revogadas as disposies em contrrio. 

Gabinete do Prefeito flunicipal de Taquari, 6 de outubro 

de 1.953. 

PRPBIT0 



- Lei nQ 224 9  de 6 de outubro de 1.953. 

flo o crtijo 40 da Ii, n1619  do 

9 do ou.ti.tbro do 1.95, o cQtbo10c0 

rial. 

1 

Paqo cabor no . . 	 . . 0 

* 	 ____ 
•à 	 á t. 

4rtC19  Picu rovondo o crtio 40  da lal n0161, do 

9 do outubro do 1.952. 
.Art-2- O .Xpooto orritorio1 Urbcno o Suburbano co-

rd cobrado m cjuinto beco: 
o.)orrcno3 no odUicdos n= mrdoo, 6; 

b)Torrono zio odULcadoz mez rmrado3 9  3Ç 

cobro o v1or vonol. 
uaico- Pic icontao doo te iopooto co trrotoo zo 

cdificadoo co dovidcnto irc loa ou ceaeo.dos, noo o(uintoa 

' 

rio do Ezwuttvo. 
o) qzzido toro do propriodcdo do. Unio, Zotto o do 

Vwitcipiow 
a) quztto p,rtoncoroo a inotituiç&o ro11,ion, coi-

loo, cocco do co.ridado, catcib1ooisintoc do ano. ino, cntico c-
poz'tivo e rocrco.t&v o ACCÓCIU4M0 do ~Co, 

ArtO40  Iot lei ontrord en vijor o. 1 0  do Jrnoiro do 
1.954, r~oul= cc d opoçca en contrzfrio. 

Obiito do Preroito 42L~pal do aqwu?i, 6 de outu-
bro de 1.953. 



Lei n 9  225, de 6 de outubro de 1.953. 

Concede anistia fiscal. 

Alvaro Haubert, prefeito municipal de Taquari. 

Paço saber no uso das atribuiç6es que me confere 

o arte 66, inciso II, da Lei Orgânica do ?Iunicipio, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 2-1 2-Pica concedida anistia fiscal, até 15 de 

dezembro do corrente ano, para pagamento sem multa de impostos, ta-

xas e devida ativa. 

Art-2 2-Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 6 de ou- 

tubro de 1.953. 

PREFEITO 



i. iiP 226, de 29 de Outubroe1.953. 
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111 * 

Á 7Jnio d 	uncionário un.tcipaiE d.c 1io &raide do sul, 

or eeu Departaento de Pewei, no efetuará 4ev01uçio de 

qw1quer Importáneia m ,00lh"u pelo co2tribuinte que ~ reti-

rr do Departm4anto, por qlquer ámotívo , bem aeetm .ccso pelo 

micipio; 

- iara efeito de paeento â Penio aon b rdeiroe doE contri-

a VUIeo doe Pum:Lon£ríoo Ê=IcIpaio do Rio Gie do 

u1 coeidere membroz ibi fmilia, ac peenor> em eeguid4 enu- 

etu*ito viver hones tazente, ou erqurnto no - 

dai' de et4o, mndo; 

- .Llh•oa e fllh, eolteiroi, legitimou, legitidos ou re-

bnhec.idQe, enquento no atingirem a iaiorit1ade4 

o) - filhee a4oti , roe mezznz oondiçes do £trn b); 
a) - ca ffln de dèequltadoz3,, nscidoø poeteriormeiite 

t€mça paada e ulg; 

- o filhoe interditos, ebor. iaiore de 21 anoa #  que, por 

I.nwÃ.pacId ~aàe feioa o tntI, no Po Boam proer 

Eubeietn.cia; 

- ce psi, e n& Í*dta dstes oa 1ro' g.ZaflO8 ou unilate-

rata, eenoree 1  uarcc o eontrítiilntc falecer eia eetado de 

eolteiro; 

- q1a1qusr pesac>n menor de 21 ezo 	t&ha vivio vob 

ãepenncia eoon8io. o ntrihJ.nte, deede que feita 

prova hai1 e c 	petente reístro nov a entertoa fun- 

cionai, na Prefeitura. 

Xli) L Uaio 	i1cior1io8 I.unieipaí c-.  Zo io rande do 03U1 

reverter a penec na eeguir.te ordem, ficnLo entendido que r-

vereo if t 	 da penio, ou 	art•deeta, de um Ier 

deiro para outro:- dc mZe para fIlh.0 	norce, e £ilhoe malore a  
1ncpaze5, fiica ou aca ]sete; - da UadrU.Uta para enteados, 
quaro &te --furem, filhos do colitribuinte; do 	oe para os 

ixo,enque.nto forem rnenores, porieso que ee entende extinta 

a pe.xrno, quando faleceres a viva ot herd.eiroe filhoi 

aoE-~ irA qualo,uer pesaoa zenor de idade que ienha vivido Lkob a de- 

ndëa ecor&&viiea do contribuinte. A revvoCê ClarA por mor 

te da viúva, -o asaIeTio "dés1, oi, ainda 

de'hdamente omprovada.. Fà'edo oe,' - apensao deixada 'pelo 
em duas partes iguaB, uma para a viuva e a 

outra, em partes iguais, para filhos menóres, incapazes ou de- 

.* 



- iv- 

ou depend htez. 	s 	tri.but 1O e ixou vidva, me 

1 	l _hoa Menorerj ou ín ch,pazee  ou Àepexentei, k3iOf recoibero 

i tote.1 	e da pento, et rtez ivaiu;, 

IiI )-Oe be iLrio ia peno devro cotriluir, neneijente, cora 

4 U.tTO por eerto) nbre e pendo receb.a, qwmtia eaea que 

er decntad por ooaiio do prnto do ).eneZfaio; 

IV)-Uvidi 	penio 000 .c1a e e1areceu, v2'4 	fele~ qu1-. 

	

ue &1bO herdeIro, ou dte, 	purte «iw~ a do. 
±rroi, eotIumo viúva eo ett 1era4., pois 8bezt-

te _recebex-d a Der~x> t&a, eàz ce de to ver hexdeiio nte cork-

diçee h referidae; 
XV 

) -.r PemõeO sorL pegas áO vidva8 que tenhern patrio poder e'&bro z 
,Filhoo Izenorez, ou d epeJizites, ou iap&e 

. 
eu aoe repeteitan-

teø iég.ii d&tes formz da Lei; 

;VI)-O ?tida Unio dor. ucierLioe unioipui& do !Io 'rnde 
d -u1 n,, o refiponde o  uesrno eubíiri 	te., pela repornabilide- 
de civil e eo g deco-proriter, do eperanici GC Pennões de *mt-
cir10 ui ;.io ee.nae, 

 

em co 'te rio vir auporta .0 

de it' fir1i±de itztciate. 

pr aaz i-m etare cee ao partea que firai-

O pree.n'e 	 in-o para que fflwta seus 
- 	 ereitc jtkrídicos e 1eic. 

a Leia de Cr 	xto,ià P&r tir de 194, eotig 
ro e. titu1ç "mpe-tente #  verba para fazer £oe & üeepeea ieoor-

rente õete coriio; 

Jrt-4-) cbnio entre awticipfl 	e a Unio aoa. 
iLri 	iunieipei. .or :iO 'rde do 3j.1, dever1 zer oe1era- 

ie at4 31 ie d ebro d l53- 

t -5 -;'jr de 	eur -a pensao aoa  se.rirítlo~ unic1- 
palE, •atendenüo ao ue et.il o iricio VII do .art .2, .f1car 
extinto .o cntrzito oi.e i Jfeiture.de 	quar.. zznt com.0 Isti- 
tui-c êe evidcizt -o tao, 	de deero & 1954 .- 	 - 

ArtQ6LJ eeen-te lei 1;eMt v1g&n zjk ptir de 1§ à0 
de 1954, revóe a dip içea ew contrfrio. - 

Ojit, do refejto 1nic.í1 de aquari., 29 de outubro 

de 1.953. 

(as) 	 Hpu~ert  



Li nQ 228, de 30 de novembro de 1953. 

"Orça a receita e fixa a despesa do Municipio 

para o exercício de 1954. 

Nardy de Farias Albim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber, em cumprimento do disposto no artigo 66, mci-

so II,da Li Orginica doMuii±cipio, que a Câmara Municipal decretou e 

eu sanciono a seguinte Li: 

Art-19- A Receita Geral do Municipio, para o exercido de 

1.954 9  é orç. em  CR$4.066.000,00 (quatro milh6es e sessenta e seis mil 

cruzeiros a qual será arrecadada de conformidade com a 1egislaço em vi-

g6r e obedicida a seguint e classificação: 

Código - 	Desiguaço da 	 Efetiva Mult. 	Toa1 

Geral 	 Receita 	 Patrim. 

Receita Ordinária 

Tributária 

Impostos 

0.11.1- Imposto Territorial 100.000 9 00 
0.12.1- Imposto Predial 178.000,00 

0.17.3- Imposto de Industria e Pro- 

fisses 240.000 9 00 
0.18.3- Imposto de licença 310.000 9 00 
0.27.3 Imposto 5/Jogos e Diver- 

s6es 8.500 9 00 
Taxas: 

1.11.2 Taxa de Construçao e Melho- 

ramento de Estradas 600.000,00 

1.13.4 Taxas de Estatística 2.000,00 

1.15.4 Taxas de Assistencia e Se - 

gu.rança social 	49.000 7 00 

1.15.4 Taxas de Higiene e Saude Pu- 

blica 42.000,00 91.000,00 
1.16.4 Taxa de Eduaaço è Cultura 207.060,00 
1.214 Taxaa de Expediente 10.000 9 00 
1.23.4 Taxas de Fiscalizaço e Ser- 

viços Diversos 6.000,00 
1.24.1- Taxas de Limpesa Publica 17.600 9 00 
1.261 Taxas de Melhoramentos 

Total da Receita Tributária 1.770,l60 

Patrimonial 

2.01.0 Renda Imobiliaria 2.400 9 00 

2.02.0 Renda de Capitais 1.800900 

836.500,00 

933.660,00 

1.77071601,00 



3.03.0 

4.12.0 

4.13.0 

4.14.0 

4,15.0 

Total da Receita Patrimonial 4.200,00 	4.200 2 00 

Industrial 

Serviços Urbanos 240.000 7 00 	240.000 9 00 

Receitas Diversas 

Receita de Cemitérios 3.800 9 00 

Quota prevista no art 2  15, 	2 2  da 

constituiçao Federal 74.000,00 

Quota prevista no art 9  15 § 49 da 

Constituição Pederal 500.000 9 00 
Quota prevista no Art2 2 2  da Cons_ 

tituiçao Federal 625.947,20 

Total da Receitas Diversas 1.203.747,20 	1.203.747 9 20 
Total da Receita 0rdinria 3.218.107 9 20 

6.11.0 

6.12.0 

6.13.0 

6.14.0 

6 . 20.0 

6.21.0 

6.22.0 

6.23.0 

Receita Extraordiné.ria 

A1ienaço de bens Patrimoniais 

Cobrança da Divida Ativa 

Receita de Exercicios Anteriores 

Receita de Indenizaçao e Restituiç6es 

0ontribuiç3es Diversas 

Multas 

0peraçes de Crédito 

ventuais 
otal Geral 

25.000,00 

407.000,00 

240.000,00 

100.000,00 

75,000,00 

892980  
440.892 9 80 407.000 9 00 

847.892.80 
Art 2-2 9 --. A Despesa Geral do Municipio para o exercido de 1954, 

é fixada em CR$ 4.066.000,00 (quatro mi1hes e sessenta e seis mil cruzei-

ros) a qual será efetuada de conformidade 00m a sDecificacao seguinte: 
Códigos - Poder Legislativo 

Cád±go- Designaçao da Despesa 	Efetiva 	Mutaç6es 	 oial: 

Patrimon ia is 

1 	Âdministraçao Municipal 

10 	Poder Legislativo 

100 	0mara Municipal 

100-8.00.0 Pessoal Fixo 	 150.940 7 00 
100-8.00.2 Material Permanente 	 1.000,00 
100-8.00.3 Material de Consumo 	1.300,00 

100-8.0.4 Despesa deversas 	 2.760,00 

	

155.000,00 	1.000,00 
11- 	Poder Executivo 

110- 	Gabinete do Prefeito 

110-8.02.0 Pessoal Fixo 	 125.400,00 
110-8.02.3 Material de 'onsumo 	35.000,00 

10 .400,00 



Consultoria Juridica 

111-8.07.0-Pessoal Fixo 22.800 9 00 

112 	Subprefeit r s 

112-8 .02 0_Pessoa1 P±xø 128.520 9 00 

112-8.02.3--Material de 0onsumo 9.600,00 

112 8.02.4 Despesas Diversas - 	 1.800,00 
139.920,00 

12- 	Prefeitura 

Diretoria Geral 

120-8.04.0-Pessoal Fixo 49.800900 

121 	Diretoria do Expediente 

121-8.04.0-Pessoal 'ixo 78.600,00 

121.-8.09.0- Pessoal Fixo 22.080,00 

121-8.09.1-Pessoal Variavel 600 9 00 

121-8.04.2-Material Permanente 

121-8.04.3-Material de Consumo 15.000 2 00 

121-8.09.3-Material de ,onsunio 2.300 9 00 

121_8.04.4Despesas Diversas 23.500,00 

121-8.09. 4Despe  sas  D chversas  600,00 
142.660,00 

122- 	Diretoria  da Fazenda 

122-8.07.0-Pessoal Fixo 39.330,00 

122-8.12.0-Pessoal 	'ixo 46.800,00 

122-8.13 .0-Pessoal Fixo 117.000,00 

122-8.12.3--Material de 0onsumo 4.800 9 00 
8.13.4_Despesas Diversas 1.000,00 

208.930,00 

Total da Despesa com a 

Adjninistraço Nunici- 

pai 879.530,00 

2 	Serviços Piíblicos de In- 

teresse comum com o -esta- 

do 

20 	 Segurança Publica 

20 -8.24.3- 	iIateria1 de 1"onsumo 300,00 

21 	 Ássistencia Social 

21 	8.29.4 	Despesas  Diversas 33.000,00 

22 	 Diretoria  de Instruçao Pú- 

b 1 ic a 

22 	8.30.0 - Pessoal Fixo 34.200 9 00 
22 	8.33.0 	Pessoal Fixo 413.404 9 00 

22 	8.33.2 	Material Permanente 5.000,00 

22 	8.33.3. 	Material de Consumo 4.000 9 00 

22 	8.33.4 	Despesas Diversas 11.240,00 

22 	8.38.4 	Despesas Diversas 30.000,00 

18.000,00 

19.000,00 

19.000900-898.530,00 



492.844 9 00 - 5.000 9 00 

	

-. 23. 	Saude Publica 

23-8.48.4. Despesas Diversas 

	

24 	Departamento das Prefeitu- 

ras Municipais 

	

24 	Serviço Estadual 

24-8.98.4 espesas Diversas 

Total da Despesa c/Servs. 

Públio. Inter. Comum com c 

Estado 

rvios Públicos 

Municipais 

	

32 	Cemiterios 

	

320 	Cemiterio Municipal 

	

320-- 	Pessoal Fixo 

	

33- 	Limpeza Pública 

330- Limpeza Púbica Municipal 

330- 8.85.0- Pessoal Fixo 

330 8.85.3- Material de 'onsumo 

	

35 	Paroues e Jardins 

35 8.81.0- Pessoal Fixo  

35 8.81.3 Material de Uonsumo  

	

36 	5erviços tJrbanos 

	

360 	Serviços Industriais 

360 8.63.0 Pessoal Fixo 

8.63.1 Pessoal Variavel 

360 8.63.9 Material de C050  

360 8.63.4 Despesas Diversas 

77.000,00 

18.000,00 

621.144,00 	-5.000,00 -6 26.144,00 

13.800,00 

16.800,00 

9.000,00 

13.800,00 

2.500,00 

121.200,00 

20,000,00 

116.500,00 

170.320,00 
498.020,00 

361 iiuininaçao Pública 

361 8.88.4 Despesas Diversas 58.000 9 00 

Total da Despesa O/Servi- 

ços Publicos Municipais 541.920,00 

4 Obras e Melhoramentos Pú- 

blicos 

40 Âdministraço 

400 iretoria de Obras e Vja_ 

çao 

400....R.3O.o_ Pessoal Fixo 47.400 9 00 
41 Conservaçío de Ruas 

41 	8.810 Pessoal Fixo 94.200,00 

41 	8.81.1- Pessoal Territorial 48.000,00 

41 	8.81.3 Material de Consumo 30.000,00 

41 	8.81.4 Despgsas Diversas 	100.000,00 

272.200,00 

42 Oonservaço de Estradas 

541.920,00 



e Pontes 

42-8.82.0- Pessoal Fixo 	 262.800 9 00 
42-8.82.1- Pessoal Variavel 	200.000,00 

42-8.82.3-- Ivlaterial de onsumo 	.0000000 

662.800,00 

Conservaoao de P5óprios 

43-8.87.1-- Pessoal Variavel 	5.000 7 00 
43-8.87.3 Material de consumo 	6.000 9 00 
43-8.87.4- Despesas Diversas 	2.000.00 

13.000,00 

ota1 da Despesa O/Obras 

e Melhormentos Piíblicos995.400 9 00 	 995.400,00 
ividas 

50 _8.73.4 	 iversas 	183.000,00 
50-8.74.4_Despesas  Diversas 	279.000,00 

50-8.75.4- Despesas  Diversas 	1.000 9 00 
463.000,00 

51-8.76.4- Despesas Diversas 	22.500,00 
51-8.78.4- Despesas Diversas 	1.000,O0 

37.500,00 

Total da Despesa e/Divi- 

das 	 500.500,00 	 500.500,00 
Eneargos Diversos 

60- 	Aposentadorias 

60-8.90.0- Pessoal Fixo 	 236.006 9 00 
60-8.91.4- Despesas Diversas 	58.000 9 00 
61-8.97.4- Despesas Diversas 	15.000,00 

Premios de Seguro e 

63 	Indenizaçio por acidentes 

63-8.94.4- Despesas Diversas 	20.000,00 
64 	Diversas  Diversas 

64-8.92.4- Despesas Diversas 2.000 9 00 
64-8.93.1- Pessoal Variavel 3.060,00 
64-8.93.3- Material de Consumo 600 9 00 
64-8.93.4- Despesas Diversas 1.800,00 
64-8.99.0- Pessoal Fixo 4.000,00 
64-8.99.1- Pessoal Variavel 8.000,00 

64-8.99.4- Despesas Diversas -96.400,00 
115 .800,00 

65 	Oontribuiç6es Auxilios 

65-8.98.4- Despesas Diversas 	8700 9 00 
6- 	Eventuais 

66-8.99.4- Despesas Diversas 	10.000,00 

ota1 da Despesa com 

Encargos Diversos 	503.506 9 00 	 503.506,00 



Total Geral 	 4.066.000 9 00 
Art 2-3 2 --. E o Prefeito, autorizado a realizar operaço de 

crédito, por antecipaçao de receita, até a importancia de ivatrocen-

tos e seis mil cruzeiros digo e seis mil e seiscentos cruzeiros (CR$ 

406.600,00), ao juro corrente nos Bancos, para liquidaço integral 

dentro do exercicio financeiro com o produto da receita Ordinária. 

Ar-t-4 9  Sa0 considerados partes integrantes desta li os se 
us anexos e tabelas. 

Art5Q A presente li entrará em vigôr a 1 9  de janeiro de 
1.954, revogadas as disDosiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí,. 30 de novembro 

de 1953. 

(as) Nardy de Parias Alvim 
Prefeito. 



Lei n 2 229,3  de Ift de deze:rc: de 1.953. 

Etin&ue o Opxgo de Comultor u-

ríIico» 
e 

az'dy de as Alvim, prefeito uricip.1 1e aquari. 

Paço saber, no urso das atrIbu4ões qte ie conZe* o 

.trti.o66, tnuift) II, da Lei Orgnici de 1unicipio, que a Cra- 

'a 4antcip? arovoi e eu .aEmciono a satLitte Lei. 

t1 	eXt° O C3O d,e fionsultor iurfdjco. 

lei entrarí em visor a 1 2  de dczebro 

da 1.953, rogada as dip içe em cotrio. 

Gabinete do Pre fulto hunlclp ,4.1 ue curi, 10 de dezem-

bro de 1.953. 

F 

i 
' 	) 

/ 



Li n 2  230, de 10 de dezembro de 1.953. 

"Abre crédito especial e reduz dotaço 

orçamentárj". 

Nardy de sarjas Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o arti-

go 66, inciso II, da Li Orgânica do Nunicipio, que a Câmara Municipal 

aprovou e eu Sanciono a seguinte 1i: 

Art 2 -1-- Fica aberto o crédito especial de CR$12.000,00 ira atender 

ao pagamento da despesa seguinte: 

C6digo-8.93.4- Verba para ocorrer as despesas efetuadas com os fune - 

rais do Prefeito Alvaro I-Iaubert 	............ ...........OR$12.00010Q 

Art-2 2- Ficam reduzidas as seguintes dotaç6es orçamentá- 
rias: 

Código 8.02.0- Substituiçao do Prefeito 	 CR$ 4.000 9 00 
8.97.4- Despesas Judiciais 
	

CR$ 8.000,00 
CR$12.000,00 

Art 9 _3 2 _ Servirão de recurso para oobertura da despesa 

de que trata o artigo 1, as reduc6es de verbas orçamentárias constan-

tes do artigo 2. 

Art 2 -49- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 10 de dezem - 

de 

(s) Nardy de Parias Alvini 
PREFEITO. 

, 



Lei n231, de 11 de dezembro de 1.953. 

Abre um crédito especial e reduz dotaçea 
orçamentáriaa 

!iardy de Parias Àlvirn, preteito bunioipa3. de ¶fMuart, 
Paço sabei,. no,. uSo das atribuiçon que se confere o art 2  

66, inoiao XX, da Iei 0rgnica do MinícIplo# que n Câmara I!unieipa1 
aprovou e eu sanciono a .aguinte Lei: 

4rt*1*E. aberto o crédito especial de sois mil otooento 
e vinte o dois cruzeiros (0R06.822,.00) 9, doctinado ao pagamento dae çe&á-
~too dospesasi .., 
0ódigo-8.85.-Aogieiçaode urna carroça de traço una1...CR) 1.200 9,00 

-8,85.2-Aqnisiçaodeumnnf1muar.............,. 1 1.800,00 
..-8.63,3-Cuateio e conaerw-açao de mo*oree............ fl  2.000,00 

" -8.92.4-Indonizaço ao açouguà local pelÕ fornecirnen- 
te de carne verdo à poptiaçao, nos dias 25e26 
deeotombrodoo/exio. 	...•................." 1.822,00 

. . 	 ORO 6.822,00 
Art•-2 9-12 reduzida a seguinte aotaçao orçamentária: 

064igo-8.8l.5-Àquisiçao do material para oordo de ca1çads e eovgcae 
lta.8. ..,m.. .......*.....ó... ,..é...est. ..41....6.822 000 

ÂrtQ3 9.2orvirá do recurso para cobertura do cré-
dito do que trata à art 9  1, a reduço constante do artigo .. 

tt_4 9 aev6garn_eo. as 4ispoeiçes em contrário. 

Gabinete do. Prefeito .Minieipal de Taqixqri, 11 de dezembro 

de 1.953. 

(asNdve 
PEErnTQ 
	A1 vim 



Lei nÔ232, de 11 de dezembro de 1.953. 

Abre um crédito euplementaz' e reduz dota-
çes oramentriae. 

iTardy do ?sriaB Alu-im, prefeito municipal de Taquari, 
Pa90 saber, no uso dan atrib124e8 que me confere o srit 

66, inciso II, da Lei 0rgiica do I!unioipio, que a (Mnsira Z'lunicipai apro 
vou o eu sanciono a se,iinte Lei: 

ArtO-19-2 aberto ó crédito suplementar de noventa e tres 
mil cento o setenta e oito cruzeiroe (0R093.178,00), destinado ao paga-
monto das despesas eegtüntes: 
Cddigo-8.00.0-Yerba à dispoeiçao da Cmaa Uunicipal .... 0R.. 9.000,00 
" -8.02.0-Aau&a do cuato o e diarias ao PrefeitO.~ 

do em viagem a serviço do flu.niopio. ••• •• • 	5.0009,00 

	

-84,02.3-Custeio e eonservaço do automóvel .....,..' 	6.000,00 

	

-8.04.3-Aquiaiçao de material do 	 1300,00 

	

-8.044.-4)8erviços postal, fonográfieo e telogró$ioo 0 	1.500,00 

	

f' -8.29.4-a)Áuxilio e veatuarie a escolares pobres...? 	300,00 
b)Aecietônoia à indigentes 	••••.•••••••• 	.500000 

	

0 )A.mparo à maternidade e a infância...... " 	2.500,00 
" —8.33.34latorialdidático ...................... 	250 900 
' 	 2.500,00 

-8 • 81 .1-Pessoal de obras -verba para sede. . . . . . .. ' 15.500,00 

	

-8.82.].....Peoeoaldeobras.............,............" 	20.000,00 

	

-8.82.3-A)flatorialdoobras........................" 	10000,00 

	

)Consertoe na IIoto-nive1adora •..•... ...." 	25.000 9,00 

	

-8.99.4-Desposas imprevistas.... .. .. .. . .. . .. .. .. ." 	3.828.00 
- 	 iÏ(U 93.178,00 

Art 2_.2 2_5a0 redllzid8s as 8eguintae dotaçes orçamentérias 
" -8.63.4--a)Yerba para atender o pagamento do energia elétrica tornei 

	

oidapela8.A.E.T,À .. 	.............CBO 20.000,00 
1 	8•813-4uiaiço de material para oor&o de cal- 

	

çadaseeargetaz..... .................0R$ 	31178 100 
1 

	

	8.74.4-4uros à Caixa EconÔmica Federal do Rio Gran- 
do do 8u1, relativos a presitmo a ser cofl- 
traido . . . . . . . . • . . . . . • . . . . . * . . . . . . . . . . . . . .CR70.000.00 

Artt-3 9-Servirao de recurso para cobertura do crédito do 
que trata o art9 iQ, as reduçea constantes do artigo 2*. 

ArtQ4LRevogwneo as dispostÇeS em contrário. 

de 1.953. 	
Gabinete do Prefeito IIunicipa1 de laquari, li de deembrO 

(as) Nardy de Farias Alv -±m 
ELO 



Lei nQ233, de 19 de dezembro de  1:953. 

1tera as tabelas do5Ipostos de Indus-

trias e Profiss6es e de Licença. 

Nardy de 1arias Alvim, prefeito municipal de Taquari. 
Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio, que a Câmara Municipal 

aprovou e au sanciono a seguinte Lei: 

ÂrtQ-lQ_Os estabelecimentos que vendam publicaç6es classifi-

cadas como literatura infantil, nao aprovada pela Seçao competente das 

Secretaria &e Educaçao e Cultura do Estado, ficam sujeitos ao pagamen-

to, em trêsdobro, do imposto delndustrias e profiss6es. 

-l-Iícluem-se no disposto neste artigo, os mercadores de 

1IVIOS usados, vendedores ambulantes bem como os agentes ou represen-

nte.das citadas publicaçes. 

1-.22-Â taxaço a que se refere este artigo nio será, em qual-

quer hipótese, inferiov a CR$3.600,00 (trs mil e seiscentos) anuais. 

Art 2-2 2-à. licença para looalizao será, concedida mediante 
alvará especial valido por um ano. 

-1-0 alvará será  expedido mediante requerimento do interes-

sado e pamento da taxa de 

§.2-0 alvará deverá ser afixado no recinto do estabelecimen-

to, em lugar facilmente fisivel, ou conduzido pelo vendedor no caso de 

comercio nao localizado. 
ArtQ_3 2_A tributaçao a que se refere esta lei é independen-

te de outra quálquer a que esteja sujeito o contribuinte e deverá ser 

paga em uma só vez, até 31 de janeiro de cada ano. 

Ârt 9-4-Revogadas as disposiçes em contrário, esta Lei entrarn 
rá em vigor a jQ de janeiro de 1.954. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 19 de dezembro de 

1.953. 

PREFEITO 
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e;C 	 dp/2 

Abro crédito auplomontar o z'cduc dotaçoo 
1 

orçonent.riaa. 

Nrdí do Parias Alvim, prefeito municipal doaquart, 

Rnço caber no uno das atribuiçoo que j c.or> o 

Sz.c II, 6.a lei Qrt.nioA do fltmioipo, que a C&iwa 

pai aprovow.- eu ocmcjonc> c aouinto Loi* 

2LI aborto o crS&tto óup1oÕntar dó CR31V .000,00 

para atender a eegiitnte donpcnat 

064 o8.O4.3.-Aquioiço de material do Bapodionto 

" 8.82.1-Ponsoal do Obrao 

a) iatoriai de Obras 

4) Conaoz'toa na tptoni'reladorn 

* •8294 b) 1ooiot6noia Miontoo 
- 

0B4 .000,00 

" 3.000,00 

n  

: 

2.000,00 

- 	 Art2-294 reduzida a oeu1nto dotaao orçamentária: 

C6di90.-0634_ Vorb para atender o patnonto de oneria olotrica for. 

ncida pela 

ÂrtO_3 9 orviz.d do roonreo para cobertura do ar6&ito do 

quo trata o arti; l, a roauçao conotanto do atjCo 2. 

/zt°-4 9-Rcvoga-ao as diapoiçea em contrário. 

Gabinete do Prefeito Innieipal do Taquari7 ø? 

(19'. 

rro 



[Tcr'4 4c Perics iivtin, profoito munioipç1 do 	i. 
Jbço cabor, ro izao doo atribniçZoo quo inc conforo o 

art0  66 8  incico Ii, da 141 Or'gnica do iunicipio, quo e Crc 
Z2unioip4 tiproyou O OU concionO a GOguintO Loi: 

1e•..pjoa eborto o crddito oop0oil do CE035.000 1,00 
pam atondox co ooauintoo doopoonci 
06diíjo 643.4 — Vorbe para atender ao doopooan com a ebortura o 

• 	iictaiaçao do um poço ortooiano noota cido. 
do. . • . . . . . . . . * . . . . 	. . . * . . . * * . . •. .tO330000 000 

&rto2Ziccc r'oducidac cc coCuintoo dote. 
1,9 goD orçoontdriaà.: 

C6dio-Ü.02.0 d) 8abotituiço do ?rotoito. . . . a... . ORO 3.200,00 
" -8.0790 Conou3tor Juridico, padrao 12 

-8004.0 a) Diretor Geral, padro P ......... 

" 	 b)Eocriturrio 
Eacritudz'io, prao L............ 

ø  -0.33.0.60 protoocoroo, padrto Á .......... 
-8.(>3.0 b) Doio aur.iliareo do rIaqu~tac da 

Uniria, padroH..... 
" -8.63,1 Etronutiorxrio-mcrica1icta. padro 1] 

do recureo pam etondor cc doopooco do que trata o artigo 1. 
rt°-49-0 Oródjto de que irnta cotO lei, tord vieneia 

flOO oorcicioc do 1.953 o 19540 
$L-Rovoom-oo co diopoaiçoo om aoittrtrio. 

Gabinoto do Prefeito 12unicipol do uqunri, o 

o 

5.000,00 
2.600,00 

-0.99.0 8ubntitutçoc rogu1tntcreo 	_________ 

4rt_3L.Áo roduçoa ooria'tantoo do crtio 2 0 9  oorviaio 

PRDP110 



-Lein 9  237, de 7 de janeiro de 1954 

Autoriza o Sr. Diretor Geral do Poder 

Executivo a assinar os documentos au-

torizados pelo extinto Prefeito Alva-

ro Haubert. 

Nardy de Farias Alvixn, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Ârt. l - Fica o Sr. Diretor Geral, do Poder Executiv9, 

autorizado a assinar a documentaço da despesa autorizada pelo ex-

tinto prefeito A1valHaubert, referente ao periodo de 1 2  de janei-

rã a 9 de novembro de 1953,  bem como assinar os balancetes re1at 

vos qo periodo de 19 de Setembro a 9 de novembro de 1953. 

Art. 29 - Revogam_se as disposiços em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 7 de janeiro 

de 1954. 

Prefeito 



Le:i n 2  238, de 7 de janeiro de 1.954. 
1. 

Cria a comissao Especial junto ao Ga-

binete do Prefeito Municipal, destina-

da a emitir parecer sôbre lançamenoe 

e revisaos de Imposto Predial e terri-

torial Urbano e Suburbano. 

Nardy de Parias Alvim, 'prefeito municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso de suas atribuiç&es que me confere o arte 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio que a Câmara Municipal apro 

vou e eu sanciono a segu.inte Lei: 

ArtQ_1 24Fica criada a Comissao Especial com a atribuiçes 

formuladas contra o lançamento e reviso dos Impostos Predial e Territo-

rial Urbano e Suburbano, por parte dos contribuintes. 

Art 9_2 2 )_A comissao Especial de que trata a presente Lei: será 

integrada de cinco (5) membros sendo um indicado pela Associaçao Comercial 1  

e um pela Rural e um pelo maior contribuinte do Municipio, um pela Exato-

ria Estadual local de pre±'erencia o proprio Exator, e um pelo poder Execu-

tivo, cabendo a este a preÇidencia da mesma. 

§ mico-As indicaç6es a que se refere este artigo serão feitas 

para vigorar durante o ano em curso e os membros desta comisso funciona-

ro independente de remuneraço. 

Art-3-As reclamaç6es de contribuintes que se julgar prejudi-

cado, deverá ser encaminhada por escrito, ao Sr. Prefeito Municipal dentro 

do praso de trinta dias (30) a contar da data danotificaçao feita pelo Fis 

cal Lotador, acompanhada dos elementos que comprovem as suas alegaçes. 

Art 9-4Q-0 Senhor Prefeito Municipal de posse da reciamaçao e 
dos elementos fornecidos pe1 interessado, dentro de dez (lo) dias a conta 
da data do recebimento, encaminhará sara estudos à Comissao Especial, co-

pia dos documentos fornecidos pelo contribuinte e mais o que julgar necessi 

rio para sustentar as avaliaç6es recebidas pelo Fiscal Lotador. 

.Art 2 50 parecer emitido pela Comisego Ecia1 será eny±ada 

ao Sr. Prefeito iviunicipal para deoisao  ±inal dentro do prazo de dez dias 

depois de recebidos os esclarecimentos a que se refere o artigo anterior. 

Ârt 2-6 2-Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as dis- 
£ Poseçoes em cOflbrarlO. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 7 de janeiro de 195 4  
Re salva. 

Ao revisar esta lei, constatoik-se omissao na redaço do art 21 
dévendo ser lido da seguinte maneira. 	 , 

Art 2 -12-
1,1 

 criada a Comissão Especia].icom a atribuição de es- 

tudar e emitir parêcer sobre reclamaçes formuladas contra o lançamento e 

reviso doa Imposto Predial e Territorial urbano e suburbano por parte do 



contribuinte 

Gabinete do Preíeito Municipal de Taquari, 7 de janeiro de 1.954, 



Lei n 9 239, de 6 de fevereiro de 1954. 

Âbzo um orddito suplomantar o røCtuz 

dotaçõoc o.çsmentriaøo 

flard7 de Paxias Alvin, prefeito municipal do Taquari. 

Paço sabor no uno das atribuiçoø que me confere 

artigo 66 9  joiøO U, da Lei 0rgnioa do tunioipio, quo a 

ra flunioipel aprovou o ou sanciono a sodnto Iot: 

/.rt0-1- 11 aborto o credito ouplomontar do 0R046.200,0 
1 

doatinado ao pagamento das despesas seguintes: 

06digo 8.82.1 ~ Pessoal dc Obras 

Art*a Bo rodunidas as dotaçoo 

orçamen't6riae couintoo * 

Oádigo 8.81.0 - b) Cinco tuxnoiros, 

padro III. 

06digo 8.82.0 - f) Onze turmeiros, 

padro hZ, inclusivo dois avanços a Delfino 

CR013 6 200,OO VI  

Vioira 	 ORO 33.000,00 

£rtL3* 8orvizio de re00 p82'a 

cobertura do credito do que t2'ata o arte j, as 

DodUçaeo 00n3tteB do artigo 2 2 4 

t*rtC_40  Rovogam-so as dieposiçen em oontxdrio 

Gabinete do Proíoito Iuniopal de Taquari, 6 de feve- 

reiro de 1954. 

r 
Ü2ü<' de 



Li n 2  240, de 6 de fevereiro de 1954. 

eAbre  um crédito especial e reduz dotaç6es 

orçamentárias". 

Nardy de Farias Alyim, prefeito municipal de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o arte  66, 

inciso II, da Lêi Orgânica do Municipio, que a Câmara Municipal apro- 

vou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Art-1- E aberto o crédito especial de CR$66.200,00, para - 

atender as seguintes despesas: 

Código-8.81.1- Pessoal de Obras 
	

CR8 40.000 9 00 
It 	8.81.3- Material de obras 
	

CR$ 26.200 9 00 
CR$66 .200,00 

Art 2 -2 9- E reduzida a seguinte dotaço orçamentária: 

C6digo-8.04.0- Diretor do Expediente, padrao )CCIV 	Ç4 27.200,00 
CR$ 27 9 200,00 

Art 2-3 9- So canceladas as seguintes dotaçes 

orçamentárias: 

C3digo-8.07.0- Consultor Jurídico 	 CR$ 22.800 9 00 

8.04.0- e) Auxiliar de Administraçao padrao VIII CR$ 16.200,00 
CR$ 39.000,00 

Art-4- Serviro de recurso para cobertura do crédito de 

que trata o artigo l, as reduçes  cancelamentos constantes dos artigos 

2 2 e3. 
Art-5 9-.- Revogam-se as disoosi6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuarí, 6 de fevereiro 

de 1954. 

PREFEITO. 



Li n 2  241, de 17 de fevereiro de 1954. 

"Altera a redaçao do artigo 1 2  da Li n 9  206, 

de 17 de julho de 1953". 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 66, inciso II, da Lêi 0rgnica do Municipio, que a Câmara Muni-

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte LL: 

Art 9 -.1 2- O artigo 1 2  da Lêi nQ 206, de 17 de julho de 

1953, passará a ter a seguinte redaço 

Á concessão das licenças a que se referem as SecÇeS 2, 

3 e 4 dste Capitulo far~se-á por despacho no varso do laudo de ins- 

peço de saúde emitido pelos Serviços Medico Municipal ou Posto'de Hi-

giene, resa1vano_se o direito do Poder Executivo ,  quando julgar de 
interesse para o Municipio, designar urna Junta Módica composta de do-

is (2) profissionais, para a emissio do laudo módico. 

Art 9 -2 2- Revogam_se as disposiç6es em contrri.o. 

Gabinete do Prefeito Mwiicipal de Taquarí, 17 de fevereiro 
de 1954. 

(as) Nardy de FariasAlvim. 
PREFEITO 



Lêi n 2  242, de 6 de abril de 1954. 

"Prorroga o prazo para a cobrança de im-

postos e taxas, sem multa". 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere 

art e  66, inciso II, da Li Orgânica do Nunicipio, que a Câmara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

.Art-1- Pica prorrogado o prazo para pagamento dos 

impostos de Industrias e Profiss6es, Licença, Jogos e Diverses, 

Taxa de Construçio, Melhoramento de Estradas, e Taxa de Fiscaliza- 

ço e Serviços Diversos, atd 30 de abril ao corrente ano 

Art-2 2- Esta li entrará em vigôr nesta d.ata revoga-

das as disposiçoes em contrario. 
1 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 6 de 

abril de 1.954. 

(as) Nardy de Farias Alvim 
PREFEITO. 



Ii N 2  243, de 6 de abril de 1954. 

"Autoriza a venda de um terreno 

pela Prefoitura." 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de 

Taquarf. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que mi con-

fere o artigo 66 1  inciso II da Li 0rgnica do Municipio, que a 

Civara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ArtQ. 12 - Pica o Pôder Executivo autorizado 

a vender a Luiz da Silva Vieira o terreno, de propriedade do Mu-

nicipio, sito a rua da Paz, ocupado por aquele cidado, desde - 

1940. 

ArtQ. 2 9  - Revogam—se as disposiçes em con- 

trrio. 

G'abinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 6 

de abril do 1954. 

2? 	e/ 	 e? 2 

Nardy da Parias Alvim 

Prefeito 



Li n 9  244, de 4 de maio de 1.954. 

"Isenta os médicos residentes neste Municí-

pio ,  do pagamentO do imposto de Indústrias 

e Profisses". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiç6es que me confere o arti-

go 66, inciso II, da Li Orgâniõa do Município, que a Câmara Munici-

pal aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Ar-t-1- So isentos do pagamento do imposto de Inds- 

tria e Profisses, os médicos residentes neste Municipio. 

Parágrafo i5nico- A  isenço acima será a contar de 1. 

semestre do corrente exercício. 

Art-2 2- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taauarí, 4 de maio 

!e 1 • q4. 

Prefeito. 



Lei zi 2  245, de 1 2  de junho de 1.954 

Autoriza a aquisiço de um terreno, pe.-

1d Executivo, sua doaço à Associação 

tios Puncionários Publjoos do Estado e 

abertura de credito especial até 

CR25.000,00. 

Nardy de Farias Alvirn, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber, no uso de atribuiçes que me confére o artigo 

66, inciso II da 141 Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de-

cretou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Az't 9-1 9- Pica o Poder Executivo autorizado a adquirir um - 

terreno em zona central desta cidade. 

Art 9-2 2- O terreno cuja aqu1s1ço é autorizada pela presen-

te lei, será doada à Associaçao dos Funcionários Públicos do Estado, - 

para construçío da sede de seu nucleo associativo deste municiplo. 

Art 2-3 2- Para aténder as despesas decorrentes d4 execuço 

da presente lei, fica o Poder bxecutivo autorizado a abrir credito es-

pedal, até o limite de C1225.000 000. 

Art 9-4 9- Revogam-se as dispoaiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito iunic1pa1 de Taquarí, 1 2  de junho de 

1.954. 

Nardy de h'ariaa Alvixn 
Prefeito. 



Lei n# 247, de 4 de junho de 1.954. 

"Autoriza o Executivo a ceder, por 

doaçao, ao Ginásio Nossa berihora 

da Conoeiço, um terreno da Muni-

cipalidade." 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí,. 

Faço saber no úso das atribuiç6es, que me confere.o artQ 

66, inciso 11, da Lêl Orgânica do Nunicipio, que a Cêmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte ].êi: 

Art 2-1-Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, por doa-

ço, ao Ginásio Nossa Senhora da Conceiçao, wnterreno da Mnnio±pali. 

dade, sito nesta cidade, à Av. 10 de Novembro, com 21 942 netros de 

frente, junto aquele educandário. 

Art-2 9-Revogam--se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 4 de junho de 

1.954. 



Lei n2  248, de 4 de junho de 1.954. 

Exclui a participaço financeira 

do Municipio aos serviços estaduais 

de Saude Pública e amplia 08 servi-

ços de Asaistncia Social. 

Nardy de darias Álvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no USO das at.ribuiç6ee, que me confere o arte 66, 

inciso 11, da Lei Orgê.nica do Município, que a Cinara Municipal apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ârt-1-E extinta a dotaçao orçamentaria sob c6digo 8.48.4. p 

ra os serviços de saude Pública, realizados pelo Posto de Higiene, fi-

cando, por conseguinte, denunciados quaisquer Convanioeou acordos qu 

tenham sido realizados em data anterior a da vigência da Conatituiçao 

do Estado de 8 de julho de. 1947. 

Art 9-2 9-Serd aplicado no Serviço de Assistência Social do Muni-

cipio e montante da subvençao destinada ao Posto de Higiêne, mediante 

abertura de crédito a ser proposto pelo Executivo. 

Art 9-3 9--Para a rea1izaço do serviço de Assistencia ocia1 p0-

der.o iIunicipio entrar em acôrdo com o etado ou organizaçes parti-. 

oulares.. 

Art 9-49-Revogaxn...se as disposiçes em contr&rio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 4 de junho de 1954. 

Iardy de Parias Alvim 
Prefeito. 



Lei n 2  249, de 6 de julho de 1.9540 

"Autoriza o ~utivo a vondor, median-

te concorroncia publica, um terreno da 

unicipalidado" 

Iardy de Pariao £lvim, Prefeito t2tmicipal do aqua- 

ri. 

Favo abor no uDo dos atribuiçeo, que me confere o 

arte 66 1  momo XI, da Lei 0rgnica do 1unicipio, que a Câmara  

Iunicipm1 decretou o eu ewtciono a zoguinte Lei: 

ArtLlQ_Pica o Poder Bxecutivo autorizado a vender, 

oadinnto concorrencia publica, UD terreno da runicipal idade, 

com 11 motros por 30, oito ao lado do predio onde no localiza 

o hotel Bom Retironoo, na viia do Bor 1otfro do 3ul. 

A212 -Reu-ogcmee as dIspoaIç ~co eo contrdrlo. 

Gabinete do Prefeito IuniCip3l de Taquari g  6 do jul}u 

de 1.954. 



Lei n 9  250, de 6 de julho de 1.954. 

Decréta feriado Municipal". 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Muniàipal de Taqua- 

rí. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere 

o art 2  66, inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio, que a - 

C&nara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art'-nico - Pica decretado feriado municipal o dia 

nove de julho de 1954, para possibilitar a reaJ.izaço de co-

memoraçes da 1 Festa Nacional da Laranja prejudicadas pelas 

desfavoráveis condiçes climatéricas. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 6 de ju-

11w de 1.9544 

PREFEITO. 



Li n251 9  do 6 do julhc, de 195biø um credito copeclal e indica ooto 

reurco o aoldo do ezorcicio de 1953". 

Nardy de Pariae A1v, Prefeito tunicipal da Taquarf. 

Pago oabor no uco dan atribuiços, que ce confere o art' 

66, ineteo 11, da Lei Orgânica do 1unicipio, que a O&ara i2unjci-

pai aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ArtO.1 9 -1 aberto o crédito copocial de CR0121.082,80 9  pa-

ra pagarnento da d.enpoua aeguinto: 

Cádigo-8.02.0-- aoproentaçao do cub-prefeito de Boii 

Retiro do Sul 
	

RO 14.400 900 

Roproeentuço ao oub-profoito da 

eede 	 C1U 14.400 900 

- 8.02.3- Reforma do autoti6vel a nerviço 

do Gabinete do Prefeito 	ORO 55.000 900 

- 8.3340- Oratificaço adicional de 15 

e 25 a funciontiria 8ofiu da Coa- 

ta e Silva, relativa ao periodo 

do 1/3/45 a 31/12/54 

- 8.984- tuxiio ao Olubo Renascença 

19 - 8.98.4- Auxilio ao Gr6uiio Recreativo 

&lvi-Iegro 

ORO 32.282 980 

ORZ 2.500 900 

CR - 2OQ.Q() 
CR .121.082,80 ======= 

Art*_2.-Para cobortura do credito de que trata o artigo 

1, servird de rocureo o naldo do ezercicio do 1953. 

Àrt-3--Rovogozzi-ae as diapoaiçea en contrário * 

Gabinete do Prefeito unieipal do Taquarl, 6 de julho do 

1.954. 
4 

Pft2PEITO.  



Lj n 9  252, de 6 de julho de 195. 

"Abre um crédito especial e apresenta como 

recurso parte do saldo disponivel do exer-

cicio de 1953". 

Nardy de Farias Alvixn, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiç6es,que me confere o art 2  

• 	66, inciso II, da Li Org&nica do Municipio, que a Cmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 9-1._E aberto o crédito especial de CR$85.000,00 para 

pagamento da despesa seguinte: 

C6digo-8.93.4.- Verba para atender despesas efetuadas com 

a 19  Festa Nacional cia Laranja e Exposi- 

• 	 ço Agro-Industrial CR$85.000,00. 

Art 9 -2-Para cobertura do crgdito de que trata o artigo 

l, servira como recurso parte dosaldo disponivel do exercicio de 

1953. 

Art 2-3- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

cabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 6 de julho 

1954. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 



Lei n 2  23, de 9  de gôsto del.954. 

"Autoriza o Executivo a adquirir um pré-

dio, abre o respectivo crédito especial 

o indica como recuxso parte do ci.ldo - 

d.isponivel do exercicio de 1953. 

Nardy de Parias Â1vim, Prefeito Municipal do Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçSes, que me confere o art 

66, inciso II, da Lei. 0rgnica do Llunicipio, que i C&iiara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Ârt-12-Pica o Poder Executivo autorizado a Mquirir, por 

compra, o prédio em que funcloná a :aubprefeitura de Tabai. 

Art-2_2ara atender às despesas decorrentes do disposto 

no artigo anterior, fica aberto o crédito especial de QR$ 22.000,00, 

Art 9-3 2-Servirá de recurso para cobertura do crédito de 

que trata o artt 2 1  parte do saldo disponível do exercido de 19530 

ArtQ-4$-Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 9  de agôsto de 

1.954. 

Rardy de Parias Alvim 
Prefeito. 

Ã4fi 



Lei n2 2549 de  9 de ag6sto de 1954. 

"Autoriza o Poder Executivo a. re. 

ceber por doaçao, um terreno pa 

ra construç.o de um G-rupo Esco 

lar". - 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o ar- 

tigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que a Omara P/Iuni- 

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art2 lQ - Pica o Poder Executivo autorizado a receber / 

por doaço um terreno de propriedade de Vasco Pinto Azevedo, 	com 

5.000 m"  sito em Taquari. 

ArtQ 22 - Revogam—se as disosiçes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO Mt.NICIPAL DE TAQUARI, 9 de ag6sto 

de 1954. 

Nardy de Farias Alvim 

Prefeito. 

1 



n 2  25, e 9 de 	ôc d 1.054. 

"Abro uiti crédito eop3cial, reduz o cance-

la dotaçoo orçwnontiSrian a iidica corno 
recurso o caldo do exorcicio 40 1953.. 

Ilnrdy do Priao Alvio, Prefeito 2trnicipo1 de 
Paço caber no uno doo atribuiçon, que se corttoro o artt 66, 

incico II, da Lól. Org6niea do tmictpio, que a cra tmipa1 apro-

vou e ou cauciono a neuinto Lôi, 
Art 10-10-X aberto o crédito oopeeicl de M 85.806,501p para atou 

der o pagaanto das deoponan cogainteo: 
C6digo-8.02.0-0ratificaço ao funcionário. Afonso 

Drvino floschang 	 CW 1 15O0 000 
—8.13.O0ratifica40 ao Amoionario Uc$oio 

flirrinda da silva 	 0O,00 
8.13.O-4ratfficaçao ao funcionário Joo 

Eduardo Bicarro 	 180O00 
8.13.1-0ratificaço ao funcionário contra- 

tado Eugônio Daniel 	 600OO 
8.33.2-Verba para pogaonto do deopenan ofc9 

tuaden cos a conatruçao do prédio da 

Escola Saio ioo de Bon Retiro 	 14.000,00 
8.33.04ratificaçio adicional de 15 a profoc- 

cora Sorenita Concoiçio Plôres da Bílvn g, 
referente aos secos cio janeiro a dozes- 
bro de 1954 	 1.260O 

8.33.0-.Gratifica40 adicional de 15 a pretos- 
cora Iaria JovoUna Oliveira Arauo, 
feronto ao penedo de 2 de sarço a  31 do 
dozebro do corrente ezercicio 	 1.046 9 50 	\, 

6.8191-Poccoal do obran 	 30.00O,0 
8.934-Verba para atender ao pajascrtto do dcc- 

pesas foitao cota o tratasonto do funcl,p 
nario acidentado no serviço cicoto Pra - 
feitura, ci'. 0tvio José do Vargao 	10.000,00 

0 - 	 _ 8.98.4-Verba para equioiçso de 	te_uo - 
destinado à Acnociaçao dos Puncioná- 
rios P1b1ieo do Estado 	 25.000 Õo 

ArtC22 8o reduzidas ao seguintes dotoç3oo or- 
çesontáriao: 



Código-8.02.O-Subproteito do 2 9  d1.atrita 
a -8.04.0-Dirotor Gor1 

-8.04.0-Diretor do Ezpodiento, pdrao UXY 

rt2.-3'LI cancelada a couinto dotç& orçation- 
tártal 

C6digo-8.63•.04otoriota-e1otrtcicta, dxo XIIXI 	30.000 900 
-4-Serviro de z'ocurnoo para cobertura do 

credito do que trata o artigo l: 
I. Ao reduçco. o cancc lamento do que tratou oa artigon 

2*039. 
ti- O saldo do oxercioio financeiro de 1953, at6 o uni- 

te do 8D0 45104 940. 
o EXe<mtIvo antorizado a doar a &eaocico doa Arnoio-

nirioo Pdblicos do Botado, o tor'rcno do que trata o artigo 1 9  deøta Lêi. 
It9-61-Bevogax-ae ca diapooiçeo en contrário. 

Gabinoto do Prefeito r;unicipal do,uquarf, 9 de a6to do 1954- 

flárdy 	Yar • Alviri 
Profito. 

o 



e ib o a5sto de 1.954. 

"uroriza a inciusao no tempo de - 

serviço da professora municipal Je- 

eira Reis o p ii i  de Oliv 	 eriodo em - 

que a mesma lecionou particular". 

de Parias Alvim, Prefeito 1unicipal de -Taquarí. 

Faç o saber no uso das atriluiçe6, ue me confere o art 9  

00, inCiSO I, da ii iJunciio, oueCmaraMunici - 

pai decre -tou e eu sancidno a seguinte lei: 

Art-l- E o senhor Prefeito Iimicipa1 autorizado a acres-

centar ao tempo de servi ,, o da rrofessora m1rnic±ai, ora. Jeii de - 

Oliveira Reis, o periodo em rue lecionou rarticular, que vai de - 

1935 a  1946. 

Art-2- Esse tempo será contado para todos os e±'eilos. - 

como de efetivo serviço á municipalidade. 

Art 2 -3- Revogsm-se as disposies emcontrrio. 

ainetedo Prefeito i'iunicipal de Taquar:, 18 de agôst 

de 1.954. 

iTardv de F'i-•a .lvim 

Prefeit:. 

* 



Lei ng 257, de 2 de setembro de 1.954. 	 \ 	
, 

"Maj ora as tarifas ds luz,. aluguel de me- 
- 	 didores e taxas de 1igaçó e extingue ta- 

rifas  da lei n9  20, de 27-.i9-l949". 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de TaqurL 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere art2 66, in-

ciso II, da Lêl 0rgnica do Municipio, que a Cmara rIunicipal arovou e 

eu sanciono a seguinte lêl: 
Â9__ B o Municipio autorizado a cobrar as seguiziies tarifas 

pelo serviço de energia eletrica, a partir de 1 9  de aetembrgdo corrente 
ano: 

Ã1u.uel de Medidores 

a) Contador manofásioo até -10 amperes 	 CR$ 	5,00 
i) Contador trifásico para fases equilibradas pa- 

ra força 	 8,00 

Taxa de iigaçaø de luz e força 

Para consumidor no ato de ser requerida a liga- 

ço, ebmente para luz 	 25 9 00 
Idem, idem, sômente para força 	 25,00 

e) Idem, idem, para luz e força 	 40,00 
Tarifas de luz 

Taxa minna, com direito ao consumo até 10 Kwh. 

por mês 	 25 900 
O consumo excedente, além de 10 Kwh,será cobrado 

da forma seguinte: 

De mais de 10 a 50 Kwh, por 1 Kwh. 	 2,0( 
De mais de 50 a 100 Kwh. por 1 lCwb. 	 I 1 8( 
De mais de 100 a 200 Kwh. por 1 Kwh. 	 1,611  
De mais de 200 em diante por 1 Kwh.- 	 1 9 5 

§- uiico- A taxa mínima, para os assinantes que no possuam medido 
res, será de CR 30,00. 

írt 2-2-So extintas as alineas a) e b)- Aluguel de Medidàres e ali 
neas a) e b) - tarifas de luz, constantes da lei n 9  70 de 27/10/1949. 

Art 2-3 9- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 2 de setembro de 1.954. 

Nardy de Parias Alvim 
Prefeito. 



Lei ng 958, de 2 de setembro de 1.954. 

11 Concede anistia fiscal". 

Nard.y de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atrlbuiç6es, que me confere o arte 

66, inciso II, da Lêi Orgânica do Municipio, que a Omara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Léi: 

Art-1 9- Fica concedida anistia fiscal, at4 30 de setem-

bro do corrente ano para pagamento sem multa de impostos e taxas ven-

cidos no lQ semestre do corrente exercicio. 

§ - tnico- As multas já cobradas serao devolvidas, medi 

ante requerimento das partes. 

ArtQ-2- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 2 de setemb' 

de 1.954. 

Nardy de Farias Alvini 

Prefeito. 



Projeidn1259e.2 do setembro de 1954. 

utoriza no POder Izecutivo, a seu - 

critério, a prorror o prazo do anjo-
tiL flocz1 conoedida até 30 do cotem~

bro o a. prorroar oc itpostoa e tzae 
re1ntio ao 29 

Ilardy do Porias Alvim, Prefeito rixmIcipul do Tsqirnrí. 

Pago sabor no iico das atribuiçSeo, que mo confero o art' 
$6 9  inciso II, da Ii 0rg5nioa do iunicipio, que a Carn Í!unieipal - 

aprOVOu o eu sanciono a coCuinte lôi: 
.Artt-1VPica o Poder Executivo autorizado a prorrocar, - 

até 31 de dezembro do corrorto ano, o prazo de nístiu físeal cocdida 
até 30 de soterbro i. vL.iouro. 

Â.rt*_2e_i1m, iva1iionte, o £xeonttvo autorizado e pror- 
sar 	31 dc dezerbro do correflte ano, o prazo para cobrança doa 

tributos corrcopontlonteo to 20 eeteetvo do corrente exercido. 
Art-3--Rcrom-oe aij diposiçea ea contrário. 

Qabinto do Prefeito ilunicipel de Taquarf,. 

de 1.954. 	 2 de aotesbro 

Uard 	iarias 4k1'n  
Prefeito. 



L± n 9  260, de 2 de setembro de 1.954. 

"Revoga a 1in 2  183,  de 31 de outubro 

de 1952". 

Nard.y de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber, no uso das atribuiçes legais que me con-

fere o artigo 66, inciso II, da Li Orgânica do Municipio, que a C.--

mara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Li: 

Art-iínico- Pica revogada a L± n 2  183, de 31 de ou-

tubro de 1.952. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 2 de se-

tembro de 1.954. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 



Lei r 9  261, de 2 de setembro de 1.954. 

'Abre uza crédito up1ezuentar, reduz e cance-
la dotaçes orçomentúriau o indica coiao re-

curso errecadaço a utRior?!. 

Uardy de Parias A1irm, Préfeito i!unicipal 

Paço saber no uno das atribuiçes, que me 

inciso II, da Lôi 0rgnica do tun1cipio, que a Câmara 

e eu sanciono a aeuinte lêit 
Art-i-t aberto o crédito suplementar de 

ra atender ao pagamento das despesas seguintes: 

C6digo-8.02..3- Custeio e conservaço do automóvel 

—8.04.2- Verba para aquitsio de maquinas de 

de Taquarl, 

confere o art 66, 

1M1c1pa1 aprovou 

ORO 382.330,20,. pa- 

ORO 10.000,00 

es- 

orever 	 . OR 4.500,00 

8.04.3- Aquisiçao de material de expediõnie ORO 26.000,00 

8.04.4- iwpresnao de leis e códigos CR3 1.530,00 

8.04.4- Serviçon pootnl, fonogrioo e telagrú- 

ORO 1.500,00 

8.13.0- Guarda-livros, padrao XX-1 OR$ 600,00 

8.13.0- Graiificaço ad.eiona1 de 15 	a Onvaldo 

Pinto Vilanova ORO 450,00 

8.29.4- Aanitêneia à indigentes 	. CR 10.000,00 

8.29.4- Amparo à maternidade e à infância URO 4.000,00 

8.85.3- fratamento de. .aniaic ORO 100000,00 

8.63.3- Lánpadaa para iluminaço pública 	. ORO 4.500 9 00 

8.63.3- Cornbustivei, lubrificante, estopa e acea- 

s6rios CIQ 60.000 1,00 

8.88.4- 1lço pública da vila de Paverama ORO 5.250,20 

8.82.1- Pessoal de obras ORO 80.000,00 

8.82.3- flaterial para obras 0R3 30.000,00 

8.82.3- Outeio e conBervaço de veiculos ORO 60.000 900 

8.82.3- Cuotolo e conaervaçao da floto-nivelniora VRC 20.000 9,00 

8.78.4- Verba para atender compromissos apurados 

após o encerramento do ecorcicio subso - 

quente e de exerc.icio5anterioren 8.000,00 

8.91.4- Contribu.tçio ao Instituto de Previdência 

do ]atado 	 ... C.. 15.0001,00 

8.99.1- Diarias ao funcionalismo 4.4 9.000 900 

8.99.4- Abóno familiar concedido na £ór&ta da. lei C3  10.000,00 

8.99.4- »espesae imprevistas 



rt-2-1 reduzida a ceuinte dotaçao orçent6ria: 

Código- E3.74.4- Juros à Caixa Rcon&iiea Pederai. do Rio - 
Orando do Sul #  relativos ao orpreot1ro 

contraido na rea. 

&rt-39-4 cancelada a ceguinto dotaço ornentd,-

ria: 

C6d10- 8.75.4-ortizaço do e pro•to contraido na 
Caixa Eeon±ca Pederai do Rio Grnnde 

CIRO 130.295,00 

do. iu1 	 CRO 160.500,00 
tL-49ervjro de rocureos para cobertura do ore- 

dito de que trata o artigo 1: 
1-A reduço e cancolmonto de que tratou oo artigoa 2 9  e 32. 

11-A arreoadaço a zraior previüta no corrente exercido, at6 

o licite de CR3 91.35,2O.. 

Art-5-Revogat-0e sa diepoeiçes em contrdrio. 

Gabinete do Prefeito ttmioipu2 de Taquarl o  2 de setembrode 1954. 

n 

Iair dó Par4iao lim 
Prefeito. 

4 



Lei ng 262, de 2 de setembro de 1.954. 

Abre um crédito especial e aponta como 

recurso arreoaaaçao a maior". 

Nardy de Parias Alvixa, Prefeito Municipal de Paquarí. 

Pço saber no uso das atribuies, que me confere ó art 9  
66, inciso IX, da Li Orgnica do Municipio, que a Câmara Mun.cipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte 1i: 
Art 2-12-E aberto o crédIto especial de CR$ 21.699 0 0, para 

atender ao pagamento das despesas seguintes: 

Código- 8.33.0- Gratificaçao adicional de 25 a profeasora Maria. 

capeiao de Horaes, relativo ao periodo de 1 9  de 

janeiro a 19 de abril, inclusive do 

corrente ano 	 CR) 254,30 

8.33.0- Gratificaçao adicional de 15 a pro- 

fessora Albertina da Silva Machado, 

relativo ao penedo de 1 9  de abril 
a 31 de dezembro, inclusive, do cor- 

rente ano 	 CR 	945,00 

8.63.3- Custeio e conservaço da caminhoue#e CR 5.000 900 

8.81.3- Material de obras CR812000,00 

8.99.4- Propaganda 

Art-2-Servirú de recurso para cobertura do crédi-

to de que trata o artigo 1 1  a arreoadaçao a maior, até o limite 
de Cr3 21.699,30. 

Art 9-3 9-Revogam-se as diaposiee em.contrénio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí,2 dc setembro 

de 1.954. 

Naxdy de Parias Alvim 
Prefeito. 



Lêi nQ 263,  de 2 de setembro de 1.954. 

L.jtori o Excuti'ua . oo1cr, por cor- 

tcrr=04 íuen o roipotivo - 

routo, itix CuCtcr 

tzdo d. pr1bo1,'o t=jz de fo 

do o1udid itcolt. 
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rt-1-4ie3 o odor Z 4ti'to tutorizdo o ccCOz, por doço 

è ioie Lorm1 À-otc1 Pozizc Cao, tr torrcto dzi wiciç 1i&!c, 
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+v 20 .210f'oito 	oipi do oztri, 2 de setembro de 

1.',54.. 

- 

do irz 41v1 

PrcfoLto. 

LI 



Ii n 2  264, de 2 de setembro de 1.954. 

"Autoriza o Executivo a ceder, por ãoaçao, 

ao Estado, terrenos da Municipalidade". 

Nardy de parias Alvini, Prefeito Municipal de 1aquarí. 

Faço saber no uso das atribuiçes, que me confere o 

art 9  66, inciso II, da Li Orgânica do Municipio, que a Câmara 

Municipal aDrovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ArtQ-l-- Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao 

Estado, por doaçao, os terrenos da Municipalidade, em que estao 

construidos os grupos escolares "Dr. Antonio Porf'irio de Menezes 

Costa" e Coqueiros", ambos situados no 1 2  distrito deste Municipio. 
Ar 23_ Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 2 de setem-

bro de 1.954. 

Nardy de Farias Alvim 
Prefeito. 



26, 	. 2 de eterSbro de 1.94. 

"Cria cargo, abro um crédito 	ecia1 

e reduz dotaçee crçaxnentfru," 

1ardy de Parias Alvin, Prefeito Runicipei de TaquarL 
?aço saber no uso das atribuiçea, que me confere o art 

66, inciso II, da 141 0rgnica do J4anicipi0, que a Cmara iimic1pai 

rovoueeucionoaeegnte2á1*. 
criado o cargo de Capataz Gerei, dzo lvi, - 

percebendo os vencimentos enuale de CR$ 21.600900, a vigore de -19  de 
julho do corrente ezoicécio. 

M'tL_2L aberto o crédito especial de CR$ i0.800,00 para 

atender a despesa seguinte: 
Código-8.82.0- Vencimentos do Capataz Geral, padro Xvi, a con- 

tar de i de julho a 31 e dezembro do corrente 

exercido 	 CR$10.800,00. 

Art 2-32-&o dnida me eeguintes dotaee orçáriau. 

Côdigo-8.04.0)irctor Geral 	 CIt$ 2.000,00' 

" -8.134-2e50ure1r0, padro ii 	 OR$ 8.800200 
CR$ 10.800,00 

Art'-4'.$eiviro de recursos sara a cobertura do crédito 
de qüe trata o artigo 2 9, as reduges constantes do artigo 3 2 . 

£rt-59-Revogaa-ae me dieposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Piunicipnl de Taquarí, 2 dd stro 

de.i.954. 

'2:  
1arfe 

Prefeito. 



L8i ng 266, de 2 de setembro de 1954. 

"Abre um crédito especial e reduz do-

taço orçamentária". 

Nardy de Parias Álvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiç.es , que me confere o art 9  

66, inciso II, da Lêi Orgânica do Municipio, que a gâmara Munici-

pai decretou e eu sanciono a segiinte Li: 

Art-i-- E abertõ o crédito especial de CR$7.200,00, para - 

atender ao pagamento das despesas seguintes: 

Código- 8.00.2- Âquisiç o  de uma maquina de escrever 
	

CR$6.000,00 

o 	8.00.4- Publicaço de atas 
	

CR$1.200,00 
CR$7.200,00 

Art 2-.2- E  reduzida a dotaçao orçamentária seguin- 

te: 

Código- 8.74.4- Juros à Caixa Econômica Federal do Rio - 

Grande do Sul, relativos ao empréstimo 

	

contraido na mesma 	 CR$7.200,00 

Art 9-3- Servirá de recurso para cobertura do crédito de que 

trata o arte 1, a reduçao constante do artigo 2. 

Art-4- Revogam-se as dispoeiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 2 de setembro 

de 1.954. 

Nardy de Farias Alvim 

Prefeito. 



Lei n 2  267, de 2 de setembro de 1.954. 

"Abre um crédito suplementar e reduz dc 

taço orçamentária". 

Nardy de Parias A1im, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere o art 2  66, 
inciso II, da Lêi 0rgnioa do Municipio, que a Câmara Municipal apro - 

vou e eu. sanciono a seguinte Lêi: 

ArtQ1 9 E aberto o crédito suplementar de CR$12.505,00, para 

atender ao pagamento das despesas seguintes: 

Código.- 8.00.0- a) Despesas de viagens 	 CR$ 1.000,0( 

- 8.00.3- 	Material de expediente 	 CR$ 7.905,0( 
- 8.00 	a) Vencimentos do Oficial Administrativo, 

padro X-- 2 	 _CR$ 3.600,Ç 
CR$12.505 9 00 

Art-2 9- ) reduzida a dotaço orçamentária se - 
gu.inte: 

Código- 8.74.4.- Juros à Caixa Eoon6mica Federal do Rj0 

Grande do Sul, relativo ao emprestimo contraido na mesma OR$12.505 900 
Art-3- Servirá de recurso para cobertura'do crédi-

to do que trata o artigo 1, a reduço constante do artigo 22. 

Art-4 9-. Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de aquarí, 2 do setembro de 

1, 954. 

Nardy de arias Alvjm 
frefeito. 



ei n 9 268 1  de 2 de setembro de 1.354. 

"DÚ e muda denorninaços d.e ruas de Bom 

Retiro do Sul". 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de aquarí. 

Faço saber no uso das atribuiç6es, que me confere o arte 

66, inciso II, da Li Orgânica do !1unicipio, que a C&mara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Art-l 2- So denominadas Henrique Arnt, Dr. .Antônio de IIc 

raês Viegas, Alvaro Haubert, Jorge Pett, Sulferino Martins Ribeiro, 

Henriaue Pedro Khler, Olivério Arnt o Reynaido Noachang, respeti 

vamente, as ruas atualmente chamadas: Heirique Arnt, Rua do Hospi - 

tal, Rua da Praia,T Rua do Capo, Rua Nova, Rua dos Coqueiros, Ria 

da Igreja, e Rua do Arroio, em Bon Retiro do Sul. 

rt-2 9- S.o mudadas rara rua Luiz Pritecher Neto e rua 

Cel. Israel Ribeiro, as ruas atualmente denominadas rua Luiz Prits 

cher e Cel. Israel. 

Art 2 -3 9--Revogam-ee as dispooiçes er,, contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarf, 2 de setembro 

de 1.9544 

Nardy de Parias Alvim 
Prefeito, 



Lei n 9  269, de 2 de setembro de 1954. 

"Autoriza o Executivo a contribuir para 

a aquisiçao, pela Escola Normal Regio._ 

nal Pereira Coruja, de um aparelho Sono- 

ro de projeçao, e abrir o necessário cré-

dito especial dté 0R$3.000,00. 

Nardy de Parias AJ.vim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiçee, que me confere o art 

66, inciso II, da L&Í Orgânica do Municipio, qua a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte l€i: 

rtQ-l- Fica o Poder Executivo autorizar a contribuir 

para aquisiçao pela Escola ormai egional Pereira Coruja, de um apa-

relho Sonoro de projeçô. 

Àrt-2- Para atender as despesas decorrentes da apli-

CftÇaO do artigo jQ da presente lei, fica o Poder. Executivo autoriza-

do a decretar a abertu.ra de crédito especial até o limite de CR..... 

3.000 9 00. 	 - 

Art.39 Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Iiunicipal de Taquarí, 2 de setem- 

bro de 1.954. 

Nardy de Parias Alvim 
Prefeito. 



Lêjn 2  270 9 de l2enovembro de 1954 

Conoéde Anistia Pisca].". 

Na.rdy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de a- 

quarí. 

Paço saber qie a Câmara de Vereadores decretou, 

e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Art 2-1 2- Pica concedida plena anistia Pisca]., com 

dispensa de multa e juros de niára, aos tributos que, em Dlvi-

da Ativa, Íorem recolhidos aos cofres municipais até 31 de - 

dezembro de 1954. 

Art9-20. Esta Lél entrará em vigor na data de sua 

publiõaçao, revogadas as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Preíeito Municipal de Taquari, 12 deno-

vembro de 1954. 

Nardy de Parias Álvim, 
PreÍeito. 



Lei n 2 27,de 29 de novembro de 1954. 

"Cria e estingue incidôncias do Imposto 

de Licença". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí, 

Paço saber no uso das atribuiç6es, que me confere o 

art 2  66, inciso II, da L&i 0rgnica do Municipio, que a Câmara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ar-t 9-1 2 - So criadas as incidências seguintes do Impos-

to de Licença: 

i) Atafona: 

De 1 categoria 

De 2L1  categoria 

Fabrica de tijolos e telhas 

Ferrarias. 

De lê categoria 

De 2 categoria 

4) Alambique ou fabrica de aguardente 

CR$ 300,00 

CR$ 200,00 

CR$ 400,00 

CR$ 200,00 

OR$ 125,00 

CR$ 250,00 

Idem movido a força motris 	 CPL$ 350,00 

Art-2- So exintas as seguintes incidências do Impô5... 

to de icnça 

 Atafona CR 160,00 

 Ferrarias CR$ 100,90 

 Alambique ou fabrica de aguardente CR$ 200,00 

Idem movido a força motriz CR 240 9,00 

Art 9 .-3 2 - Esta l&i entrará em vigor a ].Q  de janeiro de 

1955, revogadas as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de ¶Iaquarí, 29 de novem- 

bro de 1954. 

Nardy de .'arias Alvim 
Prefeito. 



tei. i 2  272, de 29 de novembro de 1954. 

"Maora incidencias do ImpOsto Predial". 

Nardy de Parias Álvim, Prefeito Municipal de Taqua- 

rÍ. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere 

o art 9  66, inciso II, da Lêi Orgânica do Municipio, que a Oma-

raMunicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Art-lQ- O imposto predial recai s6bre as prédios 

situados dentro dos limites Urbanos e Suburbanos da ci.dade e 

das vilas de Bom Retiro do Sul e Paverama, na seguinte base s6-

bre o valor locativo anual. 

a) Quando eonst±uido de acôrdo com o arte 11, pará- 

grafo ónioo do Código de Posturas 

*-único- Pica estipulado que a base mfnima de loca- 

ção g 

	

	os efeitos de lotaço predial, será de CR$ 100,00. 

Ât_29_ Esta lei entrará em vigor a 1 9  de janeiro 

de 1955, revogadas as disposiçes em contrgrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 29 de nÓvem 

bro de 1954. 

Nardy de Parias Alvim - 
Prefeito. 



Lj n 2  273 9  de 29 de novembro de 1954. 

ajor& o; vencimtntos ao )irtr rE - 

ral doe b-J!rereitoa concede-lhes 

/ representaçaoe .fia. créditos orçamen- 

tários". 

ardy de Fariae Álvim, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber no ueo das atribuiçes, que me oonfex o 

arte 6, inciso U, da Li Orgênica do Municipio., que a Cámara 

uflicipal aprovou e eu sanciorLo a seg1nte 1it 

ArtL-Ï Bo fizado, reopetivamente em C$3300,00 

e CR$2.000,00 ienaaít, oc venoLmentos do Diretor Geral e Sub-

prefeitos. 

eonced1di urna representação de C1t14.400 9 00 

anuais soa ub-prefeitoc do Iti e 2 2  distritos e 043.600,00 anu-

ais ao Diretor Geral. 

Ar17_3 .Para atender as desesas de que tratam os 

artigos 1 9  e 2 desta léi, no ezercialo de 1955 9  eero coig-

nades os respetivos créditos na Lél de Orçamento do referido 

exercido. 

Árt-4 2- sta lei. entrará em vigor a 1 de janeiro de 

1955 9  revodss se diCposiÇZ>eu em contrário. 

Gabinete do Prefeito unicipai de Taquarl o  29 :ie .ndvem-

1'9 de 1954... 

Nardy as Farias .Uvizn 
préfeito. 



de 29 de novembro de 1954. 

"Cria Incidência referente ao imposto 

de InduBtria e Profieses" 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiçes, que me confere o 

art 9  66, inciso II, da Lêi Orgânica do Municïpio, que a Cêmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

ErtLlQE criada a incidência seguinte do imposto de 

Industria e Profisses: 

Aguardente Vilas e Distritos Rurais 	CR$500,Oo 

.Art-2 9- Esta lei entrará em vigor a 1 2  de janeiro de 

19559 revogadas as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taq .uarí,29 de nõvém-

bio de 1954. 

Nardy de Parias Alvim 
Prefeito. 



Lêi n 9 275, de 29 de novembro de 1954. 

"flajors incidência da Renda Irnobiliú-

ria", 

ri 

Nardy de Parias Alvim, Preteito Xlunieipal de aqua- 

ri. 

Paço saber no uso das a'tribuiçes, que me confere 

o crt 9  66, inciso II, da LÔ1 Orgênica do IIunioipio, que a 

Omara Iuiioipa1 aprovou e eu sanciono a seguinte L6i 

Àrt-lQ- E maj orada a incidência a6bre o alwjur do 

Caie do Pórto da Cidade, na forma a seguir estabelecida: 

a) Á Companhia uavegaçao cujos barcos se utilizarem, 

permanenteniente do caie para carga e descarga de mercadori-

as, embarque e desembarque de pasoageiros, por ano, pagara 

CR3.400,00. 

Art 2-2- Esta lei entrará em vigor a 1 2  de janeiro 

de 1955 9, revogadas as diapoaiç&ee em contrário. 

Gabinete do Prefeito IIunioipa1 de Taquarf, 29 de no-

eibro. de. 1954. 

flardy de Parias Aiim 
Prefeito. 



ôi n 2  276, de 29 de novembro de 1954. 

'1Maj ora os impostos de Industrias e 

Profies6es, Licença, Jogos e Diver 

s6es e Taxas de Construço e Melhora-

mento de Estradas 1'. 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes que me confere o art 2  

66, inciso II, da Li 0rgnica do Municipio, que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Li: 

Arte- l-So maj oradas em 25% as incidencias do imposto 

sôbre Industrias e Profisses, Licença Jogos e Diverses e Taxas de 

Construçao e Melhoramentos de Estradas. 

E excetuada da majoraçao de que trata o artigo 

12 a incidencia relativa ao Imposto de Licença "Alambique movido a - 

fôrça motriz" que pagará 
	

CR$ 	0,00 

§-iinico- Saio também excetuadas as incidências do Imposto 

de Licença, "Atafona CR$ 160,00" e "Ferrarias OR$ 100,00",.as quais 

serio regulamentadas em lei.especial. 

Art-3 9- Esta lei entrará em vigor a 1 2  de janeiro de 1955, 

revogadas as disposiçes em contrário* 

aabinete do Prefeito Municipal de Taquarf, 29 de novembro 

de 1.954. 

Nardy de Farias Alvim 
Prefeito. 



Lei n 2  277, de 29 de novembro de 1954. 

"Naj ora incidência relativa a Taxas 

de Assistência e Segurança Social" 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taqua 

rí. 

Paço saber no uso das atribuiçaes, que me confere 

o art 9  66 9  inciso tI, da Ui Org&níca do Municipio, que a 

Câmara Municipal aprovou eeu sanciono a segu.inte Lêi; 

majorada a Taxa de Caridade, destinada 

ao amparo da maternidade e da infância, cuja cobrança será 

efetuada da forma seguinte: 

a) Nos requerimentos e demais papeis que transita- - 

ram pela Prefeitura ou Sub-prefeituras, exceto os recibos 

que já venham onerados com o sêlo, bem como os conhecimentoE 

de impostos 
	

OR$ 1,00 

Art 2 2 9  Esta lei entrará em vigôr a 12 de janeiro 
de 1955, revogadas as disposiç6es em contrário. 

gabinete do Prefeito Municipal de Taquarf, 29 rde 

novémbrodé 1954. 

Nardy de Parias Alvim, 
Prefeito. 



L- 2  278, de 29 de novembro de 1954. 

"Concede percentagem aos fiscais e 

fixa créditos orçamentários". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiçes, que me confere o 

art 9  66, inciso II, da Lêi Organica do Municipio, que a Cinara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Li: 

concedida aos fiscais urna percentagem de 

5% sôbre o excedente da a.rrecadaço dos impostos de licença e de 

Industrias.e Profiss6es. 

Art 2 -2 2- Para atender as despesas de que trata o ar-

tigo 1 9  desta lei, no exercicio de 1955, será consignado o res - 

petivo crédito na L&± Orçamentária do referido exercido. 

Art 2-3 2- Esta li entrará em vigor a 19 de janeiro de 

1955, revogadas as ãisposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 29 de no-

vembro de 1954. 

Nardy de Èarias AJ.vim 

Prefeito. 

CI- 



Léi n 2 279, de 29 de novembro de 1954.. . . 	- .. 

- 	 - 	. 1 E i n, 9 	227 de 30 de riovez- 
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Árt-2- iterado o art -o 4 ó ).èI r 27, de 3  de 

oVbro de 1 19r5.31. U ,.  orr 	eui4: 

ur, veneineto 1  dos c1rz­j,Of3 r•c1iifioo por otu Iéi oo 

Con1tiinteE da tabe1i e-uinte: 

Fadr V1aie:to6 varçoa 

3 9  4 

1 700 9 00 850,00 19000 900 1.150 9 00 19300,00 19450 9 00 
II 19650 9 00 1.800 9 00 1.950,00 2.100 9 00 2J50 900 2.400,00 
111 1.700,00 1.850 1 00 2.000 9 00 2.150,00 29300900 2.450 9 00 

IV 1.750,00 1.900,00 2.050,00 2.200,00 2.350,00 21500,00 
' 1.803 9 00 2.025,00 2.250,00 2.475,00 2.700 1,00 2.925 900 

VI 1.853,00 29075,00 29300 9 00 21525,00 2.750 9 00 2.975,00 

}:8 ':88 
XX 2.000 900 2.225900 2.450,00 29,675 9 00 2.900,00. 3.125 9 00 

(. 	X 29050 9 00 .2.275,00 2.500,00 2.725,00 2.950900 34175,00 
)iI 2.103,00 2.400,00 2.700 9 00 3.0hi0,00 3.300 9 00 3.600 1 00 

LII 2.150,00 2.40,00 2.70 9 00 3.050,00 3.350,00 3.650,00 
1II 2.200,00 2.500,00 2.800,00 3.100,(X) ).403,00 31.700,uL) 
tiv 2.250,00.2.550,00 2.850 9 00 3,150 9 00 3.40,0u 3.750 100 

•XV 2.3001,00 . 2.600,00 2.900 0 00 30200,00 39500 9 00 3.803,00 
ÂTI 2.400 9 00 2.7009 00 39000,00 3.300,00 3.600,00 3.900,00 

xri 2.500 9 00 2.800,00 3.100 9 00 3.400,00 3.700 9 00 4,000 9 00 

XVIII 2,600,00 2.900,00 3.200,00 3.500,00 3.800,00 4.100 900 

XIL 2.700,00 3.000 9 00 3.300900 3.600,00 3.900,00 4.200 9 00 
XY. 2.800,00 3.175,03 30550,00 3.925 900 4.300 9 00 4.675 0 00 

XXI 2 .900,03 3.275,00 3.650,00 4.02,00 4.400,00 4.775,00  
II 3.000 9 00 3.375,00 3.750 9 00 4.125 9 00 4.500,03 4.875 9 00 

ÁIL. 3.100,00 3.47500 3.850,00 4.225,00 .4.600,00 4.975,00 
ÂXIV 39200 9 00. 3.575,00 3.950,00 4.25,00 4.700,00 5.075,00 

XXV 39400,00 5.850,00 4.500,00 4.750,00 59200,00 5.650 9 00 

trt-3-Para atender ae den 	deco oite 	d, majoraio 	e 
vciento t5e que tratu o arti;c, 2 	eta 1Íi, ro exe 	Lio de, 1955, 	ro COL- 

iido oe respeti-voB créditos r& Li de. Orçemento do rerer!o exercicio, 
ArtQ_4V_KEta 11 entrara em vigor t 1 	de 	r.iro de 1955, re- 

vugadas .SpOEiçeo em contrírio. 

Gabinete do 	refe1to inii1 dt. Tqurí, 	29 de ,novembro de 

1954. 

iardy de £ií 	1\FiT 
reZoito. 



L1 n 2  280,de 29 de novembro de 1954. 

"Cria, niajora e extingue incidônojas 

do imposto oôbro Jogos e Diversea". 

Nady de Parias Alvim, Prefeito riunicipal de aqua- 

ri. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere 

o arte 66 1  inciso tI, da L1 0rgnica do !Iunicipio, que a Cá-

mara r4unicipal arovou e eu sanciono a seguinte Léi: 

Art-1 2-O iinpôeto sÔbre divers6ee pub1ica inci(1L.rd 

à razo de CIC 0,10 por 0R,00 ou fraçao sobre o preço doe 

ingressos de cinemas. 

tnico- o isentos dêste tribtito as fúnçoen cuja 

renda líquida se destine a fins de caridade, reiigiao ou ensi-

no. 

Aii'-2 9-0 impoato sôbre o Jôgo de bocha é majorado 

da seguinte maneirO 

Jogo de boha, por ano 	 C4 300,00 

a) Por cancha que exceder, mate 	CR3 150,00 

Art-3 9- extinto o inciso n§ 7 constante do Re-

gulamento da Li de Orçamento do corrente exercido, de que 

trata o imposto de Jogos e Diveroes. 

Art 2-4 2- Esta Lêi entrará em vigor a 1 9  de janeiro 

de 1955, revogadas as diaposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Iiunicipal de Waquarl, 29 de. 
vembrô fdê T1954. 

Nard.y de Parias À1vim 
Prefeito, 



• 	Ln 2  281, de 29 de novembro de 1954. 
c 

HMaj ora incidência referente a Taxas 

de Piecaiizaço e Serviços Diversos't. 

Naztdy do •ariaa Alvi.m, Prefeito Municipal de Taqua- 

ri. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere o 

arte 66, inoiao II, da Li 0rgnica do Municipio, que a Cama-

ra Municipal aprovou e eu Sanciono •a seguinte Lêi: 

ÁrtQ.lL Pagará esta taxa todas casas comerciais, 

açougues, padarias, farmácias, rúbricas ou outros negócios de 

qualquer natireza, que empreguem pêsos e medidas de capacidade 

e voluma 	 CR$ 25,00 

Picam excluidos desta taxa pela natu.róza de sua pro-

íisso, os alfaiates. 

Árt 9-2 9- 1sta lêl entrará em vigor 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquar, 29deno. 

yembro de - 1954 

Nardy de Paraa Alvim 
Prefeito. 

L. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
01. N. 	 Prefeitu?a Municipal de Taquari 

Lei n2  282, da 29 de novembro do 1954. 

•!Maj ora ineidôncias roteronto a Taxas 

do Expediente." 

N.ARDY DE PARIAS ALVIM, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço sobor no uso das atribuiçes, que me confore o artigo 66 1  

inciso II, da Lei 0rgnica do Município, que a C6mara Municipal apro- 

vou o ou sanciono a seguinte lei: 

Art 2 -1 9- o Majoradas as incidôncias referentes as Taxas de 

Expediente na forma a seguir especificadas: 

8610 de Etunilh 

Papois sujeitos ao solo fixo: 

o) Requerimento ou patiço que transitar pelas dopondoncias da. 

da ?rofoituva ou das Sub-Prefeituras, pagara cada folha CR$.. 

4,00. 

b) Contas do vendas de genoros, materiais e outros objetos forno 

oido8 ou obras executadas, pagaro: 

MÓ CR$20,00 ficam isentos de sôlo 

de mais do CR$20 900 até 250,00 CR$1,50 

de mais da CR$250 9 00 até 500,00 C42,00 

do mais de CR$500 900 até 750,00 CR$2,50 

do mais do CR$750,00 até 1.000,00 CR$3 9,50 

do maia do CR$1.000 9,00 ou fraçao,mais CR$2,00 

0) Termos lavrados na Secretaria da Prefeitura ou nas 5ub-Prafoj..-. 

taras 	
. . e a e. ........• 

	 C4139,00 

1)) Atestado qualquer passado por autoridade municipal CR$10,00 

.............. 



. . e-. CC * -* CC • t.*• e e.. 

E) Busca de papais,por ano ou fraço C45,00 

2) Certido fornec.lda pela Secretaria 	 = 

da Pr.teituxa ou Sub-Prefeitura, por 

lauda ou fraço ...-..............-. CR$15,00 

() Certido negativa de ~stos 	CR$ 15,00 

Diversos 

Termos de compromissos de emprega-

os satipendiados 1........ .... ..... CR$ 2,00 

Atestados de conduta e da vida......cR$ 5,0O• 

Lrt.igo- 2- Esta 1.1: entrarí em vigor a 19  de janeiro d 

1955, revogadas as -diapo3i4ea em -contríro. 

GABiN3E DO PREPEIO MU1UCXPAL DE !QUARI, 29 de novembro-

de 1954. 

(ass) Nerdy de Farias- Aiv.irn 

Preíeito. 



Li 283, de 29 de novembro de 1954. 

'ajora as Incidõnojas da Receita de 

0emjterioe. 

Nardy de parias Alvim, Prefeito runicipa1 de Taqu- 

ri. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere 

o art 9  66 1  inciso II, da L&i 0rgnica do 1-lunicipi0, que a  Ca-

mara iunicipa1 aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Aa'tt-l*-So niajoradaS. as incidências relativas a 

	

reÕeitg na forma a seguir especificadass 	Cr$ 225,00 

1)-Por metro2  de terreno a ser vendido no Cemitério 

da cidade, destinado para catacumba ou jazigo perpetuo. 

2)-Serviço de inumaço em Cemitério municipal ou 

particular CR4 50,00 

Art 9-2Q- seta lêi entrará em vigôr a 1 9  de janeiro 

de 1955, revogadas as diepoaiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito runicipal de Taquar, 29 de no' 

vembro . :I954. 

	

Nardy de Parias Alvim 	 - 
Prefeito. 



Li n 2  284, de 29 de novembro de 1954. 

laj ora, cria e extingte incidências 

d.o Imposto Territorial" 

Ncrdy de Parias Alvizn, Prefeito iuiioipal de a- 

quarí. 

Paço eaber no uso das atribuiçea, que me confere 

o arte 66, inciso LI, da Lêi 0rgnica do Ilunieipio, que a Cama-

ra flunioitl aprovou e eu sanciono a ceguinte Lôi: 

Art-jQ- Sio majoradas as incidáncias do Imposto 

TerrItorial Urbano e Suburbano do modo segvzinte: 

_Cidpd 

Terrenos no edificados nem murados, 5 1/2 aóbte 

o valor venal. 

Terrenos no edfficadoe mas muradou, 4 1/2 eôbre 

o valor venal. 

om Retiro do Suj 

Terrenoa murados 3 1/ 

Terrenos mao murados 4 l/2 

Art-29- sao extintas as incidências do valor venal 

inferior a 0R03.000 9,00, que vigoravam na vila de Bom Retiro do 

Sul: 

Terreno murado CR22,50 

Terreno no murado CRC 45,00 

Art 2-3- Esta lói entrará em vigôr a ja  de janeiro 

do 1955, revogadas as diapoiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito !1unicipal de Taquari, 29 de no-

vemb?o de.. 1954. 

1ardy d Parias Alvim -- 
Prefeito. 



L± n 2  285 9  de 29 de novembro de 1954- 

"Cria a.aza para Pine Hospitalares" 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito flunicipal de Taquerí. 

Paço sabor no uso das atribuiçeo, que me confere o 

art 966, inciso II, da Lêi Org&nica do flunicipio, que a Câmara r•1u-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

criada a Taxa para 2ina. Hospitalares/Tee-

tinada a amparar os serviços hospitalares do Munloipio e iBanta 

Casa de fliericárdia de Pôrto Alegre, incidindo eôbro a Renda de 

Inpoton, isto 60 Imposto Terzitorial, Imposto Predial, Imposto 

sôbre Industrias e Profiasec, Imposto de Licença, e Imposto sô-

bro Jogos e Divara3es e sôbre a Divida Ativa. 

Art-2 9-. Bata lei entrara em vigor a 19 de janeiro 

de 1955, revogadas ao diepooiec em contrário. 

Gabinete do Prefeito 11unicipa1 de !aquari, 29 de ivm-

bro de 1954. 

Nar4 do Parias Alvim 
Prefeito. 



Li n Q 286, de 29 de novembro de 1954- 

/ 	Conccde gratifioaço ao Diretur de 

Pazenda e fixa crédito orçsrnentúrio 

Nardy de Ft~rias Alvim, Prefeito Muziicipal de Taquari. 

1aço saber no uso das atribuiçen, que iie confere o 

arty 66, inoiao II, da Li Orgânica do Hunicipiõ, que a Câmara 

1uriicipa1 aprovou e eu Banciono a eeguinte Lêl: 

concedida Umi gratífícaç Z10 anual de CRi. 

2$.600,00 ao Diretor da Fazenda. 

rt-2- 1'sra atender aa despecaz de que trata o er-

tigo 1' desta lei, no oxercicio de 1 9559 será consi do o res-

petivo orédito na Li de Orçaiento do referido exercicio. 

Art-3- Leta Lêl entrará em vigor a IQ de janeiro de 

1955 9  revogadas a diepoaiças em contrário. 

Gabinete do Prefeito 71un1cipi de Taquarí, 29 .e no-

vembro de L95-. 

Nardy de Parias Jivim 
1refeito. 



LIX 9  287, de 	de novembro de 1954. 

MIJ 

' 1 -eclassifica oc unoionárioa da 3eoreta-

ria aa Câmara '1unioipa1'. 

•. 

Olavo Gomes Junqueira, Preeldente da 0mara Munícipal. 

de aquarí. 

Faço aaber, no ueo daø atribuiçes que me confere o arti-

go, inciso 1 da Lei Orgwiioa do Nunicipio, que.a Câmara Municipal 

aprovou e ei aanciono a seuinte lêi: 	 -- 

• 	 -Que a a oço do ojotode lei n9.7Q/54,  origina- 

rio do Executivo, elevando oe padrSes de pagamento do Íunõiona3iamo, 

deterriaria, para 08 funcionarios da secretaria da Oímara M unikipal, 

um aumento 4e C*$750,00, em vi$ta do9 avanços que lhe foram atribtdos 

22_ Considerando no aer justo tal aumento, de vez que o 

.reEtante do fui ionailsmo recebeu CR$600 9,00 1  de uma In.rneira geral; 

39- Considerafldo que a reolaesífícaçao no avano 	de pa- 

dro condizete co.a atual flituaçãot  acreecida da najoraçCjera1, - 

siiaaria o funcionalismo da Cinera 21unicipal em equidade e àom• a 

feitura, eVltandó, para o futuro, a repetiçao d.e siee dificéis, 
ctno a preiente. 

• 	decretas 

Artigo Vnico - o rec1assifiotdoa no padro Xfl, a'vano 

, 
.00 orgoa de 'rquivieta (1) e Oficial Legielativo (2) 0: da8eereta-

ria da/Câmara Iunicipa1, revogadas as dieposiçee em contrrio. 

Presidencia da Câmara Municipal, 2) de novombro defl954. 

(ase) Olavo Gom Junqueira - Preeicente. 
/ 

/ 



Lêi n 2  288, de 29 de dovembro de 1954. 

"Fixa os Subsidios e a representaço 

do Prefeito, para o exercicio de 1955' 

Olavo Gomes Junqueira, Presidente da Cnara Municipal de 

Taquarf. 
Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

24 inciso IV da Lei 0rgnica do Municipio, que a Cê2nara Municipal apro-

vou e eu sanciono a seguinte lêi: 

1 2- Que o Prefeito percebe atualmente, dos cofres Municipais 

CR$7.000,00 mensais, sendo CR$5.000900 de subsidios e CR$ 2.000,00 de re-

presentaçao. 

2- Que preténde o Prefeito optar pelos vencimentos de seu 

cargo estadual, caso lhe seja concedida um a majoraçao de 043.00000 na 

representaço atualmente percebida. 

32_ Que tal medida viria beneficiar os cofres municipais 

em C42.000,00 mensais, de vez que, optando pelos vencimentos de seu - 

Crgo estadual, deigaria o Prefeito de receber os subsidios, 

decreta: 

Artigo l- So fixados em CR$60.000,00 os subsidis e em 

CR$60.000,00 a representaçao do Prefeito para o exercicio de 1955. 

Artigo 2- Para atender as despezas decorrentes da majo-

raçio de que trata esta lei, serao consignados os respectivos créditos 

na lei de orçamento çara 1955. 

Artigo- 39_ Revogam-se as d.isposiçes em contrario. 

Presidencia da Câmara Municipal, 29 de novembro de 19 '. 

(asa Olavo Gomes Junqueira- Presidente. 



i n 2  289, de 30 de •novembre de 1954. 

"Orça a receita e fixa a Despesa do Munici-
pio pare o exercicio de 1955" 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 
Faço saber a= cumprimento do disposto no artigo n 2  66, inci-

so II da Li 0rgnica do Município qua a Câmara Municipal decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art-1 2- A Receita Geral do Municipio para o exercicio de 
1955, é orçada em(R$ 5.626.800,00) Cinco inilh6es seiscentos e vinte eeis 
mjl e oitocentos CRuzeiros a qual será arrecadada de conformidade com a 
legislaço em vig6r e obdecida a seguinte classificaçao: 
C&digo- Designaçao da Receita 	 Efetiva 	Mutaçoes 	Total 
geral 	 Patriinoniais 

Receita Ordinária 
Tributárja 

) Impostos: 
0.l1.1-ImpostoTerritoria1 	 144.400,00 
O12.1-Imposto Predial 	 246.000,00 
0.17.3-Imposto de Industria e Profiss6es 356.000,00 
0.183-Imposto de Licença 	 45Oj000,O0 
0.27.3-Imposto S/Jogos e diversoes 	11.250,00 

b) Taxas: 
1.11.2- Taxas de construçao e Melhoramento 

de Estradas 7500Q0,Q0. 
1.13.4- Taxas de Estatistica 2.000 9 00 
1.14.4- Taxas para fins Hospitaares 195.730 900 

Segurança Socia181.000,00 
1.15.4- Taxas de Higiene 

E Saude Publica 60.380.00 141.380,00 
ll6.4- Taxas de Educaçao e Cu1tuxa 391.520,00 
1.21.4- Taxas de Expediente 8.000,00 
1.23.4- Taxas de Fiscalização e Serviços 

Diversos 14000,00 
1.2141- Taxas de Limpeza Publica 24.600,00 
1.26.1- Taxas de melhoramentos  

Total da Receita Tributária 2.734.880,00_ 

Patrimonial 
2.01.0- Renda Imobiliária 3.400,00 
2.0?,0- Renda de Capitais 4.000 900 

Total da Receita Patrimonial 	7.400,00 
Industrial 

3.03.0- Serviços Urbanos 	 .4.50.000,00 
Receitas Diversas 

4.12.0- Receita de Cemitérios 	 8.000 900 
4.13.0- Quata prevista no art 2  15, §-2 9  da 

Constituiçao Federal 	 119.000 100 
4.14.0- Quota prevista no art 2  15 § 42 

da Constjtuiçao Federal 	 500.000,00 
4.15.0- Quota prevista no art 2  20 da onsti- 

tuiçao Federal 	 697.170,60 
Total da Receitas Diversas 	17324.170,60 
Total da Receita Ordinária 

Receite  Extraordinária 
6111.0- Alienaçao de ene Patrixnoniais 
6.12.0- Cobrança da Divida Ativa 
6.13.0- Receita de Exercidos Anteriores 
6.14.0- Receita de Indenizaço e Restituiçes 
6.20.0- Contribulçoes Diversas 
6.21.0- Multas 
6.22.0- Operaçes de Crédito 
6.23.0 -Eventuais 

Total da Receita Extraordinaria 

1.207.650 1 0( 

1.527.230 1 C 
2.734.880,00 - 

7.400,00 

450.000,00 

1.324.170,60 

4.516.450,60 

35.000,00 
750.000,00 
100.000,00 

100.000,00 
123.920,00 

360.349940-750.000900 



Total Geral 5.626.800,00 
Art 9-2- A despesa Geral do Municipio, 4 fixada em CR$5.626.800,00 (cinco 

milh6es seiscen-tos e vinte e seis mil oitocentos cruzeiros) a qual sera efetua- 
da de conformidade com a classificaçao seguinte: 

Lotal Códigos- Designaço da Despesa Efetiva Nutaçoes 
local- geral- Adminlstraçao Munïcipal Patrimonial 
1 
10 Poder Legislativo 

100 Cinara Municipal 
100 8.00.0 Pessoal Fixo 1691'900,00. 
100 8.00.3 Material 	e 0onsumo 6.380,00 
100 8.00.4 Desp.sas 	iversas 8.320.00 

184.600,00 
11 Poder Executivo 

110 Gabinete do Prefeito 
110 8.02.0 Pessoal Fixo 	 . 168.600,00 
110 8.02.3 Material de Consumo 45.000,00 

273.600,00 
111 . . 	 Sub-Prefeituras 
111 8.02.0 Pessoal Fixo 	 . 207.720 9 00 
111 8.02.3 Material de Consumo 16.800,00 

224.520 , 00  
12 . Prefeitura 
.20 Diretoria Geral 
120. 8.04.0 Pessoal Fixo 	 . 73.740,00 
121 Diretoria do Expediente 
121 8.04.0 Pessoal Fixo 107.400,00 
121 8.09.0 Pessoal 	'ixo 	 . 32.430,00 
121 8.09.1 Pessoal Variavel 600 9,00 
121 804.2 Material Permanente . 1.500900 
121 8.04.3 Material de Consumo 35.000 9 00 
121 8093 Material de Consumo 3.000,00 
121 8.0444 eSpesas Diversas 25.000 9 00 
121 8.09.4 espesas 	iversas . 	 600.00_ 

- 	
- 278.270 9 00 1.500,00 

122 . Diretoria da Fazenda 
122 Pessoal Fixo 	 . 52.935,00 
122 812.0 Pessoal fixo . 61.200 9 00 
122 8.13.0 Pessoal Fixo 159.975,00 
122 8.12.1 Pessoal Variave]. 10.000 1,00 
22 8.12.3 Material de Consumo 8.400,00 

122 8.13.4 Despesas Diversas 1.000,00 
otaI da despesa como Admi- 

iiistraço Municipal 1.194.500,00 1.500,00 	1.196.000,00 
2 Serçiçosublio.qs de Interes- 

ee 'omum 	om o 	stado 
20 Segurança Publica 
20 8.24.3 Material de 'onaumo 300 9 00 
21 Assistencia bocial 
21 8.29.4 Despesas Diversas 	. 88.000,00 
22 . Diretoria de Instruçao Publica 
22 8.30.0 Pessoal Fixo 53.625 9 00 
22 8.33.0 pessoal Fixo 623.580,00 
22 8.33.2 Material Permanente 	. 6.200,00 
22 8.333 Material de Consumo 5.200 9 00 
22 8.33.4 Despaas Diversas 11240900 . 

22 8.38.4 Despesas Diversas 30.000.00  
723.645,00 6.200,00 

Saude Publica 
23 8.48.4 	Despesas iversas 	 40,000,00 
24 	 'omento 
240 	 Fomento da Produço 

3egetal - 240 8.51.4 	z sPeøas iversas 	 30.000,00 
25 	 epartamento das Prefeituras 



899.945,00-6.200900 906.145,00 

22.800,00 

24.000,00 
17 .000. 00 
41.800,00 
21.000,00 
2.500.00 

23.500,00 

168.900,00 
20.000,00 

321.000,00 
Y 50.320.00 
560.220,00 

72.000,00 

720.320,00 

61.800,00 

14l600,O0 
48.000,00 
30.000,00 

100.000.00 
319.600,00 

720.320,00 

271.031,30 
277.740,00 

1.000.00 
549.971,30 

22.500,00 
25.997,70 
48497,70 
598.269,00 598.269,00 

	

250 	 Munioipai. 

	

250 	 Servim Estadual 
250 -8.98.4- 	otal da Despesa o/servi- 

QØ Pilblicos Inter. Comum 
e/Estado . 

3 Serviços Publicos Municipais 
32 	 Cemitérios 

	

320 	Cemitério Municipal 
320 8.89.0 -Pessoal Fixo 

	

33 	Limpeza Pu.blica 

	

330 	Limpeza Publica Municipal 
330 8.85.0 Pessoal Fixo 
330 8.85.3 Material de Consumo 

Parques Jardins 
35 8.81.0-Pessoal Fixo 
35 8.8193-Material de Consumo 

	

36 	Serviços Urbanos 

	

360 	5erviços Industriais 
360 8.63.0-Pessoal Fixo 
360 8.63.1 Pessoal Varive1 
360 8.63.3-Material de onsumo 
360- 8.63.4-Despesas Divêrsas 

	

361 	I1uminaço Publica 

	

361 	Despesas Diversas 
ota]. da DesDesa com Serv.Publs. 

Municipais 
2
bras e Melhoramentos Publicos 

	

40 	dministraçao 

	

400 	Diretori, de Obras e iaçao 
400 8.80.0-essoaj. Ixo 

XL 

	

41 	1 	 onservaçao de uas 
41 8.81.O..'Pessoa]. Fixo 
41 881.1- Pessoal Varievel 
41- 881.3- Material de onsumo 

8.81.4- Despesas Diversas 

onservaçao de Estradas e Pon-
es 

42 8.82.0- Pessoal Fixo 
42 8.82.1- Pessoal Variavel 
42 8.82.3- Material de Consumo 

	

43- 	°onservaçao de Proprios 
43 8.87.1- Pessoal Vjavel 
43 8.87.3- Material Ae Consumo 
43 8.87,4- Despesas ,iversas 

	

44 	Obras Novas 
44 8.81.1- Pessoal Variave]. 
44 8.81.3- Material de 0onsumo 

Total da 
ramen to s 

	

5 	 Dividas 

	

50 	Dividas 
50 8.734-Despesas 
50 8.74.4-Despesas 
50 8 • 75.4-Despesas 

	

51 	vivida Flutuante 
51 8764-Despesaa Diversas 
51 8.78.4-Despesas Diversas  

Toral da Despesa aI ividas 

	

6 	Encargos Diversos 
Áposentadorias 

Consolidada  
iversas 
ivers as 

Diversas 

1.550.400,00 

483.600,00 
326.200,00 
310.000.00 

1.119.800 9 00 

5.000,00 
6 • 000,00 
2 000.00 

2.000,00 
.16.000,00 

Despesa  C/Obras e Melho- 
Publicos 	 1.550.400,00 



346.766,00 
63 • 000 00 
409.766,00 

espesas Judiciarias 
Despesas Diversas 
Pemios de Seguro e 
indenizaçao por aciden-
tes 

8.94.4- Despesas iversas 
Despesas iveraas 

8.92.4- Despesas Diversas 2.000,00 
8.93.1- Pessoal Varive1 3.000,00 
8.93.3- Material de 	'onsurno 600,00 
8.93.4- Despesas Divérsas 3.000 9 00 
8.99.0 Pessoal Pio 4.000 9 00 
8.991- Pessoal Vriave1 12.000,00 
8.99.4- Despesas iversas 115.000.00 

u 	 139.600,00 
65 	 ontribuiao e Auxilios 
65 8.98.4- Despesas £iversas 	56.300,00 
66 	 Evenjs 
66 8.99.4 Despesas  Diversas 	22,500,00  

Total da Despesa  e/encar- 
gos Diversos 	 655.666,00 	 655.666,00 

Total Geral 

Árt 9-3- E o Prefeito àutorizado a realizar operaçes de crdito 
por antecipaço da receita, até a importância de (562.680,00) Quinhentos e secen 
ta e dois mil seiscentos e oitenta cruzeiros, ao juro corrente nos Bancos, para 
liquid.açao integral dentro do Exercicio financeiro com o produto da receita or-
dinria. 

Art 2-4 9- Sao considerados partes integrantes desta 1i os seus - 
anexos e tabelas. 

Art 2 -.5 2- Apresente 1i entrara em vigôr a 12 de janeiro de 19559 
revõgadas as disposiçoes em contrfrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de novembro de 

1.954. 

(as) Nardy de Farias Alvim 
PREFEITO. 

60 - 8.90.0- Pessoal xo 
60- 8.91.4- Despesas iversas 

6].- 
61- 
63 

63 
64 
64 
64 
64 
64 
64. 
54 
64 

10.000,00 

17,500A0 



Li n 2  290, de 10 de dezembro de 1954. 

"Muda denominaço de rua e práça, da 

cidade de Taquarí". 

O Presidente da Câmara Municipal faz saber que 

esta decreta e promulga a seguinte li: 

Artigo- ]- So mudadas as denominaçes da Aveni-

da 10 de Novembro e PraçeC 24 de Outubro, nesta cidade, para,.-. 

respetivamente Avenida Leonel Teodorico Alvim e Praça Cel. José 

Farias Guimares Filho. 

Art-2 2- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

PRESIDÊNCIA DA CMIARA MIflICIPAL DE TAQUARI 10 de 

dezembro de 1954. 

(AS) OLA.V0 G. JIJNQUEIRA 

PRESIDENTE. 

c - 



Li n 9 291, de 30de dezembro de 194. 

"DispSo sôbre a rea1izaço de cnoursos 

e da outras providência. 

Nar&y de ariaa Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber que o Poder Legielativodecretou e eu scncio-

no a eegu.inte leis 

Art. 	Os servidores Pb1icoe Municipais que à data da 

romulgaço da lei 157, de 11/8/1952 (statuto doe unciondrios) exer-

ciam cargos em oarter interino sero subnetidoa à concurso do títuloE 

e provas dentro de1 meses. 

- Considerar-se-1 titulo para todos os efeitos desta 

lei: 

efetivo exercício no cargo durante 730 dias ou mais, - 

contados na foria do 8artigoe 161 e 162 de lei 157. de .11/8/1952- 80 

pontos, 

efetivo exercicio, no cargo, por tempo inferior a 730 

dias - 60 pontos. 

Art. 2 - A nota nxixna para as provas no poderá exceder 

a 100 pontos. 

1 - 	o haverá prova de caráter eliminat6rio. 

2 9 	Considerar-se-à aprovado o condidato, que obtiex 

a média aritmética de 50 pontos, calcukr sôbre os dois concursos. 

Esta lei ent=é em vigor na data de sua publi-

oaço, revogadas as disposiçes er, contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de aquarí, 3fl1-de.. dezem- 

bro de 194. 

Ç 	
}ardy de 	vim 



L6i n 2  292,  de 30 de dezembro de 1954. 

"Abre crédito especial e reduz dotaço vr-

çamentria". 

.1.. 
Nardy de P  arias Alviin, Prefeito Municipal de aquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere o art 2  
66, inciso II, da L1 Orgnioa do I1unicipio, que a Câmara Municipal - 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art 9-1 	aberto o crédito especial de CR$21.472,70 para 
atender ao pagamento das despesas seguintes: 

6digo-8.09.0- Verba para integralizar o pagamento da diferença da gr 

tiicaço adicional de 25% do funcionário Daniel Leo- 

- 	nardo Perefra, no piriodo de l-8- a 31-12-54 CR$800 1 0( 
8.33.0- Idem idem idem, da 'ofessora Joana Junqueira 

Martins, no periodo de 23-2-1952 a 31-12-1954 

8.33.0.- Idem idem ddem da professora viva Zlu:han, no 
periodo de 25-12-53 a 31-12-1954 

8.33.0 Idem idem idem, da professora Olina Pacheco 

da 8ilva, no periodo de 2-3- a 31-12-1954 
ti 	8.39.4 Materiais para as provas objetivas das Esco- 

las Municipais 

8.93.4 Auxilio aos flagelados da Enchente 

8.93.4 espsas com o Serviço Eleitoral 

8.93.4 Verba para atender despesas com a Exposi-

çao de Orquideas 

1 • 628,01 
848, OC 

697,7C 

749,00 

6. 450,00 

6. 000,00 

4. 300,OC 
21.472,?O 

Art 2_2 2_ B reduzida a dotaço orçamentária seguinte: 
6digo-8.63.4- Verba para atender o pagamento de energia eltricafor 

necida pela S.A.E.T.Â. 	 21.47Ç4O 

Art 9-3 2- 5ervjrá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o art 2  12, a reduço constante do artigo 2. 

Art 2-4 9- Revog-se as disposiçes em contrário. 

G'abinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de dezembro 

de 1954. 

(as) ardy de Parias Alvixn 
Prefeito, 



Lêi n 2  293 9  de 30 de dezembro de 1954. 

"Abre um crédito suplementar, reduz e cance-

la dotaQeS orçamentria, e indica como re-
curso operaçao de Crédito". 

Nardy de ''ariae Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das atribuiç6es, que me confere o art 2  66 1  

inciso II, da Lêi 0rgnica do Nunicipio, que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 2-1 2- E aberto o crédito suplementar de CR$368.243,00, pa 

ra atender o pagamento da despesa seguinte: 	 - 

06digo-8.02.3- Custeio e conservaçao do automovel 	 OR$ 8.65090C 
" 8.09.3- Aquisiçao de material para limpeza 	 " 	130 9,OC 
19 8.04.3- Aquisiçao de material de Expediente 	 " 2.200 100 
91 8.04.4- Conservaçao de maquinas de Escrever 	 " 1.300 9 0C 

8.04.4- Serviços Postal, Ponografico e Telegrafico 	1.050,OC 

8.2944- Assistência a Indigentes 	 " 18.200 100 

8.29.4- .Amparo a Ma.ternjdade  e a Infância 	 " 	550 9,00 

" 8.33.0- Gratificaçao adicional de 15% as Professoras D1_ 

va Zlhuan, Irmanita Assis da Silva, Joana Jun - 

queira Martins, Maria Cape].ao Morais, Maria Caro-

lina A. Nascimento, Olina Pacheco da Silva, Maria 

Odette Araujo Oliveira 	 201,50 

8.85.3- Tratamento de Animais 	 2.261 9,50 
" 8.63.3- Combustivel,lubrificante, estopa e acessórios 46.000 9 00 

8.63.3- Custeio e conservaçao de motores l.850,0 
" 	 8.63.3- Linpada para iiuminaçao Publica 1.250,0 
" 	 8.82.1- Pessoal de óbras 101.250,0 
" 	 8.82.3- Material para obras 3.400 1 0 
" 	 8.82.3- Custeio e conservaço de veiculos 98.950,0 

8.82.3- Custeio e conservaçao da Motóniveladora 50.100,0 
" 	 8.784- Verba para atender compromissos apu±ados apos o 

encerramento do exercicio subsequente e de exer- 

cicio anteriores 13.750 9 0( 
" 	 8.91.4- Contribuiçao ao Instituto de Aposentadoria e 

Penses dos Industriarios 5.000 9,0( 
8.91.4- Idem ao Instituto de Aposentadoria e Pens3es 

dos Empregados em Transportes e Cargas 2.000 1 0( 
8.99.0- Substituiç6es Regulamentares 1.300 9 0( 
8.99.4- Abono Paznjljar condedido na forma da Lêi 

8.99.4- Despesas Imprevistas 	 4.350,0( 
CR$ 368 .243 9 0( 

Art-29 	o reduzidas as seguintes dotaç6es orçamentrias: 
" 	 8.02.0- Substituiçao do Prefeito 	 CR$ 8.000,00 



....Jgo-.8.02.0- Sub-Prefeitos do 121  2, 32  e  42 	 CR$ 7.000 9 00 

8.02.0- Ajuda de 0uzto ao Sub-Prefeitos dos l, 2 9  
32 e  49  distritos 	 CR$ 4.080,00 

8.04.0- d iretor do Expediente, paãrao XXIV 317,90 

8.04.2- Verba para aquisiço de imóveis 	 " 3.600 1,00 

8.04.4- Jornais e Rei's 	 " 500 9,00 
8.13.0- Tesoureiro padro XX 	 " 15.400,00 

8.13.4- impreasao de selos Municipais 450 9 00 

8.24.3- Material Para Matança de Ces vadios 100,00 

8.33.0- 58, Professores padrao 1 	 " 15.071,00 

8.33.0- Verba para dois avanços as professoras Alzir a  

Kern, Albertina da 8ilva Machado, Candida de - 

Souza Cunha, Carolina 'osa da Silva, 	iva - 

Zlhuan 	, Irmania Aseis da silva, Joana Jun- 

queira Martins, Maria Carolina Azevedo Nasci- 

mento Maria Jovelina de Oliveira, Mar. Leo- 

cadia dos Santos, Maria Cape10 de Moraes, Oh- 

na Pacheco da Silva, Ondina de Oliveira Pereira 
- e Serenita o onceiçao 	lorca da 	uva 3.560,00 

8.33.0- Verba para Drovaveis avanços 5.380 9 00 
8.33.0- Gratificaço adicional de 25% as professoras 

Alzira Kern, Carolina  Rosa da Silva, Ondina de 

Oliveira Perejra 	Maria Leocadia dos 	antos e 

Candida de 5ouza 	Cunha 1.600 9 00 
8.81.3- Aquisiço de mudas e ferramentas 1.000,00 

8.6311- Pessoal de Obras 4.940,00 
8.63 9 3- Material para limpeza 768,00 

" 8.63.3- Material de Expediente 395 1,00 
8.63.3- Verba para conservaço de medidores 2.114,00 
8.63.4- Verba para atender o pagamento de Energia E14trica 

fornecida pela S.A.E.T.A. 5.527,30 
" 8.81.3- Âquisiço de material para cordo de calçadas e sar-: 

getas 1.400,00 
" 8.81.4- Calçamento de ruas da cidade 60.500,00 V' 

" 8.82.0- Auxiliar de operador da Motoniveladora, padrao X 8.700 9 00 
" 8.87.3- Verba para aquisiço de materiã para construçao 

e limpeza 3.100 9 00 
" 8.87.4- Custeio e 	onservaço do Carro Funebre 1.700 100V'  

8.73.4- .Amortizaçao de apólices do empréstimo "Melhora- 

mentos Pubhicos" 490 9 00 

" 8.73.4- Verba para pagamento de juros proveniente do em- 

prestimo "Melhoramento Publico 	 500,00 
" 8.74.4- Juros à Caixa Econômica Federal do 'io Grande do Sul, 

relativos a Empréstimo contraido na mesma 	33.000,00 



oa1go-ts.u.u- »eriDa para provaveis aposentadorias 	 CR$ 3.900,00 

8.94.4- Seguro contra fogo 	 s, 1.293,00 
8.94.4- Seguro Uontra acidentes 	 " 6.895,00 

" 8.93.1- Honorários Medicos a à profisionais designados pa- 

ra inspeço em Servidores Municipais 	 690 9 00 
" 8.99.1- Diarias ao Funcionalismo 	 1.300,00 
" 8.99.4- Festas Religiosas 	 1.200.00 

CR$204 .471,20 

Art 9-3 2 - Sao canceladas as dotaçes orçamentárias seguintes: 

C6digo_8.87.1 Pessoal de obras 	 CR$ 5.000,00 
" 8.75.4- Despesas diversas referentes ao ½préstirno con- 

traido, na Caixa Econômica edera1 do a10 Gran 

de do Sul 	 1.000,00 
" 8.97.4- Despesas judiciais 	 15.000.00 

CR$ 21.000,00 

Art 2_4 2_ Servirao de recursos para a cobertura do crédito 
de que trata o artigo 1: 

1-. Ás reduç6ee e cancelamentos constantes dos artigos 2 2  e 32 •  

11-0 Produto de parte do empréstimo contraido na 0aixa Econ6mica 

Federal do io Grande do u1, até o limite de R$ 142.771,80. 
Art 2-5 2-- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de dezembro de 

(as) Nardy de Parias Alvim 

Prefeito, 

1 



Li nQ 294, de 30 de dezembro de 1954. 

$tConcéde  auxilio e autoriza a abertura 

de crédito especial". 

Nardy de 'arias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí, 

Faço saber no uso das atribuiç6es, que me confere o 

art 2  66, inciso II, 

Municipal aprovou e 

Art 9-1 2 -

de CR$10.000,00, ao 

Taquarí no Circuito 

do Uruguai. 

da Li Orgânica do Municiipio, que a Câmara 

eu sanciono a seguinte Li: 

concedido um auxílio, até ô limite máximo 

Sr. Nilson Flores daSilva,'que representará 

Automobilístico "Âuto.Dromott, na República - 

Art 2-2- E o Poder Executivo autorizado a abrir o res- 

petivo créd.ito especial, com vigência até 31 de dezembro de 1955. 

Art 2-3- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de de- 

zembro de 1954. 

Nardy de Farias Alvim 

Prefeito. 



Li ri 9  295 1  de 30 de dezembro de 1954. 

'Concéãe abono ao funcionalismo, pro-

feesorado, peesoal de obras e inati-

vos, abro um crédito especial e apon-

ta como recurso a arreaaáaçao a ma - 

ior". 

1iardy de Farias Alvim, irefeito Municipal de Taquarí. 

paço saber no uso daa atribuiç&es, que me confere o art 9  

66, inciso II, da Li Ornica do !'iunicipio, que a Cmara Xunioi 

pai .apro4rou o eu .ancioflo a segi±nte 

Ârt 9_1L 	concedido um abono especial ao funcionalismo, 

cfesorado, peasoal de obras e. inativos, nas quantias, respecti-

vamente, de CR300,00, CR4100 1,00 9  CR$100 900 e C4100,00 mensais, a 

contar do 1 9  de julho a 31 de dezembro do corrente axercicio. 

O pessoal de obraS recebera o abono na base do dia 

de efetivo ex' iço. 

Este abono é extensivo aos servidores nomeados de-

pois de 1 9  de julho, os quais peroebero tal vantagem a contar daa 

datas das recpetivas nomeaçes. 

Ârt 2 2 9  Para atender a despesa de que trata o artigo 

aberto um crédito especíai de CRl60.150,00. 

Art 2-3 2- Eervir de recu.rco para cobertura do orécUta 

relativo ao artigo 2 9  a maior arrecaãaçao a se verificar no cor-

rente exercido. 

ArtQ-4 9-- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do :Prefeito Municipal de Taquarí, 30: de dezem-

bro de 1954. 

Nardy de Parias A1vin 
Irefeito. 



Li n 9  296, de 31 de dezembro de 1954. 

"Abre um crédito suplementar e reduz dota-

çao orçamentria't. 

Olavo Gomes Junqueira, Presidente da Cmara Municipal 

de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me so conferi-

das pelo art. 24, inciso 1, da L&i Orgânica do Municipio, que a 

C&mara decretou e eu sanciono a seguinte 1j: 

Art.l.- E aberto o crdi -to suplementar de CR$240,00 

para atender à despeza seguinte: 

Código-lOa - 8.00.0 - Abono Familiar, concedido na forma 

da ji 	 CR$240,00 

Art 2-2 2- E reduzida a seguinte dotaçao orçamentária 

Código-100 - 8.00.0 - Representaço do Presidente 	CR$240,00 
Art 2-'- Para cobertura do crédito de que trata o artigc 

12, servira de recurso a reduço constante do artigo 2. 

ArtQ-4 2- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

PRESIDENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL, 31 de dezembro de 1954. 

(as) 0iavo Gomes Jimqueir 
Presidente. 



Li n 2  297, de 31 de dezembro de 1954. 

a 

ttAbre crédito suplementar e reduz dotaçao 

orçamentária". 

Olavo O-ornes Junqueira, Presidite da Cmara Municipal 

de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me sío conferi-

das, pelo art 2  24, inciso 1, da L± 0rgnica do ?lunicipio, que a 

Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 2-1- Pica aberto o crédito suplementar de CR$577,00 

para atender ao pagamento das seguintes despesas: 

C6digo-100-8.00.0 - Despezas de viagem 	 CR$282 3,00 

100-8.00.4 - Despezas postais e telegráficas 	" 295 9 00 

Art-o  -2-- Fica reduzida a seguinte dotaçao orça-  577,00 

mentária: 

O6digo - .00.0-ubsid.ios aos vereadores 	 577,00 

Ârt 2-3 2- Servirá de recurso para cobertura do crédito 

de que trata o ar -t. 12,  a redução, constante do art. 2. 

Ârt 2 4 9  Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

PRESIDÊNCIA DA 0.NARA MUi'TICIPAL, 51 de dezembro de 

1954. 

(as) Olavo O-ornes Jungueira 

Presidente. 



IJj. n 2  298, de 31 de dezembro de 1954. 

"Abre crédito especial e reduz dotaçes 

orçamentérias". 

Olavo Gomes Junqueira, Presidente da Câmara Municipal de 

Taauarí. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me so conferidas 

pelo art 2  24, inciso 1, da Lêi 0rgnica do Municipio, que a Omara 

decretou e eu sanciono a seguinte Li: 

Art-l- Fica aberto o crédito especial de CR$12.800,00, 

para atender ao pagamento das despesas seguintes: 	- 

C6digo-100-8.00.3- Aquisiço de uma bandeira 	 CR$ 800,00 

100-8.00.2- Verba para organizaço da Biblioteca 	" 4.100,00 

100-8.00.4-Consertos de máquinas de escrever 	 100,00 

100-8.00.4-Auxilio de Natal à S.T.A.N.. ....... 	1.000,001 

100-8.00.4 -Auxilio de Natal à L.B.Â 	 1.000,00 

100...8.00.4- Auxilio de Natal ao Pessoal de Obras da 

Prefeitura 	 5.400,00 

100-8.00.4- Auxilio de Natal ao Porteiro-Continuo 	400,00 
12.80O,00 

Art-2 2- Ficaj. reduzidas as seguintes dotaç6es 

orçamentárias: 

C3digo-100-8.00.0 - 8ubsidios aos vereadores 
	

OR$ 8.600 9 00 
tt  -100-8.00.0 - Representaç.o ao Presidente 
	

" 4.200,00 
CR$12.800,00 

Art 2-3 2- Servirão de recurso, para cobertura do crédito de 

que trata o art 2  .., as reduç6es constantes do art 9  2. 

Art 2-4- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

PRESIDENCIA DA CIvIkÀ MUNICIPAL, .31  de dezembro de 1954. 

(as) Olavo Goes Junqueira 
Presidente. 



Lin 2  299, de 31 de dezembro de 1954. 

"Abre crédito especial e reduz dotação 

orçamentária. 

Olavo G-omes Junque ira, Presidente da Câmara Municipal de 

Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiçes cue me so conferidas 

pelo art. 24, inciso 1, da L1 Org&nica do Nunicipio, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lêi: 

Árt_1 9_ E  aberto o crédito especial de C43.600,00 para 

atender a despeza seguinte: 

C6digo-101-- 8.00.0 - abono esDecial a dois oficiais administrativos 

e um arquivista, padrao X-2, a razo de CR$.... 

-oo,0o mensais, no i- eriodo r1.e 1 2  de julho a 31 

de dezembro de 1954 . C.$3.600,00. 

Art 2-2- E reduzida a seguinte dotaço orçamentária: 

Código-lOa - 8.00.0 - Subsidios aos vereadores 	CR$3.600 9 00. 
Ârt 2-3 2- servirá de recurso Dara cobertura do crédito de 

que trata o ar -te 12.,  a reduço constante do art 2  2. 
Art 9-4 9 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

PRESIDENWIA DA C.MARA MU1'IICIPAL, 31 de dezembro de 1954. 

(as) 	Olavo G-omes Junqueira 
Presidente 



Li N 2  300 9  de 5 de maio ãe 1955. 

'ÂpoL'ent t 

Nard.y de .Pt x 1a  Â1vü, prefeito 
Paço *aber, !O uOO de.a atribuiç 

4.s pr10 eitto 66 9  2noieo IX, da 14i Or 

, ma.Da Mmioipa1 Aecretou e eu nnciono 

Ârt-1- Y10a epooentado c 
mento noa axtt. 112 1  § 39 da 11 Oz 

3, da Qonatituio do 1etado do Rio 
C ititiçi* da Ropb1icCdoø 

o funoiorio Ut$IE1 IVWD0 t1ftA 

101p de aquarí. 
que me coníeri-

ica do uiUotpio, que 
/teoguinte 1ói 

•xiezt, com fenda - 
do uriciio, ert.210, 
de —do Sul #  e ezt. 191 9  
os tjnldoa do rLi1-

eiro..00ntiuo 00 

vencenton integrais de eau cago 
 

Irioo- 0 Aincionrio 	nho 	a pz'eente 3êi, .. 

oebor, adata dr, viu4 p mu14ço, tod oi aços qncjuenaie 
a que ticr dire.to. 	 - 

jcg o ro0.er E,xoaút -ívõ aiitorizdo h abrír o 
n, eCC o.r,i-~rl0 cr6d12 t0 .epecii, para o owprieto d& presente lêL, 

vie 	i3í&es ei cntri*. 

3Q PiIEYEIW flWIPAL 1» 
\ 5demaio 

de 1955. 

(ass) liar?y d 1'i 	£.1vii' 	-' 



Li n3I1,de 5 de maio de 1955. 

"Faz isençao de tributos" 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de 

Taquarí. 

Paço saber no use das atribuiçes que me áonfe 

re o art 2  66, inciso II, da Lgi Org.nica de Municipio, que a Câmara 

Municipal decretou e eu sanciono a seinte Lei: 

Art 2  12 * Pica isento de todos os tributos nu-

nicipais um terreno de propriedade de "O Taquariense", localizado 

rua 7 de Setembro, nesta cidade, a contar de 19 de janeiro do - 

sorrente exercício. 

Art2 22 - Revogam-se  as disposiçes em c.ntra- 

rio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 5 

de M a i o de 1955. 

T 

NARDY DE FARIAS ALVIM 

Prefeito. 



L1 n2 302 de 5 de maio de 1955. 

e muda denominaço de ruas de 

Bom Retiro do Sul." 

O Presidente da Câmara Municipal de Taquari, faz 

saber que esta decreta e promulga a seguinte li: 

Art 2 •-1 - So denominadas Henrique i4.rnt, Antonio 

de Morais Viegas, Alvaro Haubert, Jorge Fett, Sul±'erino Nartins Ri- 

beiro, Henrique Pedro Xh/ler, Oliverio Arnt e Reinaldo  Noschang,res-

petivamente, asruas atualmente chamadas Henrique Arnt, Rua do Hos - 

pital, Rua da Praia, Rua do aapao, Rua Nova, Rua dos Coqueiros, Rua 
da Igreja e Rua do Arroio, em Bom Retiro do Sul. 

Art2 29 - Sao mudadas para Luiz Fritscher Neto e 
Ccl. Israel Ribeiio, as ruas atualmente denomdinadas Luiz Pritscher 

e Cel. Israel. 

ArtQ 32  Os efeitos da 'esente L retroag 0  
à data de 2 de setembro de 1954, revogadas as disposiçes em - 
contrario. - 

EI 
	

Presidenoja da Câmara Municipal, 5 de Maio de 1955. 

(ass.) Rubens Felipe de Souza 

PRES IDENTE 



Lj n 2 303, de 5 de maio de 1955. 
a' 

" Autoriza a venda  de terreno pela Prefei-
tura." 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere o - 
art 9  66, inciso II, da Li Orgânica do Municipio, que a Câmara Mu_ 

nicipa]. aprovou e eu sanciono a seguinte Li: 

Art-.19- Fica o Poder Executivo autrizado a vender a 
Emilio Labres,'o terreno de propriedade do Nunicipio, sito a rua 
J9s4 Porfirio da Costa, ja ocupado pelo mesmo. 

Art 2 .-2 9  Revogam-se as disposiçes em contr&io. 

GABINETE DO PREFEITO MDUCIPAL DE TAQUARI 5 de maio 

de 1955. 

NARDY DE FARIAS ALVIM -PRE?EITO 



IiI N9 304, de 5 de maio do 1955. 

" Prorroga o prazo de entrega 

do exercício financeiro de 

1954" 

NAEDY DE PARIAS ALVIM, Prefeito Municia1 de 

Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me con-

fere o artigo 66, inciso II, da Li Organica do Municipio, 

que a Crnara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 1i: 

Artigo 12 - prorrogado o prazo de entrega do 
11 

processo de encerramento do exercício financeiro de 1954, - 

at4 o dia 31 de maio do corrente exercício. 

Artigo 2 9  - Revogam-se as disposiç6es em con - 

trrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 

de maio de 1955. 

NARDY DE PARIAS ALVrn 

Prefeito 



LËI N2 305,de 5 de maio de 1955. 

"Autoriza a venda de terreno 

pela Prefeitura" 

NARDY DE FARIAS ALVIM, Prefeito Municipal de 

Taquar:f. 

Faço saber no uso das atribuiçes, que me con-

fere o artigo 66, inciso II, da Li Orgânica do Municipio, que 

a Câmara Municipal decretou e eu anoiono a seguinte Lei: 

ÀrtQ 1 9  - Fica o Poder Executivo autorizado a 
vender a Luiz Reis, o terreno de propriedade do 

Municipio, sito a rua Antonio Porfirio da Costa, ocupado pelo 

mesmo h sete anos, 

Art 9  22 - RevOgam-se as disposiçes em contra- 

rio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquar, 5 

de maio de 1955. 

NARDY DE PARIAS ALVflI 

Prefeito. 



:4 

ii N8.306, de 17 de junho de 1.955. 

"Abre um cr6dito suplementar e indica como 

recurso arrecadaao a maior". 

Nardy de Farias Alvlm,Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber no uso das atribuiesque me confere o arte 66, 

inciso II;da 1&i Orgniea do Mvnicípio,que a Ciara Muniolpal apro-

vou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art-].2 4 aberto o credito suplementar de CR208.80O00 

para atender ao pagamento das despesas seguintes: 

06digo-0.78.4-Verba para atender compromia-

soe aparados ap6s o encerramento do exerci- 

cio subsequente e de exercícios anteriores OB208.80000 

Art9.2-.3ervir& de recurso para a cobertura 

de que ta o artigo 12 a arreoadaao a maior prevista no corrente 

exereício;ató o limite de OR$ 208 . 80O 00 . 

Art°-3°-Revogani-se as disposies em oonti4rio, 

gabinete do Prefeito Municipal de Taquari; 17 de junho de 

1.955 

Nardr de Farias A1vn-2refeito 



ii N2  307, de 17 de junho de 1.955. 

It  Abre crédito especial e reduz 

dotaçao orçamentria. t ' 

N.ABDY DE FARIAS ALVIM, Prefeito Municipal de 

Taquar. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me conf-

re o artigo 66, inciso II, da Li Orgânica do Municipio, que a Câ 

mara Municipal aprovou e eu sanaiono seguinte Li: 

.Art 2  1 - ] aberto o cr4dito especial de cinco - 

mil cruzeiros (CR$5.Ó0O,0O), destinado ao paganiento da seguinte 

despesa: 

06digo - 8.93.4. - Verba para atender despsas a serem 

efetuadas com a reaiizaçao do proximo pleito Eleitorai-OR$5.000,00. 

Ârt 2  22 - So reduzidas as seguintes dotaçes Or- 

çamentrias: 

O&Iigo - 8.82.0. - i) Zelador, padrao IV - Distrito de 

Paverama. ... ... .. .. .. . . . CR$2.750,0O 

O<5digo - 8.82.0. - j) Zelador, padro IV 

Distrito de Tabaí ... .. . .CR$2.250,0O 

CR$5.000,00 

Art 9  32 - Servir4 de recurso para a cobertura do 
cr4dito de que trata o artigo 12, as reduçes orçamentarias cons-

tantes do artigo 2. 

Ârt 2  42 - Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

GABII'ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQtR., 17 de 

junho de 1.955. 

NABDY DE FARIAS ALVflVI 

Prefeito 



JAI Z 308, de 17 de junho de 1.955. 

! Abre crédito rnploentur e reduz 
dotAço orçuticntri&t, 

A.m rAI AMt1, Prefoito 	icipai do aqumri; 

IkIÇO 6aber no uno deo atrib'taiçod que ne confere o ar~

tino 66, momo 11, da LêI. Qr~ca do I.:imtcipic, que a c&nra runi-

cipal apxovou e eu enciom a neguinte 14L: 

Art* it - Pica aberto o cr6dito oupleontur de nota mil 

cruzeiron (O:1v6.000,00), pura atender aa oeguinteo deopza: 

C6d4o -8.$8.3. 4) bw1sJo3e hoepedugeu do autoridadeu CR 
CLt6 9000 900. 

Art 9  2 -Pica reduzida a eeuinte docu4o orçomerit&ia: 
C6dijo -8.82.0, -o) Zelador pgdrao XV- Diotrito de Pavera 

06,000 900, 
Arte 3Q  -ervirs de recurso para a cobertura do credito 

de que trata o urtio 1 1  a reduço do artigo 2 9  da presente Li* 

Arte 4 -Rovogam-ne aa diøposiçec em contrario. 

01I 	1)0 PR1I11XT0 iiU1IICIPiL JE ¶AUAíU, 17 de junho de 

1.955. 

iM IAS ALVII 

PRFIW. 



fl2 309, de 17 de junho de 1.955. 

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A TRANSFERIR 

PARA O P.TRmONIO DA COMISSZO ESTADUAL DE ENERGIA 

ELTRICÂ A CONCESSXO DOS SERVIÇOS DE .AEASTECINEN-

TO DE ENERGIA EITRICA. DA. CIDADE DE TAQUARr E TO-

DOS OS BENS E PERTENCES INTEGRANTES DESSES SERVI-

ÇOS. 

NARDY DE PÀRÏA.S ALVIM, Prefeito Municira]. 

de Taquarf, faço saber que, em cumprimento ao disposto no Artigo 66 9, 

inciso II, da Li Orgânica do Municipio, a Cmara Municipal aprovou 

e eu sanciono aseguinte Li. 

Art9 1 * Fica o Poder Executivo gutorizadc 

a transferir, na melhor frma dó direito, a Comisso Estadual de Ener-

gia E1trica, a concessZo dos serviços de abastecimento de energia e1 

trica da cidade de Taquarí, bem como todos os bens e instaiaç6es utiJ4 

zados nesses serviços, devendo essas transfernciae obedecerem ..s co 

diçee expressas pelas seguintes c1usu1as: 

CLUSTJ1A PRfltEIBÂ - A. encaipaçg serd realizada na base do custo hist 

rico dos bens encampados, ded.uzid.as  as depreeiaçes havidas. Serao co 

sideradas, tambem, as mutuaçes patrimoniais havidas, porem, excluidas 

todas as deepsas relativas a conservaçao e operaço do sistena. 

CLIJSULA SEGUNDA O preço da encampaçao ser& pago em 5 (cinco) pres - 

taç6es anuais iguais, a partir do ano seguinte ao da transferência de-

finitiva dow serviços. Como variante, a juizo da Prefeitura, â Comis - 

5a0 Estadual de Energia E1trica poder& construir linbar rurais at4 o 

montante dessas prestaç6es. 

CLTJSULA. TERCEIRA - Aos funcionários e ao pessoal dos serviços indus - 

triais regularmente inscritos na Caixa de Aposentadoria e Pens6es dos 

Ferrovirios e Empregados em Serviços PibIicos, a Comissao Estadual de 

Energia Eltrica assegurara todos os direitos adquiridos. 

CILtJSULA. QUARTA - No serao encampadas as instalaçõeu de uso exclusivo 

dos derviços municipais, cabendo Prefeitura todos os encargos de con-

servaçao e ampiiaçao das mesmas. 

C.LUSULA. QUINTA - O serviço de i1uminaço piblica será prestado de a-

cardo com o convgnio padro nesta mesma data assinado. 

CLUSUILA SEXTA - A transferncia dos serviços será verificada s6mente 

depois da Comiasao Estadual de Energia E1trica achar-se capacitada de 



assegurar um melhor serviço de fornecimento local de energia elétrica. 

Art2 2 - Esta li entrara efft  vig6r na data 

de sua publicaço, revogadas as disposiç&esem contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 

17 de junho de 1.955. 

NARDY DE FARIAS ALVIM  

Prefeito. 



L± n 9  310, de 28 de junho de 1.955 

9Autoriza ao Poder Executivo, a seu cria-

rio, a prorrogar o prazo de cobrança de - 

tributos correspondentes ao 2. semestre". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taqua- 

rí. 

Faço saber no uso das atribuiq6es que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Li Orgnica do Municipio, que a 	- 

mara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte iÂi: 

Ârt2-12- Fica o Poder Executivo -autorizado a prol'-

rogar até 31 de dezembro do corrente ano, os prazos de cobran-

qa dos tributos correspondente ao 22. semestre do corrente 

exercicio. 

t2- 22- Revogam-se as disposiç6es em contrerio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de TaquarÍ,28 de ju-

nho de 1.955. 

Nardy de Farias Alvim 
Prefeito. 



Li n 2  311, de 28 de junho de 1.955 

Prorroga o prazo de cobrança do diver-

sos tributos". 

Nardy do Farias Alvim, Prefeito Municipal de TaquarÍ. 

Faço sabor rio uso das atribuiç6es que me confere o ar-

tigo 66, inciso II, da L1. Orgnica do Llunicipio, que a Cmara Mu-

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Li 

Art2-1- Fica prorrogado o Drazo de cobrança dos impos-

tos de Industrias o Profiss6es, Licença, Jogos o Divers6es, Terri-

torial, Predial, Taxas de Construço e Melhoramento de Estradas, 

Fiscalizaçao o Serviços Diversos o Limpeza Píb1ica, corl'espondon- 
rao 

tes ao corrente exercício, c.ujoexpraram no dia 31 do maio pas- 

sado, até 31 de julho do corrente ano. 

Par.grafo único- As multas já cobradas ser5o devolvi - 

das, mediante requerimonto das partes. 

Art5-22- Revogam-se as dieposiç6es em contrírio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 28 de junho 

de 1.955. 

Nardy do Farias Alvim 

Pr e rei to. 



Lêi n 9  312, de 30 de agôsto de 1955. 

"utoriza o Poder Executivo a assinar 

com o Estado o oonvnio para a éxeou-

çao das obras de abastecimento dágua 

da cidade". 

Nardy de Parias Âlvim, Prefeito Municipal de Taqua.- 

rí. 

Faço saber no uso das atribuiç6es que me confere o 

art 2  66, inciso II, da L&1 Orgânica do Municipio, que a Câmara Mu- 
A. 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lôi: 

Ar-t 2 1 2- É o Poder Executivo autorizado a assinar o 

convânio com o Estado, para a execuçao e expioraçao dos serviços 

de água e eeg6to sanitário da sde do Municipio, de conformidade 

com a 16i n 2  192, de 3 de junho de 1948. 

Ârt-2 9- Revogam-se as diSposiÇ56 em contrário. 
A. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 30 de agôs- 

to de 1955. 

Nardy de Farias Alvim 
Prefeito. 



Li n 313, de30 de agôsto de 1955- 

AUYoRIZA 0 EXECUTIVO A COICEDER 'TODOS OS AVANÇOS 

* QUE FIZER 462 O PUIICIOII&RID, lIA DATA DE SUA APO- 

N**oiaE ARlÁS ALVIM, PREÇ'E$re Pu1sios,'Ai. or TAquARÍ. 

FAço *AEN, NO USO :0*5 ATk 1 ov tÇO )E UE CFENEO ART 

16, nciso ii o* Us Ocic* 00 flUniclPIO, QUE A C&taARA V»$ICIP*L. A!ROVDU E tu 

• 	AlIC$ON .a SEOUINTE Liii 

I.— C o ExECtivD AUTORIZADO A COCE•DER AO NCI0Ni- 

RIO, NA DATA DE SUA .APOSESTAODRI* 'TODOS. OS *VAUOS A q« FIZER 4ús 

*00— AO FUNCtOSRlO éÁ APOSERTADO SEWE—i ÔNCED IDO 

• TODOS AVMIÇOS QUE *IDA RO v6PERCEØEtIDO, Eu r*ct DO DISPOSTO 110 Ç 	DO ARE. 

ir .221., ot3C/lif*953. 

s*u-st *s OISPOSIÇÍE$ EM COIITRiRIO. 

GABIXETE 00 PREFEITO 1UNICIPAI. DE TAQUARI, 30 de agôsto 

de.1i955. 

1 



Lft n 9  314, de 30 de agôsto de 1955. 

'Cria dez cargos de professores munici-

pais, abre um crédito•especia1 e reduz 

dotaçao orçamentária".. 

£ 

Nardy de Farias A]vim, Prefeito Municipal de Taquari. 

1 Faço saber em cumprimento do dispostno Art 11  52, in-

ciao.II, da Li Orgânica do Municipio, que o Poder Legislativo doere-

-tou e eu sanciono a seguinte Lêi: 

Ârt-ÏQ- Sao criados dez cargos de rrofessores muni-

cipais com vencimentos anuais de CR$ 8.400,00 a cada um professor, a 

vigorar de 12  de agôsto do corrente exercício. 

Art 9 2 2 Para atender o pagamento da despesa de que tra-

ta o Art 2  1 2  durante o presente exercício, é aberto o crdito especi-

ai de CR$ 35.000,00 (trinta e cinco mil cruzeiros). 

ArtQ-3 2-2  reduzida a seguinte dotaço orçamentária: 

c6digo-8.020-a) Subsidiosao Prófelto..... ....... .... .... CR$35.000,0O 

Art 2 4 2 _ Zervirá de recurso 	.crádito aberto a re- 

duçao da verba determinada no artigo 39_ 

•Art 9 5 2- Revogam-se as dieposiçes em contrário. 

aabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de agôs- 

to de 1955. 
1 

L4ardy de yarias .lUvim 

Prefeito. 



Lêl ri 2  315, de 30 de agôsto de 1955. 

'MAJORA A VERBA soa sU3oLo 8.8894- VERBA ILU-

MINAÇO PUBLICA DA ROE DE BOM RETIRO oo.SuL 

E AUTORIZA O RESPETIVO PAGAMENTO. 

NARDV DE FARIAS ALVIM, PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI: 

FAÇO SABER NO USO DAS ATRIBUIÇ&ES qUE ME CONFERE O ARTIGO 

66 9  INCISO Ii DA LI ORGÂNICA DO MUNICIPIO, QUE A CMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 

SANCIONO A SEGUINTE Ll: 

E MAJORADA EM CR$ 500 9.00 MENSAIS A VERBA COM O 

CUSTEIO DA ILUUINAÇO P(BLICA DA VILA DE BOM RETIRO DO SUL, A CONTAR DE 15 DE J0 

LHO DO CORRENTE EXERCÍCIO. 

Awr'.-29- É O EXECUTIVO AUTORIZADO A PAGAR A DIFERENÇA 0E 

OCORRENTE DA UAJORAÇO, COM PARTE DA ECONOMIA VERIFICADA ATá A DATA DE 14 DE JULHO 

DO CORRENTE EXERCIdO, RELATIVA À VERBA SOB O SÍMBOLO 8.8894-e) ILUUINAÇÂO PIBLI-

CA DA VILA DE BOM RErIRo DO SUL, 

ARr.-3°.- REVOGAM-SE AS D1SPOSIÇ&'ES EM OONTRLRIO. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAquARf, 30 de agôeto 

de 1.955. 

NARDY DE FARIAS ALvIU 
PREFE 110. 



Li n2  316, de 30 de ag6sto de 1955. 

"Altera o art. 6 9  da 1i. n2  209,  de 17 
- 

de julho de 1953". 

Nard.y de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taqua_ 

Paço saber no uso das atribui.ç6es que me confere 

o artigo 66 jOl$O  II, da Lêi Orgnioa do Municipio, que a 0&-. 

mara Municipal decretou e eu sanciono a seinte igi: 

.ârt-1 2- Passa a ter a seguinte redaço o art. 6 

da Li n2  209, de 17 de julho de 1953. 

«Nao será vendido a urna só pessoa, mais de 1 terre-

no, exceto no caso do comprador se comprometer a estabelecer ma 

industria, que exija maior àrea para sua instaiaçao". 

Art2.-22 Revogam-se as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de 

ag6sto de 1.955. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 

* 



Lj n 2  317, de 30 de ag8sto de 1955. 

"Autoriza o Poder Executivo a ce-

der, por doaçao, 2ni,40 de terre-

no pertencente a Municipalidade". 

Nardy de Parias Álvim, Prefeito Municipal de Taqua- 

ri. 

Paço saber no uso das atribuiçeø que me confere o 

artigo 66 9  inciso II da L6i 0rgnica do Municipio, que a Cama-

ra Municipal decretou e eu sanciono a seguinte 16±: 

Ârt 9-1 9-. Fica o Poder Executivo autõrizado a ceder, 

por ãoaçao, ao ar. Antonio Junqueira dos Santos 2,40m de um ter-

reno d.a municipalidade, sito à rua Dr. Osvald.o Araxha, entre as 

propriedades do finado Alexandre Souza e Elisa Pereira Rodrigues. 

Art 9-2 2- Revogam-se as disposiçoes em contrario* 

gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de 

ag6sto de 19554 

.Iard.y ae Farj.as .ivi.m 
Prefeito. 

Li 



Li n 2  318, de 30 de agôsto de 1955- 

"Altera  a Li nQ 310, de 20 de junho 

de 1955, em seu artigo 12" 

Nardy de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Paqua-. 

ri. 

Faço saber no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 66 1  inciso II da Igi Orgânica do Municipio, que a Câmara 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 2.-1 2- A alterado o artigo 12 da Li n 2  310, de 

28 de junho de 1955, da fórLna seguinte: 

'ioa o poder Executivo autorizado a seu crit4rio 

prorrogar at6 31 de dezembro do corrente ano, os prazos de cobran-

ça dos tributos correspondentes ao 12 e 22 semestre do corrente 

exercício. 

Art 9-2- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de 

ag6sto de 1955. 

Nary de Farias Alviiu 
Prefeito. 



Lêi n 9  319 9  de 30 de a6sto de 1955, 

t 1Áutoriza o Executivo a abrir crédito 

especial e dá outras providnciae". 

Nardy de parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí, 

Faço saber no uso das atribuiçes que me confere o az-

tigo 66, inciso II da Li 0rgnica do Municipio, que a Cmara Muni-

cipal decretou e eu sanciono a seguinte L&L: 

Art-1 2- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

crédito especial, até o limite de CR$5.000 900, para atender ao pa-

gamento das despezas efetuadas com o sepultamento do vereador Octa-

viano Becker. 

Art 2-2 9- Revogam-se as disposiç6es em contrério. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de - 

agôsto de 1955. 

Nardy de Parias Alvim 
Prefeito. 



L61 N.O 320, de 10 de Setembro do 19559 

" Autorisa a venda de terreno pela 

Prefeitura." 

Nardy de Farias A]vim, Prefeito Municipal de Taqua 

ri. 

Faço saber no uso das atribuições que me confere o-

artigo 66, inciso II. da L&i 0rgnioa do Municipio, que a Omara - 

Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art - l - Fica o poder Executivo autoriaado * VOflm 

der a Dn1110 Brito, independente de oonoorroncia pública, o torre., 

no de propriedade da Municipalidade, ocupado pelo mesmo lia 22 anos, 

sito Avenida Julio de Castilhos, nesta cidade. 

Árt - 2 - Revogam-se as disposições em contx4rio. 

Qabinete do Prefeito Municipal de Taquar, 10 de se-

tembro de 19559 

Nardy de Farias AlviIn 

Prefeito 



Li nâ 321,de 10 de setembro de 1955. 

Revoga a incidncia de que trata o para-

grafo único do artigo 12 da Li n 272, 

de 2911j54." 

Nardy de Farias A1VIflI, Prefeito Munioipalde 

Taquar. 

Faço saber no uso das atribuiç6es, que me con-

fere o artigo 66, inciso II, da Li Org.nica do i•iunicipio, que 

a camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Li: 

Art2.. 12 revogada a incidncia de que tra-

ta o par.graf'o &nico do artigo 1 da iJ n 272, de 2911,54, a 

contar de 12 de janeiro do corrente exercício. 

Art2. 22 - Revogam-se as disposiç6es em ccntr- 

rio. 

Gabinete do Prefeito Municipal d e Taquar, 10 

de attembro de 1955. 

NARDY DE FARIAS ALVIM 

Prefeito. 



Li n2 $22, de 10 de 8etembro de 1955. 

.bre cr&Iito especial e reduz 

dotaç.o orçament6ria." 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taqua- 

1 ri. 

Faço saber no uso das atribuiç6eS que me confere o ar-

tigo 66, inciSo II da Li Orgnica do Município, que a Ciiara Mu-

nicipal decretou e eu sanciono.a seguinte Li: 

Art2 12 - i aberto o crdito especial de CR 31.850,00 

destinado ao pagamento da despesa seguinte: 

Cdigo 8.13.2 - Verba para aquisiçto de 

um Conjunto de contabili- 

dade Mecanizada e respe- 

tivos niveiS. 	 CR31.850,00 

Árt2 22- 	reduzida a dotaç.o orçamenta- 

ria seguinte: 

C6digo 8.73 .4-1j)Axrortizaço do Emprestiiüo 

contraido com a Caixa Eco- 	* 

nomica Federal do Rio Gran- 

de do Sul. 	 CR31.850,00 

Af't2 32- Servira de recurso para a cobertura do cr-

dito aberto a reduço da verba determinada no artigo 29. 

Art2 42 - Revogam-Se as disposiç6es em contrrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, lo de setem-
bro de 1955. 

Nardy de Farias Alvim 
Prefeito. 



aoNvrIo entre o Etado e o .uni-
cpio de para execu-

çao, manutenção e expioiaçao, pelo pri-
meiro, dos serviços de igua e esgôto sa 

nitárià da cidade de 

Aos 	 ( 	) dias do ms de 	do ano 

do mil novecentos e cinquenta o 	(1095 ).na See,etaria de Estado 

do Negócios das Obras P1blicas presente o Sr 
seu titular, representando o Estado e dcidamente .autori.-

zao pora tanto,, nos tmos da Lei nQ 192 9  de 3 de !unho de 1 948, e o 

Prefeito Municipal Õb 

autorizado :ela Lei Municipal n 	de 	do 	 de 19 , acer 

taram o assinaram o Convni.o constante das ciáusu]as abaixo, tendo em 

vista o que acu1i;a o Artigo 147 da Constituio ëio Estado, de 8 de 

lho de 1947. 
CLÁUSULA 1 

Pica convencionado que o Estado executará ou fará exee' 

tar, a expensas suas, as obras de abasteeimc:nto 0.âgua potável e e' — 

to sanitário da cidade do 	 '.abedo oonsorvá-1e. am 

pliá-las, aperfeiçoá-las e explorar, diretweno, os eerviçe indus 
triaisrespoctívos pelo prazo mínimo de 2 axos contados ?tO início do 

seu funcionamento, para que lhe serao atruidos todos - s direitos o 

prerrogativas daí decorrentes e indispencveis a :perfoita execução das 

Obras e das suas insta1açe essenciais o a.cessór:tas, e à organizaçao 
dos serviços e sua exploraço, no se ob::Lgando c Estado h 1cenço de 
quaisquer taxas; de sua parte, o Municfp.'.o cooprará na consecuço — 
dêsses objetivos, sem onus para os seus 3ofresm 

CLÁUSUJ.A II 
Vencidos.os 20 (vjne) aros a cue se refere a clásula — 

anterior, os serviços, com tôdas as aua.s ins(ala6es, móveis e utensí-
lios passarão do domínio e posse do runicfpiø, uma vez que ôOte. batia-

faça as seguintes condiç6es 
pagamento ao Estado de tf das as obras e instalaç6es pelo — 

seu custo histórico, e 	todo o material existente no Ai- 

moxarfado ou dep6sitos dos Serviços, pelo seu preço 	do 

custo; de todos os móv&Ls e utensílios, material de expe 

diente, máquinas e aparelhos, de propriedade dos serviços 

e nelas em uso, por prço a ajustar; 
— recoyihecimento e manutençao de todo o pessoal que, na oca-
siao da transfernia, estiver empregado nos Serviçs,res-
peitados os direito, vencimentos ou salários e a situaç.o 

relativa de cada um 

o o 4 t e 4 • t O O O 4 
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CLÁUSULA III 

Para deterTninaço do cuato histórico serao considerados o cus-
to das primeiras in3talaç3es e o das amp1aç6es e melhoramentos que 
sofrerem os Serviços no decorrer do tempoe 

CLÁUSULA IV 

Si, passado o prazo obrigatário de 20 anos, a Prefeitura no 
se achar nas condiç6es de assumir os serviços, ou si no quizer faz 

lo, fica o presente Convênio automàticarnente prorrogado, sempre por 
perodoe de 5 anos, obrigando-se a Prefeitura a comunicar sua inten 
ço de assumf-loa com a antocodncia de, no mfnlmo, seis (6) rnses,om 
qualquer caso0 

CLÁUSULA V 
A Prefeitura obriga-se a no permitir a exocuço de arruamero 

e demais obras de expansao ou remodelao da cidade sem ouvir a  pr.vi 

mente, a Secretaria do 3stado doa eg6c:.os das Obras Piblicas, 4uafltO 

ao que repeita à ampliaçao ou modifieao das redes de água s esg8to 
aanitárioG 

E. para contar, lavrouse o presete termo que, .ido e achado 
conforme pslos srs0Secretário de 3stado Prefeito ziicipal, á pe 
los mesmas assinado 



C012VIO entre o Estado e o nunicipio 

de para execuço, manutenço 

e expioraçao, pelo primeira, doa serviços de 

àua e e8gôto sanitário da cidade de 

Aos 	 ( 	) dias do ms de 	 do ano de 

mil novecentos e cInquenta e 	(1.95) na Secretaria de Lotado do lia- 

gôcioa das Obras Ptiblicaa, presente o Sr. 

seu titular, representando o Estado e devidwaente autorizado para tanto, 

nos têzos da Lêi n 9  192, de 3 de junho de 1948, e o Sr. 
Prefeito i1unicipal de 	 autorizado pela Lél 

l-unicipal nll de do do 19 ., acertaram e assinaram o Coii - 

v&iio constante das cláusulas abaixo, tendo em vista o que faculta o Ar-

tigo 147 da Constituiço do Estado, de 8 de julho de 1.947. 

CLW1JLA 1 

Pica convencionado que o Estado executará ou fará executar, 

a expensas suas, as obras de abastecimento dóua potável e esgôto sani-

tário da cidade de 	 cabendo conserva-las, ampliá-las, - 

aperfeiçoá-las e explorar, diretamente, os serviços industriais respeo-

tivos, pelo prazo mínimo de 20 anos contados do Início do sou funciona-

mento, para que lhe aero atribuidos todos os direitos o prerrogativas 

dai decorrentes e indispensáveis a perfeita exeouçio das Obras e dás su-

as inatalaçes essenciais e acessórias, e à organizaço dos a6rviçoa e 
sua exp1oraçLo, nao se obrigando o Estado à iaençio de quaisquer taxas; 

de sua JErte, o MunicIpío cooperará na consecuçia dêsaea objetivos, sem 

anus para os seus cofres. 

CLIUmULA II 

Vencidos os 20 (vinte) anos a que se refere a cláusula 

anterior, os serviços, com t6daa as suas instalaç6oa, móveis o utenai - 
lias passarao do domínio e posse do ?1unicípio, uma vez que este satis - 
faça as seguintes condiçes: 

- paamento ao Estado de tôdas as obras e inntalaç&es e10 seu 
custo hist6rico, e de todo o material existente no Almoxari-

fado ou depósitos dos Serviços, pelo seu preço de custo; de 

todos os móveis e utensílios, material de expediente, máqui-
nas e aparelhos, de propriedade dos serviços e neles em uso, 

por preço a ajustar; 

- reconhecimento e manutenço de todo o pesoa1 que, na ocasi-

ao da trnnferncia, estiver empret;ado nos serviços, reapei - 
tados os direitos, vencimentos ou salário e a eituaço rela-

tiva de cada um. 
CL!iUSULÀ III 
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CL4UULA 111 

Para determinaço do oucto hiet6rico eero considerados o cus-

to das primeiras inøtalaçieø e o das ampliaçea e melhoramentos que se - 

frorem os Zierviçoa no decorrer do tempo. 
CLMJULA 1V 

Si, passado o prazo obrigatório de 20 anos, a Prefeítura no se 

achar nas condiçes de assumir os serviços, ou si no quizor fazê-lo, - 

fica o presente Convênio automáticanente prorrogado, sempre por períodos 

de 5 anos, obrigando-ae a Prefeitura a comunicar sua intençao de asaumf-
los com a antecedência de, no mínimo, seis (6) mêses, em qualquer caso. 

CIJUStJIJ V 

* Prefeitura obriga-se a nao perit ir a oxecuço de arruamento 

e demais obras de expenso ou remodelaço da cidade sem ouvir, previainen-

te, a Secretaria de Botado doa Ileg6cíos das Obras Públicas, quando ao que 

respeita à ampliaço ou modificaço das rêdea de água o esgôto sanitário. 

Jf, para conotar, lavrou-se o presente têrmos que, lido e soba - 

do confórme pelos ara. Secretário de Estado e Prefeito I4unioipal, é pe - 

los mesmos assinados.. 



Li n 2  323, de 8 de novembro de 1955. 

11Abre crédito suplementar e reduz dota-

ço orçamentárj". 

O Presidente da Cmara Municipal, de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me so conferi-

das pelo artigo 24, inciso 1, da Li. Orgânica do Municipio, que a  Ca-

mara decretou e eu safi ciono a seguinte 1êi 

Art 9-1 2- Pica aberto na Secretaria da C&nara Municipal 

o crédito suplementar de CR$1.200 9 00 para atender ao pagamento da se-

guinte despesa: 

C6digo-8.00.4b)- Aluguel do prédio ocupado pela 0mara Municipal 

CR$ 1.200,00. 

Art 2_2 9_ 3 reduzida a seguinte dotaço orçament.ia 

C6digo-8.00.0 a)- Subsidios e respresentaç6es aos vereadores e 

membros da mesa CR$1.200,00. 

Art 2-3 2-- Servirá de recurso para cobertura do crédi-

to de que trata o artigo 12, as reduç6es constantes do artigo 29 

ArtQ-4- Revogam-se as diposiçes em contrário. 

Presidencia da C&nara Municipal, 8 de novembro de 

1955. 

(aes) Rubens Pelipe de Souza 
Presidente. 

e 



L&1 n 2  324,de 8 de novembro de 1.955. 

"Autoriza o Executivo a adiantar ao Es-

tado a importância de CR$600.000,00 

para j1CiO das 6bras de saneamento da 

cidade". 

Nardy de Farias Alvirn, Prefeito Municipal de Taq.uaí 

Faço saber no uso das atribuiç6es, que me confere o 

art 2  66, inciso II, da Li Orgânica do Nunicipio, que a Oara Munici-

pai deoretoUa eu sanciono a seguinte Lei: 

Ârt 2-1 2-. Fica o Poder Executivo autorizado a adiantar, 

ao Governo do Estado, a importância de CR$600.000,00, para inicio das 

óbras de saneamento da cidade. 

Árt 2-2- Revogam-se as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taqu.arí, 8de no- 

vembro de 1.955. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 



L1 nQ 325,  de 9 de novembro de 1955. 

"Autoriza a permuta de terreno doado 

a Associaço Rural, e da outras provi-

dncias". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere o 

art 2  66, inciso II, da Lg± Orgânica do Municipio, que a Câmara u-

ricipal decretou e eu sanciono a seguinte Li: 

Art-l- Fica o Poder Executivo autorizado a realizar 

a permuta do terreno sito a rua Marechal Deodoro, cuja doaço, a  As- 

r,ociaçao Rural, foi autorizada pela Li ng 131, de 28/12/51, pelo ter-

reno sito nesta cidade à rua 7 de Setembro, cuja doaçao ao Municipio 

foi autorizada por 1i Estadual n 

Art 9-2- A permuta de que trata o artigo anterior só 

se. fetivará mediante o pagamento ao municipio da importância de 

CR$30.000,00, e a construço no referido terreno, dentro de um ano, 

da sede da Associaço Rural. 

Art-3 9- Realizada a permuta de que tratam as artigos 

1 2  e 2,  fica o Poder Executivo autorizado a vender em concorrencia 

piíblica o terreno 'àevido, em permuta da Associaço Rural. 

Art 2-4 2- Revogam--se as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquar, 9 de no- 

vembro de 1955. 

Nardy de Farias Alvim 
Prefeito. 



4 	verjoiment.s 
2' 2 	3 9  49 	49 

1 .1.400,00 1.550,00 
II 2.850,00 3.000,00 
III 2900,00 3.050,00 
IV :..2450,00 3.100,00 

3.225,00 
VI .3.275 900 
VII 3100,00 3.325,00 
VIII .. 3.375,00 
IX .3.200,00 3.425,00 
X 3.250,00 3.475,00 
XI :3.300,00 .3.600400 
XIX 3350.,00 3.650,00 
XIII 5 4 400p00 3.70000 
XIV.. 3.4.50,00 3.750900 
XV 3500..00 3.800,00 
XVI 5.600 900 3.900,00 
XVII .3700,00 4.000 100 
XVIII •;.. 	.3800,00. .4.100900 
XIX ,90000 .4.200,00 
XX 4000,00 4.375 900 
XXI :.. 	 400,00 4.475,00 
XXII :. 	4.200,00 4.575,00 
XXIII 4.1300,00 4.675 9 00 
XXIV 44400900 49775 900 

4.600,00 4.975,00 
.4.800,00 5.175 900 

XXVII 5.000 100 5.375,00 
XXVIII . 	 . . 5.200,00 5.575,00 
XXIX .5.400,00 5.775,00 
XU 1.5.600,00 .5.975,00 

6.175 900 
XXXII 64000,00 6.375,00 
XXXIII -200100 6.650,00 

19700,00 1.850,0 
3.150 900 3.300,0 
3.200,00 3.350,0 
3.250,00 3.400,0 
3.450,00 3.675,0 
3.500,00 :3.725,0 
3.550900 3.775900 
3.600,00 3.825,00 
3.650,00 .3.875900 
3.70000 34925 900 
3,900,00 . . 4200,00 
3,950,00 ...::4 4250,00 
4.000,00 .4.30040 
4.050,00 4.350,00 
4.100,00 4.400,00 
4.200,00 4.500,00 
4.30000 4.600,00 
4.400,00 4.700 900 
.44500,00 .4.800,00 
4.750,00 5.125 900 
4.850,00 5.225,00 
4.950900 532500 
5.050,00 5.425 900 
5.150,00 5.525,00 
54350,00 :5.725,00. 
540,00 5.925,00 
5.750,00 6.125 900 
5.950,00 6.325900 
6.150,00 6.525,00 
6.350900 6725,00 
6.550,00 6.925,00 
6.750900 7.125,00 
74100,00 .7.550,00. 

2.000,00 2.150 900 
3.450,00 3.600,00 
3.500 9 00 3.650,00 
3.550,00 3.700,00 
3.900 9 00 4.125,00 
39950900 4.175,00j. 
.4.000,00 4.225,00'. 
.4.050,00 .4.275,00 . 
4.100 900 J.325,00 
4.150 900 4.37540 
4.500,00. 4.800,00 

• .4.55000. 4.850,00. 
4.600,00 4.900,00 
46650,00 . 4950,00 
4700900 -:- 5.000,00 
.4.800 9 00 -  5,100 900 
4.900,00 5.200,00 
5.000,00 5.300,00 
5.100,00 5.400,00 
5.500,00 5.875,00 
5.600,00 5.975900 
5.700,00 6.075,00 
.5.800,00 6.175,00 
.5.900,00 .64275,00 
.6.100,00 6.475,00 
6.300,00 6.675,00 
6.500,00 .6.875,00 
.6.$00400 7.075,00 
6.900,00 74275,00 
7.100,00 74475,00 
7.300,00 7.675400 
7.500 900 7,875900 
8.000,00 •8.450,00 

- 39_ Para atnder iLe despesas decorrentes.d majora. 
de TeflCimeUte8 de que trata o artigo 2' desta lei, no exercido de .1957, s 
ra• conslgnadàs:.s reapetives oréditeenaieide Orçamente do referld* óxe. 
cicio. 

Ai tig. 4v— Esta lei entrará em vigir a 1' de janeir• de 1957 
revogadas as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito IIunlcipa1 de Taquari, 9  de novembro de. 

1956. 



L& n326, de 9 de novembro de 1955. 

't1ngue o cargo de zaotoriata-ele--

tricista, padro XXIII'. 

Nlardy de .arias Alvim, 2refito Municípal de aq'tiarS. 

Paço saber io uso das atribuiçec que me confere o ar-

tigo 66, Inciso XI da LêI Orgânica do Munielpio 0  que a Cârnara Hunici-

pai 'apravu e eu sanciono a seguinte ]êi: 

Arte- 1Q- Z extinto o cargo de motrista-etetricista, 

iadiio Xflfl. 

.Art-22- }sta lei entrara em vigór a 1 9  de janeiro 

de 1956, revogadxs as disposiçes em contrário. 

gabinete do Prefeito Iunieipai de Taquarí : dono- 

vembro de 195. 

Zardy ae iarias &lviin 

Prefeito. 



L1 fl 2327,  de 30 de novembro de 1955. 

"Abre credito especial e reduz dotaço orça-

mentria". 

Nardy de Parias Alvim, PrefeIto Municipal de Taouarí 

Paço saber no uso das atribuiçoes que me confere o arte 66, 

inciso II, da L1 0rg.nica do Município, que a Câmara Municipal, aprvou 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Arte- 1 2- &berto o crédito especial de CR$ 5.608,80 

para atender ac p.gamnto das despôsas seguintes: 

C6digo- 8.040- Gratificaço aicional de 15% aofuncionrio 

oao Eduardo Bizarro, correspondente ao perío- 

do de 15 de maio a 31 de agasto de 1954 cRs3.037 7 50\ 
8.82.1- 3e avanço ao fuxicionário DeÏfino Vieira, 

r&ferente ao periodo de janeiro a .dezern- 

bro de 1955 	 CR$1.800,00 

8.090-b)- Diferença de 10% da gratificaço adi- 

cional de 25% ao funcionário Daniel Leo- 

nardo Pereira, correspondente ao período 

de 1 9  de janeiro a 4 de maio de 1955 C4971,30 

CR$5.808,80 

Art 2-2 2- 2 reduzida a dotaço orçamentária seguinte: 
C6digo-8.82.0 3) Zelador padro IV, distrito de Tabai R$ 5.808,80. 

.àrt 2-3- Servirá de recurso para cobertura do cr6dito de 
que trata o  artigo ° 1 a reduço constante do artigo 2. 

Art 2 -44. Revogam-se as diposiçes em cntrário. 
p 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 30 de novembro 

de 1955. 

Nardy de Farias Alvim. 

Prefeito. 

o 



Lêi n 9  328, de 30 de novembro de 1955. 

Ãbre crédito suplementar e reduz dotaço 

orçamentéria". 

Nardy de Parias Álvim, Prefeito Municipal de Taqua- 
e ri. 

Paço saber no uso das atribuiçes, que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Org8.nica do Hunicipio, que a Câmara Liunici-

pai aprovou e eu sanciono a seguinte lei 

Art-1 2_ E aberto o crédito suplementar de R$... 
2b2.724 9 00. 

C6digo-8.02.3-- Custeio e conservaço do automóvel CR$ l4.000,00 
8.04.3 - Material de Expediente CR$ 2.500 1 0 
8.09.3 - Pardamento CR$ 500,00 

0  8.04.4 - Serviço postal, fonográíico e tele- 

gráfico OR$ 3.000,00 

8.85.3-a)Tratamento de animais CR$ 5.995,0( 
8.85.3-b)Custeio e conservaço de veiculos CR$' 1.568,00v 

ri 8.63.1 Pessoal de óbras CR$ 2.350,00 
8.63.3c)Combustível, lubrificante, estopa 

e acessórios CR$ 35.000,00v 
0  8.81.1- Pessoal de obras (obras novas) CR 19.50000 

8.81.3.- Aquisiçao de material para cordo de 

calçadas e sargetas OR 13.500,00'' 
O  8.81.4- Calçamento de ruas da cidade CR 30:O0000 

8.82.1- Pessoal de obras CR 78.000 9 OO 

8.82.3-d)Material de óbras CR$ 5.500,00' 

8.82.3_b)Custeio e conservaç0 da Motonive- 

ladora CRO 
1-' 

39.300,00 
8.87.1- Pessoal de óbras CR$ 3.124,00 

ri 8.87.3- Verba para aquisiço d'teria1 pa- 

ra conservaço e limpeza CR$ 1.587,00 
O  8.90.0- Alzira Kern - Diferença de seus pro- 

ventos orçados para menos, corres - 

pondente ao periodo de 12 de janei- 

ro a 31 de dezembro de 155 OR$ 1.650,00 
8.90.0.- Maria Capelo de Moraes - Diferen- 

a de seus proventos orçados para 

menos, correspondentes ao periodo 

de 12 de janeiro a 31. de de dezem- 

bro ae 1955 CR$ 1.650,00 
8,99.1- Diárias ao fcionalismo CRt 4.000 2 00 

CR$ 262.724,00 
3 



Ârt 2-2 2- So reduzidas as dotaçes crçamentrias segtxin- 

tes: 

Cdigo-8.02.0-a) Subsídios do Prefeito 	 CP4 20.000,00 

8.02.0 d) 3ubstituição do Prefeito 8.000,00 

8.02.0 d) Subprefeito do 42  distrito 	f' 12.000,00 

ff 8.13.0 a) Tesoureiro, padro XX 28.600,00 

8.82.01) Zelador, padro IV- Distrito de 

Paverama 2.450 9 10 
8.82.0-j) Zelador, padrao IV- Distrito de Ta- 

bai 12.941 1,20 

8.73.4-b) Amortizaço do empréstimo contraido 

na Caixa Econômica Federal do Rio 

Grande do 5u1 128.650,00 

8.73.4-c) Verba para pagamento da 1 	presta- 

ço de um Grupo Diesel Eltrico, ad- 

quirido da Comissao Estadual de Ener- 

gia E1trica 50.08270 
262.724,00 

Ãrt 9-3 2- Servira de recurso para cobertura do cdito de 

que trata o arte 1*, s reduç6es constantes do art 2  2. 
Ârt-4- Revogam-se as dispcsiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito I"iunieipaj. de Taqu.arí, 30 de novembro 

de 1955. 

Nardy de Farias Alvim 

Prefeito. 



o. 

Li n2  329, de 5 de dezembro de 1955. 

"Orça a Receita e fixa a Despesa do Muni-
cípio para o exercício de 1956". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 
Faço saber, em cumprimento do disposto no artigo 66, inciso 

II, da Lei orgênica do Nunicipio, que a Cxnara Municipal decretou e eu 
sancionoaseguinte Lei: 

A Receita Geral do Municipio, para o exercício de 1956 
orçada em CR$ 6.114.000,00 (Seis milhoes cento e quatorze mil cruzeiros) 

a qual será arrecadada de conformidade com a legislaçao em vigor e obd.e - 
cendo a seguinte classificaçao: 
Código- Designaçao da Receita - 	Efetiva 	Mutuaçao 
Geral 	 Patrimonial 	ota1 

Receita Ordinária 
Tributária 

A) Impostos: 
0.11.1-Imposto Territorial 	 145.000900 

o • 12
•3-
_1nip08to Predial 	 246.000,00 

0.17.Imposto de Industrias e Profis- 
soes 	 356.000,00 

0.18.3-Imposto de Licença 	 450.000,00 
0.27.3-Imposto S/Jogos e Diversoes 	9.000 2,00 	 1.206.000 9 00 

B)Taxas: 
1.11.2-Taxas de Construçao e Melhora 

mentos de Estrada8 	 750.000,00 
1.13.4-Taxas de Estatística 	 2.000,00 
1.14.4-Taxas para fins Hospitalares 196.000,00 
1.15.4-Taxas de Assistência e Seguran- 

ça 5ocial 	 75.000,00 
1.15.4-Taxas de Higiene e Saú- 

de Pública 	 60.000,99500000 
1.16.4-Taxas de Edueaçao e Cultura 	350.000,00 
1.21.4-2axas de Expediente 	 12.000 9 00 
1.23.4-Taxas de Piecaiizaçao e Servi- 

ços Diversos 	 12.000 9,00 
 Taxas de Limpeza Pública 	24.600,00 

l.26.I-Taxasmd Me1ho.ttmefltos 	 - 	 1.481.600,00 
.Loa1 .a eceita Tri- 	

C. 'J ' 	60 ¼JJ 

butaria 	 2.687.600 9 00 

1vimpn1 3.400900 
2.01.0-B.end.a 	mobiJiarLa de 	aprais .tCend.a 

5.000,00 

Total da Receita Patrimonial 8.409,00 

Industrial 
3.03.0-Serviços Urbanos 	 _450.000.00 

Receitas Diversas 
4.12,0-Receita de Cemitórios 6.000,00 
4.13.0.-Quota prevista no Artigo j 

§ 2 9  da Constituiçao Federat 110.000,00 
4.14.0-Quota prevista no Artigo 15, 

§ 42 da Constituiçao Federal 500.000 9 00 
4.15.0-Quota prevista no Artigo 2 2 .da 

Constituiçao Federal 	1.223.022.40 
Total da Receitas Diversas1.839.022,40 

Total da Receita Ordinária 

8.400,00 

450.000,00 

7 

_l.-839.022,40 
4.985.022,40 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 
6.1l.O-[enaço de Bens Patrimoniais 
6.12.0-Cobrança da Divida Ativa 
6.13.0-Receita de Exercidos Anteriores102.000 1 00-814.000,00 
6.14.0-Receita de 'ndenizaçaes e Resti 

tuiçoes 
6.20.0-Contribuiçes Diversas 	100.000,00 



' Código- Designaçao da  Receita- Efetiva 
Geral 
6.21.0 Multas 112.500,00 
6.22.0 Operaçes de Créditos 
6.23.0 Eventuai.. ,477,60 

Total da Receita Extra- 
ordinéria 314.977960 
Total Geral 

1 ADMINISRÀÇ0 MUNICIPAL 
10. - PODER LEGISLATIVO 
100 CAmara Municipal 
100 8400.0- Pessoal Fixo 169.900,00 
100 8.00.3- Material de Consumo 6.380,00 
100 8.00.4- Despesas Diversas 8.320 00 

II PODER EXECUTIVO 
184 .6000O 

110 GABINETE DO PREFEITO 
110 8.02.0 Pessoal Fixo 168.600,00 
110 8.02.3 Material de Consumo 45.000,00 

111 SUBPREFEITURAS 
213.600,00 

111 8.02.0 Pessoal Pixo, 209.400,00 
111 8.02.3 Material de 	onsumo 16.800,00 

226.200,00 

12 Prefeitura 
120 Diretoria Geral 
120 8.04.0 Pessoal Fixo 73.740,00 
121 Diretoria do Expediente 
121 8.04.0 Pessoal Fixo 107 .400 7 00 
121 8.09.0 Pessoal Fixo 22.800 2 00 
121 8.09.1 Pessoal Va±iavel 600,00 
121 8.03.0 liateria1 permanente 
121 8.04.3 Material de 0onsumo 35.000,00 
121 8.09.3 Material de Consumo 3.000,00 
121 8.04.0 Despesas Diversas 27.000,00 
121 8.09.4 Despesas Diversas 800,00 

196.600,00 
122 Diretoria da Fazenda 
122 8.07.0 Pessoal Fixo 52.935 7 00 
122 8.12.0 Pessoal Fixo 61.200,00 
122 8.13.0 Pessoal Fixo 159.975,00 
122 8.12.1 Pessoal Yariaval 10.000,00 
122 8.12.3 Material de Consumo 8.400,00 
122 8.13.4 Despesas Diversas 1.000 9 00 

293.510,00 
Total da Despesas com Ad- 
miiistraçao Municipal 1.188.250,00 

2 SERVIÇOS PtBLIOOS DE INTE 
RESSE COMUM COM O ESTADO 

20 SEGURANÇA PT5BLICA 
20 8.24.3. Material de Consumo 300 9 00 
21 Assistência 8ocial 
21 8.29.4 Despesas Diversas 101.000,00 
22 Diretoria de Instruçao 

Pública 
22 8.30.0 Pessoal Fixo 53.625900 
22 8.33.0 Pessoal Fixo 707.550,00 
22 8.33.2 Material Permanente 
22 8.33.3 1ateria1 de Consumo 5.200,00 
22 8.33.4 Despsas Diversas 10.920,00 
22 8.38.4 Despesas Diversas 30.000,00 

908.595,00 
23 Saúde Pública 
23 8.48.4 Deepsas Diversas 49.000,00 
24 Fomento 
240 Fomento da Produçao Vegetal 
240 8.51.4 Desp&sas Diversas 30.000,00 

•Mutuaçao 
Patrimonial 	Total 

1.128.977,60 

814.000,00 
6.114.000,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 
	

1.189.750,( 

6.200,00 



42 

42 8. 82,0 
42 8.82.1 
42 8.82.3 

- Designaçao da Despesa 	- Efetiva - Mutuaçaes 	Total Patriinoniaiz 

Departento das Prefeituras 
lixnicipai8 
Serviço Estadual 
_Despesas Diversas 	 18.000.00_ 

1.005.595,00 	 1.011,795,00 

C6digos 

Local GEral 

25 

250 
250-8.984 

3 

32 
320 
320-8.89.0 
.53 
330- 
330-8.85,0 
330-8.85.3 

SERVIÇOS PIIBLICOS MUNICI-
PAIS 
CEMITRI0S 
Cemitério Municipal 

_Pessoal Fixo 
Limpeza Pública 
Limpeza Pública Municipal 
Pessoal Fixo 
Material de Consumo 

35 Parques e Jardins 
35 8.81.0 Pessoal Pixo. 
35 8.81.3 Material '  de 	onsumo 
36 SERVIÇOS UEBAN0S 

Serviços industriais 
i0 8.63.1 Pessoal FixO 

360 8.63.1 Pessoal Variave]. 
360 8.63.3 Material de 0onsumo 
360 8.63.4 Despesas Diversas 

22.800,00 

24.000,00 
19.000,00 
43.000,00 

21.000,00 
- - 2.500.00 

23.500,00 

131.700,00 
20.000,00 

361.000,00 
50.320.00 

563.020,00 
361 	 Iluminaçao Pública 
361 8.88.4 	Despêsas Diversas 	.. 	78.000.00 - 

Total da Despêsa C/servi 08  730.320,00 
Públicos Municipais 

730.320,00 

4 	 OBRAS E MELHORENTOS 
PtBLICOS 40 	 irIIç,o 

400 	 Diretoria de Obras e 
400 8.80.0 	Pessoal Fixo 
41 	. 	Conservaçao de Rua5  
1 

41 
8.81.0 
8.81.1 

Pessoal 
Pessoal 

Fixo 
Variavel 

8.81.3 Material de Consumo 
41 8.81.4 Despsas Diversas 

Viaço 
61.800,00 

141.600,00 
48.000,00 
40.000,00 

100.000.00 

Conservaço de Estradas e 
Pontes 
Pessoal Fixo 
Pessoal Variavel 
Material de Consumo 

43 Conservaço de Pr6prios 
43 8.87.1 Pessoal Varjavel 
43 8.87.3 Material de Consumo 
43 8.87.4 Despesas Diversas 

44 Obras Nóvas 
44 8.81.1 Pessoal Variavel 
44 8.81.3 Material de Consumo 

5 DIVIDAS 
50 Divida Consoljdadá 
50 	8.73.4 Despesas Diversas 
50 	8.74.4 Despesas Diversas 
50 	8.75.4 Despesas Diversas 

51 	 Divida  Flutute 
51 8.76.4 	Despesas Diversas 

. s,,_%, , 

487.200,00 
326.200,00 

- 2375.000.00 
1.188.400 , 00  

5.000,00 
6.000,00 
2.000.00 

*., e - - , 

20.000,00 
16.200.00 
36.200.00 

629.000.00 

268.031,30 
277.740,00 

1.000,00 
546.771,30 

22.500,00 



Códigos 
' Lol Geral 	Designaço da Despesa Efetiva 	Mutuação 	Total 

Patrimonial 

5].. 8.78.4 
	

Despesas Diversas 

8.90.0 
8.91.4 

8.97.4 

Total da Despesa c/Dj-. 
vidas 	 __________ 
ENCARGOS DIVERSOS 
Aposentadorias 
Pessoal Fixo 	 426.190 9 00 
Despesas Diversas 	63.000,00 
Despesas Judiciárias 	489.190,00 
Despesas Diversas 	10.000,00 
Premios de Seurrn e 'nde- 
nizaço  pqr Aidentes 

8.94.4 Despesas 	'iversas 17.500,00 
Despesas Diversas 

8.92.4 Despesas Diversas 2.000,00 
8.93.0 Pessoal Fixo 150.000,00 
8.93.1 Pessoal Variavel 3.000,00 
8.93.3 Material de Consumo 1.200,00 
8.93.4 Despesas Diversas 3.000 9 00 
8.99.0 Pessoal Fixo 4.000,00 
8.99.1 Pessaal Variavel 12.000 2 00 
8.99.4 Despesas Diversas 123.000.00 

298.200,00 
Contribuiç6es e Auxilios 

8.98.4 Despesas Diversas 118.300,00 
Eventua1g  

8 .994 Despesas Diversas - 20.673.70 
Total da Despesa c/En.- 
cargos Diversos 
iotal Geral 

95386
00

70 
611.400,  6.114.000,00 

6 
60 
60 
60 
61 
61 
63 

63 
64 
64 
64 
64 
64 
64 
64 
64 
64 

65 
65 
66 
66 

Art-3 2.- E o Prefeito autorizado a realizar operaç6es de crédi- 0, ~ 

tog por antecipaçao'da receita, até a importncia de seissentos e cinco mil 
cruzeiros,(CR$605.000,00), ai juro corrente nos Bancos, para liquidaçao inte-
gral dentro do exercício financeiro com o produto da Receita 0rdinária 

Art-4 2- Sa0 considerados partes integrantes destá ei os seus 
anexos e tabeias. 

Art 2-5 2-A...presente Lei éntrar4.em  vigôr a 12 de janeiro de 1956, 
revogadas as disposiçoes emcontrrjo. 

Gabinete do Prefeito 1'1unicipal de Taquarf. 

PREFEITO. 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n2  330, de 5 de dezembro de 1955. 

"Concede auxílio e indica recurso 

orçamentrio." 

NARDY DE FARIAS ALVTU4, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere a Lei 0rgni-

ca do Munic{pio, que a Cmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1 - É concedido o auxilio de Cr$ 20.000,00 Escola Parti 

cular "Dom Pedro II", de Pavera, destinado à construção de um prdio pa-

ra a mesma. 

Pargrafo único - O auxílio de que trata este artigo será conce 

dido em dois exere{cios, sendo Cr$ 10.000,00 em 1956, e Cr$ 10.000,00 em 

1957. 

Art. 2 - Como recurso, devera ser adicionada a quantia 	de 

Cr$ 10.000,00 na Receita, sob cdigo 6.12.0 - Cobrança da D{vida Ativa do 

exere{cio de 1956. 

Art. 32 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 5 de dezembro 	de 

1955. 

(Ass.) 

Nardy de Farias Alvim 

Prefeito Municipal 



1'• Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n2  331, de 14 de dezembro de 1955. 

"Concede anxIlio, abre crdito 

especial e reduz dotaço orça 

mentaria." 

NAEDY DE FARIAS ALVIM, Prefeito Municipal de Tauari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Município, que a Cmara Municipal de 

cretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 - É concedido à Sociedade Esp{rita Joana D'Arc" um 

aux{lio de Cr$ 1.000,00, para a rea1izaço do "Natal da Criança Pobre". 

Art. 2 - É aberto o crdito especial de Cr$ 1.000,00, para 

atender ao pagamento da despesa seguinte: 

Cdigo - 8.93.4 - AuxÍlio concedido à Sociedade EspÍrita Joana D'Ano, 

destinado ao "Natal da Criança Pobre" - Cr$ 1.000,00. 

Art. 32 - É reduzida a seguinte dotaço orçamentria: 

C6digo - 8.00.0 - a) SubsÍdios e representação aos vereadores e membros 

da Mesa - Cr$ 1.000,00. 

Art. 49 - Servira. de recurso para cobertura do crdito aber--

to pelo artigo 2, a reduça constante do art. 32  da presente Lei. 

Art. 59 - Revogam-se as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, em 14 de dezembro 

de 1955. 

(Ass.) 

Nardy de Farias Alvim 

Prefeito Municipal 



Lei n 2 332, de 22 de dezembro de 1955. 

".P.utoriza  o poder Executivo a ceder ao Es-

tado, o rupo Escolar "Antonio Leite Cos-

ta", o terreno onde será localizado o Gru-

po Escolar de Tabai, pelos preços avalia-

dos, e mais a importância de CR$ 

350.000,00, para como produto amortizar 

parte do empréstimo contraido com o Ban- 

&rand.e do Sul 5/A4" 

Nardy de parias lvim, Prefeito Municipal de Taquarí j  

-faço sáber em cumprimento ao disposto no Artigo 66, inciso II, da Lei 

Orgânica do Municipio, que a Cma aprovou e eu sanciono a seguin - 

te Lei: 
rt- l_ Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ao 

Governo do Estado; o grupo Escolar "Antonio eite Costa' o terreno 

onde deverá ser oonstruid.o o Grupo Escolar de Tabaí, pelos preços 

avaliados, e mais a importância de CR$350.000 100 9  destinados a cone-

truçao do referido Grupo, iendo que o produto da transaçao se desti-

nará a ainortizaçao de parte do emprestimo contraido com o Banco do 

Rio Grande do Sul 5/A. 

Art 2- 2- Esta lei entrará em vigôr na data de sua pu-

blioaço, revogadas as disposiç6es em contrário: 

Gabinete do prefeito Municipal de Taquarí, 22 de de-

zembro de 1955. 

Iardy de Farias Alvirn 

Prefeitop 



Lei n 9  333, de 22 de dezembro de 1955. 

tAutoriza  o Poder Executivo a ceder 

iissa.o da Festa da Laranja o terreno fron-

teiro a Uzina Eitr1ca Municipal, para nele 

ser construido o Pavilhao da Exposiçao e - 

Feiras Agro-Industriais". 

Nard.y de Parias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí, fa- 

ço saber que, em cumprimento ao disposto no rtigo 66, in-

ciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Câmara Muniipal aprovou 

e eu sanciono a segiinte lei: 

Ârt 9- 1 9- 1 ica o poder Executivo autorizado a ceder a Co-

missao da Peeta'da Laranja, o terreno fronteiro a Uzina ltrioa Muni-

cipal, de propriedade do Municipio, para o fim especial ae nele ser 

construido o Pavilhao destinado a Exposiço e Feiras À.gro-Industriais, 

Art 2- 2- Esta Lei entrara em vigôr na data de sua publi-

ço, revogadas as disposiç6es em contráio. - 

Gabinete do prefeito Municipal de Taquarí, 22 de dezem- 

bro de 1955. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 



Lei n 2  334, de 22 de dezembro de 1955. 

"Autoriza o Poder Executivo a expedir o ti-

tulo de propriedade de um terreno, adqui-

rido há mais de 37 anos pelo Senhor Apa - 

rido Vjanna Filho". 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uo das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 66, inciso II da Li Orgânica do Municipio, que a Câmara Muni-

cipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

ArtQ- 1$- Fica o Poder Executivo autorizado a expedir 

o título de propriedade de um terreno da municipalidade, adquirido 

pelo Senhor Aparicio ¥ianna Pilho há mais de 37 anos. 

Art 2- 2- Revogam-se as disposiç&es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 22 de de- 

zembro de 1955. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 



Lei n 2  335, de 22 de dezembro de 1955- 

"Abre crédito especial e reduz dotaço 

orçamenté.riatt. 

Nardy de Farias Alvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, jCSO II, da Lei 0rnica do Municipio, que a Câmara Mu- 

nicipal, aprovoU e eu sanciono a seguinte lei: 
Àrt 2- 12_ E aberto o crédito especial de CR$ 12.000,00 

para atender ao pagmeno das despesas seguintes: 

Cédigo-. 8.93.- Verba sara atender despesas efetuadas com 

a reaúzaço do pleito Ëieitorai realiza- 
do em 3 de outubro ultimo 	 CR$ 8.000,00 

8.93.4- Verba para atender ao pagamento de 

despsas efetuadas com o sepultamen- 

to do funcionário Daniel Leonardo 

Pereira 	 CR$ 4.600,00 
CR$12.600,00 

.Art- 2- So reduzidas as seguintes dotaçes orçamen- 

tária5: 

C6digo- 

'1 

ft 

8.09.0-b) Gratificaço adicional de 15% a 

Daniel Leonardo Pereira 

8.87.4- Custeio e conservaço do carro 

fúnebre 

8.78.4- Verba para atender compromissos 

apurados apáz o encerramento de 

exercício subsequente de exerci-

cios anteriores 

8.94.4-b) Seguro contra acidentes 

CR$ 2.773 9 00 

CR$ 1.500 9 00 

CR$ 8.000,00 

CR$ 327.00 
CR$12.600,00 

Art2- 32...  Servirá de recurso para cobertura dO  cré - 

dito de que trata arigo 1 2 , as reduçes constantes do artigo 2. 

Art 9-4 2- Revoam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taqaarf, 22 de de- 
zembro de 1955. 

Nardy de Parias Alvi4 

Prefeito 

. 



Lei ng 336, de 22 de dezembo de 1955. 

"Autoriza o Executivo a proceder a venda, 

sem concorrencia Publica, de uni terreno Mu-

nicipal ao Sr. G-lade Ornar Cezimbra dos  Sa11_ 

tos". 

Iardy de Faria 5  Alvim, Prefeito Municipal de Taqua_ 

rí 

Paço saber no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, inciso II da Li Orgnica do Municipio, que a Câmara Mu-

nicipal dcretoue eu sanciono a seguinte lei: 

Art 2- 1— Fica o Poder Executivo autorizado a vender, 

sem concorrencia publica, um terreno da Municipalidade, localizado nas 

imediaç 3es da Uzina Elétrica Municipal, ao Sr. Glade Ornar Cezimbra 

dos Santos. 

Arte— 22_ Revoga.m—se as disposiçs em contrário •  

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 22 de de- 

zembro de 1955. 

Nardy de Parias Alvim 

Prefeito. 

o 



Lei n 9 .. 	337, de 23 de dezembro de 1955. 

"Abre crédito suplementar, reduz e cancela 

^dotaçzes oranientria" 

Nardy de Farias Álvim, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paço saber no uo das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II •, da Lei Org&nica do Municipio, que a C&mara.Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Árt 2- l- E aberto o cr4dito suplementar de OR$ 398.747 1,60. 
06d.igo - 8402.0 - Ajuda de custo e diárias ao Prefeito, 

quando em viagens a serviço do Muni- 

cípio CR$ 18.000900 
8.02.3 - Custeio e coneervaço do Áuomovel CR$ 12.000,00 

8.04.4-b)Publicaço de atos oficiais CR$ 5.000 9 00 
a 8.04.4-d)Serviços postal, fonogrfico e te- 

legrfico CR$ 500,00 

8.09.4- 	Agua potve1 e galo CR$ 150,00 

8.13.4- 	Imprenso em s1s municipais CR$ 1.130,00 

8.29.4-b)Assistncia a Ïndigntes. CR$ 10.000,00 

8.85.3-a)Trataxnnto de animaje CR$ 12.000 9 00 
8.63.3-c)Lampadas para iiuminaçao publica CR$ 4.000,00 

8.63.3-d)Combustível, lubrificante estopa 

e aceesorios CR$ 68.000,00 

8.63.3-f)Custeio e conservaçao de veiculos CR$ 10.000,00 
hI  8.63.4- 	Verba para atender o pagamento de 

energia e1trica fornecida pela 

S.A.E.T.A. CR$ 70.167,50 

8.81.3- 	Aquisiçao de material para cordo 

de calçadas e sargetas CR$ 2.000,00 

8.82..3-c)Custeio e conservaçao da Mo -tonive- 

ladora CR$140.000 1 00 
8.87.3- 	Verba para aquisiçao de material 

para conservaço e limpeza CR$ 3.500,00 

8 • 90 • 0_4)Verba para proaveis aposentado- 

rias CR$14 .014,10 

8.9.4-.a) Seguro contra fogo CR$ 68600 

8.93.3- 	Verba para aquisiço de material 

de expediente para a juntade Alis 

tamento Muilitar 0R 600,00 

8.99.4- 	Ab6nofamiliar CR$12.000 1 00 

8.99.4- 	Depesas imprevistas CR$15.000 .00 
CR$398.747,60 

Ârt-2- So reduzidas a8  seguintes dotaçes orçamentarias: 



CR$ 11.000 1,00 
OR$ 30.000,00 

OR$ 13.803,50 

CR$ 37.948 2 60 

CR$ 71.705,50 

CR$ 5.000,00 

CR$ 3.000 9 00 
CR$ 11,000,00 

C6digo-8.02.3 - Tratamento de animais CR$ 1.750,00 

8.04.0-a)Diretor do Expediente, padro 

XXIV CR$ 3.400 900 
8.04.0-c)Auxiliar de Administraço, padrao 

VIII CR$ 14.000,00 
ti  8.09.0-a)Porteiro Continuo, padro VII..2 CR$ 11.500,00 

8.12.1 - Porcentagem a dois Fisca, pa - 

dro XII CR$ 5.00,00 
8.13.0_e)Âuxiliar de G-urda-Livros, padrao 

VIII CR$ 3.000,00 

8.29.4-a)Auxi1iO.'e vestuários a escola- 
res pobres CR$ 10.000,00 

ti  8.29.4-c).Ainparo a Maternidade e a Infância CR$ 15.000700 
8.33.0-e)Verba para provaveis avanços OR$ 6.000 900 

8.33.2- 	Material escolar CR$ 5.000,00 
1  8.51.4- 	Verba para aquisiçao de sementes, 

adubos, formicidas e outras mat e_ 

riais para combate as pragas da 

lavoura. 
ti 
	

8.81.1-1-Verba para Bom Retiro do Sul 
•'t 	8.82.0-d-Macnico, padro X 
n 	8.73.4-c)Verba para pagamento da 14 pres- 

taço de um Grupo Diesel Eletrico 

adquirido da C.E.E.E. 
1, 
	

8.74.4. 0 )Juros a Caixa Econmjea Federal 
do Rio Grande do siii relativos a0  
emprestimo contraido na mesma 

ti 
	

8.97.4- Despesas judicia 5  
Ii 
	

8.99 .4-a)Festas Civicas 
fi 
	

8.99.4-d)Festas Religiosas 

8.98.4-i)Âuxilio a competiçes automobi- 

listicas 	 CR$ 5.000.00_ 

Art 2-3- So canceladas as dotaçes orçamentárias 
segu.intes: 

C6digo- 
Ii 

11 

ti 

ti 

11 

8.02.0-b) Sub-Pre±eito do 2 2  distrito 
8.04.4-a) Impresso de leis'e 'códigos 

8.33.4-e)Â].ugu.el do prédio ocupado pela au- 

la municipal Dr. Getulio Vargas 

8.63 .0-a)Motorista eletricista, padrão 

XXIII 

8.81.1-2-Verbaa para Paverama 

8.82.0-c)Âuxiliar do °perador da Motoni-

veladora, pad.rao X 

CR$ 24.000,00 

OR$ 4.000 9 00 

CR$ 	840,00 

CR$ 37.200,00 

CR$ 8.000,00 

CR$ 24.600,00 



1 
u C6d.igo - 8.75.4 - Despesas diversas referentes ao 

emprestimo contraido na Caixa - 

Econ6mica Federal do Rio Grande 

do Sul 

8.93.1.- Honorários módicos à profissionais 

designa 0s para irispeçes em servi- 

dores micipais 	 CR$ 3.000,00 

8.99.0- Substituiçes regulamentares 	CR$ 4.000,00 

8.99.4-e)Propaganda 	 CR$ 5.000,00 
02$111.640 900 

Ârt 2 4 2  Servfro de recursos para a cobertura do crédito de 

que trata o artig6 12 as.reduçes constantes do artigo 22 e cancelamentos 

do artigo 32. 

Ãrt 9-5- Regogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 23 de dezembro de 

1955. 

Nardy de Farias Âlvim 

Prefeito. 

CR$ 1.000,00 



L&i n 338, de 30 de dezembro de 1955. 

'Abre cr4d.ito especia' e da outra provi-

dencia " 

Nardy de Fas Alvimp Prefeito Municipal de Taqua- 

ri. 

Paço saber, no uso das atribuiçaes que me coiff ore 

o art 2  66, inciso II da Lei 0rgjca  do TTunioipio, que a Omara Mu 

nicipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei* 

LrtL-l- 2 Aberto o ordito especial de. CR$ 14.000 9,0( 

para atender as despesas assim classificadas e codificadas: 

1)- codi4 -8.02.0- Represntaço ao furieionrio Deoclecio 

Bilhar de Moraes, durante o periodo em 

que respondeu peio expediente da Sub- 

Prefeitura de Tabai, nos meses de julho 

a dezembro de 2955 
It 

2) àodig-8.93.4- Verba para atender despesas efetuadas 

com o proximo pleito eleitoral 

3)ccdi 8,934- Verba para publieaço do Rela.t6rio re-

1atio a gesto da atual.4± 

OR$l .000,00 

CR$1 ,000,00 

traçao 	 ... / 	 CR12400400 

CR$14.000 9 0 

Art 9 2- reduzida da importancia de ORO 

.l4.000,00, a despesa autorizada pela lei n 2  314 de 30 de 

agôsto de 1955. 

krt 2-3 2-- Serrir4-de re.curso para atender ao crdi- 

to aberto pelo art 9  2 9  a reduço decretada pelo arte 20,/ 

Art 2-4.. Eevogam-se as disposiçes em cõntrário. 

Gabinete do refeito Municipal de Taqarí, 30 de de- 

zembro de 1955. 

PREPEITO. 



Lei nf 339,'clé 30.de.ezeinbro de 1955. 

Abre cr6dito oupiementares a diver-

oae dotaçõeu orçamontáriao"* 

llardy de Parias Àlvir, Prefeito i1uriicjpa1 do Tuqua- 

,,i. 

Paço saber, no ueo das atri%tuiçes que no coutoro 

o arte 66, inciso II da, Lei 0rgnica do Auníciplo g. que a Cinsra !4uni- 

c.ipal aprovou o eu snoiono a aegi4nte lei: 

Art 0-1- So abertas credites suplementares no to- 

tal de CRC 299700,00 as despesas seguittea: 

C6digo-..8402.3- Cuateo e conservaçao do autoriovol CR$18.000 9 00 

8.63.3- Custeio e conaervaço de veíCUIOS 	 29.000,00 

ti 8.63.3. Combustivol, lubrifieunte, cetopa e 

acessórios 
	 o 800000 

8.87.3. Verba para .aquiiço de material 

para ooneervaço do 1iiiiea 
	

l.50O,00 

8.93.3 Verba para aquisiço de rateri1 do 

expediente para a junta de aiistvrnen- 

to Iii1itaz 	 - 1* 	200600 

CR$29.700900 

reduzida do or6dito aberto peia 

lei 9 314/ de 30 do ag6eto do 1955 a iviportancia de CR$21.000,00 

rt9 .3- Z reduzida da Importancla do CS$ 8.700 9 00 

a dotaço sob cõdigo 8.78.4 -verba para atender comprotiasos apura-

dos aõe o enoerrsmento do exercício aubaequente o do oxorcicios an-

tenores. 

£a reduçee decrotadas polos arta. 2e3 

desta lei oorvirt .do recurso para atender aos créditos suplementa-

nos aberto peio arte 39 

Art 2 5 2 . Revogan-se as diapoaiçes em contrario. 
Gabjnee do »refejto r4uneipal de Taquarí,. 30 de de- 

zembro de 1955. 

PRW.IT0. 



Lei ng 341, de 30 de dezembro de 1955.. 

"Abre crédito suplementar e reduz do.-

taçao orçamentária". 

Rubens Pelipe de Souza, Presidente da C&mara Munici-

pai de Taquarí 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me so confe-

ridas, pelo artigo 24, inciso 1, da Lei 0rgn1ca do Municipio, que 

a Cnara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 9_1 2 -. E aberto o crédito suplementar de CR$ 5.700,00 9  

para pagamento das despesas seguintes: 

C6digo-8.00.0-b) Despesas de viagens 	 71 	CR$ 1.000,00 
" -8.00.3- Material de expediente 	 CR$ 4.700,00 

CR$ 5.700,00 

Art 2-2- E reduzida a seguinte dotaço orçamentária: 

C6digo-8 0.0-a) Subsidios e representaçao dos Vereadores e 

membros da mesa 	 CR$ 5.700 900. 

Árt9_3_ Servirá de recurso para cobertura do crédito de 

que trata o artigo 1 2  a reduço constante do artigo 2. 

ÂrtQ- 42_ Revogam-se as ãisposiç6es em contrário. 

Presidencia da Cinara Municipal, 30 de dezembro de 1955. 

(ass) Rubens Pelipe de Souza 

Presidente. 



Lei n 2  342, de 10 de fevereiro de 1956. 

*IÂutoriza o Poder Executivo a dispender da 

importância de CR$ 327.340,50, liquido re-

cebido, referente ao seguro contra fogo da 

Uzina Municipal. - 

Prudêncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Faço saber no uso das a -tribuiçes que me confere o artigo 66 9  

inciso II, da Lei Orgânica do Nunicipio, que a Câmara Municipal decretou 

e eu sanciono a seguinte lei; 

Artigo- l- È  o Poder Executivo autorizado a dispender da im-

portância de CR$ 327.340 1,50 9  liquido recebido da Cia
•  Unio de Seguros 

Gerais, correspondente à indenizaçao do Seguro contra fogo da Uzina Nu-

nicipal, o necessario para pagamento das dividas da Municipalidade pelo 

fornecimento de material eletrico, combustivel, lubrificante, efetuado 

por diversas firma5, e pelo da Força e Luz realizado pela Sociedade Ex-

trativa Tanino Ltda. 

Artigo- 2- Z o Poder Executivo autorizado a dispender o saldo, 

por ventura existente ap6s pagas as dividas referidas no artigo anterior, 

em obras de inadiavel execuço. - 

Artigo- 3-  Revogam-se as d.isposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 10 de fevereiro de 

1956. 

Prudêncio Franklin dos Reis 
-. 	Prefeito. 



Lei n 2  343, de 10 de fevereiro de 1956 

ttAbre  crédito suplementar e reduz do-. 

taço orçamentária". 

Prud6ncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de 

Taqurí, 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Cama-

ra Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

.Art 2- 12 E aberto o crédito suplementar de CR$1.000,00, 

para a despesa seguinte: 

Código - 8.94.4 - Segura contra fogo 	CR$ 1.000,00 

irt 2- 2-. E reduzida a. dotaçao orçamentária seguinte: 

Código- 8.04.0 - Auxiliar de Administraçao, padro VIu 

CR$ 1.000 1,00 

Ârt 2- 32_ Servirá de recuzso para cobertura do crédito 

suplementar que trata o artigo 12, a reduço 

constante do artigo 2. 

Lrt 2 4 2  Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do ;refeito Municipal de Taquarí, 10 de Í'eve-

reiro de 1956. 

Prud.êncio Pranklin dos Reis 
- 	Prefeito. 



Lei n 2  344, de 2 de abril de 1956. 

ItDete ina  a cobrança de tributos sem 

multa 	sei juros de mora" ... Cb r 

I- 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de 

Taquarí, 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do iIunicipio, que a Câma- 

ra Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:- 

Ârt 2-1- Os devedores da Prefeitura que dela sejam 

tambem credores gozaro da isenço de mu1ta) jurosÃe móra 

sobre os debitos até igual importancia de seus creditos. 

Art 2-2 9 - Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do prefeito Municipal de Taquaí, 2 de abril 

de 1956. 

Prudôncio Pranklin dos Reis 
Prefeito. 

Confere com a original 

Em, 2/4/1956. 

1844 	 k 



Lei n 2  345, de 4 de abril de 1956. 

" Prorroga o prazo para a cobrança de im-

postos e tazas, sem multa". 

Prudêncio Prakiin dos Reis, Prefeito Ziunicipal de 

Taquari. 

Faço sahr no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Organica do icipio, que a Omara 

Nunloipai decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art 2-1- 1ica prorrogado o prazo para pagamento dos 

Impostos de Licença Iïdustrias e Profiasee, Jogos e Diverses, 

Taxa de Construço e Melhoramentos de Estradas e Taxas de Fiscali-

zaço e serviços Dtr4rsos, até o dia 30 de abril do corrente ano 

Art-2- Esta lei entrara em vigor nesta data revoga- 
1 

das as disposiçes em contrárlo 

Gabinete do Prefeito Municípal de Taquaf, 4 de abril 

de 1956. 

Prudncic i'ranklin dos Reis 
Prefeito. 

ri 

. 



Lei n 9  346, de 4 dd abril de 1956. 

/ 	 "Abre crédito suplementar e aponta como 

recu.rao a arrecadaço a maior". 

Prud?nõio Franklin dos Reis, Prefeito Municipa' 

de Taqua 

i'aço saber no uso das atribuiçes, que me conte-

re o artigo 66, inciso II, da Lei 0rgniea do Munlelpio, que a 

Cmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei; 

Art*_1 2_ B aberto o crédito suplementar de 

CR$ 79.372 9 50 para atender a seguinte despesa: 

C6dlgo-8.78.4- Verba para atender compromissos de exerci - 

elos anteriores 	 011$ 79.372,50. 

Art-2-Servirá de recurso para eobertiu'a do 

crédito de que trata o artigo l, a arrecadaço a maior, até o 

limite de 011$ 79.372,50. 

Art-3 2- Revogam-se ae disposiçes em contrário. 

Gabinete do 1refeito Municipal de Taquarí,, 4 

de abril de 1956. 

Prudêncio Franklin dos Reis 
Prefeito. 



t 

Lei n g  347, de 4 de abril de 1956. 	
: 

f( 

- - 
	 - 

"Abre crédito especiale aponta como 

recurso dotaço orçamentária". 

Prud&ncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal 

de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiçee que me confe-

re o artigo 66, incisc II, da Lei 0rgnica do Mtmicipio, que a 

Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art-l- Pica o Poder Executivo autorizado a abrir 

crédito especial na import&ncia de vinte mil cruzeiros (CR.... 

20.000,00), destinado a aquisiço de uma bomba, para solu.cio-

nar o problema de agua no Grupo Escolar Otavio Augusto de Faria. 

Art 9_2 2 _ Servirá de recurso do crédito acima, par-

te da verba destinado aos "Subsidios doe Vereadores", até a im-

port.ncia de vinte mil cruzeiros (CR$20.000,00), e reduza-se a 

mesma importncia da verba destinada aos vereadores. 

Art 2-3 2- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 4 de 

abril de 1956. 

Prudêncio Franklin dos Reis 
Prefeito. 



Lei n 9  348, de 5 de niaio de 1956. 

"Prorroga o prazo para a cobrança de im-

postos e taxas sem multa". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito tiunicipa1 de Ta- 

quar í. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que rie confere o ar-

tigo 66.,. inciso II, da Lei Orgânica do IIunicipio, que a Câmara ii-

nicipal decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo - 1 9 - Fica prorrogado o prazô para pagamento dos 

Impostos de Licença, Industria e Profiss6es, Jogos e Diverses, Ta-

xa de Construço e Ivielhoramentos de Estradas e Taxa de Fiscaiizaçao 

e Serviços Diversos, até o dia 31 de maio do corrente ano. 

Artigo - 2- Esta lei entrará em vigôr nesta data, revo-

gadas as disposies em contrário. 

Gabinete do Prefeito Iiunicipal de Taquarí, 5. de maio de 

1956. 

Prudncio Pranklirj dos Reis 
Prefeito. 



Lei n 2  349, de 1 I de junho de 1.956. 

"Abre crédito especial e aonta corno recuri 

so saldo disponível do exercício do 1955". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Lftinicipal de Taqua- 

ri. 

Paço saber, no uso das atribuiçoes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Itunicipio, que a Cgmara Municipal 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo- 12 	aberto o crédito especial de CR120.600,00, 

para atender a seguinte despesa: 

Código - 8.82.2 - Verba para atender o pagamento de um canainho, 

marca "Pord", modelo 1950 	CR$ 117.00O,00 

8.02.4- Alugiiél do prédio ocupado pela 

Subprefeitura de Ta1ai, corres- 

pondente ao periodo de 1 2  de ja- 

neiro de 1955 a 31 de dezembro 

de 1956 	 CR$ _3.600100 , 
CR 120.600,00/ 

Artigo- 2- Servirá de recurso para cbbertura do crédito 

de que trata o artigo l, o saldo disponível do exercício de 1955, 
convenientemente apurado em balanço 	 CR 120.600 9 00 

Artigo- 39 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito i ,iunicipal de Taquarí, 12 de jwho 

de1956. 

Prudncio Franklin dos Reis 

Prefeito. 



Lei n 2  350, de 12 de junho de 1956. 

"Fica o Poder Executivo autorizad.a do-

tar as escolas municipais de medicamen-

tos de urgencia". 

Prudnoio Pranklin dos 'eis, Prefeito Municipá.1 de Taqua- 

rí. 

Faço saber,no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio, que a Omara Municipal 

decretou e eu ssxiciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- Fica o Pcder Executivo autorizado a abrir 

um credito especial de  CR$ 10.000,00 para aquisiçZo de medicamentos 
1  

de urgencia a ser distribuidos as aulas municipais.. 

Artigo - 2 - m cada unidade escolar será instalado wn 

pequeno armaria para serem acondicionados tais medicamentos. 

Parágrafo iinico - Esses medicamentos sero de natureza ta 

que possas ser aplicados porrnleigos. 

Artigo - 32 - Servira de recurso para cobertura do crdi-

to constante no artigo i, parte da verba destinada aos vereadores, 

constante do orçamento para 1956 1  reduzindo-se esta em igual impor - 
tância de 0R 10.000,00. 

Artigo - 42 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 1 9  de junho 

de 1956. 

Prudncio Praríklin dos Rej8 
Prefeito. 



Lei nQ 3511 de 12 de junhe de 1956. 

"Institui . serviço de combate 

ae"Oascude serrador" da acacia 

negratt. 

Prwincie Franklin dis Reis, Prefeita unici- 

cipal de Taquari. 

Faça saber, no use das atribuiçes que me can-

fere o artigo 66, inciso II, da Lei. Orgânica de Municipio, que 

a Cmara Municipal decretou e eu zancioio a seguinte lei: 

Artig.- 1- Fica instituida ris municipio e ser-

viço de coibate ae"cascude serrador" da acacia negra, diretarnen-

te subordinada à Subprefeitura d. 12 distrito e Subprefeituras 

rurais, 

Artigo- 2- O serviço inensionado no artigo an-

tenor, funcionra em c.laberaç* com es plantadores de acacia 

e .rgaos tecnicos da Secretaria da Agricultura e Ministeni, da 

Agricultura. 

Artigo- 39_  As despesas dec.rentes da execu-

ço da presente lei, erZ* atendidas pela verba erçament&ia 

"Fomento da Pr.duçao Vegetal", destinada em parte, para combate 

as pragas da lavsura. 

Artigo- 	Sempre que a "Serviço de Combate" 

ao cascude serrador, verificar que es prepnietniss de mato no 

estio pr.cedendo eficientemente no exterminus da'referida praga, 

este, executara par conta daqueles, o que fr necessnie para o 

fiel desempenho das altas finalidades para que foi criado. 

Artigo- 59_  Esta lei entrar4 em vigor na data 

de sua publicaçe, revogadas as dispsiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal, 12  de junho 
de 1956. 

Prud.ncio Pranklin dos Reis 
Prefeita. 



Lei n 2  352, de 7 de junho de 1956. 

"Prorroga o prazo para a cobrança 

de impostos e taxas sem multa" 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal de Ta- 

quari, 

Faço saber, no use das atribuiçes que me conf4re e ar-

tigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Cinara r4u-

nicipal decretou e eu ssnciono a seguinte lei: 

Artigo- 12_ Pica prorrogado e prazo para pagamento dos 

impostos de Licença, Industria e Profisses, Jogos e iverses,Ta-

Taxa de construçae e Melhoramento de estradas e Taxas de hscaii-

zaço e erviços Diversos, Imposto Territorial urbano, Imposto Pre-

dial e Taxas de Limpeza Pib1ica, at&  o dia 30 de junho do corren-

te ano. 

Artigo- 22_ Esta lei entrará em vigor nesta data, reve-

gadas as disposiçes em ontrrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 7 de junho 

de 1956. 

gnci. Franklin dos eis 

Prefeito. 



Lei n 2  353, de 7 d.e junho de 1956. 

ttÁltera  a tab1a do regulamen-

to de imposto de licença,codi- 

0.18.3, inciso 38, sobre 

õomercio ambulante, letras:-

Á • B • O • D. eE. 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito I'Iunicipa1 de 

Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgj ca do Nunicipio, que a Câina-

ra Municipal decretou e ou sanciono a seguinte lei: 

Ártigo-1 2- Às incidencias constantes das letras Â.B. 

C.D.eE do inciso 38, da tab1a do regulamente do imposto de Li-

cença, em vigor, passarao a ser CR$1.200 1 00,b'CR$2,400,00, OR$.. 

2.400,00 1  CR$4.000,00 e CR$5.500,00,  respectivamente, em vez de 

CR$500,00, CR$1.200,00, CR$.1200 100, CR$2.000,00 o CR$2.500,00. 

Artige-2- Esta lei entrara em vigor na data da sua 

pub1icaço, revogadas as disposiçes em ccntrrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 7 de ju-

nhede 1956. 

Prudncio Prnk1in dos Reis 

- 	Prefeito. 



Lei n 2  354, de 13 de setembro de 1956. 

"Abre ordito especial e reduz dotacZ. 

.rçamentária". 

Prudncio,  Pranklin d.s Reis, Pre±'eit. Municipal de Taqua- 

rí. 

Faqo saber, no uso das atribuiçes que me c•nfere o artigo 

66, inalas II, da Lei 0rgnica d. Municipi., que a Câmara Munici-

pai aprov.0 e eu sano uno a seguinte Lei: 

Artigo - 	aberto . credito especial de CR$13.760,00, 

para itender ao pagamento da despesa seguinte: 

Código- 8.30.0 - Vrba para atender o pagamento de gratificaçao 

a pr.fesa.ra estadual, Maria Peixeira Kern, com• 

contratada para as funçes de Diretor de Instru-

Ç. Publica Municipal, referente ao penedo de 

13 de abril a 31 de dezembro di corrente ans 

........................CR$ 13.t760,009 

Artig. - 2 - reduzida a seguinte ãotaçae •rçaiuentó.ria: 

Código- 8.30.0-a) Diretor, padr. XXIX-1 ... C$l3.760,00. 

Artigo- 32_ Servirg de recurso para cobertura do cródi-

ti de que trata o artigo l, a reduça* constante do-artigo 2. 

Artigo- 42_  Revogam-se as disposiçes em cintrri., 

aablnete do Prefeito Municipal de Taquar,13 de setembro 

de 1956. 

gw 
Prudnci. Pranklind.s Reis 

Prefeit.. 



LéI fl2 55 9  de 13 de setembri de 1956. 

"Abre crédito especial e reduz dota-

ç0 orçamentária". 

Prudêncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquarí. 

Paçosaber no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio, que a Cinara Municipal, 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 	 - 

Artigo- 1- 15 aberto o crédito especial de OR$ 4.650,00 

Odigo- 8.07.0- Verba para o 22  avanço ao funcionário 

Luiz Noschang,'referente ao periodo 

de 12  de outubro a 31 de dezembro de 

1956................................ CR.$  1.125 900 "  
tt - 8.13.0- Verba para o 2 9  avanço ao funcion.rio 

Osvaldo Pinto Vilanova, referente ao 

periodo de ]. 2  de outubïo a 31 de de- 

() 	'4 zembre de 1956. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

- 8.33.4- Aluguel da sala ocupada pela Direto-
ria de Instruço Piíblica,.rsfsrEate ao 

1. 125,00V'  

período de 12 de maio à 31 de dezembro 

;e1956.....,  	 'D (V tt 	A 
. 

CR$4. 650 9 00  

Artigo - 2- saoreãuziãas as seguintes dotaçes orçamentá- 

rias: 
Código- 8.12.0-a) Dois fiscais,padrao XII ......... CR$ 2.150,00 

- 8.12.0-b) Ajuda de custo e diárias a dois 

fiscais, padrao XII............... 	400,00 

- 8.12.3- 	Tratamento de animais............. ft 	350,00 
- 8.82.3-d) Custeio o conservaçao do Britador. " 	250,00 
- 8.98.4-k) Auxilios a competiçes autoinobilia- 

ticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 	• • • 	" 	1.500.00 
CR$4 . 6 50 , 00  

Artigo - 32 Servirá de recurso para cobertura do orédito 

de que trata o artigo 1, as reduçes constantes do artigo 2. 

Artigo - 42_ Rvogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarí, 13 de seteibr. 

de 1956. 

Prudneie Pranklin.d.os Reis 
-. 	Prefeito. 



Lei n 9  356, de 13 de setembr. de 1956. 

"Autoriza • Executiva a abrir créditos su-

plementares até • limite de CR$ 235.943,7 

sob o simbslo 8.78.4- O.mpr.missss de Exe 

cíci.s Anteriores e indica, como recurso, 

arrecadaç* a maior, proveniente de quo-. 

tas devidas pela Unio a• Município". 

Prud&nci. Pranklin dos Reis, Prefeito Municipa1de Taquari. 

Paço saber no uso das atribuiçes que me confere a artigo 66, 

inciso II, da Lei 0rgnica do Municipi., que a O&.mara Municipal, decretou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - la.- 5 • Poder Executivo aut.rizado a abrir créditos 

supleinentares, mediente decret.s executivos, sob • siinbole 8.78.4 (C.uipr.-

missis de Exercidos Anteri.res), até • limite de CR$ 235.943,70,  na medi-

da que ingressarem nos cofres municipais as quotas devidas pela Unio ao 

Iunicipi., previstos no artigo 15, parágrafo 42.  da C.nstituiç. Federal, 

csrresp.ndentes aos exercicios de 1948, 1953 1  1954 e 1955, cujas receitas 

censtituiro recurs•s, na modalidade de "arrecadaçe a maior". 

Artigo - 2- Revogam-se as dispesiçes em contrri.. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 13 de setembro de 

1956. 

Prudncje Frank1in dos Reis 
- 	Prefeita. 



Lei n2 357, de 24 de setembro de 1956. 

"Abre crédito suplementar, reduz e 

cancela dotaçes orçamentárias". 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Mmicipal de Taquari. 

Faço saber no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Cznara Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguite lei: 

Artigo - 1 2_ E aberto o crédito suplementar de CR$ 734.876,95 

Código — 8.02.3 — custeio e coneervaço do automovel ....cR$ 33.667,10 

— 8.04.3 - Aquisiço de material de expediente...... 15.988 0 10 

8.04.4-e3-Conservaçao de maquinas de escrever....' 1.880,00 

— 8.07.0-b)_Gratifieaçe adicional de 15% a Luiz 

Noschang...... •..........*..... •...e.. 168,75 

— 8.13.0-d) Gratificaçao adicional de 15% a °sval- 

do Pinto 	Vi1anva...................... 	" 602,55 

— 8.85.3-b) Custeio e conservaçao de veiculos......" 3.505,90 
ft — 8.63.3-g) Reforma e ampiiaçao da r&de............" 379 9 50 

— 8.63.4-a) Verba para atender o pagamento de ener- 

gia eletrica fornecida pela S.A.E.T.A. ' 206.292 1 00 

-8.82.1- 	PessoalcieObras ........ ...... .....se..
"  300.915,00 

— 8.82.3-b) Custeio e conservaço de veiculos......" 57.470,20 

- 8.82.3-e) Custeio e conservaço da Motoniveladora" 56.174,10 

- 8.90.0-Dd) Verba para provaveis aposentadorias..." 47.218,75 

— 8.93.3- 	Verba para aquisiçao de material de e 

pediente para a Junta de Alistamento 

Militar. • se.. e • 5•.• • 	• 	• . . . . e e... ... ." 65,00 

— 8.93.4- 	Aluguel do prédio ocupado pela Junta 

de Alistamento Militar.............. 	" 3.840,00 

— 8.99.1- 	Diarias ao funcionalismo.. . • 	••• •••• • ti 1.906,00 

— 8.99.4-e) 	Recepço e hospedagem a autoridades.." 3.604,00 
ti - 8.98.4-e 	Manutençao do aluguel da sede da A.M.E. 1.200.00 

7 34.876,95 

Artigo — 2- So reduzidas as seguintes dotaçes orçainentrias: 

C6digo- 8.00.0-o) Vencimentos do Arquivista da Secretaria da cama- 

ra Municipal padrao XII..... ... .....C. 13.000,00 
ti 	8.02.0-e) Ajuda de custe e diarias ao Prefeito 

quando em viagem a serviço do Muni- 

CIPiO ........................... . .• 	" 	4.5909,50 

	

8.02.0-h) Auxiliar de administraço padro VIII" 	6.435,00 

8.04.0-a) DiretorGeral ...... ................ 	" 	1.430,00 
ti 8.04.0-b) Gratificaço adicional de 15% à Jogo 

	

EduardoBizarro....: ............ ...." 	 180 0 00 

	

8.04.0-e) Representaço do Diretor Geral ........" 	130,00 



4. 

6digo - 8.04.0-e) Auxiliarde administraço padro VIII 	CR$ 7.320 9 00 
- 8.12.1- Percentagem a dois fiscais padro XII 	" 8.000,00 

8.13.0-a) Tesouxeiro padro XX................. 16.800,00 

) 	- 8.13.0-f) Oficial Escrevente, padro X............" 11.001,70 

- 8.29.4-) Auxilie e vestuarios a escolares pobres " 6.000,00 

- 8.33.0-a) 70 Professoras, 	padro 1............... 	" 56.000,00 

- 8.33.0-h) Gratificaço adicional de 25% as profes- 

saras Ondina de 0liveira Pereira e outras 2.159,25 

-8.63.1 Pessoaldeobras.,.... .... .......... ... 12.000,00 
- 8.63.3-à) Combustivel e lubrificante estopa e ace 

sons.................................. 119.000,00 
- 8.81.0-b) Cinco Turmeiros, 	padrao III ....... . ... ..' 13.600 9 00 
- 8.82.0-h) Onze turmeiros padro III, inclusive 

quatro avanços a Delfino Vieíra......... fli 72.250,00 
-8.82.3-a) Material de 	obras ......................... 23.000,00 

- 8.82.3-d), Custeio e conservaço do Britador ...... ." 10.000,00 

-8.81.1- Pessoal de Obras 	..............." 5.000,00 

-8.81.3- IlatenialdeObras 	............ 4.*#*
11  6.000,00 

- 8.93.1 Honoranios medicos a profissionais desig- 

nados para inspeço, em servidores munici- 

pais................................... 2.000,00 

8.98.4-k) Auxilie a competiçes automobilisticas 5.000.00 
40O.945 

Artigo- 39_ Sao canceladas as dotaçes orçamentrias seguintes: 

C6digo - 8.02.0-f) Gratificaçgo ao chofer, padro IX, de 

acordo com a lei, n 9  207, de 17-7-1953 CR$ 2.700,00 

- 8.04.2- Verba para aquisiço de moveis 1.500 9 00 
ti - 8.13.4- Impresso de selos municipais 	 ti  1.000,00 
Ii - 8.30.0-a)Diretor, 	padro XXIV-l.................. 	ii  29.140,00 

-- 8.30.0-b) Gratifieaço adicional de 25%  a Sofia 

daOostaeSilva 	................... ..." 10.725,00 

- 8.33.4-b) Aluguel do prédio ocupado pelo G.E. Mor- 

ro 	Azul ............................. ... 	 " 1.200,00 

- 8.80.0-a) Diretor padrae XXIV.................... 	" 34.133,40 

8.82.0-e) Auxiliar de Operador da Motoniveladora 

padro 	X................. 24.600,00 

- 8.82.0-d) Necanico padrao X.... ....... ... . ... .... ." 24.600,00 

- 8.82.0-f) Capataz, 	padro XIV ..................... " 21.375,00 

8.82.0-1) Zelador padrao IV distrito de Paverama 21.000,00 

8.82.0-j) Zelador paàrao IV distrito de Tabai..... 21.000,00 

8.73.4-e) Verba para pagamento da 24 prestaço de 

- 	 um Grupo Diesel eletrico adquirido da 

Comisse Estadual de Energia Eletrica " 88.031,30 

	

8.90.0-e) Maria Manoela Martins ................... ft 	7.150,00 
ti 	- 8.90.0-bb) Daniel Leonardo Pereira ................ » 	45.374700 



	

C6digo - 8.94.4-a) Seguro contra fogo............... 	CR$ 	108,50 

	

- 8.94.4-b) Seguros contra acidentes......... 	It 	 343,30 
333.980,50 

Artigo - 42- Servirao de recurso para a cobertura do crédito de 

que trata o artige 12  as reduçes constantes do artige 2 2  e cance1aen-

tøs do artigo 3. 

Artigo - 52_ Revogamse as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 24 de setembro de 1956. 

Prud€ncio Pranklin dos Reis 
Prefeito. 

LI 



Lei n2 358, de 13 de outubro de 1956. 

"Majora a tarifa da força". 

Prudôncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal de Ta- 

quari. 

Faço saber no uso das atribuiçes, que me confere o arti-

go 66, inciso II, da Lei Org&nica do Municipio, que a Câmara Municipal 

decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 1- E o Municipio autorizado a cobrar a seguin-

te tarifa pelo serviço de energia eletrica, a partir de 1 2  de outubro do 

corrente ano: 

Por I1Ii  força ............ . . . . . . . ....... R$ 2,00 

Artigo - 22 - Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 13 de outubro 

de 1956. 

- Prudncio Pranklin dos Reis 
Prefeito. 

/ 



Lei n 9  359, de 29 de outubro de 1956. 

"Extingue 10 cargos de professor, 

d.r; fl. 	 / 

.PrucIncio Fraik1 in dos Reis, Prefeito Nuniolpal de Taquari. 

Paõ saber no use das atribuiçes que me confere e artig. 

66, inciso II, da Lei 0rgnioa de Municipi., que a Civara Municipal 

aprovou e ou sanciono a seguinte lei: 

.Lrtig.— 1 2— 5Z. extintos 10 Cargos de professor, padro I. 

Artigo - 2— Esta lei entrará em. vigár .a 12 de janeiro do 

1957, revogadas as diapoalçes em centrrio. 	 - 

aabiziete do Prefeito Municipal de Taquari, 29 de outubro de 

1956. 

Prefeito. 

/ 



Lei n 9  360, de 29 de outubro de 1956. 

"Revoga a Lei n 2  286, de 29 de novem-

bro de 1954". 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber no 3jso das atribuiçes quê me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Municipio, que a C&mara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigô - lQ- revogada a Lei n 9  286, de 29 de novembro 

de 1954. 

Ártigo - 2 - Esta lei entrara em vig6r a 1 2  de janeiro 

de 1957, revogadas as disposiçes em contririo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 29 de outubro 

de1956. 

Prudncio Pranklin dos Reis 

Prefeito. 

. 



Lei nÊ 362, de 29 de outubro de 1956. 

"Autoriza o Executivo a ceder parte de 

terreno da Praça da Bandeira, em local 

apropriado, a juizo do Departamento com-

petente da Secretaria de Estado doe Ne-

g•cios das abras Públicas, e a execuçe 

das ábras de construço de um reservatá-

rio dágua". 

Prudêncio Prak1in dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei Orgânica do I'iunioipio, que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 12_ H o Poder Executivo autorizado a ceder parte de 

terreno da Praça da Bandeira, em local apropriado, a juizo do Departamen-

to competente da Secretaria de Estado das Cbras Públicas, para ser cons-

truido no mesmo o reservatório elevado, destinado ao abastecimento de - 

àgua desta cidade. 

. 4 Artigo - 2- Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 29 de outubro de 

1956. 

Prudncio Franklin dos Reis 
Prefeito. 



Lei ng. 361 , do 29 de outubro de 1956. 

Abre um urédito especial e reduz 
dotaço orQamenteria. 

Pxudncio Franklin dos Reis,Frefeito Municipal de 

Taquari. 

Faço saber,no uso das a12ibuiçes que me oorffez'e o 

artigo 66,inciso II,da Lei Ox1g61oa  do Munioípio,que a Cmara Mu 

nicipal Laprovou e ou sanciono a seguinte Lei 

Artigo 12. - aberto o ordito especial de CR2.000,00 4  

para atendei' ao pagamento da despesa seguinte : 

063.igo 8.52.4 - Verba destinada ao pagamento da diferença 

do custo de urna viagem de ônibus.,transportando agz!iculto 

res e pecuaristas deste Muniepio A cidade de P5i'to Lie 
o 

gre,em Visita a 2.3.Exosiço Agro-Pcouria.... .... . . .CR$29 000,00 

Artigo 22. - reduzida a dotaço orçament& 

ria seguinte : 

Cdigo 8.51.4 - Verba para aquisiço de sementes,adubos, 

fox'micidas e outros materiais para o combate &8 pragas 

da lavoura . 	 CR2.000 0 00 

Artigo 32. - Servir* de recurso para a cobertura do 
o 

ci'dito de que trata o artigo 1.,á reduço conatwato do artigo 22.. 

Artigo 42. - Revogam-se as dispoaiçes ernontrrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 29 de outubro 

de 1956. 

udërioio Franklin dÓi Re[ 
Prefeito 



Lei ri' 3639 de 29 de outubro d. 1956. 

"Majora os vencimentos do Dirter Gera1 

o. dos subprssfeitos, extingue altera re- 

presenta, 1  e fixa  cr4ditos  jorçamentáric 

Prudêncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber,, no uso das zibuiçes que me confere o artigo 66 9  

inciso II, da Lei 0rgnioa do Municipio, qie a Câmara Miàipa1 aprovou e 

• 	eu sanoioflo a seguinte lei: 	 . 	 . 

Artigo .- 19 Os vencimentos dos seridorés que ocupam cargos de 

confiança, serb cs siguintes: 

Diretor 	 6.300,00 

Subprefeitodo.]Qdistrito........................ " 	3.500900 

Subprefeito do 29diatrito.....................à.. " 	3.500900 

• 	Subprefeito do.3 distrito......................,. II 	39500,00 

• . 	3ubprefeito do 49  diatrito....................... 	3.500 900 

Artigo- 29. •E extinta a representaço de CR$ 3.600 1,00 anuai.a. 

Diretor Geral. 

Artigo — 3 2_ So alteradas as seguintes representaçes: 

A)- Ao Bubprefeite de 1 9  distrito. 	CRt 18.000,00 anuais 

E )-. Ao Bubprefeito dc 2 9  distrito 	fl  10.800 9 00 annaiB 

Artigo 42  Para atender as despesas de que tratam os artigos 

e 3, letras Áe B, deste substitutivo, non exercido de 19579 sero oo 

aignades es respectivós créditos na lei 0rçamentrig do citado exercicio. 

Artigo — 5 9-. Esta lei entrarg em vigôr a 1 9  de janeiro de 1957, 

revogadas as diaposiçes em contrr1c 

Gabinete do Prefeito Municipal àej.ar, 29 de outubro de 1956 

2 
êncio Pranklin do) 
- 	1refeito1/ 



Lei n 2 364, de 29 de outubro de 1956. 

"Revoga a lei n 2  220, de 6 de outubro 

de 1953 11 . 

Prudncio Pranklin dos Reis ,  Prefeito Municipal de Ta- 

quari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar-

tigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Mu.nicipio, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a segu.-inte lei: 

Artigo - 1 9- E revogada a lei n 2  220, de 6 de outubro 

de 1953. 

Artigo - 2- Esta lei entrará em vig6r, a. 12 de janeiro 

de 1957. 

Artigo - 32... Revogam-se as disposiç6ee em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquar.i, 29 de outubro 

de 1956. 

Prudncio Franklin dos Reis 

Prefeito. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

01. N. 	 Prelejtuxa Municip1 de Taquarj 

LEI nQ.365, de 31 de outubro de 1956. 

Equipara a Gx'attfiOaQo do Dire 

tor da Fazenda a do Diretor de Ina= 

truço Piíb].ica,abr.e erMito especis 

à aponta,comO recurso,saldo dispon 

•vel do exercício de 19556 

prudncio fl'ankltn dos Reis,Prefeito Municipal de ¶raqu*ri. 

Faço sabez',no uso das atribuiqes que me conrene o artigo 

66,inciao II,da Lei Orgn.ica do Municipio,que a Crnara Iunicipa1 a 

provou e eu sanciono a seguinte lei : 

Artigo 1v.- A equiparada a gratiricaçao do D.retor da F*: 

zendaa do Diretor de InSttuço Piiblica,no periodo de 13 de abril a 

31 de dezembro de 1956. 

Artigo 22.- k aberto o ordito especial de CR)11.180,00 9  

para atender o pagamento da despesa seguinte : 

Cdigo 8.07.0 Verba para integralizar a gratificaço do yretor d 

Fazenda,00rre$PoXldente ao periodo de 13 de .abil a.3]. de dezembro 

de 2956. 

Artigo 32,-Servíra de recurso para a cobertura. do crdit 

deque trata o artigo 2,,o saldo disponivel do exercício de 1955# . 

eonvenlentemente apurado em balánço,na qnria de CR$11.180 9 009 

Artigo 42,. Revogam-se as dispoaiçes em contr&rio. 

Gabinete do prefeito Nurlicipal de Taquari, 

Wu4ecio ank1in cps-' Reis 
Prefeito. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Of. N. 	
Piefeitura Municipcl do Tüquari 

Lei n 42. 366, de de 31 de outubro de 1956. 

Abre crdito especial e reduz 

dotaço ormentriQ.. 

Prudncio Franklin dos ReiS,Profeito L:unicipai de Ta 

quari. 

FaQO saber,no uso das atribuios que me confere o ar 

tigo 66,inciso II da Lei organica do IIünicípio,que a C&nara Iunici 

c 	pai aprovou e eu sanciono a seguinte LeI : 

	

H 	 Artigo 12.- É aberto o crdito especial de CR........ 

	

o 	17.250,00,destinado ao pagamento da despesa seguinte : 

	

rd 	Codigo 8.13.0 - GratificaQao ao Senhor Joao Eduardo 

	

c ' 	Bizarro,Diretor do Expediente,para,sem prejuízo de 

	

o 	suas funçes,responder pela Tesouraria Liuncipal, 

correspondente ao periodo do 15 de janeiro a 31 de 

	

o 	Dezembro do corrente exercício.............. ... ....CR17.25O,O0 

Artigo 2. - reduzida a seguinte dota 

çao orçamentaria: 

	

o 	Cdigo 8.13.0-a) - Tesouroiro,pado XX 	 CR 17.250,00 

	

o 	 Artigo 32.- Para cobertura da despesa 

de que trata o artigo 19-..,servírá de recurso a ro= 

duço constante do artigo 22 e saldo disponve1 do 

exercício de 1955,conven.Ientemento apurado em ba1an 

ço,rla quantia do CR450,00. 

Artigo 42.-Revogam-se as disposiçes em 

contrario. 

Gabinete do Prefeito LlUnicipai do Taquari, 

Prudancio Fank1&n dos Reis 
Prefeito. 



Lei n 2  367, de 5 de novembro de 1956. 

"Autoriza o Poder Executivo a vender em 

concorrencia pi..blica o terreno cituado 

entre as ruRiachue1o, Senador Pinhei-

ro e Avenida Getulio Vargas, pelo preço 

corrente, com a finalidade de nele esta-

belecer-se uma industria, uma vez que o 

adquirente se comprometa a manter a ser-

vido piblica o poço ali existente". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito I'Iunicipa1 de Taquarí. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgânica do Nunicipio, que a Câmara Municipal 

aprovou e eu Sanciono a seguinte lei: 

Ártigo - 12 E autorizado o Poder Executivo a vender, nas 

condiçes costumeiras, em concorrência Pdblica, o terreno situado en-

tre as ruas Riachuelo, Senador Pinheiro e Av. Getulio Vargas, para 

nele estabelecer-se uma industria, em vez que o adquirente se com-

prometa a manter a servidgo pib1ioa s6bre o poço ali existente. 

Artigo - 2- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito iXunicipa1 de Taquari, 5 de novembro 

de 1956. 

Prudncio Frankljn dos Reis 
Prefeito. 



Lei ri 2  36S, de 9 de novembro de 1956. 

"Altera aj Lei ng 279 9  de 29 de novembro 
de 1954 	fixa ordito,orçamentriø". 

r4no10 Pank1in doa E.eie, 	refeito 11unicipsl de Taqusri. 

Paço saber no. uso das atribuiçea que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgnica de Municipie, que a Câmara Munioipal 

aprovou e ou sanciono a seguinte 1ej - 
Artigo - IL 1 alterado o artigo 1 9  da Lei n§ 279, de 29m de 

novàmbro de 1954, da fàrma seguinté: ... 	 . .. 	. 
1 instituido o Quadro 	nioo doa Funcionrioø P1b1icoa Cvie 

do MIw 

60 2rofeasor 	. 	. 	. 	 . 	. .PadrZe 1 

2 Zelaaor  

5 Turmeiroa  

3 Zelador 	 ..... "IV 

2 .Esoriturrio 	. 	. 	 . •1 	iv 

1 .. Calceteiro —pedreiro 	.- 
1 Pertefre—oontfnu* 	. 	 . 	. . ., 	VII 

1 Âuxiliar de Eletricista IX 

2uxiljMr e )lotorista IX 

3 Auxiliar de Àdmlnistraço " 	VIII 

1 Lixeira—cocheiro IX 

4 Chofer 	 .- 	.. 	. 	.. 	. 	-. . 	IX 

ÕfloiüI Escrevente  

2 Fiscal-. 	- 	.. 	-. 	.. 	 . 	. «XII 

1 Eletrícísta 	. 	-. 	. 	. 	. " 	. XV 

1 Capataz 	 --. 	... 	 ..- 	 . 	. j. 	. xiv 
1 . -Capataz Geral 	. 	. 	.-... 	 . 	. 	. 	. XVI 

1 Operador-da Motoniveladora 	. 	. 	. 	. 	.. .xx 

.1 Motorista " XVIII 

1 Áuxj1ja' de Guarda - Livros " 	XXVI 

1 Guarda - livros 	. " 	XXIX 

1 Tesoureiro " 	XXIX 

1 Contador _Djretor da Pasenda ø.  XXXII 

1 Diretor de Obras e Viaço "•XXXII 

1 Diretor de Inatruçae Pdblica - 	. 	. 	. 	. . 

1 Diretor de Expediente 	 . 	.. . 1 xxxII 

Artigo - 2— E..alterado oartigo 22 da-Lei n2  279 9  dó 29 de.no-. 

vembra de 1954 9  da fárma seguinte: 	. 
Os vencimentos dos cargos reclassifioadoa na -Lei n 2  227 9  de 20 

de novembro de 1953 1  so constantes da tabela seguinte: 

Jadro Venoimentos 	 . . 



ei n 9  369 9  de 12 de novembro de 1956. 

Extingue o cargo de Escriturário, 

padro 1V". 

Prud&ncio Prnklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taqtari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso .11, da lei Orgânica do Nunlcipio, que a Cm-ra Municipal - 

aprovou e eu aanciono a eeguinte lei* 

Artigo - 12- i extinto e cargo de Esor1turrio, padrao IV, 

lotado na Diretorja do Expediente. 

Artigo 2- Esta lei entrará em vigor 1 9  de janeiro de 

1957.9  revogadas as diposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito l'iunicipal de Taquari, 12 de novembro 

2 



Lei n 370 9  de 13 de novembro de 19560 

"Cria pense a familia de funcionários 

/ 	
falecidos por acidente rio exercido 

das fuflçes". 

lrudancio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66 1  inciso 11 9, da Lei 0rgnica de Municipio, que a Câmara Municipal - 

aprovou e eu sancione a soguirité Iml:. 

• 	 Ártigo - 1- Todo e servidor mün.icipal que vexha a falecer 

no cumprimento do• dever, por acidente ou agresso no provocada, assim 

como por molestia profissional, déirá mensalmente, dois terço.s(2/3) 

de seus vencimentos, a viuva e filhos, sendo metade para aquela e me-

tade par etê8.• 

Paragrafo iiJ.o. - Perderc esse direito: 

£) Á viuva ao contrair neve matrimonio. 

E) Os filhos ao completarem 18 anos ou contrairem matrime-

niø. 

Ârtigo - 2R. Á presente lei entrara em vigêr na data1e 

sua publioaço, revogadas as diepoaiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 12 de novembro 

de 1956. 



Lei i'i? 371, de 26 de novembro de 1956. 

'Extingiie os cargós de Neonioo, padr. 

X, Auxiliar de Operador da otonive1a-

dera, padr 0  X, Deis Zeladores, padra. 

e Onze Turmeir.s, padr. III". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquar.i. 

Paçe saber no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66 9  inciso II, dá Lei Orgânica doNunicipio, que a C.maraMunicipa1 

aprovõu e eu sanciono a seguintelei: 

Artigo - ].- saó extintos os cargos de 

AujUlar de Operador da otonive1adora, padrZo X, 

Ira• IV e Onze Turmeiros, padre III. 

Artigo - 2- EBta lei entrará em vig8r 

1957, revogadas as dieposlçes em contrri... 

Cabinete do Prefeito Hunicipa,. de Taqua 

de 1956.. 

Meeân1co, pádrao X, 

Dole Zeladsrea, pa- 

a 1 9  de janeiro de 

i, 26 de novembro 

Prudência Pranklin dos 

Prefeito 



nQ 372, de 26 de novembro de 1956. 

"Najora incidencias do Imposto s/ Industrias 

e Profiss6es, Imposto de Licença, Imposto - 

5/ Jogos e 1iverses, Taxas de Construço e 

melhoramento de estradas, Taxas de Expediente 

e Taxas de Fiscalizaço e Serviços Diversos". 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei 0rg.nica do Municipio, que a Câmara 1íunicipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1 9~ So majoradas em 60% as incidências do Imp6sto 

5/Industrias e Profisses e Imposto de Licença e em 100% o imposto s/Jo-

gos e Divers6es e Taxas de Construço e Melhoramento de Estradas. 

Artigo - 2 2- So maj oradas as incidências referentes às Ta-

xas de Expediente na forma a seguir especificadas: 

Certidio fornecida pela Diretoria Geral da Prefeitura ou 

subprefeituras, por lauda ou fraço CR$20,00. 

Certido negativa de impostos CR$20,00 

Artigo - 32- J majorada a incidência que recai sobre as Ta-

xas de Fiscalizao e Serviços Diversos, na forma seguinte: 

Pagará esta Taxa todas as casas comerciais, açougues, pada-

rias, farmacias ou outros negocios de qualquer .atureza, que empreguem pe-

sos e medidas de capacidade e volijjne CR40900. 

Parágrafo mico- Ficam excluido desta taxa, pela natureza de 

sua profissão, os alfaiates. 

Artigo - 42_ Esta lei entrará em vigôr a lQ de janeiro de 

1957, revogadas as disposiçes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Iiunicipa1 de Taquari, 26 de novembro de 

1956. 

- Prudêncio Pranklin dos Reis 
Prefeito. 



LAUDO DE AVALIAÇÃO 

Nós abaixo assinados, declaramos que na data de.17 do 

atual, designados pelo Senhor Prefeito Municipal, procedemos 

à ava1iaço do terreno pertencente ao Município, sito entre 

as ruas Riachueló, Senador Pinheiro e Avenida Getulio Vargas, 

com a finalidade de ser o mesmo posto a venda em concorrência 

ptb1ica, como base mínima de proposta na importância de CR$... 

50,00, o metro quadrado. 

Taquari, 17 de novembro de 1956. 

(ass) Frutuoso de Oliveir Bastos 

,' 	L- 
Case.) J,só Garibaldi da Silva 

(a) Lothario Armando Bender. 

l. 

11 



Lei n 9  373, de 26 de novembro de 1956. 

"Abre crédito suplementar e aponta co-

mo recurso arrecadaço a maior e sal-

do disponível do exercício de 1955". 

Prudêncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Ta 

quari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o - 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 12_ 2 aberto o crédito suplementar de CR$.... 

23.452,00, para atender a seguinte despesa: 

Código- 8•.'78.4.- Verba para atender compromissos de exercícios 

anteriores 
	

OR$ 23.452,00. 

Artigo- 2- Servirá de recurso para cobertura do crédito 

de que trata o artigo 1, a arrecadaço a maior até o limite de CR$.. 

22.517,70. e parte do saldo disponível do exercício de 1955,  conve-

nientemente apurado em balanço, na quantia de R$ 934,30. 

Artigo - 39_ Revogam-se as dispõsiç6es em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 26 denovembro 

de 1956. 

 

 

Prudncio Pranklin dos Reis 
Prefeito. 



Lei n 2  374, de 26 de novembro de 1956. 

"Revoga a lei ng 347, de 4 de abril 

de 1956". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Omara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Ârtigo- inico- 1 revogada a lei n 9  347, de 4 de abril de 

1956. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 26 de novembro 

de 1956. 

Prudêncio Pranklin dos Reis 

Prefeito. 



Lei n 375 9  de 29 de novembro de 1956. 

- 	 N xtingue o cargo de Auxiliar de Adminis 

traço, padro VIIV. 

irudêncio Franklin doa Reis, PreÍ'eito Municipal de 

aquri. 	 - 

Faço saber, no uso daa atríbuíçoes que me oonfere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Cmara 

X1unicipa1 arcvou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - l— extinto o crgo de Auxiliar de Mxninia 

traçao,, padrao VIII, lotado na Biretoria de Expediente. 

Artigo - 2 - Esta lei entrará em vigor a 1Ç  de janei-

ro de 1957, revogadas as diaposiçes em contrário. 

&abinete ão Prefeito l4unloipu.i de Taquari., 29 de zioven 

bro de 1956. 

Prw3 êncio 'r.nk1íri 9pí' Reis 

Pre'eitoZ 



do a seguinte ciassi±'icaçao: 

Código Designaço da Receita Efetiva 
G-eral Receita Ordinária 

Tributária 

A) Impostos: 
0.11.1 Imposto Territorial 280.000,00- 
0.12.1 Imposto Predial 480,000,00 
0:17.3 Imposto de Industrias e Pr 

fissoes 480.000 1,00 
8.18.3 Imposto de Licença 576.000 2 00 
8.27.3 Imposto e/Jogos e Diversoes 18.000.00 

B) Taxas 
1.11.2 Taxas de Oonstruço e Melho- 

rament4 de Estradas 	1.500.000 9 00 
1.13.4 Taxas de Estatietica 2000,00 
1914.4 Taxas para fins Hospitala- 

res 279.780,00 
1.15.4 Taxas de Âssiat6ncia e Segu- 

rança Social 	128.956,00 
1.15.4 Taxas de Higiene e Saúde Pu- 

bilca 	 104.890,00 233.846 9 00 
1.16.4 Taxas de Eãucaçao e Cultura 566.304,00 
1.21.4 Taxas de Expediente 20.000,00 
1.23.4 Taxas de 	isca1izaçao e Ser- 

viços Diversos 19.200,00 
1.24.1 Taxas de Limpeza Pública 48.000 1,00 
1.26.1 Taxas de Melhoramentos  

Total da Receita Tributária 4.767.130.00 
Patrimonial 

2.01.0 Renda 'mobiliÁria 3.400,00 
2.02.0 Renda de Capitais 7.000 3 00 

Total da Receita Patrimonial 10.400,00 

Industrial 
3.03.0 Serviços tJrbanos 450.000,00 

Receitas 	iversa 
4.12.0 Receita de Cemitérios 6.000 1 00 
4.13.0 Quota prevista no artigo 15, 

2 9  da Constituiçao Federal 140.000,00 
4.14.0 Quota prevista no artigo 15, 

42 da Constituiçao Federal 630v 00,00 
4.15.0 Quota prevista no artigo 20, 

da Conbtituiço Federal 	1.435.413,60 
Total de Receitas Diver- 
sas 	 2.211.413 9 60 

1Iutaç6es Pa- 	Total 

trimniais 

1.834.000 9 00 

2. 669 .130, CC 
4. 503 .130 

l.400,O( 

450.000,00 

2.211.413960 

4i. ng 376, de 29 denovembro de 1956. 

"Orça a Receita e fixa a Despesa do Hu-

nicipio para o exercício de 1957 11 . 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito i1unicipa1 de Taquari. 

Paço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 66, inciso II, 

da Lei Orgânica do I'iunicipio, que a Cmara 1!unicipa1 decretou e eu sancio- 

no a seguinte Lei: 	 - 
.------ 	 4 

Abt. 1 - A. Receita Geral do Municipio, para o exercício de 1957, 

é orçada em CR$ 9.026.000,00 (Nove milh6es vinte e seis mil cxLeiros)*Rx. 

a qual será arrecadada de conformidade com a 1egis1aço em vigr e obdecen- 



a 

Total da Receita Ordihá- 
ria 7.174.943,60 
Receita Extraordinária 

6.11.0 - Alienaçao de Bens Patrimo- 
niais 

6.12.0 Cobrança da Divida Ativa 800.000,00 
6.13.0 Receita de Exercicios Anterie 

res 150.000,00 
6.14.0 Receita de Indenizaçoes e 

Restituiçoes 
6.18.0 Contribuiçes dos Estados 500.000,00 
6.20.0 Contribuiçoes Diversas 200.000 9 00 

6.21.0 Multas 200.000,00 
6.22.0 0peraçes de Crédito 
6.23.0 Eventuais 1.056,40 

Total da Receita Extraor- 
dinária 	 1.051.056,40 800.000,00 	1.851.056 9 40 

Total Geral.... 9.026.000,00 

Artigo 2- A Despesa Geral do Município para o exercido de 1957, é 
fixada em CR$ 9.026.000,00. (Nove milhoes e vinte e seis mil cruz e iros ), a 
qual será efetuada de conformidade com a classificaçao seguinte: 

Cédigos 	 Mutjaçes 
0E1- Geral 	Designaçao da Despesa 	Efetiva " 	Patoni- 	Total 

Administraçao Municipal 
101 Poder Legislativo 
100 Câmara Municipal 
100 8.00.0 Pessoal Fixo 68.c660,00 
100 8.00.3 Material de 10.000,00 
100 8.00.4 Despesas Diversas 13.800,00 

92.460,00 
11 Poder Executivo 
110 Gabinete do Prefeito. 

110 8.02.0 Pessoal Fixo 209.000,00 
110 8.02.3 Material de Consumo 180.000,00 

389.000,00 
111 Subprefeituras 
111 8,02.0 Pessoal Fixo 305.400,00 
111 8.02.2 Material Perma'iente 13.000,00 
111 8.02.3 Material de 	Uonsui#o 12.600,00 

8.02.4 Despesas Diversas 1.800.00 

319.800 1,00 13.000 9 00 
12 Prefeitura 

120 Diretoria Geral 
120 8.04.0 Pessoal Fixo 114.600,00 
121 Diretoria do Expediente 
121 8.04.0 Pessoal Fixo 121.800,00 
121 8.09.0 Pessoal Fixo 43.200,00 
121 8.09.1 Pessoal Variavel 900 3,00 
121 8.04.2 Material Permanente 1.500,00 
121 8.04.3 Material de Consumo 50.000,00 
121 8.09.3 Material de Consumo 3.600,00 
121 8.04.4 Despesas Diversas 45.500,00 
121 8.09.4 Despesas Diversas 1.000.00  

26.000,00 1.500,00 

122 Diretoria da Fazenda. 
122 8.07.0 Pessoal-Fixo 93.150 7 00 
122 8.12.0 Pessoal Fixo 90.000 2 00 
122 8.13.0 Pessoal Fixo 290.550 9 00 
122 8.12.il Pessoal Variavel 10.000,00 
122 E3.12.3 Material de Consumo 8.400 7 00 
122 8.13.4 Despesas Diversas 2.000.00 

494.100,00  
Total da Despesa com Admi- 

cX nistraçao Municipal .......675.960,00 	14.500,00 l.690.460, 



Serviços Púbis. de Interesse 
comum com o lstado. 

20 Segurança Pública 
20-8.24.3- Material de Consumo 300,00 
20-8.28.4 Despesas Diversas 12000.00 

12.300,00 
21 Assistência Social 
21-8.29.4 Despesas Diversas 174.000,00 
22- Diretoria de Instruçao 

Pjb 1 ica 
22 8.30.0 Pessoal Fixo 19.200 9 00 
22 8.33.0 Pessoal Fixo 	 1.166.190 9 00 
22-8.30.4 Despesas Diversas 3.600,00 
22-8.33.2 Material Permanente 
22-8.33.3 Material de Consumo 17.000,00 
22-8.33.4 Despesas Diversas 6.720 9 00 
22 8.38.4 Despesas Diversas 30.000 00 
23 1^ Saude Pública 	 1.242.7Io0u 

23 8.48.4 Despesas Diversas 59.000 9 00 
24 Fomento 

240 EUUZ Fomento da Produçao Vege- 
tal. 

2 	8.51.4 Despesas Diversas 30000 9 00 
Departamento das Prefeitu- 
ras iJunicipais 

250 Serviço Estadual 
250-8.98.4 Despesas Diversas 25.000,00 

Total da Despesa C/Seri- 
ços Ptíbls. Interesse Comum 
C/Estado 	 1.543.010,00 

• Serviços Públicos Muni- 
cipais 

32 Cemitérios 
320-9i- Cemité±iô Nunicipal x2 
320-8.89.0 Pessoal Fixo 37.200,00 
33 Limpeza Pública 
330- Limpeza Pública Municipal 
330-8.85.0 -Pessoal Fixo 38.400 7 00 
330 8.85.3 Material de Consumo 20.000,00 

17 
58.400,00 

Parques e Jardins 
35 8.81.0 Pessoal Fixo 35.400,00 
35 8.81.3 Material de Consumo 3.500,00 

38.900,00 
36 Serviços Urbanos 
360- Serviços Industriais 
360 8.63.0 Pessoal Fixo 206.400 3,00 
360 8.63.1 Pessoal Variavel 5.000,00 
360 8.63.3 Material de Consumo 300.000,00 
360 8.63.4 Despesas Diversas 	209.620,00 

721.020,00 
361 Iluminaçao Pública 
361 8.88.4 Despesas Diversas 78.000.00 

Total da Despesa C/Servs. 
Piiblicoi Municipais '933.520,00 

4 abras e l'íelhoramentos Pú- 
blicos 

40 Âdniinistraço 
400 Diretoria de Obras e Via_ 

çao 
400 8.80.0 Pessoal Fixo 109.800,00 
41 Conservaço de Ruas 
41 8.81.0 Pessoal fixo 252.690,00 

]. 8.81.1 Pessoal Variavel 48.000,00 
" 8.81.3 Materia1 de  0onsumo 110.000 7 00 

.81.4 Despesas Diversas 

10.000,00 

10.000,00 1.553.010 9 00 

933.520,00 



4 	. 	Conservaçao de Estradas e 
Pontes 

42 8.82.0-Pessoal Fixo 	 252.600,00 
42 8.82.1 Pessoal Variavel 	 900.000,00 
42 8.82.3 Material de Consumo 	620.000 9 00 
42 8.82.4 Despesas Diversas 	500.000.00 

2. 272.600 9 00 

43 Conservaçao de Próprios 
43 8.87.1 Pessoal Varivel 10.000,00 
43 8.87.3 IIaterial de Consumo 10.000,00 
43 8.87.4 Despesas Diversas 4.000.00 

24.000,00 

44 abras Novas 
44 8.81.1 Pessoal Variavel 20.000,00 
44 8.81.3 Material de Con5wno 10.000.00 

30.000,00 

Total da Despesa O/obras 
e 1Ie1horamentos Públicos 2.997.090,00 2.997.090,00 

5 Dividas 
50 Divida Consolidada 
50 8.73.4 Despesas Diversas 178.500,00 
'Ç 8.74.4 Despesas Diversas 272.500,00 
0 8.75.4 Despesas Diversas 1.000,00 

452.000,00 

51 Divida Flutuante 
51 8.76.4 Despesas Diversas 22.500,00 
51 8.78.4 Despesas Diversas 60.000 9 00 

82.500,00 
Total da Despesa O/Divi- 
das 534.500,00 534.500 2 00 

6 Encargos Diversos 
60 Aposentadorias 
60 8.90.0 Pessoal Fixo 845.335,00 
60 8.91.4 Despesas Diversas 100.300,00 

945.635,00 
61 Despesas Judiciárias 
61 8.97.4 Despesas Diversas 5.000 7 00 
63 Prêmios de Segi.ro e Inde- 

nizaçao por Acidentes 
63. 8.94.4 Despesas Diversas 25.000 2 00 
64 Despesas Diversas 
64 8.92.4 Despesas Diversas 3.000,00 
64 9.93.1 Pessoal Variavel 10.200,00 
64 8.93.3 Material de Consumo 2.000,00 
64 8.93.4 Despesas Diversas 7.200,00 
64 8.99.0 Pessoal 	ixo 8.000 9 00 
64 8.99.1 Pessoal Variavel . 	 14.000,00 
64 8.99.4 Despesas Diversas 130.000,00 

174.400,00 
65 Contribuiçes e Auxilios 
65 8.98.4 Despesas Diversas 131.000 3,00 
66 Eventuais 
66 8.99.4 Despesas 	iversas 36.385 7 00 1.317.420 9 00 

Total da Despesa O/Encargos 
Diversos 1.317.420 9 00 
Total Geral 9.026 .00000 

Artigo- 	o Prefeito autorizado a realizar operaçes de crédito, por an- 
tecipaço da receita at a importaflCia de Novecentos e dois mil e seiscentos 
cruzeiros (CR$902.606,00), ao juro corrente nos Bancos, para liquidaçao integral 
dentro do exercicio financeiro com o produto da receita ordinária. 

Artigo- 4- So consideradas partes integrais, digo, integrantes desta lei 
seus anéxos e tabélas. 

Artigo - 52-A presente lei entrará em vigor a 1 2  de janeiro de 1957, revo- 



as disposiçes em contrário. 

GkBINETE DO PREPEITO LTJNICIPA1 DE TAQUARI, 29 de novembro de 
1956. 

PRUDNCIO PRANIIN DOS REIS 
PREFEITO. 



Lei n 9  377, de 5 de dezembro de 1956 

"Concede jazigo perpetuo gratuito 

para os restos mortais do ilus-

tre sulriograndense sr. Otelo 

Rosa" 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Iiunicipa1 de 

Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o 

artigo 66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Câmara 

I1unicipa1 aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Artigo 12 - concedido jazigo perpetuo gratuito no 

Cemitério Municipal desta cidade, para inuniaço dos restos morta-

is do ilustre sulriograndense Otelo Rosa. 

Artigo 2 - evogam-se as disposiçes em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Taquari, 5 de de-

zembro de 1956. 

Prudncio Pranklin dos .teis 
Prefeito. 



Lei n 2  378, de21ae dezembro de 1956. 

WAltera  o artigo 172 1p inciso 1 do E8 

tatuto do Funcionário Publico Munici-

pa1. 

Prudncio Pranklin doa Reis, Prefeito MunIcipal de Taquarí4 

Faço saber, no tuo das atribu.içes que me confeTe o artigo 

66, inciso II, dR Lei Orgr2ica do i'Iunicipio, que a Cara Municipal 

apro'vou e eu sericiorio a sejuinte Lei: 

Artigo - 12_ A redaço do artigo 172, inciso 1, do statu.-

to do Funciõnrio Pb1icõ Niinicipal de Taquari, passará a ser a e-

guinte: Ártigõ 172,— O funcionrioser aposentado. —1— Qu.ando 

vr. 	.ou1.víer átigr a idade de 70 anos ou outra inferior qw 

a lai c:,tbe1ecer, ti virtude da atreza eepecial do ser-viço. 

Artigo 	- Revo(raJ—se as disposições em contrário. 

Gabinete do refeito I'fun±cipai de laguari, 21 de dezembro 

de 1956 

}rudêncio .'rankli,/dce Reis 
reieit6. 



Lei n 9  379, de 26 de dezemtro de 1956. 

"Abre -um crédito suplementar •e reduz 

dotaço orçament.ria't. 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito -Iunicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgânica do TTunicipio, que a Câmara Municipal - 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1 9- r, aberto o cródito suplementar de CR$ 1.200,00, 
para atender a despesa seguinte: 

Código local 100 - Código 0-eral 8.00.4 - aluguel do prédio ocupado pela 

C.inara Municipal .........................CR$ 1.200 9 00 

Artigo - 2 - reduzida a seguinte dotação orçamentéria: 

Código local 100 - Código Geral 8.00.0 - Subsidios e representaço aos 

vereadores e membros da mesa ........... CR$ 1.200,00 

Artigo - 39 - Para cobertura do crédito de que trata o artigo 

1 9  servirá de recurso a reduçaoconstante do artigo 2. 

Artigo - 49 Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GBINETE DO PRITO MJiTICIPAL DE TÂQTLRI, 26 de dezembro de 

1 ü 	
. 

Prudncio Franklin dos Reis 
Prefeito. 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n 2  380, de 26 de dezembro de 1956. 

Abre um crdito suplementar e reduz 

dotaço ormentria." 

PRUDCI0 FRANKLIN DOS REIS, Prefeito Municipal de Tauari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 	66 9  

inciso II, da Lei Orgnica do Municlpio, que a Cmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 1 - Fica aberto o crdito suplementar de Cr$ 9.980,00, pa 

ra atender a despesa seguinte: 

CcSdigo local 100 - Cidigo Geral - 8.00.3 - Material de Expediente ....... 

Cr$ 9.980,00 

Artigo 2 - É reduzida a seguinte dotaçao orçament&'ia: 

Cdigo local 100 - CSdigo Geral - 8.00.0- SubsÍdios e representação aos 

Vereadores e membros da Mesa - Cr$ 9.980,00 

Artigo 39 - Para cobertura do crdito de que trata o artigo 1, 

servira de recurso a redução constante do artigo 2 9 . 

Artigo 42 - Revogam-se as disposiçes em contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 26 de dezembro 	de 

1956. 

(Ass.) 

Prudncio Franklin dos Reis 

Prefeito 



Preleitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n2  381, de 28 de dezembro de 1956. 

"Dispe sobre os arruamentos e dá ou-

tras providnc ias." 

PRUDNCIO FRAN}QIN DOS REIS, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, in-

ciso II, da Lei Orgnica do Município, que a Cnara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 1 - Todo arruamento em lotes urbanos e suburbanos reger-se 

pela presente Lei. 

Artigo 2 - O interessado em lotear, deve, inicialmente, requerer 

licença para esse fim ao Prefeito Municipal e especificar a finalidade 

do loteamento, juntando prova de domlnio e planta do loteamento e 	ar- 

ruamento, em escala 1.2.000, contendo dados da mediç&, confrontaç6es, 

localizaço exata das vias públicas limitrofes e a topografia do 	ter- 

reno, com curvas de n{vel de metro em metro. 

Artigo 39 - Dever ainda constar da planta de loteamento o traçado 

das ruas, sua divisão em lotes e quarteir6es, sua numeraça e o cftculo 

da superf{cie de cada uma. 

Artigo 42 - o interessado no loteamento s6 poderá dar inÍcio 	às 

obras aps assinado o termo de compromisso de executa-los em perfeita 

concordncia com o prescrito na presente Lei. 

Artigo 52 - No podero ser armados os terrenos alagadiços e su-

jeitos a inundaçes, sem que, primeiro, sejam aterrados e assegurados 

perfeito escoamento das aguas. 

Artigo 6 - No sero permitidas construç6es nos lotes sem que as 

obras e melhoramentos previstos pelos projetos estejam concluÍdas. 

Pargrafo único - Nos lotes em que estejam satisfeitas as exign - 

cias da presente Lei, sero afixadas placas com os seguintes dizeres, em 

letras verme3nas - "Esta em condiç6es de ser constm{do.lt 

Artigo 7 2  - 0 loteador doara ao MunicÍpio, sem 6nus para este, por 



Preleitura Municipal de Taquari 
\ 
	 Estado do Rio Grande do Sul 

ato público, os espaços ocupados pelas ruas e demais logradouros públicos. 

Artigo 8 - Nenhuma nia ou logradouro poderá receber denominaço en 

quanto no for entregue à Prefeitura. 

Artigo 9 - Para os arruamentos so exigidas as seguintes condi - 

çoes: 

a - a superf{cie das ruas n.o podero ser inferiores a 15% 	cjda 

superfÍcie total do terreno por arruar. 

b - da superfÍcie das ruas tirar-se-ao 1CP/o para espaço verde (pra - 

ças e jardins). 

c - nenhum lote poderá ter área inferior a 300 metros quadrados. 

d - os quarteir6es de forma retangular no podero ter medidas infe 

riores a 50 metros do menor lado e no superiores a 150 metros no maior la 

do. 

Artigo 10 - As ruas serão dos segiintes tipos: 

a - avenidas, com 16 metros de largura, sendo 12m de caixa e 4 me-

tros de passeio. 

b - ruas principais, com 12 metros de largura, sendo 9 metros de 

caixa e 3 de passeios. 

c - ruas secundrias, com 11 metros de largura, sendo 8 metros de 

caixa e 3 metros de passeios. 

Artigo 11 - As avenidas e ruas principais podero ser arborizadas. 

Artigo 12 - Por infraço de qualquer dispositivo desta Lei, a Pre - 

feitura aplicara multas de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 25.000,00. 

Artigo 13 - Para garantia do cumprimento das obrigaç6es assumidas 

pelos loteadores, bem como das multas, fardo os mesmos uma ciço na Pre - 

feitura, na importncia de 101% do valor das obras a realizar, com o mÍnimo 

de Cr$ 5.000,00. 

Pargrafo 1 - A canção poderá ser feita em dinheiro ou em fiança i 

d6nea. 

Pargrafo 2 - O loteador perdera a cançao em favor do MunicÍpio, 

alm de responder pelas demais infraç6es legais, se no concluir a obra no 

prazo fixado no termo de compromisso. 

Pargrafo 3 - Esgotado o prazo fixado, que no poder. exceder de 

2 anos e no concluÍdas as obras, a Prefeitura mandara execut-1as e cobra 



Pre[eitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ra do loteador, aIm das despesas efetuadas, mais 2Y/o a tItulo de adminis 

traço. 

Artigo 14 - O funcionrio encarregado da verificaço, uma vez con-

cluldas as obras nos armaiientos, informara devidamente no processo, sob 

responsabilidade ftncional. 

Artigo 15 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, 

revogadas as disposiçes em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUABI, 28 de dezembro de 1956. 

(Ass.) 

Prudncio Franklin dos Reis 

Prefeito 



Lei ng 382, de 31 de dezenforo de 1956. 

"Abre crédito especial e reduz dota-

'ço orçanentria". 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito lIunicipal de Taquari. 

Façosaber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei 0rgnica do Iunicipio, que a C.màra  Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo — 12_ E aberto o cródito especial de CR 11.850,50, para 

atender as despesas seguintes: 

Código- 8.13.0- Gratificaço por serviços extraordinários pres 

tados pelo Guarda-livros, referentes ao periodo 

de 26 demarço a 23 de dezembro do corrente 

a no .................. ............. ..........OR$ 2.799,00 
- 8.81.0- Gratificaço adicional de 15% ao funcionário 

Pedro Antônio da Rosa, correspondente ao peno 

do de 18 de julho a 31 de dezembro do corren- 

teano 	te.... ...... ................. .. . ... . . . . 	
ti 1.385,50 

- 8.81.0- Uni avanço ao funcionário Pedro Antônio da Rosa, 

correspondente ao período de 18 dejulho a 31 

de dezembro do corrente ano .................." 815,00 
- 8.93.4- Verba para atender despesas efetuadas e a efe- - 

tuar com os funerais 	do Senhor Otelo iosa.... " 5.000,00 
- 8.95.4- Verba para atender ao pagamento de penso cor- 

respondente 	a 2/3 dos vencimentos do ftmcio- 

nário Eduardo Pereira da Silva, falecido por 

acidente no serviço 	da municipalidade, sendo 

metade para a viuva e metade para os filhos, - 

referente ao período de 12 de novembro a 31 de 

dezembro 	do 	corrente 	ano ......................" 1.51 9 00 
CR$11.850,50 

Artigo - 2- E reduzida a dotaço orçamentária seguinte: 

Código- 8,33.0-a)70 profess6ras, padro 1 

Artigo - 39_ Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que 
trata o artigo 1 9 , a reduço constante do artigo 2. 

Artigo - 49_ Revogoni-se as disposiçes em contrário. 

GABINETE DO PRLEIT0 iiWICIPAL DE TÃQiJRI, 31 de dezembro de 1956. 

PRIJDCIO =UMIN DOS REIS 
- 	PRPEIT0, 



Lei i2 383, de 31 de dezembro de 1956. 
"Abre crédito suDlementar, reduz e ca 

"cela dotaçes orçamentária, indica - 

como recurso-parte do saldo disponí-

vel do exercicio de 1955 e arrecada-

ço a maior" 

Prudôncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

'Paçosaber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da Lei Oxgnica do Municipio, que a C&nara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Li: 

Artigo - la- E aberto o crédito suplemnta de CR$904.001,80, pa-

ra atender as despesasseguintes: 

C6digo - 8.02.3- Custeio e conservaço do automóvel 	CR$ 	27.840,00 
11 	- 8.04.3- 	Àquisiço de ÏvIate'rial de Expediente 	11 16.745 9 50 

ti 

ti 

ti 

ti 

ti 

ii 

ti 

ti 

tt 

ti 

ri 

ti 

ti 

1 

it 

Ii 

ti 

8.04.4-) Conservaço de máquinas de escrever 	ti 

8.04.4-d) Serviços postal, fonográfico e telegráfico" 

- 8.04.4-e) Jornais e Revistas 	 ti 

- 8.33.0-f) Verba para prováveis avanços 

- 8.63.1- 	) Pessoal de Obras 

- 8.63.3-cj ti Lampadas para iluminaçao publica 

- 8.63.3-d) 0mbustíve1, lubrificante, estôpa e aces- 
Ii sonos 

- 863.3-f) Custeio e conservaçao de veiculo 

- 8.63.3-9) Refórma e ampliaçao da rede 	
ri 

- 8.63.4-a) Ve,rba para atender o pagamento de energia 

elétrica fornecida pela S.A.E.T.A 

- 8.81.1-2- Vérba para Paverana 	 ' 

- 	 .82.1 Pessoal de Obras 	 tl 

- 8.82.3-b) Custeio e conservaço de veiculo 	 '1 

- 8.82.3.-o) Custeio e conservaço da Motoniveladora 

8.74.4-e) Juros à Caixa Econômica' Pederal do Rio 

Grande do Sul, re1tivos ao empréstimo co 

traido na mesma 

- 8.78.4- Verba para atender compromissos de exer- 

cicios anteriores  

- 8.90.0-dcl)Verba para prováveis aposentadorias 

- 8.93.4- Aluguel do prédio ocupado pela Junta de 

270,00 

259,50 
620,00 

4.025,00 
4.312,30 

979,40 

53- 379,30 

8.721,00 
1.364,00 

299.168,00 
8. 200, 00 

197.091,20 

125.798,30 

97.063,80 

23.793,30 

12.532,60 

5.750,00 

Alistamento Militar 	 " 	360 7 00 
II 	- 8.99.0- 	Substituiçes regulamentares 	 n 	3.574,90 
ti 	- 8.99.1- Diárias ao funcionalismo 	 fi 	3.950,00 
ri 	- 8.99.4- 	Despesas imprevistas 	 11 	8.203,70 

- 	904.001,80 

Artigo - 2-. So reduzidas as seguintes dotaç6es orçamentáni.s: 

Código 7 8.02.0-e) Ajuda de custo e diárias ao Prefeito, 



quando em viagem a serviço do i4unicipio CR$ 4.29Q,50 
Código- 8.04.4-a) inipresso 	de leis e códigos " 4.600,00 

8.12.1 Porcentagem à dois fiscais, paãrao XII 2.000,00 

- 8.13.0-e) Auxiliar de G-uarda-Livros, padro XVIII 7.020,00 

- 8.13.0-f) Oficial Escrevente, padro X " 8.110,00 
0 	- 8.13.0-9) Auxiliar de Âdministraço, padro VIII 5.850,00 

- 8.29.4-a) Auxilio e vestuário à escolares pobres 5.000,00 

- 8.29.4-o) Amparo a maternidade e à infância n 20.000,00 

- 8.30.0-a) 70 Professôras, padro 1 	
1 n 68.149,50 

- 8.30.0-d) Verba paratrs avanços às professôras n  3.300,00 
° 	- 8.33.3- 1Iateria1 	didático ° 2.010,00 

- 8.51.4- Verba para aquisiço de sementes, adubos, 

formicidas e outros materiais para o co 

bate às pragas da lavoura u 27.474960 

- 8.85.3-b) Custeio e conservaçao de veículos n 4.158,10 

- 8.81.3-b) Pormicida o 463,50 
° 	- 8.63.3-b) Material de expediente 670 9 00 
° 	- 8.63.3-h) Aquisiço de materiais de eletricidade ° 7.219260 
° 	- 8.81.0.-b) Cinco Turmeiros, padro III ' 3.800,00 

- 8.81.1-1- Verba para Bom Retiro do Sul " 16.018,00 
° 	- 8.81.3-a) Âquisiço de material para cordo de cal- 

çadas e sargetas 18.716,00 

- 8.81.3-b) Material para 	recomposiço de calçadas 

e calçamentos " 7.305900 
° 	- 8.81.4 Calçamento de ruas da cidade ° 19.180,00 

- 8.82.3-a) Material de obras fi  20.000,00 
° 	- 8.82.3-d) Custeio e conservaçao do Britador ° 6.000,00 
° 	- 8.87.1 Pessoal de obras ° 4.453,50 
O 	- 8.87.3 ¥erba para 	aqusiço de material para 

conservaço e limpeza " 5.875,00 
11 	- 8.81.1- Pessoal de obras " 15.000,00 
° 	- 8.81.3- Iaterial de obras ° 10.200900 
O 	

- 8.73.4-b) Amortizaço de empréstimo contraído na 

Caixa Econômica Federal do Rio Ckrande do 

Sul ti  81.869230 

- 8.74.4-b) Verba para pagamento de juros provenien- 

tes do empréstimo "Melhoramentos Piiblicostt 1.700,00 

- 8.97.4 Despesas Judiciais ti  9.447,00 
- 8.93.1- Honorários médicos à profissionais desig- 

nados para inspeçes em servidores munici- 

pais 	 " 	1.000,00 

- 8.99.4-o) Recepço e hospedagem à autoridades 	 861,00 

-' 8.99.4-d) Festas Religiosas 	 950,00 
- 	 CR$ 392.690 9 60 

Artigo - 39-. So canceladas as dotaçes orçamentárias seguintes: 



C6digo_ 8.02.0-d) Substituçao 	do Prefeito CR$ 8.000,00 

- 8.33.2- Material escolar ti  6.200100 

- 8.63.3-a) Iaterial para limpeza 1.000 9 00 

• - 8.87.4- Custeio e conservaço do carro fúnebre 2.000,00 

- 8.75.4- Despesas divérsas referentes ao empresti- 

no contraido na Caixa Econômica Federal 

do Rio GTande do 8u1 ti  1.000,00 

- 8.99.4-e) Propaganda 5.000,00 
- 

- 23.200,00 

krtigo - 42_ Servirá de recurso para 	cobertura do crédito de que 

trata o artigo 12: 

Reduç6es de d.otaçes constantes do artigo 22 CR$ 392.690,60 

Cancelamentos,de 1otaçes constantes do arti.go 3 9  23.200,00 

Parte do saldo disponível do exercício de 1955, onvenie' 

tenente apurado em balanço, na quantia de 11  11.207,50 
Àrrecadaço a maior a se verificar no corrente exercício 476.903,70 

Artigo - 52_ Revogam-se as disposiçes em contrario. 

0ABI1TETE DO PREIT0 MtJi\TICIPAL DE TÂQUkRI, 31 de dezembro de 1956. 

PR1JDNCIO FRkNIN DOS REIS 
Prefeito. 



Lei n2384, de 31 de desenbro de 1956. 

"Concede abono especial ao funcionalis-

mo", professorado, pessoal .6 obras e 

inativos, abre wn er4dito especial can-

cela dotàço orçamentaria e indica copio 

reourao parte do saldo disponível do - 

exercício de 1955". 

Prudncio Franklln dos Reis, Prefeito Municipal de Taqua rj,  

Paço saber, no uso das atribuiçea que ine confere o artigo 66, 

inciso II, da 3ii 0rgnica 10 Muxictpio, que a 	Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- kconoedido um abono espeoial ao funcionalismo, pro-

feesorado, peaaoal de obras, em parteo .juaiL3, cabendo aos inati 	70% 

do que couber aos funcionários ativos, coní6rme determina a lei, a contar 

de 1 9  de agstõ a 31 de dezembro do corrente exercício 

PargDaÍo inico - Este abono € extensivo aos eervidore.s nomeados 

depois de 1 9  de ag6sto do corrente eno, os quais .perceberZo 	: 

a contar da datas das renpectivas 	esçen. 

Artigo 22_ Para atender a despesa de que trata o artigo 1 9  4 a - 

berto um crédito enpecial de CR154.000,00 a seguir classificado: 

C6dlgos- 8.93.1- 8.93.0 - 1esaoal de obraa, funcionalismo, professorado 

Artigo - 3L E caneeladrn a seguinte dotaçó orçaaentária: 

CcSdigo - 8.93.0 - Vérba para reajustamento de vencimentos do funcionalie-

no, nagist4rio e ivativos,. . .. . * .... ... . .......... ..... . . .CR$ 150.000 0,00 

Artigo - 4 11 _ Servir7Lo de recurea para cobertura do crédito de 

que trata o artigo 2 11 1, o cancelamento constante do artigo 3* e parte do 

saldo disponível do exercício de 1955, oonvenientemente apurado em ba-

lanço, na quantia do ca 4.000;00. 

Artigo - 5L Revogiiii-se as disposiçes em contrario. 

GhDTE DO PREPITO MUNICIPAL IIETTAQUARI, 32 de dezembro de 1956. 

PuDENcIo FBJtN1L IN iX) 4 -irefeito. 



Lei n 2  385, de 31 de dezembro de 1956. 

"Abre crédito especial e apresenta 
como recurso arrecadaço a maior". 

Prudncio Frark1in dos Reis, Prefeito iÏunicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das, atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Org,nica do Nunicipio, que a Crnara 1unicipa 

aprovou e eu sanciono a sguinte Lei: 

Artigo - 1 2- E  aberto o crédito especial de OR$ 212.462,10 
destinado ao pagamento da desDesa seguinte: 

Cádigo - 8.82.4- Vrba para cons'truço da estrada Paverama- 

Taquari ........... ......... 	 212.462,10 

Artigo - 2- Para a cobertura da despesa de que trata 

o artigo 12, servirde recurso a arrecadao a maior, até o li-

mite de CR 212.462,10. 

Artigo - 32 A presente lei terá vigência até 31 de dezembro 

de 1957. 

Artigo - 49_ Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GABINETE DO PREITO MtJNICIP.L DE TAQUL.RI, 31 de dezembro de 

1956. 

o 

PRDDÈNOIO PA1iIN DOS REIS 
PREITO. 



Lei n 2  386, de 31 c3é dezembro de 956. 

11Âutoriza o Poder Executivo a dispen-

der da importância de C44.000,00, pa-

ra auxilio a construço de uma capela 

e reduz dotaço orçarnentáriaH. 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66 1  inciso II, da Lei 0rgnica do Município, que a Câmara Municipal apr 

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- Pica o Poder Executivo autorizado a dispender 

a importância de CR$ 4.000,00 para auxilio a cons±ruço da capela situa-

da no Rincgo Pedro Marques de Freitas, 1 9  distrito deste Município. 

Artigo - 2- Servirá de recurso para atender o que dispe o 

artigo l, parte da verba de vencimentos do Oficial Legislativo, padro 

XII, Código 8.00.0 - CR$ 4.000,00. 

Artigo - 32 Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GABfl\1ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 31 de dezembro de 

1956. 

PRUDNCIO PRANXLIN DOS REIS 
Prefeito. 



Lei ng 387, de 31 de dezembro de 1956. 

"Abre crédito especial e aponta dotaço 

orçamentária como recurso". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Liunicipal de Taquari. 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgânica do Münicipio, que a Câmara r'iuniaipal apro-

vou e eu sanciono a seg.iinte lei: 

Artigo - 	Fica  o Executivo autorizado a lançar mao da quan- 

tia de CR$10.000, 00 (DEZ MIL ORtJZEIROS), para a execuçao dum abrigo para 

proteço e manutençao da bomba e compressor do poço localizado no pateo da 

Prefeitura Municipal. 

Artigo - 2- Servirá de recurso financeiro parte da verba des-

finada à Cniara neste atual periodo Legislativo. 

Código - 8.00.0- Subsidias e representaçao dos vereadores e membros da me-

sa CR$ 10.000,00. 

Artigo - 3- Revogam-se  as dísposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO NUNICIPAL DE TA1JARI, 31 de dezembro de 

1956. 

PRUDÊNCIO pRMTranT D0 REIS 
PRE]IT0. 



Lei ng 388, de 31 de dezembro de 1956. 

"Abre crédito especial e aponta como 

recurso dotaço orçamentEiria". 

Prud.gncio Franklin dos Reis, Prefeito ilunicipal de Taquari, 

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da 1e1 Orgnica do liunicipio, que a Câmara Nunicipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - lo.- Pica o Poder Executivo autorizado a abrir o cré-. 

dito especial na importância de OR$ 8.000,00 (Oito mil CRuzeiros) para 

doaço ao Hospital Sant'Anna de Bom Retiro do Sul, destinada ao pagamen-

to das despesas da construço da maternidade deste Hospital. 

rtigo - 2_ Servira de recurso do crédito ac:iina, parte da - 
1. 

verba destinada aos subsidies dos Vereadores até a importncia de CR'.... 

8.000,00. 

Artigo - 39 Revogam-se as disosiç&es em contré.rio. 

GABINETE DO PREFEITO NUNICIPAL DE TAQUARI, 31 de dezembro de 

1956. 

PRUDNCIO FRANI0,IN DOS REIS 
PREFEITO. 



Lei ng 389, de 31 de dezembro de 1956. 

Abre crédito especial e aponta como re-

curso dotação orçamentériatt. 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Municipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 66, 

ij 0  II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- Pica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito 

especial de CR$ 4.000,00, (Quatro mil cruzeiros), destinado a reparaço e 

conservaço do Cemitério de Pachinal, no distrito de Tabai. 

Artigo - 2- Serviré de recurso do crédito acima parte da verba 

destinada a Câmara IJunicipal, sob o código 8.00.4 - Publicaço de atos 

oficiais na importância de CR$ 4.000,00. 

Artigo - 3- Revogam-se as disposiçes em contrário. 

GABiIETE DO PREFEITO IfUNICIPAL DE TAQUARI, 31 de dezembro de 

1956. 

- PRUDfCI0 UT}IN DOS REIS 
PREFEITO. 



Lei n2  390, de 31 de dezembro de 1956. 

' tAbre crédito especial e aponta corno 

recurso àotaço orçarnentria". 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito iYlunicipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgnica do 1 ,1uniciplo, qu.e a Câmara Iiunicipal arc 

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - la- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir cré-

dito especial na importincia de CR 3.000,00 (Três mil cruzeiros), des-

tinado ao Grupo Escolar Otavio Augusto de Paria, de Bom Retiro cio Sul, 

para compra de vestuários a escolares pobres. 

Artigo - 2- Servirá de recurso do crédito acima, parte da 

verba destinada aos Subsidios dos Vereadores at a importância de CR$.. ,  

3.000,00 ( Três mil cruzeiros). 

Artigo - 32_ Revogsm-se as disposiçes em bontrário. 

GABIIETE DO PREITO ill'ICIPÂL DE TAQUARI, 31 de dezembro 

de 1956. 

& 
PRUDUCIO PRkNIIN DOS REIS 

PREFEITO. 

J 



Lei ng 391, de 31 de dezembro dê 1956. 

"Autoriza o õder Executivo a dispender 

a importância de CR$ 4.000,00 para au-

xilio e conservaçao de uma capela, e, 

reduz dotaço orçamentiria". 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Uunicipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei  0rgnica do unicipio, que a Câmara Municipal apro-

vou e eu sanciono a seguinte ei: 

Artigo - 1- Pica o Poder Executivo autorizado a dispender 

a import&ncia de CR 4000,00 para atender as despesas docorren-tes da 

conservaço da Capela do Cemitério situado na "Varzea" (Pedra- Grande", 

39 distrito dste i.unicipio. 

Artigo - 2 Servirá de recurso para atender a despesa cons-

tante do ai-tigo 1 2 , parte da verba destinada aos subsidios dos Vereado-

res, Código 9.00.0 - letra a), ficando esta, reduzida em igual inportn-

cia de CR$ 4.000,00. 

Artigo 3_  Revogam-se as disposiç6es em contrario. 

BINETE DO PREIT0 MUTTICIPAL DE TA.U.RI, 31 de dezembro 

de 1956. 

PRUD1\CI0 RA1IN DOS REIS 

PREFEITO. 



Lei ng 392, de 31 de dezembro de 1956. 

"Autoriza o Poder Executivo a dispender 

a mmportncia de CR 5.000,00 para auxi-

lio a reconstruço de unia Capela, e re--

duz dotaço orçamentária". 

Prudncio Franklin dos Reis, prefeito Nunicipal de Taquari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei Orgânica do Municipio, que a Crara Municipal ar 

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- Fica o Poder Executivo autorizado a dispender 

a importncia de OR 5.000,00 para auxilio e reconstruço da Capela So 

Bento situada em Beira do Rio, 1 9  distrito dsteNunicipio. 

Artigo 2- servirá de recurso para atender a despesa de que 

trata o artigo 1 9  parte do saldo da verba Código 8.00.0 Vencimentos do 

Oficial Legislativo CR$ 5.000 9 00. 

Artigo - 39_ Revogam-se as disposi 	em contrário. 

M.BINETE DO PREF)ITO MtJNICIPAL DE TÂU4RI, 31 de dezembro 

de 1956. 

PRIIJDENCIO FRÀEIfl DOS REIS 
- 	PREFEITO. 



Lei ng 393, de 31 de dezembro de 1956. 

'Autoriza o Executivo a vender terreno 

a prazo". 

Prudncio Franklin dos Reis,Pre±'eito liunicipal de Ta1uari. 

Faço saber, no uso das atribuiçes que me confere o artigo 66, 

inciso II, da L e i Orgnica do Ilunicipio, que, a Omara liunicipal aprovoi , . 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - ia- Pica o Poder Executivo autorizado a vender ao Sr. 

André Maria de Barros, em prestaç6es anuais, no excedentes de cinco, urna 

por ano, o Terreno pertendente ao ?iunicipio, sito entre as ruas Piachue-

lo, Senador Pinheiro e Avenida Getulio Vargas, vencido em concorrencia - 

publica, ao referido Sr. André Maria de Barros, que apresentou a melhor 

proposta. 

Parágrafo tnico- O prazo acima foi concedido, visto o terre'.c 

se destinar industria, confolTae lei que autorizou a vend.a. 

Artigo - 2- Revogn-se as disposiçes em contrrio. 

G-ABIIETE DO PREFEITO IRflIOIPA1 DE TAJTLRI, 31 de dezembro de 

1956. 

FRUDi:CIO MELII1 DO REIS 

P}" YEIO. 



lei n 9  394, de 31 de dezembro de 1956. 

ttAu tori za  o Poder Executivo a dispender 

a importancia de CR 15.000,00,  para re-

composiçao do calçamento da rua 7  de se-

tembro tt. 

Prudncio Franklin dos Reis, Prefeito Kunicipal de Taquai 

Faço saber, no uso das atribuiç6es que me confere o artigo 

66, inciso II, da Lei 0rgnica do Iiunicipio, que a Câmara Municipal apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- Fica o Poder Executivo autorizado a dispender 

a importância de OR 15.000,00,  na recomposiço do calçamento da rua 

7 de Setembro, trecho compreendido entre a rua Vereador Praia e Traves-

saAlbino Pinto. 

Artigo - 2- Servira de recurso para atender as despesas 

decorréntes do artigo 1 2  parte da verba destinada aos subsidios dos Ve 

readores, ficando esta reduzida em igual importdncia. 

Artigo - 3- Revogi-se as disposiçes em contrrio, 

GABII 	DO PREFEITO iIIJNICIPAL DE TAuARI, 31 de dezerubro 

de 1956. 

PRUDCIO PR&T}aIN DOS REIS 

PREFEITO. 



Lei n 2  395, de 31 de dezerbro de 1956. 

tIJ re  crédito especial e aponta corno 

recurso dotaço orç amenté.r ia tt. 

Prudncio Pranklin dos Reis, Prefeito Iiunicipa1 de Taquari.  

Paço saber, no uso das atribuiçes que me confere o ar -ti- 

go 66, inciso II, da Lei Orgânica do Ltunicipio, que a Câmara Lunicipai 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo - 1- iica o poder Executivo autorizado a dispender. 

eir. rne1hofaientos piíblicos dentro da cidade, o saldo da verba destinada 

a Ciiara de Vereadores. 

Artigo - 2 9 -- Parte desta verba ou toda, devera ser ern3regad 

na restauraçao da fonte luminosa na Lagoa Armenia 0  

Artigo - 3- Servirá de recurso do crédito acima o saldo - 

•isponivel da verba da Ornara de \Teraadores. 

Artigo - 4- Revogam-se as disposiçes em contrério. 

IIE 	D0 i'ITC 	1IPJL DE TAQ1JRI, 31 de dezernoro. 

de 1956. 

PRUDICIO FRAKrL1IT DO rtEIS 

- 	PREFEITO. 


